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DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021   

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que  the  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  10  - Ficam nomeados o Sr. Neide  Mann&  Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG no 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatorio, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excedera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/-. 993.  

Art  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR(13. E---J-ANEIRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  ----- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  
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ECRETO N° 046/2021 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR 

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica• 

DEC  E T A: 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

"Art. 

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cedes 

° - Ficam nomeados o Sr.  Andre  Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

.ssão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinai-. 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021 de 07 de janeiro de 2021, 

OS. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Finanças, tendo em vista a necessidade de Contratação de 

Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de 

pagamento de salários, conforme Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e 

administração de cartão de pagamento para utilização pela Administração Direta do Município de 

Chopinzinho, em saques e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, 

através de lnexigibilidade de Licitação, conforme descrição no termo de referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria de Finanças. 

A Gestão do Contrato fica a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  

Cenci.  0 fiscal titular do contrato será a Sra. Joseane de Souza e fiscal suplente a Sra. Adrianes 

Perera. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 14 de setembro de 2021. 

Lucia teiro Cenci 
Secret*/de  Finanças  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, conforme 
Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de 
pagamento para utilização pela Administração Direta do Município de Chopinzinho, em 
saques e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, conforme 
descri cão: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR  UNIT.  R$ 
VALOR TOTAL 

 
R$ 

01 
Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de 
serviços de pagamento de salários, conforme Lei n° 
14.113/2020 (FUNDEB) - TERMO DE ADESÃO 

Sem ônus Sem ônus 

02 

Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de 
serviços de emissão e administração de cartão de 
pagamento para utilização pela Administração Direta 
do Município de Chopinzinho, em saques e como 
meio de pagamento nas suas aquisições de bens e 
serviços - CONTRATO 

Sem ônus Sem ônus 

Total R$ Sem ônus 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que, a nova Lei do FUNDEB, n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, em seu  
art.  21 dispõe que os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e especificas dos governos 
estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, instituidas para 
esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas, sendo 
mantidas na instituição financeira de que trata o  art.  20 desta Lei. 0  art.  20 da Lei n° 14.113, 
de 25 de dezembro de 2020, diz que os recursos dos Fundos serão disponibilizados pelas 
unidades transferidoras á Caixa Econômica Federal ou ao Banco do Brasil S.A., que realizará 
a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Considerando o Oficio-Circular n° 135/2021/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE, de 30 de julho 
de 2021, direcionado a todos os Secretários de Educação dos Estados e Municípios, 
notificando as referidas Secretarias de Educação, nos seguintes termos: não há, no momento, 
permissão legal que autorize o processamento de folha de pagamento por bancos distintos 
daqueles previstos no  art.  21 da Lei n° 14.113/2020. 

Considerando que no Município de Chopinzinho há 269 servidores que recebem salários com 
recursos advindos do Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. 

Considerando a publicação do Decreto Municipal n°354/2021, de 03 de setembro de 2021, o 
qual regulamenta a Lei Municipal n° 2.639/2010, de 21 de maio de 2010, que dispõe sobre o 
regime de adiantamento e dá outras providências. 

1 
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Considerando que, através do referido Decreto foi implantado o cartão pagamento, que 
poderá ser instituído pela Administração Municipal para facilitar os meios de pagamento de 
valores de adiantamento. 

Considerando que, para emissão e administração de cartão de pagamento para utilização 
pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA do Município de CHOPINZINHO, em saques e como meio de 
pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, é necessário contratar uma instituição 
financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Considerando que não há ônus para o Município em nenhum dos itens, essa Secretaria 
entender ser viável, tendo em vista a vantajosidade da referida contratação. 

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1. A execução do objeto se dará mensalmente, conforme a necessidade da Secretaria de 
Finanças; 

3.2. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado se houver conveniência Administrativa, de acordo com o Artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3.3. Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 

3.4. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdencibria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

3.5. 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
serviços, encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

3.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

3.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

3.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

3.9. Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 

2 
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especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 
entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 
Industrial (CONMETRO). 

3.10. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4. DO OBJETO 

0 presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços relativos á emissão e 
administração de cartão de pagamento para utilização pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA do Município de CHOPINZINHO, em saques e como meio de pagamento nas 
suas aquisições de bens e serviços. 
Parágrafo Onico - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 
condições expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no Pais e no exterior ou 
em locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

5. DAS DEFINIÇÕES 

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 
I - "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da rede a 
que estiver associado o CONTRATADO, onde o PORTADOR poderá fazer uso do cartão. 

II - "ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o TITULAR adquire, via telefoneou 
outros meio, bens e serviços de AFILIADOS, sem assinar o correspondente comprovante de 
venda.  

III  - "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o PORTADOR imposta 
em terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar operações. 

IV - "BANCO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua rede de 
Unidades, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização do cartão. 

V - "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com LIMITE DE 
UTILIZAÇÃO preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VI - "CARTÃO DE PAGAMENTO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO" - programa que 
utiliza cartão de pagamento e aquisições da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, e será processado por intermédio de sistema de cartão com 
a característica do produto e operacionalizado na forma estabelecida entre a CONTRATANTE 
e o CONTRATADO. 

VII - "CENTRO DE CUSTO" - departamento, unidade gestora, diretoria regional, unidade de 
gestão, divisão ou qualquer outro termo que identifique vinculação com a ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA / MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

VIII - "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo PORTADOR para 
efetivar transações após a apresentação do CARTÃO DE PAGAMENTO aos AFILIADOS ou 
Instituição Financeira. IX - "FATURA" - documento de faturamento contendo a informação 
sobre os valores devidos, pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA/ MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, ao CONTRATADO. 

X - "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente para 
relacionamento com o CARTÃO DE PAGAMENTO DO ESTADO/MUNiCIP10. 0 saldo desta 
conta poderá ser mantido em qualquer modalidade de aplicação financeira, que possua 
resgate automático, pertencente ao portfólio do BANCO. 

3 
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XI - "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, contendo a 
relação das TRANSAÇÕES efetuadas pelos PORTADORES da respectiva ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, lançadas na FATURA, para 
efeito de conferência e atesto. 

XII - "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE 

XIII CHOPINZINHO, junto ao CONTRATADO, para utilização no cartão DE PAGAMENTO. 

XIV- "ORDENADOR DE DESPESA" - responsável legal pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

XV - "PREPOSTO" - representante da CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor 
Público, com poderes constituídos através de contrato especifico. 

XVI- "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pelo 
Estado/Município com poderes definidos no Diário Oficial do Estado ou decreto estadual, para 
fazer a adesão da Secretaria e/ou autarquia a este contrato firmado pelo Estado/Município de 
Chopinzinho. 

XVII - "REPRESENTANTE AUTORIZADO" pessoa indicada pela ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO através do CADASTRO DO 
CENTRO DE CUSTO para: 

a) Incluir ou excluir os portadores vinculados à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e à UNIDADE DE FATURAMENTO; 

b) Retirar os cartões junto ao BANCO, mediante assinatura em termo especifico, contendo 
os números dos cartões e nome dos referidos portadores; 

c) Entregar os cartões retirados junto ao BANCO aos respectivos portadores, colhendo 
assinatura em TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO 
CARTÃO, 

d) Assinar todo e qualquer documento dirigido ao CONTRATADO em nome da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO; 

e) Receber os relatórios de controle do CONTRATADO; 

f) Receber as FATURAS para pagamento; 

g) Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 

h) Para os portadores: 

1°) Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 
2°) Atribuir limites apropriados ás transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO; e 
3°) Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada tipode 
gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 
i) Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao Banco, até a 
entrega dos mesmos aos portadores. 

XVIII - "ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA" - órgão do Governo Municipal com 
autonomia contábil e financeira, que irá aderir a este contrato para utilização do cartão DE 
PAGAMENTO, e titular da conta cartão. 

4 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

•rttfa,NOPI 

 

  

XIX - "PORTADOR" - ORDENADOR DE DESPESA ou outro servidor por ele autorizado a 
portar cartão de pagamento emitido em nome da respectiva ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA. 

XX - "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos PORTADORES junto aos 
AFILIADOS, com utilização do cartão de pagamento. 

XXI - "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível hierárquico, vinculado ao CENTRO DE CUSTO, 
escolhido pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA para apresentação da FATURA. 

Parágrafo único. A não definição do tipo de gasto permitido ao PORTADOR, nos termos do 
item  lo,  alínea "h", inciso XVI, desta Cláusula, implica na impossibilidade de utilização do 
cartão. 

6. DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO 

O cartão de pagamento será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do 
CONTRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança internacionais. 
Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA solicitará ao 
CONTRATADO a emissão dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por elaindicados. 

Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios pelos 
padrões internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA e do 
PORTADOR, na forma que vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA. 
CLÁUSULA QUARTA- DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 

A adesão pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e pelo 
PORTADOR será efetivada por intermédio de: 
I. Assinatura de PROPOSTA DE ADEV1 /4 0 a este contrato pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

II. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO; e  
III. Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 
PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO, seguido do desbloqueio do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - O CARTÃO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no 
TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO: 
I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE 

II. DERELACIONAMENTO da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; ou  
III. Na ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO, pelo 
REPRESENTANTE AUTORIZADO. 

Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá ser 
feito através das agências do Banco ou na empresa, através de transação especifica no 
sistema AUTOATENDIMENTO SETOR PUBLICO e mediante identificação e validação pelo 
PREPOSTO. 

Parágrafo Terceiro -. 0 desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de 
Autoatendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo 
PORTADOR especialmente para uso do CARTA°. 
Parágrafo Quarto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA encaminhará os TERMOS 
DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO 

5 



I; 1 2, 

4,4 • 
Município de Chopinzinho 

4r CNPJ 76.995.414/0001E-S6 
T DO PARANA 

76.995.414/0001-60 e-mail: e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  
'MY m.re:!-.^nserPrk. t,  

relativo aos CARTÕES por ela entregues, á agência de relacionamento do Banco do Brasil. 

Parágrafo Quinto - Em caso de divergência de dados, rasuras,  etc.,  no conteúdo do envelope 
lacrado por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTARQUICA deverá devolvê-lo incontinenti à agência do Banco do Brasil de relacionamento. 

7. DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO. 

Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do 
CONTRATADO, sua única proprietária, destinando-se á realização de saques e compras de 
bens e serviços junto aos AFILIADOS. 
Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e 
intransferível do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 
Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica sujeita, 
também, às normas especificas editadas pelo Poder Público. 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão sujeitos. 
além dos limites de utilização, ás normas estabelecidas para utilização de cartão nessa 
espécie de equipamentos. 
Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível á ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA, o CARTÃO destina-se a: 
I. Pagamento referente á aquisição de bens e serviços, á vista, inclusive via  INTERNET,  em 
estabelecimentos comerciais afiliados á rede da bandeira internacional em que for processada, 
no Brasil e no exterior, denominados AFILIADOS; 

II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes à rede da bandeira 
internacional em que for processada no Brasil e exterior;  

III. Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas á rede da bandeira 
internacional em que for processada no exterior; 

IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 

V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados á 
rede da bandeira internacional em que for processada. 

Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, 
através de seu ORDENADOR DE DESPESAS: 
I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao 
cadastramento e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a emissão, 
desbloqueio e uso dos CARTÕES; 

II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião 
em que ser-lhe-á fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, que 
constitui confirmação e prova do pedido de bloqueio;  

III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico especifico do BANCO, as exclusões ou 
inclusões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluídos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES; 

VI. Definir a data de vencimento da FATURA: 

VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das 
FATURAS; 

VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 
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IX. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO; 

X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cadacategoria 
de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 

XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para o 
estabelecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos dasdespesas a 
serem pagas mediante o uso do cartão. 

Parágrafo Sexto - 0 total de saques em dinheiro realizados pelos PORTADORES não poderá 
ultrapassar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando o limite for atingido, todos 
os saques subsequentes não serão autorizados, independentes de comunicação do 
CONTRATADO á ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO. 

8. DAS TRANSAÇÕES 

As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em 
qualquer estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o cartão 
e, conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO emitido em 
duas vias. 
Parágrafo Primeiro - 0 CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual 
restrição imposta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo preço, qualidade e quantidade 
dos bens deles adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 

Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão 
mediante: 

I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 

II. ASSINATURA ELETRÔNICA: ou  

III. ASSINATURA EM ARQUIVO. 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no 
comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(cies) Financeira(s) sendo 
certo que, a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTA° ou a aposição da 
assinatura no documento, significará integral responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA e do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 
Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do 
CONTRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for 
processada, deverão ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na mesma, 
a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA se compromete a efetuar a imediata 
transferência de recursos a referida conta corrente de relacionamento. 

9. DO USO NO EXTERIOR 

0 uso no exterior destina-se apenas à realização de gastos com viagens, assim entendido, 
aquisição de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, no que couber, 
a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto de renda e demais 
aspectos fiscais. 
Parágrafo Primeiro - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 
condições baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em locais 
legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 
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Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar 
investimento no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem como 
TRANSAÇÕES subordinadas a registro no Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente definidos 
como tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará na adoção, pelo Banco Central do 
Brasil, das medidas cabíveis, no âmbito de sua competência. 
Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato cancelamento do 
CARTÃO pelo prazo minimo de 1 (um) ano. 

Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior serão 
objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, através do Banco Central do 
Brasil. 
Parágrafo Sexto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA declara-se ciente de que o 
CONTRATADO é obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do Brasil, â 
Receita Federal, se for o caso, ao Tribunal de Contas do Estado ou ao Ministério Público, 
cabendo à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA a justificativa perante o Poder 
Público quando notificada. 

Pará9rafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTARQUICA ficará sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre saques no Exterior", divulgada 
pelo CONTRATADO através das agências do Banco do Brasil, que incidirá sobre o valor das 
TRANSAÇÕES. 

10. DA FATURA E DO PAGAMENTO 

0 CONTRATADO disponibilizará mensalmente â ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA os DEMONSTRATIVOS DE FATURA contendo os lançamentos que 
configurem movimentação financeira decorrente da utilização do CARTÃO. 
Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, através deste 
instrumento, autoriza o CONTRATADO a debitar diariamente em sua CONTA CORRENTE DE 
RELACIONAMENTO o valor das transações processadas no dia. 
Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, 
poderá ser contestada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou pelo 
PORTADOR qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10 (dez) dias 
seguintes ao vencimento do respectivo débito. 0 não exercício dessa faculdade implica o 
reconhecimento da exatidão da conta. 
Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juizo, admitir que a 
contestação ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos 
estipulados no regulamento da bandeira internacional em que for processada, não 
constituindo tal procedimento, no entanto, novação. 
Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal 
procedimento constitua assunção de nova divida, admitir que os pagamentos diários e as 
FATURAS sejam pagos deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelas 
contestadas indevidamente, após o encerramento do processo de contestação, serão 
exigidos os encargos previstos na Cláusula Nona, desde o vencimento da FATURA onde 
constou o lançamento original das transações contestadas. 
Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior será registrada na FATURA, na 
moeda estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos 
Estados Unidos, pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de seu 
processamento. 
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Parágrafo Sexto - 0 valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em moeda 
nacional, sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar turismo do 
dia do efetivo pagamento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. 
Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão 
lançados na FATURA imediatamente subsequente. 
Parágrafo Oitavo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA deverá pagar, diariamente, 
o valor total das compras processadas no dia, relativo as TRANSAÇÕES em dólares dos 
Estados Unidos. 
Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE, originário depagamento 
superior ao valor devido em dólares, será convertido à taxa de venda do dólarturismo utilizada 
no pagamento; caso o saldo credor seja originário de  "vouchers"  ou qualquer outro acerto, 
será convertido à taxa de venda do dólar turismo do dia datransagão, divulgado pelo Banco 
do Brasil para cartões de crédito. Eventuais acertos cambiais serão lançados, em Reais, na 
FATURA imediatamente subsequente. 
Parágrafo Décimo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA desde já aceita e 
reconhece, para todos os efeitos legais, como válidos e verdadeiros, fac-similes, cópias 
microfilmadas ou fotocópias dos comprovantes de vendas/saques, bem como os dados 
registrados nos computadores do CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem 
processadas diretamente em terminais ou outros equipamentos eletrônicos credenciados pelo 
CONTRATADO. 
Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no ato 
da contestação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao 
reclamante o número do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de glosa 
de valor faturado. 
Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafo 
nono, para as hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devidoem 
dólares. 

11. DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os 
valores das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidade 
dela, sendo vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, 
anuidades ou quaisquer outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual, 
relativo a obtenção e uso do cartão de pagamento objeto deste contrato. 
Parágrafo Primeiro - Não estão incluidas na vedação de que trata o "caput", eventuais 
despesas decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de 
comprovantes de venda, por solicitação da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 
Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar comprovado 
que a TRANSAÇÃO não pertence realmente a ADMINISTRAÇÃO DIRETA EAUTÁRQUICA, 
não será cobradas as despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

12. DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

0 CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO 
(OES) quando a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA não efetuar o pagamento de 
quaisquer valores devidos, ou quando incorrer alguma das situações previstas na Cláusula 
Nona. 
Parágrafo Onico - Cancelado o CARTA- 0, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA o 
devolverá incontinente ao CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A 
utilização, a partir do cancelamento, tornar-se-6 fraudulenta e, assim, sujeita ás sanções 
penais cabíveis. 

9 



• 

16 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
111111111111111111111111111111PP.  

13. DAS RESPONSABILIDADES 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA será responsável pelas despesas e 
obrigações decorrentes da utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, 
inclusive quando for processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, perante o 
CONTRATADO: 
I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones são de 
conhecimento da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, disponíveis 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de CARTÃO em 
vigor; e/ou 

II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de 
CARTÃO cancelado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 

Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou 
extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que necessitem 
do uso de código pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo 
exclusivos do PORTADOR. 
Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso Ido 
caput desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de Ocorrência 
de Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do pedido de 
bloqueio. Parágrafo Terceiro — A ADMINISTRAÇÃO DERETA E AUTARQUICA é responsável 
pela legalização do Cartão como meio de pagamento. 

14. DO CADASTRO 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA obriga-se a informar a mudança de seu 
endereço e dos CENTROS DE CUSTOS, UNIDADES DE FATURAM ENTO E 
PORTADORES ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, com as consequências diretas ou 
indiretas dessa omissão. 

Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e de 
consumo da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA ou CENTRO DE CUSTO e do 
PORTADOR passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do CONTRATADO que, 
desde já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as disposições legais em vigor. 

15. DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA pagará ao CONTRATADO, a titulo de 
ressarcimento de despesas, os gastos em que esta vier a incorrer para o fornecimento de 
originais ou cópias de comprovantes de operações ou saques. 

16.DA VIGÊNCIA 

0 prazo deste contrato será de 12(doze) meses, contados de sua assinatura podendo ser 
prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações. 

17. DAS MODIFICAÇÕES 

10 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

177  

  

   

0 CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe 
outros serviços, e introduzir modificações no presente Contrato, desde que, compatíveis com a 
legislação local, sejam aceitas pelo Município de CHOPINZINHO, mediante Termo Aditivo que 
deverá ser assinado por ambas as partes. 

18. DA ACEITAÇÃO TACITA 

A prática de qualquer ato consequente da adesão ao SISTEMA implica em ciência e aceitação 
pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA de cada um e de todos os termos deste 
Contrato, que será levado para registro em Cartório de Títulos e Documentos. 

19. DO ACESSO AS INFORMAÇÕES 

As Secretarias de Estado da Administração e da Fazenda terão acesso a todas as 
informações sobre cartões, objeto deste contrato, referente a todas as demais entidades da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA de Estado/Município. 
Parágrafo Único - 0 CONTRATADO poderá, sempre que entender necessário, procedera 
monitorização e a gravação das ligações telefónicas através da Central de Atendimento. 

20. DA RESILIÇÃO 

A qualquer tempo poderão as partes rescindir o presente Contrato, comunicando por escrito a 
sua resolução, devendo as entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA 
devolver, através do(s) PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE AUTORIZADO, o(s) 
CARTA0(bES) sob sua responsabilidade, devidamente inutilizado(s), permanecendo 
responsável pelos débitos remanescentes e derivados, a qualquer titulo, do presente ajuste, 
que lhe serão apresentados pelo CONTRATADO logo que apurados, para pagamento 
imediato de uma só vez. 

Pará9rafo Primeiro - Quando a iniciativa partir da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTARQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, deve ser providenciada a imediata 
liquidação do saldo de utilização que até então se verifique. 

Parágrafo Segundo - Também constituirá causa de rescisão do Contrato: I. Descumprimento 
das cláusulas contratuais; 
II. Constatação pelo CONTRATADO de serem inveridicas e/ou insuficientes ásinformações 
prestadas pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA;  

III. Prática dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTARQUICA ou CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, visando a 
obtenção das vantagens deste Contrato ou e quaisquer outras oferecidas pelo SISTEMA em 
hipóteses de utilização diversas das previstas neste Contrato. 

21. DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão 
decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

22.DOS ONUS E  ENCARGOS  

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados 
inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros 

11 
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que forem devidos relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, única e 
exclusiva responsabilidade do CONTRATADO. 

23. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Diário Oficial do 
Estado será providenciada pela Contratante, no prazo a que alude o parágrafo único, do  art.  
61 da Lei no 8.666/93. 

24. DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se 
fizerem necessários a este contrato, o BANCO coloca á disposição do Representante 
Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA e dos PORTADORES, os telefones da Central 
de Atendimento do Banco do Brasil — CABB 0800 979 0909, Suporte Técnico Pessoa Jurídica 
3003 0600 (capitais e regiões metropolitanas), 0800 729 0600 (demais localidades),  SAC  
Serviço de Atendimento ao Consumidor 0800 729 0722 e para deficientes auditivos ou de fala 
o telefone 0800 729 0088. Caso o Representante Autorizado do Centro de Custos da 
EMPRESA ou o PORTADOR considere(m) que a solução dada à ocorrência registrada 
anteriormente mereça revisão, deve entrar em contato com a Ouvidoria BB pelo 0800 729 
5678. 

25. DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
Destarte, terá como Gestor, a Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  Cenci.  
0 fiscal titular do contrato será a Senhora Joseane de Souza e fiscal suplente a Senhora 
Adrianes Perera. 

Chopinzinho, 14 de setembro de 2021. 

Luciani` ro Cenci 

Secretár d inangas 

12 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 14/09/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AUTORIZADA PELO BANCO 

CENTRAL DO BRASIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS, 

CONFORME LEI N° 14.113/2020 (FUNDEB) E SERVIÇOS DE EMISSÃO E ADMINISTRAÇÃO 

DE CARTÃO DE PAGAMENTO PARA UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO 

MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, EM SAQUES E COMO MEIO DE PAGAMENTO NAS SUAS 

AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Secretaria de Finanças para Contratação de 

Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de 

pagamento de salários, conforme Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e 

administração de cartão de pagamento para utilização pela Administração Direta do Município de 

Chopinzinho, em saques e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, 

autorizo a abertura de Procedimento Licitat6rio, na modalidade de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. 

dson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 14/09/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
PARA CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AUTORIZADA PELO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS, 
CONFORME LEI N° 14.113/2020 (FUNDEB) E SERVIÇOS DE EMISSÃO E ADMINISTRAÇÃO 
DE CARTÃO DE PAGAMENTO PARA UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, EM SAQUES E COMO MEIO DE PAGAMENTO NAS SUAS 
AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de Instituição 
Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de pagamento de 
salários, conforme Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de 
cartão de pagamento para utilização pela Administração Direta do Município de Chopinzinho, em 
saques e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, constante no Termo 
de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Finanças, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

AHTffMõraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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23034 013865/2021-87 2481802  

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2 Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasilia/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 - https://www.fnde.gov.br  

Oficio-Circular n° 135/2021/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE 

Aos(As) Senhores(as): 

;1 ecretarios (as) de Educação dos Estados ; 
"Secretários (as) de Educação dos Municípios 

Assunto: Fundeb. Lei n° 14.113/2020. Ampla divulgação. Gestão de contas 
bancárias especificas do Fundeb. Processamento de folhas de pagamento 
dos profissionais da educação básica pública. 

Senhores(as) Secretarios(as), 

1. 0 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb, no seu novo modelo, foi 
instituído pela Emenda Constitucional n2  108, de 26 de agosto de 2020, e 

"'regulamentado pela Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

2. Conhecido como "Novo Fundeb", a sua versão permanente começou a 
vigorar a partir de 2021 e consolida expressamente importantes praticas de boa 
gestão e entendimentos técnicos firmados a partir da experiência com o instituto 
antecessor, o qual vigorou entre os anos de 2006 a 2020. 

3. O Fundeb é um "fundo especial", de natureza contábil e de âmbito 
estadual, no total de vinte e sete Fundos, composto pela subvinculação de receitas 
constitucionais provenientes de impostos e transferências, com destinação voltada 
a objetivos determinados  (art.  212-A, caput da CF/88 c/c  art.  2° da Lei n° 
14.113/2020) e com normas próprias para a aplicação de seus recursos  (arts.  25 a 
29 da Lei n° 14.113/2020). 

4. A Lei n2  14.113/2020, ao tratar da questão envolvendo a 
disponibilização das receitas vinculadas aos Fundos, não inovou nesse aspecto. De 
acordo com o  art.  20 da referida Lei, os recursos dos Fundos continuaram a ser 
disponibilizados pela União, Estados e o Distrito Federal à Caixa Econômica Federal 
ou ao Banco do Brasil S.A., que se encarrega da distribuição dos valores devidos a 
cada um dos entes. Tal distribuição, assim como no modelo antigo, se da de forma 
automática para as contas únicas e especificas dos governos estaduais, distrital e 
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municipais, instituidas especificamente para seus fins. 

5. Nesse mesmo diapasão, o Decreto n° 10.656, de 22 de março de 2021, 
que dispõe sobre a regulamentação da Lei n° 14.113/2020, ao tratar da questão 
envolvendo a movimentação dos recursos dos Fundos também não inovou, se 
considerado o que dispõe o  art.  39  da Portaria Conjunta FNDE/STN n° 2, de 15 de 
janeiro de 2018. De acordo com o § 80 do  art.  17 do Decreto, a movimentação dos 
recursos deve ser realizada, exclusivamente, de forma eletrônica, mediante a 
realização de pagamentos identificados diretamente nas contas correntes de 
titularidade dos respectivos fornecedores e prestadores de serviço. 

6. Essa condição é indispensável para que as transações envolvendo a 
movimentação dos recursos dos Fundos sejam devidamente identificadas com a 
finalidade dos gastos, de forma a favorecer o controle e a fiscalização do uso 
desses recursos, além de vedar expressamente qualquer movimentação 
financeira por meios diversos daquele previsto no Decreto regulamentador da Lei 
n° 14.113/2020. 

7. Neste ponto, ressalta-se a conceituação legal estabelecida pela Lei n° 
9.311/1996 sobre movimentação de valores: 

Art.  1Q [...] 

Parágrafo único. Considera-se movimentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza financeira qualquer operação liquidada ou 
lançamento realizado pelas entidades referidas no  art.  2', que representem 
circulação escritural ou física de moeda, e de que resulte ou não transferência 
da titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos. 

8. A novidade instituída pela Lei ng 14.113/2020 refere-se à previsão 
expressa no seu  art.  21 de que os recursos dos Fundos devem ser executados nas 
próprias contas, mantidas exclusivamente na Caixa Econômica Federal ou no 
Banco do Brasil S.A.:  

Art.  21. Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e 
especificas dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas 
ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e serão nelas executados, 
vedada a transferência para outras contas, sendo mantidas na instituição 
financeira de que trata o  art.  20 desta Lei. 

Ainda, o  art.  47 da mesma norma assim dispõe:  

Art.  47. Os repasses e a movimentação dos recursos dos Fundos de que trata 
esta Lei deverão ocorrer por meio das contas únicas e especificas mantidas em 
uma das instituições financeiras de que trata o  art.  20 desta Lei. 

10. Os dispositivos supracitados tiveram o objetivo de acolher a correção 
de impropriedades identificadas pelos Acórdãos n° 07/2020 (SEI n° 2378787) e n° 
794/2021 (SEI n° 2378793), expedidos pelo Tribunal de Contas da União, em seu 
Plenário. Nas ocasiões, resta claro que o intuito é garantir a rastreabilidade dos 
recursos, por meio de uso exclusivo para o Fundeb, sem, contudo, prever qualquer 
impacto em relação aos eventuais credores, por prestação de serviços ao ente 
federado contratante. 

11. Esses dispositivos representam uma reafirmação do que já se entendia 
por boa técnica de gestão, a fim de garantir a rastreabilidade das verbas 
públicas e a devida obediência às finalidades do Fundeb, favorecendo o 
controle de suas aplicações, assim como determinado pelo  art.  163-A da CF/88:  

Art.  163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, 
conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a 
comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser 
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divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. 

12. Em que pese o enunciado tenha sido incluído pela  EC  n° 108/2020, a 
qual instituiu o novo regime dos Fundos, tal orientação o antecede, 
fundamentando-se nos princípios da legalidade e da transparência. Esse é o 
entendimento extraído dos  arts.  2° e 39  do Decreto n° 7.507/2011, segundo os 
quais os recursos devem ser "depositados e mantidos em conta especifica aberta 
para este fim em instituições financeiras oficiais federais", a movimentação 
"realizada exclusivamente por meio eletrônico mediante crédito em conta 
corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente 
identificados" e as informações relativas ao uso dos recursos devem ser "objeto de 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público". 

13. No que tange ás instituições financeiras oficiais, essa determinação 
está relacionada com o  art.  164, §39  da CF/88 que estabeleceu que as 
disponibilidades de caixa dos entes, órgãos ou entidades do Poder Público e das 
empresas por ele controladas devem ser depositadas em instituições financeiras 
oficiais, sendo, no caso da União, o Banco Central. 

14. Em confirmação ao já aludido, oportuno mencionar o Termo de 
i)Ajustamento de Conduta  (TAG),  firmado entre o Ministério Público Federal e o 

Banco do Brasil S.A, com o objetivo de: 

CLAUSULA PRIMEIRA - Do objetivo 
0 presente termo de ajustamento de conduta tem por finalidade garantir a 
observância da legislação que regula o manuseio de recursos públicos da 
União repassados aos Entes Federativos, em especial as disposições dos 
Decretos n. 6.170/2007 e 7.507/2011, de modo a impedir que as verbas por 
eles reguladas sejam retiradas das contas especificas de que tratam as 
aludidas normas enquanto não forem definitivamente encaminhadas 
aos destinatários finais, que deverão sempre ser identificados, sendo 
vedado outro meio de pagamento que não o crédito na conta bancária 
das pessoas físicas e jurídicas fornecedoras/prestadoras. Busca-se, 
assim, vedar que os gestores públicos promovam os chamados saques "na 
boca do caixa" e a remessa de valores das contas especificas para outras 
contas de titularidade dos Estados e Municípios ou para destinatários não 
identificados. 

15. Exceção à referida regra, prevista na Cláusula Segunda do 
e.06- mencionado  TAG,  refere-se à terceirização das folhas de pagamento dos agentes 
'jpúblicos. 

16. Desta feita, especificamente no que se refere à utilização das verbas 
dos Fundos para pagamento das folhas de pagamento dos profissionais da 
educação básica, a exceção foi prevista, ainda na vigência do extinto 
Fundeb, regido pela Lei n2  11.494/2007, nos seguintes termos: 

CLAUSULA SEGUNDA - Das obrigações assumidas pelo COMPROMISSARIO 

[...] 
b.2) nos casos de contas especificas do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB  (art.  1°, inciso IV, do Decreto n. 7.507/2011), considerando 
o disposto no  art.  22 da Lei n. 11.494/2007, que trata do uso dos recursos do 
Fundo para o pagamento da remuneração dos profissionais do 
magistério da educação básica, o COMPROMISSARIO condicionará 
a liberação das transferências para outras contas do próprio ente 
público à indicação da finalidade "folha de pagamento", em seus 
sistemas. 

17. Nesse contexto e tendo em vista os inúmeros questionamentos 
recebidos no FNDE acerca da possibilidade de movimentação financeira dos 
recursos vinculados ao Fundeb, por instituições financeiras diversas da Caixa 
Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A, para fins de pagamento da folha de 
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21. 

o 

salários de trabalhadores da educação dos entes federados beneficiários dos 
recursos do Fundo, por meio da Nota Técnica n° 
2388985/2021/Copef/Cgfse/DigefCopef (SEI ng 2388985), foi realizada consulta 
jurídica à Procuradoria Federal junto ao FNDE sobre a temática, apresentando os 
elementos de contextualização, fundamentos normativos e técnico-jurídicos 
necessários. 

18. Sobre o assunto, a Procuradoria Federal junto ao FNDE (PF/FNDE), em 
seu PARECER ng 00052/2021/DICAD/PFFNDE/PGF/AGU (SEI ng- 2407230), aduz 
(...) que a Lei n9  14.113/2020 estabeleceu que os recursos tem que ser 
executados na própria conta (Mica e especifica aberta para receber os 
recursos do Fundeb, bem como vedou a transferência para outras 
contas (...) e que não cabe ao FNDE transpor a recente deliberação 
legislativa, amplamente discutida, sob pena de ferir o Principio da 
Legalidade. Ademais, concluiu pela derrogação de partes do TAC, 
especificamente no que toca à vedação expressa do  art.  21 sobre a 
transferência para outras contas, de modo que o mesmo precisa se 
adequar à nova legislação e pode ser renegociado nos termos da sua 
cláusula sétima. 

19. Nesse sentido, o FNDE sugeriu que a Secretaria Executiva do Ministério 
da Educação avaliasse a realização de consulta formal junto ao Ministério Público 
Federal acerca da atualização do atual Termo de Ajustamento de 
Conduta estabelecido entre o Ministério Público Federal e o Banco do 
Brasil, como também ao Tribunal de Contas da União sobre os procedimentos a 
adotar, a respeito dos contratos vigentes envolvendo o processamento da 
folha de pagamento pelos bancos privados, considerando ser o órgão de 
controle externo com amplo conhecimento da realidade dos entes federados; 

20. Diante desses fatos, notificamos essa Secretaria de 
Educação, nos seguintes termos: não há. no momento, permissão legal que  
autorize o processamento de folha de pagamento por bancos distintos  
daqueles previstos no  art.  21 da Lei ne 14.113/2020. 

21. Além disso, informamos que o FNDE fará a publicidade devida das 
informações, assim que obtivermos respostas às consultas formuladas ao TCU e 

o MPF. 

22. 0 FNDE mantém o compromisso de manter as redes de ensino 
atualizadas sobre a temática por meio de Ofícios-Circulares e expedientes 
publicados em seu Portal institucional  (Site  Oficial do FNDE). 

23. Colocamo-nos à disposição para mais esclarecimentos que se façam 
necessários. 

Atenciosamente, 

Marcelo Lopes da Ponte 
Presidente FNDE 

Anexos: I -Acórdão n° 07/2020 (SEI ng 2378787); 
II -Acórdão n° 794/2021 (SEI n° 2378793); 
Ill - Nota Técnica/Copef (SEI ng- 2388985); e 
IV- PARECER n° 00052/2021/PFFNDE/ (5E1 n° 2407230). 
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Documento assinado eletronicamente por MARCELO LOPES DA PONTE, 
- 1 Presidente, em 30/07/2021, ás 16:21, conforme horário oficial de  Brasilia,  

L.
) com fundamento no  art.  6°, caput e § 1°, do Decreto n° 8.539, de 8 de  

- outubro de 2015, embasado no  art.  9g, §§ 1° e 2°, da Portaria MEC n° 1.042,  
 de 5 de novembro de 2015, respaldado no  art.  9, §§ 1° e 2°, da 
Portaria/FNDE n° 83, de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site  
• 44_ https://www.fnde.gov.br/sei/controlador_externo.php?  
,fc• •7- acao=documento conferir&id orgao_acesso_externo=0, informando o 

código verificador 2481802 e-o código  CRC  4D622FD0. 

Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasilia/DF, CEP 
70070-929 
Telefone: 0800-616161 e - https://www.fnde.gov.br  

eferência: Caso responda este Oficio, indicar expressamente o Processo n° 
SEI ng 2481802 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

26,  

LEI N° 14.113,  DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020 

Regulamento 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o  
art.  212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da 
Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  1° Fica instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza contábil, 
nos termos do  art.  212-A da Constituição Federal.  

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a aplicação de seus recursos não 
isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade da aplicação na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, na forma prevista no  art.  212 da Constituição Federal  e no inciso VI do caput  e parágrafo 
único do  art.  10  e no inciso V do caput do  art.  11 da Lei n°9.394 de 20 de dezembro de 1996  , de: 

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a cesta de recursos 
do Fundeb, a que se referem os incisos I, II,  III,  IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput e o §1° do  art.  30  desta Lei, de modo que 
os recursos previstos no  art.  30  desta Lei somados aos referidos neste inciso garantam a aplicação do minimo de 25% 
(vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino; 

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.  

Art.  2° Os Fundos destinam-se â manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública e à valorização 
dos profissionais da educação, incluída sua condigna remuneração, observado o disposto nesta Lei. 

CAPITULO II 

DA COMPOSIÇÃO FINANCEIRA 

Seção I 

Das Fontes de Receita dos Fundos  

Art.  3° Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte por cento) das 
seguintes fontes de receita: 

I - Imposto sobre Transmissão Causa  Mortis  e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD) previsto no inciso I 
do caput do  art.  155 da Constituição Federal.  

II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) previsto no inciso ll do caput do  art.  155 
combinado com o inciso IV do caput do  art.  158 da Constituição Federal;  

III  - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) previsto no inciso Ill do caput do  art.  155 
combinado com o inciso  III  do caput do  art.  158 da Constituição Federal; 
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competência que lhe é atribuida pelo inciso I do caput do  art.  154 da Constituição Federal  , prevista no inciso II do caput 
do  art.  157 da Constituição Federal.  

V - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), relativamente a 
imóveis situados nos Municípios, prevista no inciso II do caput do  art.  158 da Constituição Federal: 

VI - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) devida ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), 
prevista na alínea a do inciso I do caput do  art.  159 da Constituição Federal  e na Lei n° 5.172,  de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional); 

VII - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do IPI 
devida ao Fundo de Participação dos Municípios  (FPM),  prevista na alínea b do inciso I do caput do  art.  159 da 
Constituição Federal e na Lei n° 5.172 de 25 de outubro de 1966  (Código Tributário Nacional); 

VIII - parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, prevista no inciso II do 
caput do  art.  159 da Constituição Federal  e na Lei Complementar n°61 de 26 de dezembro de 1989; 

IX - receitas da divida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste artigo, bem como juros e multas 
eventualmente incidentes. 

§ 1° Inclui-se ainda na base de cálculo dos recursos referidos nos incisos I a IX do caput deste artigo o adicionQ 
na aliquota do ICMS de que trata o §  1° do  art.  82 do Ato das Disposigões Constitucionais Transitórias.  

§ 2° Além dos recursos mencionados nos incisos I a IX do caput e no § 1° deste artigo, os Fundos contarão com 
a complementação da União, nos termos da Seção II deste Capitulo. 

Seção II 

Da Complementação da União  

Art.  4° A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o  art.  3° desta Lei, conforme disposto 
nesta Lei. 

§ 1° A complementação da União destina-se exclusivamente a assegurar recursos financeiros aos Fundos, 
aplicando-se o disposto no caput do  art.  160 da Constituição Federal.  

§ 2° É vedada a utilização dos recursos oriundos da arrecadação da contribuição social do salário-educação a 
que se refere o §  5° do  art.  212 da Constituição Federal  na complementação da União aos Fundos. 

§ 3° A União poderá utilizar, no máximo, 30% (trinta por cento) do valor de complementação ao Fundeb previsliel  
no caput deste artigo para cumprimento da aplicação  minima  na manutenção e no desenvolvimento do ensino 
estabelecida no  art.  212 da Constituição Federal.  

§ 4° 0 não cumprimento do disposto neste artigo importará em crime de responsabilidade da autoridade 
competente.  

Art.  5° A complementação da União será equivalente a, no minimo, 23% (vinte e três por cento) do total de 
recursos a que se refere o  art.  3° desta Lei, nas seguintes modalidades: 

I - complementação-VAAF: 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre 
que o valor anual por aluno (VAAF), nos termos da alínea a do inciso I do caput do  art.  6° desta Lei não alcançar o 
minimo definido nacionalmente; 

II - complementação-VAAT: no minimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, em cada rede 
pública de ensino municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), nos termos da alínea 
a do inciso II do caput do  art.  6° desta Lei não alcançar o minimo definido nacionalmente; 

Ill - complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, 
cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores a serem definidos, de 
atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de 
avaliação da educação básica, conforme disposto no  art.  14 desta Lei. 
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Parágrafo único. A complementação da União, nas modalidades especificadas. a ser distribuída em determinado 

exercício financeiro, será calculada considerando-se as receitas totais dos Fundos do mesmo exercício. 

CAPÍTULO Ill 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 

Seção I 

Das Definições  

Art.  6° Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se, na forma do seu Anexo: 

I - valor anual por aluno (VAAF): 

a) decorrente da distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal: a razão entre os recursos recebidos relativos As receitas definidas no  art.  3° desta Lei e o número de alunos 
matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do  art.  8° desta Lei; 

b) decorrente da distribuição de recursos de que trata a complementação-VAAF: a razão entre os recursos 
Ocebidos relativos As receitas definidas no  art.  3° e no inciso I do caput do  art.  5° desta Lei e o número de alunos 
matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do  art.  8° desta Lei; 

II - valor anual total por aluno (VAAT).  

a) apurado após distribuição da complementação-VAAF e antes da distribuição da complementação-VAAT: a 
razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no  art.  3° e no inciso I do caput do  art.  5° desta Lei, 
acrescidas das disponibilidades previstas no § 3° do  art.  13 desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas 
redes de ensino, nos termos do  art.  8° desta Lei; 

b) decorrente da distribuição de recursos após complementação-VAAT: a razão entre os recursos recebidos 
relativos ás receitas definidas no  art.  3° e nos incisos I e II do caput do  art.  5° desta Lei, acrescidas das disponibilidades 
previstas no § 3° do  art.  13 desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do  
art.  8° desta Lei; 

Ill - valor anual por aluno (VAAR) decorrente da complementação-VAAR: a razão entre os recursos recebidos 
relativos ás receitas definidas no inciso Ill do caput do  art.  5° desta Lei e o número de alunos matriculados nas 
respectivas redes de ensino, nos termos do  art.  8° desta Lei. 

Seção II 

Das Matriculas e das Ponderações  

Art.  7° A distribuição de recursos que compõem os Fundos, nos termos do  art.  3° desta Lei, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal e da complementação da União, conforme o  art.  5° desta Lei, dar-se-6, na forma do Anexo 
desta Lei, em função do número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública presencial, 
observadas as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno (VAAF, VAAT ou VAAR) entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino e consideradas as respectivas especificidades e 
os insumos necessários para a garantia de sua qualidade, bem como o disposto no  art.  10 desta Lei. 

§ 1° A ponderação entre diferentes etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino adotará como referência o fator 1 (um) para os anos iniciais do ensino fundamental urbano. 

§ 2° 0 direito A educação infantil será assegurado As crianças até o término do ano letivo em que completarem 6 
(seis) anos de idade. 

§ 3° Admitir-se-A, para efeito da distribuição dos recursos previstos no caput do  art.  212-A da Constituição 
Federal:  

I - em relação As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o 
poder público, o cômputo das matriculas: 
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b) na educação do campo oferecida em instituições reconhecidas como centros familiares de formação por 
alternância, observado o disposto em regulamento; 

c) nas pré-escolas, até a universalização desta etapa de ensino, que atendam As crianças de 4 (quatro) e 5 
(cinco) anos, observadas as condições previstas nos incisos I, II, Ill, IV e V do § 4° deste artigo, efetivadas, conforme o 
censo escolar mais atualizado; 

d) na educação especial, oferecida, nos termos do §  3° do  art.  58 da Lei n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996  , 
pelas instituições com atuação exclusiva nessa modalidade para atendimento educacional especializado no contraturno 
para estudantes matriculados na rede pública de educação básica e inclusive para atendimento integral a estudantes 
com deficiência constatada em avaliação biopsicossocial, periodicamente realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, nos termos da Lei n° 13.146,  de 6 de  julho de 2015  , com vistas, sempre que possível, â inclusão do 
estudante na rede regular de ensino e â garantia do direito á educação e â aprendizagem ao longo da vida; 

II - em relação a instituições públicas de ensino, autarquias e fundações públicas da administração indireta, 
conveniados ou em parceria com a administração estadual direta, o cômputo das matriculas referentes à educação 
profissional técnica de nível médio articulada, prevista no  art.  36-C da Lei n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996 e das 
matriculas relativas ao itinerário de formação técnica e profissional, previsto no inciso V do caput do  art.  36 da referida 
Lei. 

§4° As instituições a que se refere o inciso I do § 3° deste artigo deverão obrigatória e cumulativamente: 

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola e o atendimento educacional 
gratuito a todos os seus alunos; 

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus excedentes financeiros em educação na etapa ou na 
modalidade previstas no § 3° deste artigo; 

Ill - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional com atuação 
na etapa ou na modalidade previstas no § 3° deste artigo ou ao poder público no caso do encerramento de suas 
atividades; 

IV - atender a padrões minimos de qualidade definidos pelo órgão normativo do sistema de ensino, inclusive, 
obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos pedagógicos; 

V - ter Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social, na forma de regulamento. 

§ 5° Os recursos destinados As instituições de que trata o § 3° deste artigo somente poderão ser destinados ás 
categorias de despesa previstas no  art.  70 da Lei n°9.394,  de 20 de dezembro de 1996.  

§ 6° As informações relativas aos convênios firmados nos termos do § 3° deste artigo, com a especificação do 
número de alunos considerados e valores repassados, incluídos os correspondentes a eventuais profissionais e a bens 
materiais cedidos, serão declaradas anualmente ao Ministério da Educação, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, no âmbito do sistema de informações sobre orçamentos públicos em educação, na forma de regulamento.  

Art.  8° Para os fins da distribuição dos recursos de que trata esta Lei, serão consideradas exclusivamente as 
matriculas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no censo escolar mais atualizado, realizado anualmente 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira (lnep), observadas as diferenças e as 
ponderações mencionadas nos  arts.  7° e 10 desta Lei. 

§ 1° Os recursos serão distribuídos ao Distrito Federal e aos Estados e seus Municípios, considerando-se 
exclusivamente as matriculas nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme os §§  2° e 3° do  art.  211 da 
Constituição Federal  , observado o disposto no § 1° do  art.  25 desta Lei. 

§ 2° Serão consideradas, para a educação especial, as matriculas na rede regular de ensino, em classes comuns 
ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou especializadas, observado o disposto na alínea 
d do inciso I do § 3° do  art.  7° desta Lei. 

§ 3° Para efeito da distribuição dos recursos dos Fundos, será admitida a dupla matricula dos estudantes: 

I - da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado; 
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II - da educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no  art.  36-C da Lei n° 9.394,  de 20 de 

dezembro de 1996 e do itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio, previsto no inciso V do caput do  
art.  36 da referida Lei. 

§ 4° Os profissionais do magistério da educação básica da rede pública de ensino cedidos para as instituições a 
que se refere o § 3° do  art.  7° desta Lei serão considerados como em efetivo exercício na educação básica pública para 
fins do disposto no  art.  26 desta Lei. 

§ 5° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação 
dos dados do censo escolar no Diário Oficial da União, apresentar recursos para retificação dos dados publicados. 

§ 6° Para a educação profissional técnica de nível médio articulada, na forma concomitante, prevista no inciso II 
do caput do  art.  36-C da Lei n°9.394 de 20 de dezembro de 1996 e para o itinerário de formação técnica e profissional 
do ensino médio, previsto no inciso V do caput do  art.  36 da referida Lei  , desenvolvidos em convênio ou em parceria 
com as instituições relacionadas no inciso II do § 3° do  art.  7° desta Lei, o estudante devera estar matriculado no ensino 
médio presencial em instituição da rede pública estadual e na instituição conveniada ou celebrante de parceria, e as 
ponderações previstas no caput do  art.  7° desta Lei serão aplicadas as duas matriculas.  

Art.  9° As diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, modalidades, duração da 
jornada e tipos de estabelecimento de ensino, bem como as relativas ao  art.  10 desta Lei, utilizadas na complementação-
VAAR e na complementação-VAAT, nos termos do Anexo desta Lei, poderão ter valores distintos daquelas aplicadas na 
distribuição intraestadual e na complementação-VAAF. 

41) 
Parágrafo único. As diferenças e as ponderações entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de 

estabelecimento de ensino, nos termos do  art.  7° desta Lei, aplicáveis à distribuição de recursos da complementação-
VAAT, deverão priorizar a educação infantil.  

Art.  10. Além do disposto no  art.  7° desta Lei, a distribuição de recursos dar-se-a, na forma do Anexo desta Lei, 
em função do número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública presencial, observadas 
as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno (VAAF e VAAT) relativas: 

I - ao nível socioecon6mico dos educandos; 

II - aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à educação de cada ente federado;  

III  - aos indicadores de utilização do potencial de arrecadação tributaria de cada ente federado. 

§ 1° Os indicadores de que tratam os incisos I, ll e Ill do caput deste artigo serão calculados: 

I - em relação ao nível socioeconômico dos educandos, conforme dados apurados e atualizados pelo  'nap,  

Observado o disposto no inciso  III  do caput do  art.  18 desta Lei; 

II - em relação a disponibilidade de recursos, com base no valor anual total por aluno (VAAT), apurado nos termos 
do  art.  13 e do inciso II do caput do  art.  15 desta Lei; 

Ill - em relação à utilização do potencial de arrecadação tributária, com base nas características 
sociodemográficas e econômicas, entre outras. 

§ 2° 0 indicador de utilização do potencial de arrecadação tributária terá como finalidade incentivar que entes 
federados se esforcem para arrecadar adequadamente os tributos de sua competência. 

Seção  HI 

Da Distribuição Intraestadual  

Art.  11. A distribuição de recursos que compõem os Fundos, nos termos do  art.  3° desta Lei, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal, dar-se-a, na forma do Anexo desta Lei, entre o governo estadual e os seus Municípios, na 
proporção do número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública presencial, nos termos 
do  art.  8° desta Lei. 

§ 1° A distribuição de que trata o caput deste artigo resultará no valor anual por aluno (VAAF) no âmbito de cada 
Fundo, anteriormente a complementação-VAAF, nos termos da alinea a do inciso I do caput do  art.  6° desta Lei. 
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§ 2° 0 não cumprimento do disposto neste artigo importará em crime de responsabilidade da autoridade 

competente, nos termos do inciso IX do caput do  art.  212-A da Constituição Federal. 

Seção IV 

Da Distribuição da Complementação da União  

Art.  12. A complementação-VAAF  sera  distribuída com parâmetro no valor anual minimo por aluno (VAAF-MIN) 
definido nacionalmente, na forma do Anexo desta Lei. 

§ 1° 0 valor anual mínimo por aluno (VAAF-MIN) constitui valor de referência relativo aos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano, observadas as diferenças e as ponderações de que tratam os  arts.  7° e 10 desta Lei, e  sera  
determinado contabilmente a partir da distribuição de que trata o  art.  11 desta Lei e em função do montante destinado à 
complementação-VAAF, nos termos do inciso I do caput do  art.  5° desta Lei. 

§ 2° Definidos os Fundos beneficiados, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, com a complementação-
VAAF. os recursos serão distribuídos entre o governo estadual e os seus Municípios segundo a mesma proporção 
prevista no  art.  11 desta Lei, de modo a resultar no valor anual minimo por aluno (VAAF-MIN).  

Art.  13. A complementação-VAAT  sera  distribuída com parâmetro no valor anual total minimo por aluno (VAAT-
MIN), definido nacionalmente. na  forma do Anexo desta Lei. 

§ 1° 0 valor anual total minimo por aluno (VAAT-MIN) constitui valor de referência relativo aos anos iniciais  dc),...)  
ensino fundamental urbano, observadas as diferenças e as ponderações de que tratam os  arts.  7° e 10 desta Lei. e  sera  
determinado contabilmente a partir da distribuição de que tratam os  arts.  11 e 12 desta Lei, consideradas as demais 
receitas e transferências vinculadas à educação, nos termos do § 3° deste artigo, e em função do montante destinado à 
complementação-VAAT, nos termos do inciso II do caput do  art.  5° desta Lei. 

§ 2° Os recursos serão distribuídos as redes de ensino, de modo a resultar no valor anual total minimo por aluno 
(VAAT-M IN). 

§ 30  0 calculo do valor anual total por aluno (VAAT) das redes de ensino devera considerar, além do resultado da 
distribuição de que tratam os  arts.  11 e 12 desta Lei, as seguintes receitas e disponibilidades: 

I - 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a cesta de recursos do Fundeb 
a que se refere o  art.  3° desta Lei; 

II - 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências, nos termos do caput do  art.  212 da 
Constituição Federal  

Ill - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-educação de que trata o §  6° do  art.  212 d--
Constituição Federal; 

IV - parcela da participação pela exploração de petróleo e  gas  natural vinculada à educação, nos termos da 
legislação federal; 

V - transferências decorrentes dos programas de distribuição universal geridos pelo Ministério da Educação. 

§ 4° Somente são habilitados a receber a complementação-VAAT os entes que disponibilizarem as informações e 
os dados contabeis, orçamentários e fiscais, nos termos do  art.  163-A da Constituição Federal  e do  art.  38 desta Lei. 

§ 5° Para fins de apuração dos valores descritos no inciso II do caput do  art.  15 desta Lei, serão consideradas as 
informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais, de que trata o § 4° deste artigo, que forem encaminhadas 
pelos entes até o dia 30 de abril do exercício posterior ao exercício a que se referem os dados enviados. 

§ 6° Os programas a serem considerados na distribuição, nos termos do inciso V do § 3° deste artigo, serão 
definidos em regulamento.  

Art.  14. A complementação-VAAR  sera  distribuída às redes públicas de ensino que cumprirem as 
condicionalidades e apresentarem melhoria dos indicadores referidos no inciso Ill do caput do  art.  5° desta Lei. 

§ 1° As condicionalidades referidas no caput deste artigo contemplarão: 
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_ provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou 

a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em 
avaliação de mérito e desempenho; 

II - participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de cada ano escolar periodicamente 
avaliado em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica;  

III  - redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais medidas nos exames nacionais do 
sistema nacional de avaliação da educação básica, respeitadas as especificidades da educação escolar indígena e suas 
realidades; 

IV - regime de colaboração entre Estado e Município formalizado na legislação estadual e em execução, nos 
termos do inciso II do  parágrafo único do  art.  158 da Constituição Federal  e do  art.  3° da Emenda Constitucional n° 108  
de 26 de agosto de 2020; 

V - referenciais curriculares alinhados a Base Nacional Comum Curricular, aprovados nos termos do respectivo 
sistema de ensino. 

§ 2° A metodologia de calculo dos indicadores referidos no caput deste artigo considerará obrigatoriamente: 

I - o nível e o avanço, com maior peso para o avanço, dos resultados médios dos estudantes de cada rede pública 

Ostadual e municipal nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica, ponderados pela taxa 
de participação nesses exames e por medida de equidade de aprendizagem; 

II - as taxas de aprovação no ensino fundamental e médio em cada rede estadual e municipal; 

Ill - as taxas de atendimento escolar das crianças e jovens na educação básica presencial em cada ente federado, 
definido de modo a captar, direta ou indiretamente, a evasão no ensino fundamental e médio. 

§ 3° A medida de equidade de aprendizagem, prevista no inciso I do § 2° deste artigo, baseada na escala de 
níveis de aprendizagem, definida pelo Inep, com relação aos resultados dos estudantes nos exames nacionais referidos 
naquele dispositivo, considerará em seu cálculo a proporção de estudantes cujos resultados de aprendizagem estejam 
em níveis abaixo do nível adequado, com maior peso para os estudantes com resultados mais distantes desse nível, e 
as desigualdades de resultados nos diferentes grupos de nível socioeconômico e de raça e dos estudantes com 
deficiência em cada rede pública.  

Art.  15. A distribuição da complementação da União, em determinado exercício financeiro, nos termos do Anexo 
desta Lei, considerara: 

I - em relação à complementação-VAAF, no calculo do VAAF e do VAAF-MIN: 

a) receitas dos Fundos, nos termos do  art.  3° desta Lei, estimadas para o exercício financeiro de referência, 
conforme disposto no  art.  16 desta Lei, até que ocorra o ajuste previsto em seu § 30; 

b) receitas dos Fundos, nos termos do  art.  3° desta Lei, realizadas no exercicio financeiro de referência, por 
ocasião do ajuste previsto no § 3° do  art.  16 desta Lei; 

II - em relação à complementação-VAAT, no cálculo do VAAT e do VAAT-MIN: receitas dos Fundos, nos termos do  
art.  3° desta Lei, complementação da União, nos termos do inciso ll do caput do  art.  5° desta Lei e demais receitas e 
disponibilidades vinculadas 6 educação, nos termos do § 3° do  art.  13 desta Lei realizadas no penúltimo exercício 
financeiro anterior ao de referência; 

Ill - em relação à complementação-VAAR: evolução de indicadores, nos termos do  art.  14 desta Lei. 

Parágrafo único. Para fins de apuração do VAAT, os valores referidos no inciso II do caput deste artigo serão 
corrigidos pelo percentual da variação nominal das receitas totais integrantes dos Fundos, nos termos do  art.  3° desta 
Lei, para o período de 24 (vinte e quatro) meses, encerrado em junho do exercício anterior ao da transferência.  

Art.  16. 0 Poder Executivo federal publicara, até 31 de dezembro de cada exercício, para vigência no exercício 
subsequente: 

I - a estimativa da receita total dos Fundos, nos termos do  art.  3° desta Lei; 



3  311_ a estimativa do valor da complementação da União, nos termos do  art.  50  desta Lei;  

III  - a estimativa dos valores anuais por aluno (VAAF) no âmbito do Distrito Federal e de cada Estado, nos termos 
do  art.  11 desta Lei; 

11/ - a estimativa do valor anual mínimo por aluno (VAAF-M1N) definido nacionalmente, nos termos do  art.  12 desta 
Lei, e correspondente distribuição de recursos da complementação-VAAF as redes de ensino; 

V - os valores anuais totais por aluno (VAAT) no âmbito das redes de ensino, nos termos do § 3° do  art.  13 desta 
Lei, anteriormente a complementação-VAAT; 

VI - a estimativa do valor anual total mínimo por aluno (VAAT-MIN) definido nacionalmente, nos termos do  art.  13 
desta Lei, e correspondente distribuição de recursos da complementação-VAAT as redes de ensino; 

VII - as aplicações minimas pelas redes de ensino em educação infantil, nos termos do  art.  28 desta Lei; 

VIII - as redes de ensino beneficiadas com a complementação-VAAR e respectivos valores, nos termos do  art.  14 
desta Lei. 

§ 1° Após o prazo de que trata o caput deste artigo, as estimativas serão atualizadas a cada 4 (quatro) meses ao 
longo do exercício de referência. 

§ 2° A complementação da União observará o cronograma da programação financeira do Tesouro Nacional elit) 
contemplará pagamentos mensais de, no minimo, 5% (cinco por cento) da complementação anual, a serem realizados 
até o último dia útil de cada mês, assegurados os repasses de, no minimo, 45% (quarenta e cinco por cento) até 31 de 
julho, de 85% (oitenta e cinco por cento) até 31 de dezembro de cada ano e de 100% (cem por cento) até 31 de janeiro 
do exercício imediatamente subsequente. 

§ 3° 0 valor da complementação da União, nos termos do  art.  5° desta Lei, em função da diferença, a maior ou a 
menor, entre a receita estimada para o cálculo e a receita realizada do exercício de referência,  sera  ajustado, no primeiro 
quadrimestre, em parcela única, do exercício imediatamente subsequente e debitada ou creditada a conta especifica dos 
Fundos, conforme o caso. 

§ 4° Para o ajuste da complementação da União, de que trata o § 3° deste artigo, os Estados e o Distrito Federal 
deverão publicar em meio oficial e encaminhar a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia, até o dia 31 
de janeiro, os valores da arrecadação efetiva dos impostos e das transferências, nos termos do  art.  3° desta Lei, 
referentes ao exercício imediatamente anterior. 

Seção V 

Da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade  

Art.  17. Fica mantida. no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão Intergovernamental de Financiamento 
para a Educação Básica de Qualidade, instituída pelo  art.  12 da Lei n° 11.494 de 20 de  junho de 2007 com a seguinte 
composição: 

I - 5 (cinco) representantes do Ministério da Educação, incluidos 1 (um) representante do Inep e 1 (um) 
representante do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); 

II - 1 (um) representante dos secretários estaduais de educação de cada uma das 5 (cinco) regiões  politico-
administrativas do Brasil indicado pelas seções regionais do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação 
(Consed);  

III  - 1 (um) representante dos secretários municipais de educação de cada uma das 5 (cinco) regiões  politico-
administrativas do Brasil indicado pelas seções regionais da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime). 

§ 1° As deliberações da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 
serão registradas em ata circunstanciada, lavrada conforme seu regimento interno. 

§ 2° As deliberações relativas a especificação das ponderações constarão de resolução publicada no Diário 
Oficial da União até o dia 31 de julho de cada exercício, para vigência no exercício seguinte. 



§ 30  A participação na Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade é 
função não remunerada de relevante interesse público, e seus membros, quando convocados, farão jus a transporte e a 
diárias. 

§ 4° Para cada um dos representantes referidos nos incisos I, II e Ill do caput deste artigo,  sera  designado o 
respectivo suplente.  

Art.  18. No exercício de suas atribuições, compete a Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 
Educação Básica de Qualidade: 

I - especificar anualmente, observados os limites definidos nesta Lei, as diferenças e as ponderações aplicáveis: 

a) as diferentes etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino da educação 
básica, observado o disposto no  art.  9° desta Lei, considerada a correspondência ao custo médio da respectiva etapa, 
modalidade e tipo de estabelecimento de educação básica; 

b) ao nível socioeconômico dos educandos, aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados a 
educação e aos indicadores de utilização do potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, nos termos do  
art.  10 desta Lei; 

II - monitorar e avaliar as condicionalidades definidas no § 1° do  art.  14 desta Lei, com base em proposta 

Ocnicamente fundamentada do Inep; 

Ill - aprovar a metodologia de calculo do custo médio das diferentes etapas, modalidades, duração da jornada e 
tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, elaborada pelo Inep, consideradas as respectivas 
especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua qualidade; 

IV - aprovar a metodologia de calculo dos indicadores de nível socioeconômico dos educandos, de disponibilidade 
de recursos vinculados a educação e de potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, elaborada pelo Inep, 
com apoio dos demais órgãos responsáveis do Poder Executivo federal; 

V - aprovar a metodologia de cálculo dos indicadores de atendimento e melhoria da aprendizagem com redução 
das desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica, referidos no inciso Ill do caput do  
art.  5° desta Lei, elaborada pelo Inep, observado o disposto no § 2° do  art.  14 desta Lei; 

VI - aprovar a metodologia de aferição das condicionalidades referidas no inciso Ill do caput do  art.  5° desta Lei, 
elaborada pelo Inep, observado o disposto no § 1° do  art.  14 desta Lei; 

VII - aprovar a metodologia de cálculo do indicador referido no parágrafo único do  art.  28 desta Lei, elaborada pelo 
Inep, para aplicação, pelos Municípios, de recursos da complementação-VAAT na educação infantil; 

110 
VIII - aprovar a metodologia de apuração e monitoramento do exercício da função redistributiva dos entes em 

relação a suas escolas, de que trata o § 2° do  art.  25 desta Lei, elaborada pelo Ministério da Educação; 

IX - elaborar ou requisitar a elaboração de estudos técnicos pertinentes, sempre que necessário; 

X - elaborar seu regimento interno, por meio de portaria do Ministro de Estado da Educação; 

XI - exercer outras atribuições conferidas em lei. 

§ 1° Serão adotados como base para a decisão da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 
Educação Básica de Qualidade os dados do censo escolar anual mais atualizado realizado pelo Inep. 

§ 2° A existência prévia de estudos sobre custos médios das etapas, modalidades e tipos de ensino, nível 
socioeconômico dos estudantes, disponibilidade de recursos vinculados a educação e potencial de arrecadação de cada 
ente federado, anualmente atualizados e publicados pelo Inep, é condição indispensável para decisão, pela Comissão 
Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, de promover alterações na especificação 
das diferenças e das ponderações referidas no inciso I do caput deste artigo. 

§ 3° A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade exercerá suas 
competências em observância as garantias estabelecidas nos incisos I, II,  Ill e IV do caput do  art.  208 da Constituição 
Federal  e às metas do Plano Nacional de Educação. 



3r s.) § 4° No ato de publicação das ponderações dispostas no inciso I do caput deste artigo, a Comissão 
Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade deverá publicar relatório detalhado com a 
memória de cálculo sobre os custos médios, as fontes dos indicadores utilizados e as razões que levaram à definição 
dessas ponderações.  

Art.  19. As despesas da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 
correrão à conta das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação. 

CAPÍTULO IV 

DA TRANSFERENCIA E DA GESTÃO DOS RECURSOS  

Art.  20. Os recursos dos Fundos serão disponibilizados pelas unidades transferidoras à Caixa Econômica Federal 
ou ao Banco do Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. 

Parágrafo único. São unidades transferidoras a União, os Estados e o Distrito Federal em relação às respectivas 
parcelas do Fundo cujas arrecadação e disponibilização para distribuição sejam de sua responsabilidade.  

Art.  21. Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal, serão repassados 
automaticamente para contas únicas e especificas dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas 
ao respectivo Fundo, instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas, 
sendo mantidas na instituição financeira de que trata o  art.  20 desta Lei. L.) 

§ 1° Os repasses aos Fundos provenientes das participações a que se refere o inciso II do caput do  art.  158  e as 
alíneas a e b do inciso I  e o inciso II do caput do  art.  159 da Constituição Federal  constarão dos orçamentos da União, 
dos Estados e do Distrito Federal e serão creditados pela União em favor dos governos estaduais, do Distrito Federal e 
municipais nas contas especificas a que se refere este artigo, respeitados os critérios e as finalidades estabelecidos 
nesta Lei, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação adotados para o repasse do restante 
dessas transferências constitucionais em favor desses governos. 

§ 2° Os repasses aos Fundos provenientes dos impostos previstos nos incisos I,  ll e Ill do caput do  art.  155  
combinados com os incisos Ill e IV do caput do  art.  158 da Constituição Federal  constarão dos orçamentos dos governos 
estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo estabelecimento oficial de crédito previsto no  art.  4° da Lei 
Complementar n° 63,  de 11 de  janeiro de 1990  , no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada nas contas 
do Fundo abertas na instituição financeira de que trata o caput deste artigo. 

§ 3° A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, no que se refere aos recursos dos impostos e 
participações mencionados no § 2° deste artigo, creditará imediatamente as parcelas devidas aos governos estaduais, 
do Distrito Federal e municipais nas contas especificas referidas neste artigo, observados os critérios e as finalidades 
estabelecidos nesta Lei, e procederá à divulgação dos valores creditados de forma similar e com a mesma periodicidade 
utilizada pelos Estados em relação ao restante da transferência do referido imposto.  

Lo#  

§ 4° Os recursos dos Fundos provenientes da parcela do IPI, de que trata o inciso ll do caput do  art.  159 da  
Constituição Federal, serão creditados pela União em favor dos governos estaduais e do Distrito Federal nas contas 
especificas, segundo os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, observados os mesmos prazos, 
procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar n°61.  de 26 de dezembro de 1989.  

§ 5° Do montante dos recursos do IPI de que trata o inciso II do caput do  art.  159 da Constituição Federal  , a 
parcela devida aos Municípios, na forma do disposto no  art.  5° da Lei Complementar n° 61,  de 26 de dezembro de 1989  
será repassada pelo governo estadual ao respectivo Fundo e os recursos serão creditados na conta especifica a que se 
refere este artigo, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação do restante dessa transferência 
aos Municípios. 

§ 6° A instituição financeira disponibilizará, permanentemente, em sitio na internet disponível ao público e em 
formato aberto e legível por máquina, os extratos bancários referentes á conta do Fundo, incluidas informações 
atualizadas sobre: 

I - movimentação, 

II - responsável legal,  

III  - data de abertura; 



IV - agência e número da conta bancária. 

§ 7° Os recursos depositados na conta especifica a que se refere o caput deste artigo serão depositados pela 
União, pelo Distrito Federal, pelos Estados e pelos Municípios na forma prevista no §  5° do  art.  69 da Lei n° 9.394,  de 20 
de dezembro de 1996.  

§ 8° Sem prejuízo do disposto na Lei n° 9.452,  de 20 de março de 1997  , serão disponibilizados pelos Poderes 
Executivos de todas as esferas federativas, nos sítios na internet, dados acerca do recebimento e das aplicações dos 
recursos do Fundeb.  

Art.  22. Nos termos do §  4° do  art.  211 da Constituição Federal os Estados e os Municípios poderão celebrar 
convênios para a transferência de alunos, de recursos humanos, de materiais e de encargos financeiros, bem como de 
transporte escolar, acompanhados da transferência imediata de recursos financeiros correspondentes ao número de 
matriculas assumido pelo ente federado.  

Art.  23. Os recursos disponibilizados aos Fundos pela União, pelos Estados e pelo Distrito Federal deverão ser 
registrados de forma detalhada a fim de evidenciar as respectivas transferências.  

Art.  24. Os eventuais saldos de recursos financeiros disponíveis nas contas especificas dos Fundos cuja 
perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias deverão ser aplicados em operações financeiras de curto prazo 
ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da divida pública, na instituição financeira responsável pela movimentação 

os recursos, de modo a preservar seu poder de compra. 

Parágrafo único. Os ganhos financeiros auferidos em decorrência das aplicações previstas no caput deste artigo 
deverão ser utilizados na mesma finalidade e de acordo com os mesmos critérios e condições estabelecidos para 
utilização do valor principal do Fundo. 

CAPITULO V 

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS  

Art.  25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações 
consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no  art.  
70 da Lei n° 9.394,  de 20 de dezembro de 1996.  

§ 1° Observado o disposto nos  arts.  27 e 28 desta Lei e no § 2° deste artigo, os recursos poderão ser aplicados 
pelos Estados e pelos Municípios indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da 
educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§  2° e 3° do  art.  211  
da Constituição Federal.  

§ 2° A aplicação dos recursos referida no caput deste artigo contemplará a ação redistributiva dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios em relação a suas escolas, nos termos do §  6° do  art.  211 da Constituição Federal.  

§ 3° Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação 
da União, nos termos do § 2° do  art.  16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício 
imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.  

Art.  26. Excluídos os recursos de que trata o inciso Ill do caput do  art.  5° desta Lei, proporção não inferior a 70% 
(setenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no  art.  1° desta Lei será destinada ao pagamento, 
em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica em decorrência do efetivo 
exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes: 

II - profissionais da educação básica: aqueles definidos nos termos do  art.  61 da Lei n° 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996 bem como aqueles profissionais referidos no  art.  10  da Lei n° 13.935 de 11 de dezembro de 2019, em efetivo 
exercício nas redes escolares de educação básica; 



. IH - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos profissionais referidos no inciso II deste 
parágrafo associada a regular vinculação contratual, temporária ou estatutária com o ente governamental que o 
remunera, não descaracterizada por eventuais afastamentos temporários previstos em lei com ônus para o empregador 
que não impliquem rompimento da relação jurídica existente.  

Art.  27. Percentual minimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da complementação-VAAT, previstos no inciso 
II do caput do  art.  50  desta Lei,  sera  aplicado, em cada rede de ensino beneficiada, em despesas de capital.  

Art.  28. Realizada a distribuição da complementação-VAAT as redes de ensino, segundo o  art.  13 desta Lei,  sera  
destinada à educação infantil, nos termos do Anexo desta Lei, proporção de 50% (cinquenta por cento) dos recursos 
globais a que se refere o inciso II do caput do  art.  50  desta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos vinculados nos termos do caput deste artigo serão aplicados pelos Municípios, 
adotado como parâmetro indicador para educação infantil, que estabelecera percentuais minimos de aplicação dos 
Municípios beneficiados com a complementação-VAAT, de modo que se atinja a proporção especificada no caput deste 
artigo, que considerara obrigatoriamente: 

I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda anual pelo ensino; 

II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser atendida.  

Art.  29. É vedada a utilização dos recursos dos Fundos para: 

- financiamento das despesas não consideradas de manutenção e de desenvolvimento da educação básica, 
conforme o  art.  71 da Lei n°9.394,  de 20 de dezembro de 1996; 

II - pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos do §  7° do  art.  212 da Constituição Federal; 

Ill - garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios que não se destinem ao financiamento de projetos, de ações ou de programas 
considerados ação de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica. 

CAPITULO VI 

DO ACOMPANHAMENTO, DA AVALIAÇÃO, DO MONITORAMENTO, DO CONTROLE SOCIAL, DA 
COMPROVAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS 

Seção I 

Da Fiscalização e do Controle  

Art.  30. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do disposto no  art.  212 da Constituição Federal  e 
do disposto nesta Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos recursos dos Fundos, serão exercidos: 

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, perante os respectivos entes 
governamentais sob suas jurisdições;  

III  - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange as atribuições a cargo dos órgãos federais, especialmente em 
relação à complementação da União; 

IV - pelos respectivos conselhos de acompanhamento e controle social dos Fundos, referidos nos  arts.  33 e 34 
desta Lei.  

Art.  31. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão contas dos recursos dos Fundos conforme os 
procedimentos adotados pelos Tribunais de Contas competentes, observada a regulamentação aplicável. 

Parágrafo único. As prestações de contas serão instruídas com parecer do conselho responsável, que deverá ser 
apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da 
prestação de contas prevista no caput deste artigo. 



(k.) 

Art.  32. A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponiveis, 
relacionada ao pleno cumprimento desta Lei, compete ao Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios e ao Ministério Público Federal, especialmente quanto as transferências de recursos federais. 

§ 1° A legitimidade do Ministério Público prevista no caput deste artigo não exclui a de terceiros para a propositura 
de ações a que se referem o inciso LXXIII do caput do  art.  5°  e o §  1° do  art.  129 da Constituição Federa  I, assegurado a 
eles o acesso gratuito aos documentos mencionados nos  arts.  31 e 36 desta Lei. 

§ 2° Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e Territórios e 
dos Estados para a fiscalização da aplicação dos recursos dos Fundos que receberem complementação da União. 

Seção II 

Dos Conselhos de Acompanhamento e de Controle Social  

Art.  33. 0 acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos 
dos Fundos serão exercidos, perante os respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, por conselhos instituidos especificamente para esse fim. 

§ 1° Os conselhos de âmbito estadual, distrital e municipal poderão, sempre que julgarem conveniente: 

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal acerca 
dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sitio da 
internet; 

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação competente ou servidor 
equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a 
autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

Ill - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamente concedidos, devendo a 
resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício 
na educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; 

c) convénios com as instituições a que se refere o  art.  7° desta Lei; 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificar,  in  loco, entre outras questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização em beneficio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo para esse fim. 

§ 2° Aos conselhos incumbe, ainda: 

I - elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo único do  art.  31 desta Lei; 

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, no âmbito de suas 
respectivas esferas governamentais de atuação, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos; 

Ill - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos a conta do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de 
Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com a 
formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE. 



§ 3° Os conselhos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo 
local e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros. 

§ 4° Os conselhos não contarão com estrutura administrativa própria, e incumbirá á União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios garantir infraestrutura e condições materiais adequadas 6 execução plena das 
competências dos conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e 
composição dos respectivos conselhos.  

Art.  34. Os conselhos serão criados por legislação especifica, editada no respectivo âmbito governamental, 
observados os seguintes critérios de composição: 

I - em âmbito federal: 

a) 3 (três) representantes do Ministério da Educação; 

b) 2 (dois) representantes do Ministério da Economia; 

c) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação (CNE); 

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação (Consed); 

e) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE); 

f) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime); 

g) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

h) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes); 

i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

II - em âmbito estadual: 

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo menos 1 (um) do órgão estadual 
responsável pela educação básica; 

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais; 

c) 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação; LI 
d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime); 

e) 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE); 

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade 
estadual de estudantes secundaristas; 

h) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

i) 1 (um) representante das escolas indígenas, quando houver; 

j) 1 (um) representante das escolas quilombolas, quando houver; 

Ill - no Distrito Federal, com a composição determinada pelo disposto no inciso II deste caput , excluídos os 
membros mencionados nas suas alíneas b e d; 

IV - em âmbito municipal: 
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a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de.  

Educação ou órgão educacional equivalente; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas; 

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de 
estudantes secundaristas. 

§ 1° Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando houver: 

I - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); 

II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei n° 8.069,  de 13 de  julho de 1990, indicado por 
seus pares;  

III  - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

IV - 1 (um) representante das escolas indígenas; 

V - 1 (um) representante das escolas do campo; 

VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas. 

§ 2° Os membros dos conselhos previstos no caput e no § 1° deste artigo, observados os impedimentos 
dispostos no § 5° deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros 
anteriores, da seguinte forma: 

I - nos casos das representações dos órgãos federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal e das entidades 
de classes organizadas, pelos seus dirigentes; 

II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos 
ou entidades de âmbito nacional, estadual ou municipal, conforme o caso, em processo eletivo organizado para esse fim, 

oelos respectivos pares: 

Ill - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais da respectiva categoria; 

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla publicidade, vedada a 
participação de entidades que figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas 
da Administração da localidade a titulo oneroso. 

§ 3° As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo: 

I - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei n° 13.019,  de 31 de  julho de 
2014 

II - desenvolvem atividades direcionadas á localidade do respectivo conselho; 

Ill - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de publicação do edital; 

IV - desenvolvem atividades relacionadas á educação ou ao controle social dos gastos públicos; 

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração 
da localidade a titulo oneroso. 



I § 40  Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, Ill e IV do § 2° deste artigo, o Ministério da Educação 
designará os integrantes do conselho previsto no inciso I do caput deste artigo, e o Poder Executivo competente 
designará os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, Ill e IV do caput deste artigo. 

§ 50  São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste artigo: 

I - titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da República, de Ministro de Estado, de Governador e 
de Vice-Governador, de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, bem como seus 
cônjuges e parentes consanguineos ou afins, até o terceiro grau; 

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços 
relacionados á administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 
consanguineos ou afins, até o terceiro grau, desses profissionais;  

III  - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo 
Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os respectivos conselhos. 

§ 6° 0 presidente dos conselhos previstos no caput deste artigo será eleito por seus pares em reunião do 
colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 7° A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos: 

I - não é remunerada; 

II - é considerada atividade de relevante interesse social;  

III  - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; 

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas 
públicas, no curso do mandato: 

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária do 
estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho; 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual 
tenha sido designado; 

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do conselho, no curso do 
mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 

§ 8° Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da mesma categoria ou segmento 
social com assento no conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus 
afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato. 

§ 9° 0 mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o 
próximo mandato, e iniciar-se-á em 1° de janeiro do terceiro ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo. 

§ 10. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá acompanhar as 
reuniões do conselho com direito a voz. 

§ 11. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão em sitio na internet informações 
atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos conselhos de que trata esta Lei, incluídos: 

Li 
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I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;  

III  - atas de reuniões; 

IV - relatórios e pareceres; 

V - outros documentos produzidos pelo conselho. 

§ 12. Os conselhos reunir-se-ão, no minimo, trimestralmente ou por convocação de seu presidente.  

Art.  35. 0 Poder Executivo federal poderá criar e manter redes de conhecimento dos conselheiros, com o objetivo 
de, entre outros: 

I - gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e experiências; 

II - formular propostas de padrões, políticas, guias e manuais; 

Ill - discutir sobre os desafios enfrentados e as possibilidades de ação quanto aos gastos públicos do Fundeb e á 
ua eficiência; 

IV - prospectar novas tecnologias para o fornecimento de informações e o controle e a participação social por 
meios digitais. 

§ 10 Será assegurada a participação de todos os conselheiros de todas as esferas de governo nas redes de 
conhecimento, admitida a participação de instituições cientificas, tecnológicas e de inovação interessadas. 

§ 2° Será estabelecido canal de comunicação permanente com o FNDE, a quem cabe a coordenação das 
atividades previstas neste artigo. 

§ 3° Será facilitada a integração entre conselheiros do mesmo Estado da Federação, de modo a dinamizar o fluxo 
de comunicação entre os conselheiros. 

§ 40  0 Poder Executivo federal poderá criar redes de conhecimento e de inovação dirigidas a outros agentes 
envolvidos no Fundeb, como gestores públicos e comunidade escolar. 

Seção  III 

Do Registro de Dados Contábeis, Orçamentários e Fiscais  

Art.  36. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos 
repassados e recebidos à conta dos Fundos, assim como os referentes ás despesas realizadas, ficarão 
permanentemente à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos órgãos federais, estaduais e municipais de 
controle interno e externo, e ser-lhes-6 dada ampla publicidade, inclusive por meio eletrônico.  

Art.  37. As informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais disponibilizados pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, conforme previsto no  art.  163-A da Constituição Federal deverão conter os detalhamentos 
relacionados ao Fundeb e à manutenção e ao desenvolvimento do ensino.  

Art.  38. A verificação do cumprimento dos percentuais de aplicação dos recursos do Fundeb, estabelecidos nos  
arts.  212  e 212-A da Constituição Federal  , em ações de manutenção e de desenvolvimento do ensino, nas esferas 
estadual, distrital e municipal, será realizada por meio de registro bimestral das informações em sistema de informações 
sobre orçamentos públicos em educação, mantido pelo Ministério da Educação. 

§ 1° A ausência de registro das informações de que trata o caput deste artigo, no prazo de até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada bimestre, ocasionará a suspensão das transferências voluntárias e da contratação de 
operações de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da divida mobiliária, até que a 
situação seja regularizada. 

§ 2° 0 sistema de que trata o caput deste artigo deve possibilitar o acesso aos dados e a sua análise pelos 
presidentes dos conselhos de controle social do Fundeb e pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e 
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§ 30  0 sistema de que trata o caput deste artigo deverá observar padrões de interoperabilidade e a necessidade 
de integração de dados com os demais sistemas eletrônicos de dados contábeis, orçamentários e fiscais no âmbito do 
Poder Executivo federal e dos Tribunais de Contas, como formas de simplificação e de eficiência nos processos de 
preenchimento e de disponibilização dos dados, e garantir o acesso irrestrito aos dados, os quais devem ser legíveis por 
máquina e estar disponíveis em formato aberto, respeitadas as Leis n's 12.527,  de 18 de novembro de 2011  e 13.709, 
de 14 de agosto de 2018.  

Seção IV 

Do Apoio Técnico e da Avaliação  

Art.  39. 0 Ministério da Educação atuará: 

I - no apoio técnico relacionado aos procedimentos e aos critérios de aplicação dos recursos dos Fundos, perante 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e as instâncias responsáveis pelo acompanhamento, pela fiscalização e 
pelo controle interno e externo; 

II - na coordenação de esforços para capacitação dos membros dos conselhos e para elaboração de materiais e 
guias de apoio à sua função, com a possibilidade de cooperação com instâncias de controle interno, Tribunais de Contas 
e Ministério Público; 

Ill - na divulgação de orientações sobre a operacionalização do Fundo e de dados sobre a previsão, a realização e 
a utilização dos valores financeiros repassados, por meio de publicação e distribuição de documentos informativos e em 
meio eletrônico de livre acesso público; 

IV - na realização de estudos técnicos com vistas à definição do valor referencial anual por aluno que assegure 
padrão minimo de qualidade do ensino; 

V - no monitoramento da aplicação dos recursos dos Fundos, por meio de sistema de informações orçamentárias 
e financeiras e de cooperação com os Tribunais de Contas dos Estados e Municípios e do Distrito Federal; 

VI - na realização de avaliações dos resultados da aplicação desta Lei, com vistas à adoção de medidas 
operacionais e de natureza  politico-educacional corretivas, devendo a primeira dessas medidas ser realizada em até 2 
(dois) anos após a implantação do Fundo.  

Art.  40. A partir da implantação dos Fundos, a cada 2 (dois) anos o Inep realizará: 

I - a avaliação dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indicadores educacionais e da ampliação do 
atendimento; 

II - estudos para avaliação da eficiência, da eficácia e da efetividade na aplicação dos recursos dos Fundos. 

§ 1° Os dados utilizados nas análises da avaliação disposta no caput deste artigo deverão ser divulgados em 
diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 
análise das informações por terceiros. 

§ 2° As revisões a que se refere o  art.  60-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  considerarão os 
resultados das avaliações previstas no caput deste artigo. 

§ 3° Em até 24 (vinte e quatro) meses do inicio da vigência desta Lei, o Ministério da Educação deverá expedir 
normas para orientar sua atuação, de forma a incentivar e a estimular, inclusive com destinaçâo de recursos, a 
realização de pesquisas cientificas destinadas a avaliar e a inovar as políticas públicas educacionais direcionadas 
educação infantil, devendo agir em colaboração com as Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) estaduais, o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes). 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 



Disposições Transitórias  

Art.  41. A complementação da União referida no  art.  4° desta Lei será implementada progressivamente até 
alcançar a proporção estabelecida no  art.  5° desta Lei, a partir do primeiro ano subsequente ao da vigência desta Lei, 
nos seguintes valores minimos: 

I - 12% (doze por cento), no primeiro ano; 

II - 15% (quinze por cento), no segundo ano;  

III  - 17% (dezessete por cento), no terceiro ano; 

IV - 19% (dezenove por cento), no quarto ano; 

V - 21% (vinte e um por cento), no quinto ano; 

VI - 23% (vinte e três por cento), no sexto ano. 

§ 1° A parcela da complementação de que trata o inciso II do caput do  art.  5° desta Lei observará, no mínimo, os 
seguintes valores: 

I - 2 (dois) pontos percentuais, no primeiro ano; 

II - 5 (cinco) pontos percentuais, no segundo ano;  

III  - 6,25 (seis inteiros e vinte e cinco centésimos) pontos percentuais, no terceiro ano; 

IV - 7.5 (sete inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no quarto ano; 

V - 9 (nove) pontos percentuais, no quinto ano; 

VI - 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no sexto ano. 

§ 2° A parcela da complementação de que trata o inciso Ill do caput do  art.  50  desta Lei observará os seguintes 
valores: 

I - 0,75 (setenta e cinco centésimos) ponto percentual, no terceiro ano; 

II - 1,5 (um inteiro e cinco décimos) ponto percentual, no quarto ano; 

Ill - 2 (dois) pontos percentuais, no quinto ano; 

IV - 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no sexto ano. 

§ 3° No primeiro ano de vigência dos Fundos: 

I - os entes disponibilizarão as informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais, de que trata o § 4° do  
art.  13 desta Lei, relativos ao exercício financeiro de 2019, nos termos de regulamento; 

II - o cronograma mensal de pagamentos da complementação-VAAT, referido no § 2° do  art.  16 desta Lei iniciar- 
se-á em julho e será ajustado pelo Tesouro Nacional, de modo que seja cumprido o prazo previsto para o seu pagamento 
integral;  

III  - o Poder Executivo federal publicará até 30 de junho as estimativas previstas nos incisos V e VI do caput do  
art.  16 desta Lei relativas ás transferências da complementação-VAAT em 2021.  

Art.  42. Os novos conselhos dos Fundos serão instituidos no prazo de 90 (noventa) dias, contado da vigência dos 
Fundos. 

§ 1° Até que sejam instituidos os novos conselhos, no prazo referido no caput deste artigo, caberá aos conselhos 
existentes na data de publicação desta Lei exercer as funções de acompanhamento e de controle previstas na 
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§ 2° No caso dos conselhos municipais, o primeiro mandato dos conselheiros extinguir-se-á em 31 de dezembro 
de 2022.  

Art.  43. Esta Lei será atualizada até 31 de outubro de 2021, com relação a: 

I - diferenças e ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, modalidades, duração da jornada e 
tipos de estabelecimento de ensino, nos termos do  art.  7° desta Lei; 

II - diferenças e ponderações quanto ao valor anual por aluno relativas ao nível socioecon6mico dos educandos e 
aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação tributária de cada 
ente federado, nos termos do  art.  10 desta Lei;  

III  - indicador para educação infantil, nos termos do  art.  28 desta Lei. 

§ 1° No exercício financeiro de 2021, serão atribuidos: 

I - para as diferenças e as ponderações de que trata o inciso I do caput deste artigo: 

a) creche em tempo integral: 

1. pública: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); e 

2. conveniada: 1,10 (um inteiro e dez centésimos); 

b) creche em tempo parcial: 

1. pública: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); e 

2. conveniada: 0,80 (oitenta centésimos); 

c) pré-escola em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

d) pré-escola em tempo parcial: 1,10 (um inteiro e dez centésimos); 

e) anos iniciais do ensino fundamental urbano: 1,00 (um inteiro); 

f) anos iniciais do ensino fundamental no campo: 1,15 (um inteiro e quinze centésimos); 

g) anos finais do ensino fundamental urbano: 1,10 (um inteiro e dez centésimos); 

h) anos finais do ensino fundamental no campo: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); 

i) ensino fundamental em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

j) ensino médio urbano: 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos); 

k) ensino médio no campo: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

I) ensino médio em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

m) ensino médio articulado á educação profissional: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

n) educação especial: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); 

o) educação indígena e quilombola: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); 

p) educação de jovens e adultos com avaliação no processo: 0,80 (oitenta centésimos); 



q) educação de jovens e adultos integrada á educação profissional de nível médio, com avaliação no processo: 
1,20 (um inteiro e vinte centésimos); 

r) formação técnica e profissional prevista no inciso V do caput do  art.  36 da Lei n° 9.394 de 20 de dezembro de 
1996: 1 30 (um inteiro e trinta centésimos); 

II - para as diferenças e as ponderações de que trata o inciso II do caput deste artigo, valores unitários, nos termos 
especificados no Anexo desta Lei; 

Ill - para indicador de que trata o inciso Ill do caput deste artigo: 

a) poderá ser adotada metodologia provisória de cálculo definida pelo Inep, observado o disposto no  art.  28 desta 
Lei, nos termos de regulamento do Ministério da Educação; 

b) será adotado o número de matriculas em educação infantil de cada rede municipal beneficiária da 
complementação-VAAT, caso não haja a definição prevista na alínea a deste inciso. 

§ 2° Para fins de distribuição da complementação-VAAT, no exercício financeiro de 2021, as diferenças e as 
ponderações especificadas nas alíneas a, b, c e d do inciso I do § 1° deste artigo terão a aplicação de fator multiplicativo 
de 1,50 (um inteiro e cinquenta centésimos). 

411 § 3° Para vigência em 2022, as deliberações de que trata o § 2° do  art.  17 desta Lei constarão de resolução 
publicada no Diário Oficial da União até o dia 31 de outubro de 2021, com base em estudos elaborados pelo Inep e 
encaminhados à Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade até 31 de julho 
de 2021.  

Art.  44. No primeiro trimestre de 2021, será mantida a sistemática de repartição de recursos prevista na Lei n° 
11.494.  de 20 de  junho de 2007 mediante a utilização dos coeficientes de participação do Distrito Federal, de cada 
Estado e dos Municípios, referentes ao exercício de 2020. 

Parágrafo único. Em relação à complementação da União, será adotado o cronograma de distribuição 
estabelecido para o primeiro trimestre de 2020.  

Art.  45. A partir de 1° de abril de 2021, a distribuição dos recursos dos Fundos será realizada na forma prevista 
por esta Lei.  

Art.  46. 0 ajuste da diferença observada entre a distribuição dos recursos realizada no primeiro trimestre de 2021 
e a distribuição conforme a sistemática estabelecida nesta Lei será realizado no mês de maio de 2021.  

Art.  47. Os repasses e a movimentação dos recursos dos Fundos de que trata esta Lei deverão ocorrer por meio 
moves contas únicas e especificas mantidas em uma das instituições financeiras de que trata o  art.  20 desta Lei. 

§ 1° Os saldos dos recursos dos Fundos instituidos pela Lei n° 11.494 de 20 de  junho de 2007 existentes em 
contas-correntes mantidas em instituição financeira diversa daquelas de que trata o  art.  20 desta Lei, deverão ser 
integralmente transferidos, até 31 de janeiro de 2021, para as contas de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° Os ajustes de que trata o §  2° do  art.  6° da Lei n° 11.494,  de 20 de  junho de 2007, realizados a partir de 1° de 
janeiro de 2021, serão processados nas contas de que trata o caput deste artigo, e os valores processados a crédito 
deverão ser utilizados nos termos desta Lei. 

Seção II 

Disposições Finais  

Art.  48. Os Municípios poderão integrar, nos termos da legislação local especifica e desta Lei, o Conselho do 
Fundo ao Conselho Municipal de Educação, com instituição de câmara especifica para o acompanhamento e o controle 
social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, observado o disposto no inciso IV do 
caput e nos §§ 1°, 2°, 4° e 5° do  art.  34 desta Lei. 

§ 1° A câmara especifica de acompanhamento e de controle social sobre a distribuição, a transferência e a 
aplicação dos recursos do Fundeb a que se refere o caput deste artigo terá competência deliberativa e terminativa. 



47 § 2° Aplicar-se-ão para a constituição dos conselhos municipais de educação as regras previstas no § 50  do  art.  
( 34 desta Lei.  

Art.  49. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar no financiamento da educação 
básica, previsto no  art.  212 da Constituição Federal a melhoria da qualidade do ensino, de forma a garantir padrão 
mínimo de qualidade definido nacionalmente. 

§ 1° É assegurada a participação popular e da comunidade educacional no processo de definição do padrão 
nacional de qualidade referido no caput deste artigo. 

§ 2° As diferenças e as ponderações aplicáveis entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de 
estabelecimento de ensino da educação básica, bem como seus custos médios, de que trata esta Lei, considerarão as 
condições adequadas de oferta e terão como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), quando regulamentado, nos 
termos do §  7° do  art.  211 da Constituição Federal.  

Art.  50. A União desenvolverá e apoiará políticas de estimulo as iniciativas de melhoria de qualidade do ensino, 
de acesso e de permanência na escola, promovidas pelas unidades federadas, em especial aquelas direcionadas a 
inclusão de crianças e adolescentes em situação de risco social. 

Parágrafo único. A União, os Estados e o Distrito Federal desenvolverão, em regime de colaboração, programas 
de apoio ao esforço para conclusão da educação básica dos alunos regularmente matriculados no sistema público de 
educação: 

I - que cumpram pena no sistema penitenciário, ainda que na condição de presos provisórios; 

II - aos quais tenham sido aplicadas medidas socioeducativas nos termos da Lei n°8.069.  de 13 de  julho de 1990.  

Art.  51. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar planos de carreira e remuneração dos 
profissionais da educação básica, de modo a assegurar: 

I - remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública; 

II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola; 

Ill - melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem: 

IV - medidas de incentivo para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em escolas de locais 
com piores indicadores socioeconômicos ou que atendam estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

Parágrafo único. Os planos de carreira deverão contemplar capacitação profissional especialmente direcionad 
formação continuada com vistas a melhoria da qualidade do ensino.  

Art.  52. Na hipótese prevista no §  8° do  art.  212 da Constituição Federal inclusive quanto a isenções tributárias, 
deverão ser avaliados os impactos nos Fundos e os meios para que não haja perdas ao financiamento da educação 
básica. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, deve-se buscar meios para que o montante dos 
recursos vinculados ao Fundeb nos entes federativos seja no minimo igual a média aritmética dos 3 (três) últimos 
exercícios, na forma de regulamento.  

Art.  53. Fica revogada, a partir de 1° de janeiro de 2021, a Lei n°11.494,  de 20 de  junho de 2007  ,ressalvado o  
art.  12 e mantidos seus efeitos financeiros no que se refere à execução dos Fundos relativa ao exercício de 2020.  

Art.  54. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

Brasilia,  25 de dezembro de 2020; 1990 da Independência e 1320 da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Milton Ribeiro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.12.2020 - Edição extra 
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DECRETO N°354/2021. DE 03 DE SETEMBRO DE  2021. 

Regulamenta a Lei Municipal n° 2.639, de 21 
de maio de 2010, que dispõe sobre o Regime 
de Adiantamento, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições  qt,  e lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

Considerandd a necessidade de regulamentar a Lei Municipal n° 2.639. de 21 de maio de 
2010, que dis  õe  sobre o Regime de Adiantamento; 

Considerando a necessidade de ampliar e aperfeiçoar a eficiência, controle, racionalização, 
transparência e celeridade dos procedimentos internos e realização de despesas, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

Do Adiantamento  

Art.  1° Considera-se adiantamento a entrega de numerário a servidor ou agente  politico,  
sempre prececjida de empenho na dotação própria, com a finalidade de realizar despesa de 
pronto pagamento expressamente definida em lei e que não possa subordinar-se ao 
processo normal de aplicação. 

Parágrafo únicp. Entende-se por processo normal de aplicação a realização da despesa por 
meio de procedimento licitatório, por dispensa de licitação, ou por inexigibilidade desta, e 
que deve obedecer a ordem de empenho, liquidação e pagamento.  

Art.  2° 0 pagamento das despesas por adiantamento  sera  a vista, não sendo permitidos 
pagamentos: 

- anteriores  ac  empenho, consistente na liberação do adiantamento; 

II - com cartões de crédito ou a prazo; 

Ill - parcelados. uma vez que o numerário solicitado estará disponível para o responsável.  

Art.  3° Os processos de adiantamento e suas prestações de contas serão autuados, 
formalizados e instruidos pela unidade orçamentária.  

Art.  4° Podem requerer o adiantamento: 

I - os ordenadores de despesa da Administração Direta e Indireta; 

II - os Procuradores Municipais, quando da defesa judicial e extrajudicial dos interesses do 
Municipio, bem como para utilização do saldo disponível dos honorários advocaticios 
disponibilizados à Procuradoria Geral do Município, referente ao percentual de investimento 
desses valores na aquisição de equipamentos, livros e melhorias na sua infraestrutura, 
conforme a Lei r° 3.823/2020 e  art.  4°, inciso I, da Resolução n° 01/2020/PGM. 
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Art.  5° A requisição dos recursos de pronto pagamento  sera  efetuada mediante 
preenchimento de formulário próprio, conforme o modelo previsto no Anexo I deste Decreto.  

Art.  6° 0  ad  antamento de pagamento poderá ocorrer via conta corrente ou disponibilizado 
através de limite junto ao cartão de pagamento oficial da Administração Municipal.  

Art.  7° 0 daspacho de autorização para concessão do adiantamento deverá conter a 
fundamentação e os seguintes dados: 

I - nome, 

II - CPF do responsável; 

Ill - objeto resumido da despesa; 

IV - valor total do adiantamento; 

V - código da dotação a ser onerada; 

VI - prazo de realização da despesa. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a obrigação da prestação de contas no prazo 
estabelecido o õrgão de Controle Interno comunicará ao Prefeito Municipal para que, se for 
o caso, proceda a abertura de sindicância ou instauração de processo administrativo 
disciplinar no termos de legislação vigente. 

CAPÍTULO II 

Da Aplicação  

Art.  8' 0  ad  antamento poderá ser utilizado para o período de aplicação máximo de 60 
(sessenta) dos, contados a partir da data da disponibilização dos recursos ao agente 
público.  

Art.  9' 0 adiantamento não pode ser concedido para: 

I - atender depesas já realizadas; 

II - atender despesas maiores do que as quantias adiantadas:  

III  - aquisição de bens e de materiais com o objetivo de formar estoque; 

IV - agente publico com pendência na utilização de recursos públicos; 

V - agente Oblico que tenha em tramite dois adiantamentos, sem nenhuma prestação de 
contas; 

VI - agente público que esteja irregular quanto a prestação de contas; 

11 
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VII - agente público que, dentro de 30 (trinta) dias, deixar de atender a notificação para 
regularizar a prestação de contas; 

VIII - agente público em licença, férias ou afastado.  

Art.  10. As espécies de despesas que podem ser realizadas por meio de adiantamento 
estão definidas no  art.  40  da Lei Municipal 2.639/10. 

Parágrafo onico. As despesas previstas no caput deste artigo devem atender. 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - realização das despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicação; 

II - quando for exigido pronto pagamento.  

Art.  11. As despesas fundamentadas na Lei Municipal n° 2.639/10, são aquelas de pequeno 
vulto e de necessidade imediata, que não possam ser submetidas ao processo normal de 
aplicação, sep por meio licitação, dispensa ou inexigibilidade. 

§ 10 Havendo necessidade premente de realizar despesas com aquisição de materiais ou 
serviços de uso comum por adiantamento, na hipótese fundamentada de prejuízo aos 
interesses gerais, cabe ao agente público apresentar justificativa detalhada dos motivos e 
comprovação da inexistência de fornecedor contratado. 

§ 2° A utilização frequente do regime de adiantamento para a contratação de serviços e 
aquisição de bens ou materiais com a mesma finalidade e/ou com os mesmos 
fornecedores/prestadores, poderá caracterizar conduta ilicita por dispensa irregular de 
processo licitstorio e/ou fracionamento de despesas.  

Art.  12. As d espesas discriminadas nos incisos Ill, IV e VIII do  art.  40  da Lei Municipal n° 
2.639/10, são aquelas destinadas a atender despesas de agentes públicos em viagens 
temporárias no interesse da Administração. 

§ 1° As despesas incluídas no caput deste artigo são referentes a: 

I - hospedagens; 

II - passagens rodoviárias e aéreas;  

III  - alimentação; 

IV - pedágio; 

V - estacionamento; 

VI - outras despesas similares. 

§ 2° As requisições de adiantamento para atender despesas com viagens administrativas 
para o exterior serão autorizadas exclusivamente pelo Prefeito Municipal. 
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§ 3° As despesas de que trata o caput deste artigo ficam limitadas ao valor de 2 (dois) 
salários mínimos vigentes, salvo motivo excepcional de interesse público, mediante 
justificativa e prévia autorização do Prefeito Municipal, hipótese que poderão ser arbitrados 
valores superiores.  

Art.  13. Os Ntalores de adiantamento deverão observar o limite previsto na Lei Municipal n° 
2.639/10. 

Parágrafo único. Excetua-se dos limites de que trata o caput a utilização do saldo disponível 
dos honorár os advocaticios disponibilizados à Procuradoria Geral do Município, referente 
ao percentual de investimento desses valores na aquisição de equipamentos, livros e 
melhorias na sua infraestrutura, conforme a Lei n° 3.823/2020 e  art.  4°, inciso I, da 
Resolução nP 01/2020/PGM.  

Art.  14. As despesas fundamentadas no inciso VI do  art.  4° da Lei Municipal n° 2.639/10, 
são despesas de natureza protocolar, decorrentes das relações de ordem social, no 
exercício  des  atividades administrativas, podendo ser aplicadas em: 

I - solenidades e recepções, quando a Prefeitura Municipal patrociná-las ou delas participar, 
respeitando p interesse da municipalidade; 

II - aquisiçaio de flores e placas comemorativas, observado o interesse público e a 
razoabilidade dos respectivos gastos, não se incluindo presentes de qualquer natureza, 
resultantes c e relacionamento social;  

III  - hospedagem, transporte e alimentação de pessoas que representarem oficialmente o 
Município,  cu  de personalidades recepcionadas pelo Chefe do Executivo e Secretários 
Municipais, desde que devidamente justificado o interesse público; 

IV - hospedagem, transporte e alimentação de visitas oficiais de autoridades, audiências 
realizadas entre o Chefe do Poder Executivo e representantes da sociedade civil ou 
personalidaces convidadas, observados os requisitos de existência de interesse público e 
razoabilidade dos gastos. 

Parágrafo  úr  ico. As despesas de que trata o caput deste artigo ficam limitadas ao valor de 4 
(quatro) salários minimos vigentes, salvo motivo excepcional de interesse público, mediante 
justificativa e prévia autorização do Prefeito Municipal, hipótese que poderão ser arbitrados 
valores superiores. 

CAPiTULO  III  

Do Cartão Pagamento  

Art.  15. A Administração Municipal poderá instituir cartão de pagamento, sendo observada 
as seguintes diretrizes: 

I - meio de pagamento intransferível, sob responsabilidade do agente público portador do 
cartão e real zação de despesa identificada; 

II - utilização exclusiva na aquisição de bens e na execução de serviços destinados ao 
interesse da Administração Pública; 
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IN - débito efetuado na data de realização da despesa, efetivado pela administradora na 
conta corrente de relacionamento.  

Art.  16. Para os efeitos da utilização do cartão de pagamento, incumbe a Secretaria 
Municipal de Finanças: 

I - aportar, pneviamente, recursos na conta corrente de relacionamento; 

II - definir o  White  de utilização e o valor para cada portador do cartão; 

Ill - expedir, eletronicamente, a ordem destinada ao estabelecimento bancário para 
disponibilização do limite.  

Art.  17.  Serb  transferido à respectiva administradora o valor concedido a cada agente 
público portador do cartão de pagamento, desde que observado os requisitos da lei e deste 
decreto.  

Art.  18. Eventuais saques em espécie é medida excepcional e deverá ser justificada, não 
podendo superar 20% (vinte por cento) do valor do adiantamento. 

CAPITULO IV 

Da Prestação de Contas  

Art.  19. A prestação de contas dos recursos provenientes de adiantamentos deverá ocorrer 
no prazo de até 10 (dez) dias, contados do termo final do período de aplicação. 

§ 1° A prestação de contas será feita pelo responsável do recurso e para cada 
adiantamento recebido. 

§ 2° A prestação de contas de despesas com combustível em veiculo oficial devera ocorrer 
de forma individual, até o segundo dia  OW  do mês subsequente à execução da despesa.  

Art.  20. No final do exercício todos os saldos de adiantamentos serão obrigatoriamente 
recolhidos  ad  tesouro municipal, ate o ultimo dia  OW,  mesmo que o período de aplicação 
ainda não tenha expirado. 

Parágrafo  On co.  De modo excepcional e devidamente justificado, as despesas que tratam o  
art.  12 podertão estender-se até a primeira quinzena de janeiro, observado o período de 
aplicação.  

Art.  21. A prestação de contas  sera  encaminhada pelo responsável do adiantamento ao 
órgão de Cortrole Interno, para fins de analise, controle e fiscalização. 

§ 1° Caberá ao órgão de Controle Interno notificar formalmente o responsável pelo 
adiantamentc, no primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo de que trata o  
art.  19, para azê-lo em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento 
da referida notificação. 

§ 2° Recebida à prestação de contas e constatada a ocorrência de erros de natureza formal, 
o órgão de Controle Interno concederá ao responsável pelo adiantamento o prazo de 5 
(cinco) dias para proceder a retificação. 
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Art.  22. Não sendo cumpridos os prazos e obrigações previstos na prestação de contas, ou 
constatado pratica de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao 
erário, o órgâo de Controle Interno comunicará ao Prefeito Municipal para que, se for o caso, 
proceda a abertura de sindicância ou instauração de processo administrativo disciplinar nos 
termos de legislação vigente.  

Art.  23. As contas serão publicadas no diário oficial do Município e disponibilizadas no portal 
da transparência. 

CAPITULO V 

Das Disposições Finais  

Art.  24. 0 adiantamento solicitado poderá ser utilizado durante o exercício financeiro, a 
contar da data da entrega do numerário ao responsável e, decorrido este período, os 
recursos não utilizados deverão ser recolhidos ao tesouro municipal, sem prejuízo da 
prestação de contas.  

Art.  25. Nenhum pagamento poderá ser efetuado fora do período de aplicação.  

Art.  26. Os processos e demais expedientes relativos aos adiantamentos ficarão arquivados 
disposição da  Camara  Municipal e do Tribunal de Contas do Estado do  Parana. 

Art.  27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario e em especial o Decreto n° 22/2013. 

( 

GABINETE DO PREFEITO DE CJPINZ1N9,  PR, 03 DE SETEMBRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito Municipal 

Publicado no Di4rio Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOE VIS 
EDIÇÃO N 1-NO  le  QS/09/2021 
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ANEXO I 

CHOPINZINHO PARANÁ 

" 
* MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
'411010,  

REQUERIMENTO DE ADIANTAMENTO 

IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIARIO 

Nome: 

CPF: 

Cargo/Função: Matricula: 

Fundamento Legal: Lei n° 2.639/2010  Art.  N° 

Valor solicitado: 

Meio de Pagamento (dinheiro em espécie ou cartão de pagamento): 

Destinação: 

Informar se possi. i outros adiantamentos: 

Dotação orgamertária: 

Prazo de Aplicação: 

Prazo de prestação de contas: 10 dias após o final do prazo de aplicação. 
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Declaro ciência de que posso ser submetido à sindicância ou processo administrativo disciplinar 
nos casos de uso irregular, ilicito e/ou antieconômico dos recursos, bem como nos casos de 
omissão e/ou irregularidade na prestação de contas, sem prejuízo das demais disposições da 
lei e decreto. 

ASSINATURAS 

   

Do Beneficiário: 

 

Ordenador da despesa: 

 

CPF: 

   

CPF: 
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Extrato conta corrente 

G3370811479747191 
08/09/2021 11:52:52  

L Cliente - Conta atual 
Agencia 842-7 
Conta corrente 24815-0SME CHOPINZINHO - FEB 
Período do extrato 08/2021 

Lançamentos 
Histórico Documento Valor R$ Saldo Dt. movimento IX balancete 

30/07/2021 Saldo Anterior 0,00 C 

03/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 8.087,87 C 

03/08/2021 BB CP Automatico S P 70 8.087.87 D 0,00 C 

04/08/2021 ITCMD 350 3.943,89 C 

04/08/2021 IPVA 350 6.402,62 C 

04/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 27.311,06 C 

04/08/2021 BB CP Automatico S P 70 37.657,57 D 0,00 C 

10/08/2021 ITR 350 147,84 C 

10/08/2021 FPE/FPM 350 88.567,56 C 

10/08/2021 FPE/FPM 350 4.331,04 C 

10/08/2021 FPE/FPM 350 2.556,46 C 

10/08/2021 FPE/FPM 350 37.323,41 C 

10/08/2021 IPI/EXPORTACAO 350 5.015,07 C 

10/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 13.337.30 C 

10/08/2021 BB CP Automatico S P 70 151.278,68 D 0,00 C 

11/08/2021 ITCMD 350 3.115,40 C 

11/08/2021 IPVA 350 6361,23C 

11/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 72.426,87 C 

11/08/2021 BB CP Automatico S P 70 81.903,50 D 0,00 C 

17/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 98.754,63 C 

17/08/2021 + Transferencia enviada 550.842.000.027.950 6.500,25 D 

17/08 0842 27950-1 ASSOCIACAO E C 

17/08/2021 BB CP Automatico S P 70 92.254,38 D 0,00 C 

18/08/2021 ITCMD 350 4.373,46 C 

18/08/2021 IPVA 350 6.304,76 C 

18/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 282.246,53 C 

18/08/2021 BB CP Automatico S P 70 292.924,75 D 0,00 C 
20/08/2021 ITR 350 101,41 C 

20/08/2021 FPE/FPM 350 14.119,25 C 
20/08/2021 FPE/FPM 350 690,44 C 

20/08/2021 FPE/FPM 350 407,55 C 
20/08/2021 FPE/FPM 350 5.984.77 C 
20/08/2021 IPI/EXPORTACAO 350 1.675,81 C 

20/08/2021 BB CP Automatico S P 70 22.979,23 D 0.00 C 
24/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 17.992,42 C 
24/08/2021 BB CP Automatico S P 70 17.992,42 D 0,00 C 
25/08/2021 ITCMD 350 3.328.46 C 
25/08/2021 IPVA 350 5.965,59 C 
25/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 58.751,37 C 
25/08/2021 BB CP Automatico S P 70 68.045,42 D 0,00 C 
30/08/2021 ITR 350 196,57 C 
30/08/2021 FPE/FPM 350 39.276,11 C 

30/08/2021 FPE/FPM 350 1.920,64 C 
30/08/2021 FPE/FPM 350 1.133.69 C 
30/08/2021 FPE/FPM 350 17.031,68 C 
30/08/2021 IPI/EXPORTACAO 350 1.830.74 C 
30/08/2021 + Transferencia enviada 550.842.000.006.001 768,25 D 

30/08 0842 6001-1 P M CHOPINZINH 

30/08/2021 + Transferência enviada 550.842.000.006.001 26.819,92 D 
30/08 0842 6001-1 P M CHOPINZINH 

30/08/2021 +  TED  Transf.Eletr.Disponiv 83.001 584.162,98 D 
237 5706 076995414000160 MUNICIPIO DE 

30/08/2021 +  TED  Transf.Eletr.Disponiv 83.002 1.500,90 D 
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' 748 0740 084974278000150 COOPERATIVA D 

30/08/2021 BB CP Automatico S P 70 551.862,62 C 0,00 C 

31/08/2021 RECEBIMENTO DE ICMS 350 28.663,74 C 

31/08/2021 + Transferência enviada 550.842.000.006.001 16.657,38 D 

31/08 0842 6001-1 P M CHOPINZINH 
31/08/2021 + Transferência enviada 550.842.000.023.913 143.257,76 D 

31/08 0842 23913-5 FUNDO PS S P 

31/08/2021 + Transferência enviada 550.842.000.023.914 432,79 D 

31/08 0842 23914-3 FUNDO PSSP 
31/08/2021 +  TED  Transf.Eletr.Disponiv 83.101 23.314,85 D 

104 1932 076995414000160 MUNICIPIO DE 
31/08/2021 +  TED  Transf.Eletr.Disponiv 83.102 11.041,11 D 

104 1932 006246251000137 SINDICATO DOS 
31/08/2021 +  TED  Transf.Eletr.Disponiv 83.103 18.416,30 D 

237 5706 076995414000160 MUNICIPIO DE 

31/08/2021 +  TED  Transf.Eletr.Disponiv 83.104 1.002,86 D 

756 2009 007122321000108 COOPERATIVA D 

31/08/2021 + Pagamento de Boleto 83.105 292,17 D 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - TJPR 
31/08/2021 + Pagamento de Boleto 83.106 457,49 D 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - TJPR 
31/08/2021 +  TED  Transf.Eletr.Disponiv 83.107 350,00 D 

104 1932 000503931000102 FRANCESCON - 
31/08/2021 BB CP Automatico S P 70 186.558,97 C 
31/08/2021 SALDO 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por J2803002 LUCIAN! MONTEIRO CENCI. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor -  SAC  0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

• 

0,00 C  
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1 - REQUEHIMEN 10 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Nome: 8AisiCO_0013.82151LS.A. 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio) 

requer a V.S o deferimento do seguinte ato: 

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO QTDE DESCRIÇA0 DO ATO / EVENTO  

11111 I 

N'' FCN/REMP 

OF  
1111311111 

N1948843880 
II 111 

1 017 ATA DE REUNLAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO 

219 1 ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES 

FiR.9511 IA Representant- .. •  :-.! . ii  • i. i ../ A.-:nte Auxil ar do CAW!  
it0514s  1N-w.  

Local Nome: ‘0026461-0044  (see(61  
Assinatura elAllilik ., CO sO)  

6 SeterOtto 2019 Telefo : de , - 11 
 

3$1014 40a3 Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR . DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

0 2  ,SET  7019 

Data 

41d-L? AOTI 
NÃO / / NÃO _/I Responsável 

Data Responsavel Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

rocesso deferido. Publique-se e arquive-se. 

2' Exigência 

Processo indeferido. Publique-se. 
• 

3' Exigência 4' EXigência 

i i 

5' Exigência 

—'—I 
Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 
2" Exigencia 3' Exigência 4° Exigênaa 5' Exigencia 

[i] Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo Indeferido. Publique-se. 41 it  
Pi%....- ....- - miy  gir  •• 1-e -s.74,444 /- Data og.s -... 'V • • a 

Presidente da Arv,' :or  
pA

,01. 0  ii 

OBSERVAÇÕES /
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g 
a BANCO DO BRASIL 

2019/19  
EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM PRIMEIRO DE JULHO DE DOIS MIL E 

DEZENOVE 

Em primeiro de julho de dois mil e dezenove, As dezenove horas, realizou-se reunião 

extraordinária não presencial do Conselho de Administração do Banco do Brasil S.A. 

(CNPJ: 00.000.000/0001-91; NIRE: 5330000063-8), secretariada na sede da empresa, no 

Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150  andar, Asa Norte -  Brasilia  (DF), 

sob presidência do Sr. Hélio Lima Magalhães, com a participação dos Conselheiros 

Guilherme  Horn,  Paulo Roberto Evangelista de Lima, Waldery Rodrigues Júnior, Marcelo 

Serfaty, Rubem de Freitas Novaes, Luiz Serafim Spinola Santos e Debora Cristina Fonseca. 

L.) 
0 Conselho de Administração aprovou, em consonância com o  art.  21, inciso X, do 

Estatuto Social do Banco do Brasil, a eleição dos Srs. Alexandre Alves de Souza, Márvio 

Melo Freitas e Daniel  Andre  Stieler como membros da Diretoria Executiva do BB, bem como 

a reeleição dos demais membros, todos abaixo qualificados, para o exercício do mandato 

2019-2021, esclarecido que os eleitos e reeleitos atendem ás exigências legais e 

estatutárias: 

Vice-Presidente de Gestão de Pessoas, Suprimentos e Operações (Vipes):  

'Antonio Gustavo Matos do Vale, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

universal de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 156.370.266-53, portador 

da Carteira de Identidade n° MG-134816, expedida em 15.01.2010 peia Policia Civil 

do Estado de Minas Gerais. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote 

B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Vice-Presidente de Gestão Financeira e de Relações com Investidores (Vifin): 

•Carlos Hamilton Vasconcelos Araújo, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF sob 

o n° 223.794.793-72, portador da Carteira de Identidade n° 2000031104739, 

expedida em 05.10.2000 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do 

Ceará. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° 

andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Vice-Presidente de Distribuicão de Varejo (Vivar):  

C
\ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

(16, Certifico registro sob o n° 1307660 em 10/09/2019 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., Nire 53300000638 e protocolo DFN1948843880 
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CABB de 1°.7.2019 2 

• Carlos Motta dos Santos, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 

933.876.287-49, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 00096111609, 

expedida em 17.05.2016 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado do Rio 

de Janeiro. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150  

andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Vice-Presidente de Controles Internos e Gestão de Riscos (Vicri):  

Carlos Renato Bonetti, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 092.198.248-84, portador da Carteira de 

Identidade n° 18845436, expedida em 10.11.1984 pela Secretaria de Segurança 

Pública do Estado de  Sao  Paulo. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, 

Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Vice-Presidente de Tecnologia (Vitec):  

Fabio Augusto Cantizani Barbosa, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF/MF sob 

o n°074.379.967-40, portador da CNH n° 00150158067, expedida em 18.06.2016 

pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de  Sao  Paulo. Endereço: Setor 

de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  

(DF); 

Vice-Presidente de Agronegócios (Vipag):  

Ivandre Montiel da Silva, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 

449.975.660-04, portador da Carteira de Identidade n° 1033171974, expedida em 

13.01.2009 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. 

Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa 

Norte,  Brasilia  (DF); 

Vice-Presidente de Governo (Vigov):  

"João Pinto Rabelo Júnior, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 

de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 364.347.521-72, portador da Carteira de 

Identidade n° 863364, expedida em 17.10.2002 pela Secretaria de Segurança 

Pública do Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, 

Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Vice-Presidente de Negócios de Varejo (Vineg):  

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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Marcelo Augusto Dutra Labuto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 563.238.08163, portador da CNH n° 

00139096655, expedida em 04.05.2015 pelo Departamento Nacional de Trânsito 

do Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre 

Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Vice-Presidente de Negócios de Atacado (Vipat):  

• Marcio Hamilton Ferreira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 457.923.641-68, portador da CNH n° 

00039718221, expedida em 08.12.2014 pelo Departamento Nacional de Transito 

do Estado do Rio de Janeiro. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote 

B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); LJ 

Diretor de  Marketing  e Comunicação (Dimac):  

Alexandre Alves de Souza, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 

de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 955.093.057-20, portador da Carteira de 

Identidade n° 07729379-3, expedida em 19.11.1985 pelo Instituto de Identificação 

Félix Pacheco do Estado do Rio de Janeiro. Endereço: Setor de Autarquias Norte, 

Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretora de Controles Internos (Dicoi):  

\Ana Paula Teixeira de Sousa, brasileira, solteira, inscrita no CPF/MF sob o n° 

536.875.581-34, portadora da CNH n° 00060590408, expedida em 17.10.2018 pelo 

Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: Setor de 

Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor  Corporate Bank (Dicor):  

Camilo Buzzi, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 051.569.178-01, portador da CNH n°04874932340, 

expedida em 03.09.2015 pelo Departamento Nacional de Trânsito de São Paulo. 

Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa 

Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretora de Clientes Pessoas Físicas (Direc):  

Carla Nesi, brasileira, divorciada, inscrita no CPF/MF sob o n° 101.295.868-03, 

0  Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 1307660 em 10/09/2019 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., Nire 53300000638 e protocolo DFN1948843880 
09/09/2019. Autenticação: CD7DE5CD4662AB1555977829D5A31A8A5D09276. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretario-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jcdf.mdic.gov.br  e informe n° do protocolo 19/150.411-4 e o código de segurança d8T7 Esta cópia foi autenticada 
rlinifalrnanto accinaria  an-,  11 /(10/9(110 nne 1,Aavrniliarn Patrinta rarnairn CanrcItarin-r,aral 



f• ' 

CABB de 1°.7.2019  

portadora da Carteira de Identidade n° 19.520.816-X, expedida em 14.02.2000 pela 

Secretaria de Segurança Pública de  Sao  Paulo. Endereço: Setor de Autarquias 

Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150  andar, Asa Norte,  .Brasilia  (DF); 

Diretor de Governança de Entidades Ligadas (Direg):  

Cicero  Przendsiuk, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 669.435.159-34, portador da Carteira de Identidade n° 

1.699.951, expedida em 16.10.1995 pela Secretaria de Segurança Pública de Santa 

Catarina. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150  

andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); • 4' Diretor de Controladoria (Dirco):  

Daniel André Stieler, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 391.145.110-53, portador da Carteira de 

Identidade profissional de contabilista n° DF-013931/0-2, expedida em 02.03.2000 

pelo Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal. Endereço: Setor de 

Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte -  Brasilia  (DF); 

Diretor de Meios de Paqamento (Dimep): 

\Edson Rogério da Costa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 510.309.260-34, portador da CNH n° 

01524123140, expedida em 16.12.2017 pelo Departamento Nacional de Trânsito 

de  Sao  Paulo. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 

15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Contadoria (Coger):  

Eduardo  Cesar  Pasa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 541.035.920-87, portador da Carteira de 

Identidade Profissional n° DF-017601/0-5, expedida em 07.10.2005 pelo Conselho 

Regional de Contabilidade do Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, 

Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Governo (Digov):  

'Ênio  Mathias  Ferreira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 725.078.106-53, portador da CNH n° 
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00341938565 expedida em 04.12.2017 pelo Departamento Nacional de Trânsito do 

Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 

150  andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Soluções Empresariais (Disem): 

Fabiano Macanhan Fontes, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 

de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 503.816.019-00, portador da Carteira de 

Identidade n° 4.674.585-0, expedida em 1°.11.2007 pela Secretaria de Segurança 

Pública do Estado do  Parana.  Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote 

B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Gestão de Riscos (Diris):  

Gerson Eduardo de Oliveira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 

435.431.620-04, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 01229717707, 

expedida em 03.06.2014 pelo Departamento Nacional de Transito do Distrito 

Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150  

andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Tecnologia (Ditec):  

\ Gustavo de Souza Fosse, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 

de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 978.160.007-15, portador da Carteira de 

Identidade n° 873205, expedida em 15.10.2002 pela Secretaria de Segurança 

Pública do Espirito Santo. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, 

Torre Sul, 150  andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Gestão de Pessoas (Dipes):  

José Avelar Matias Lopes, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 

de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 300.213.833-91, portador da Carteira de 

Identidade n° 2807510, expedida em 28.03.2006 pela Secretaria de Segurança 

Pública do Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, 

Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Segurança Institucional (Disin):  

"José Eduardo Moreira Bergo, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 365.045.721-00, portador da CNH n° 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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01068048908, expedida em 29.09.2014 pelo Departamento Nacional de Transito 

do Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte,-Quadra 5, Lote B, Torre 

Sul, 150  andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

\ Diretor de Suprimentos, Infraestrutura e Patrimônio (Disec):  

'José Ricardo Fagonde Forni, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 455.261.501-78, portador da Carteira 

de Identidade Profissional n° 4739, expedida em 20.03.2015 pelo Conselho 

Regional de Economia. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, 

Torre Sul, 150  andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Financas (Difin):  

'Leonardo Silva de  Loyola  Reis, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 981.761.707-63, portador da Carteira 

Nacional de Habilitação n° 00081596573, expedida em 18.06.2015 pelo 

Departamento Nacional de Transito do Rio de Janeiro. Endereço: Setor de 

Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150  andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretora Jurídica (Dijur):  

Lucinéia Possar, brasileira, solteira, inscrita no CPF/MF sob o n°540.309.199-87, 

portadora da Carteira de Identidade Profissional n° 19.599, expedida em 31.03.2009 

pela Ordem dos Advogados do Brasil do Paraná. Endereço: Setor de Autarquias 

Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150  andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Micro e Pequenas Empresas (Dimpe):  

\ Luiz Claudio Batista, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 728.662.506-30, portador da CNH n° 

00710370112, expedida em 04.09.2017 pelo Departamento Nacional de Trânsito 

do Rio de Janeiro. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre 

Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Crédito (Dicre):  

Marco Túlio de Oliveira Mendonça, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 749.403.336-04, portador da Carteira 

de Identidade n° M4.247.863, expedida em 02.09.1985 pela Secretaria de 

C\ 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

'40,11)Certifico registro sob o n° 1307660 em 10/09/2019 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., Nire 53300000638 e protocolo DFN1948843880 - 
"--."....-̂ ".09/09/2019. Autenticação: CD7DE5CD4662AB1555977829D5A31A8A5D09276. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 

documento, acesse http://jcdf.mdic.gov.br  e informe n° do protocolo 19/150.411-4 e o código de segurança d8T7 Esta copia foi autenticada 



1,A..  

to. •, ":`• 
CABB de 1°.7.2019 7  

Segurança Pública de Minas Gerais. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 

5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Agronegócios (Dirag):  

'Marco lio Moraes da Costa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

universal de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 487.677.786-15, portador da 

Carteira de Identidade n° MG2684730, expedida em 29.06.2017 pelo Instituto de 

Identificação da Policia Civil do Estado de Minas Gerais. Endereço: Setor de 

Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Empréstimos. Financiamentos e Crédito Imobiliário (Diemp):  

\Marcos Renato Coltri, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF/MF sob o n° 

110.653.918-46, portador da CNH n° 04931254400, expedida em 13.04.2015 pelo 

Departamento Nacional de Trânsito de São Paulo. Endereço: Setor de Autarquias 

Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

L.) 

\ Diretor de Estratégia e Organização (Direo): 

Márvio Melo Freitas, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 692.983.941-87, portador da CNH n° 00076080417, 

expedida em 18.03.2016, pelo Departamento Nacional de Transito do Distrito 

Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° 

andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretora de Negócios Digitais  (Dined):  

'Paula Luciana Viana da Silva Lima Mazanék, brasileira, casada sob o regime de 

comunhão parcial de bens, inscrita no CPF/MF sob o n° 603.389.461-87, portadora 

da Carteira de Identidade n° 1.454.351, expedida em 02.12.2016 pela Secretaria de 

Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, 

Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Reestruturação de Ativos Operacionais (Dirao):  

\Ronaldo  Simon  Ferreira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 117.685.018-07, portador da CNH n° 

01333163355, expedida em 04.02.2016 pelo Departamento Nacional de Trânsito 

de Jundiai-SP. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 

A714  

( 
1) Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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15° andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor Comercial Varejo (Divar):  

Sim-do Luiz Kovalski, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 517.714.970-68, portador da Carteira de 

Identidade n° 2014061, expedida em 07.11.1997 pela Secretaria de Segurança 

Pública do Distrito Federal. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, 

Torre Sul, 150  andar, Asa Norte,  Brasilia  (DF); 

Diretor de Atendimento e Canais  (Dirac):  

Wagner Aparecido Mardegan, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 063.480.208-94, portador da CNH n° 

03637249702, expedida em 12.02.2015 pelo Departamento Nacional de Trânsito 

de São Paulo. Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 

15° andar, Asa Norte -  Brasilia  (DF); 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual 

eu,  (Ass.  Ana Claudia Kakinoff Corrêa), Secretária, mandei lavrar esta ata que, lida e 

achada conforme, vai assinada pelos conselheiros.  

Ass.)  Waldery Rodrigues Júnior, Débora Cristina Fonseca, Guilherme  Horn,  Luiz Serafim Spinola 

Santos, Paulo Roberto Evangelista de Lima, Rubem de Frei as ovaes, Hélio Lima Magalhães e 

Marcelo Serfaty. 

ESTE DOCUMENTO É PARTE TRANSC 29, PAGINAS 166 a 173. 

Hélio Ljtna Magal es 
Presidente do Corlinselho de Administração 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

oi Departamento de Registro Empresarial e Integração 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

E 3 
, 

NIRE (da sede ou filial. guando a 
sede for em outra UF) 

53300000638 

Código da Natureza 
Jurídica 

2038 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Nome: BANCO DO BRASIL S.A. 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S o deferimento do seguinte ato: 

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO  

1 

N°  

1 1 1  

FCN/REMP 

Ili  

DFE200014639 

111111111 111111111 

1 I 019 ESTATUTO SOCIAL 

0 BRASILIA Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do 

Local Nome: 

Assinatura: 

19 Agosto 2020 Telefone de Contato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR El DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

ElSIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

/ / 

Data 

EliNÃO NÃO __J___/   __L_1  Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

R 
DECISÃO 

LIJ Processo 

SINGULAR 
2' Exigência 3' Exigência 4' Exigência 

• 
, Exigência 

cesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. Eli 
indeferido. Publique-se. 

/ / 

Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 2' Exigência 3" Exigéncia 4a Exigência 5' Exigência 

1111  Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

ElProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. 

1111  Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 

Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 
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Identificação do(s) Assinante(s) 

006.892.371-62  LEONARDO MOREIRA DE SOUSA 
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DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

20/274.945-2 DFE2000146391 19/08/2020 

• 
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BANCO CENTRAL CENTRAL DO BRASIL 

Oficio 6472/2020—BCB/Deorf/Difin 
PE 169093 Brasflia, 2 de abril de 2020. 

Ao 
Banco do Brasil S.A. 
SAUN Quadra 5, Lote B,  Ed.  Banco do Brasil — 16° Andar — Torre Norte 
70040-250  Brasilia  — DF 

A/C do Senhor Ronaldo  Simon  Ferreira 
Diretor 

Assunto: Comunicação de deferimento de pleito — Reforma estatutária. 

Prezado Senhor, 

Comunicamos que este Banco Central, por despacho de 10  de abril de 2020, 
aprovou a reforma estatutária deliberada na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de 
novembro de 2019. 

2. Anexamos cópia digitalizwia do estatuto consolidado com as alterações aprovadas na 
mencionada assembleia, atestando, para fins de arquivamento no Registro do Comércio, que esse 
documento foi submetido a exame do Banco Central do Brasil. 

Atenciosamente, 

(Assinado digitalmente) (Assinado digitalmente) 
Felipe  Barbieri  Comparsi Victor  Teodoro de Melo Sanches 
Chefe de Divisão Analista 

Anexo: 1 documento; 30 folhas. 

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) 
Divisão de Organização do Sistema Financeiro (Difin) 

SBS — Quadra 3— Bloco B — Edifício-Sede — 19* andar — Asa Sul — 70074-900  Brasilia  — DF  
Tel.:  (61) 3414-2854, 3414-1682,3414-3823 
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Estatuto Social 

  

    

ESTATUTO SOCIAL 

Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.3.1942, arquivada no 
Registro do Comércio, sob o número 17.298, em 7.4.1942; e modificado pelas seguintes 
Assembleias Gerais com seus respectivos registros: 24.6.1952 (23.896 de 15.07.52), 19.4.1956 
(43.281 de 29.05.56), 03.08.1959 (68.010 de 09.10.1959), 15.05.1961 (122 de 14.07.61), 06.11.1961 
(205 de 15.12.61), 25.4.1962 (291 de 27.06.62), 26.4.1963 (439 de 29.05.63), 03.08.1964 (675 de 
10.09.64), 01.02.1965, (836 de 18.03.65) 04.02.1966 (1.162 de 29.03.66), 08 .07.1966 (1.305 de 
18.08.66), 20.04.1967 (1.513 de 06.09.67), 15.08.1967 (1544 de 11.10.67) 25 .02.1969 (2.028 de 
22.05.69) 18.12.1969 (2.360 de 19.02.70), 31.07.1970 (2.638 de 06.10.70), 24.11.1971 (3.241 de 
28.12.71), 17.04.1972, (3.466 de 11.07.72) 01.09.1972 (3.648 de 21.11.72), 18.09.1973 (4.320 de 
18.10.73) 09.10.1974 (5.121 de 12.11.74), 15.04.1975 (5.429 de 22.04.75), 23.10.1975 (5.853 de 
25.11.75), 02.04.1976,(6.279 de 15.06.76) 08.11.1976 (6.689 de 02.12.76), 18.04.1977 (7.078 de 
19.05.77), 10.11.1977 (7.535 de 09.12.77), 12.03.1979 (8.591 de 08.05.79), 23.04.1980 (53.925.4 de 
09.05.80), 28.04.1981 (53.1002.9 de 01.06.81), 31.03.1982 (53.1.2908 de 03.06.82), 27.04.1983 
(53.1.3670 de 25.07.83), 29.03.1984 (53.1.4194 de 21.05.84), 31.07.1984 (53.1.4440 de 21.09.84), 
05.03.1985 (53.1.4723 de 08.04.85), 23.12.1985 (15361 de 16.04.86) 07.04.1986 (15420 de 15.05.86), 
27.04.1987 (16075 de 04.06.87), 05.08.1987 (16267 de 10.09.87), 20.04.1988 (16681 de 26.05.88), 
15.02.1989 (531711.0 de 10.03.89), 19.04.1989 (531719.1 de 22.05.89), 08.03.1990 (531712.4 de L.) 
24.04.90), 14.05.1990 (531727.8 de 02.07.90), 29.06.1990 (531735.6 de 01.08.90), 24.04.1991 
(531780.2 de 31.05.91), 12.11.1991 (539724.2 de 06.12.91), 29.04.1992 (5310645.4 de 22.05.92), 
10.12.1992 (5312340,0 de 01.02.93), 30.12.1992 (5312485,0 de 01.03.93), 30.04.1993 (5313236,6 de 
24.06.93), 05.10.1993 (5314578,8 de 07.12.93), 27.12.1993 (5314948,6 de 28.01.94), 27.01.1994 
(5312357,1 de 10.03.94), 28.04.1994 (5315254.1 de 20.07.94), 25.04.1995 (5317742,5 de 14.09.95), 
14.11.1995 (5318223,1 de 13.12.95), 29.03.1996 (5318902,9 de 09.05.96), 23.04.1996 (5319068,7 de 
12.06.96), 17.06.1996 (5319241,0 de 05.07.96), 25.09.1996 (960476369 de 13.11.96), 23.04.1997 
(970343256 de 20.06.97), 13.10.1997 (970662831 de 13.11.97), 24.04.1998 (980316812 de 02.07.98), 
29.09.1998 (980531535 de 09.11.98), 30.04.1999 (990269655 de 15.06.99), 25.04.2000 (000288004 de 
26.05.2000), 30.04.2001 (20010388893 de 13.07.2001), 27.08.2001 (20010578382 de 8.10.2001), 
29.11.2001 (20020253346 de 10.5.2002), 07.06.2002 (20020425961, de 30.07.2002), 22.04.2003 
(20030387515, de 18.07.2003), 12.11.2003 (20030709806 de 11.12.2003), 22.12.2004 (20050003739 
de 04.01.2005), 26.04.2005 (20050420810 de 11.07.2005), 28.04.2006 (20060339098 de 07.08.2006), 
22.05.2006 (20060339101 de 07.08.2006), 24.08.2006 (20060482842 de 05.10.2006), 28.12.2006 
(20070117900 de 05.04.2007), 25.04.2007 (2007034397, de 14.06.2007), 12.07.2007 (20070517410 de 
16.08.2007), 23.10.2007 (20070819807 de 19.12.2007), 24.01.2008 (20080389414, de 19.05.2008), 
17.04.2008 (20080635695, de 14.08.2008), 23.04.2009 (20091057000, de 10.12.2009), 18.08.2009 
(20091057477, de 10.12.2009), 30.11.2009 (20100284574, de 22.04.2010), 13.04.2010 (20100628060, 
de 12.08.2010), 05.08.2010 (20100696040, de 02.09.2010), 06.09.2011 (20110895207, de 31.01.2012), 
26.04.2012 (20120445450, de 28.06.2012), 19.09.2012 (20120907496, de 20.11.2012), 18.12.2012 
(20130248410, de 12.03.2013), 19.12.2013 (20140228632, de 01.04.2014), 29.04.2014 (20140529101, 
de 07.07.2014), 28.04.2015 (20150701756, de 26.08.2015), 27.04.2017 (20170701468, de 05.12.2017) 
e 25.04.2018 (1106583, de 10.10.2018), 26.04.2019 (a registrar), 27.11.2019 (a registrar). 
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a BANCO DO BRASIL 
Estatuto Social 

CAPÍTULO I — DENOMINAÇÃO, CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DO BANCO  

Art.  12  0 Banco do Brasil S.A., pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima aberta, de 
economia mista, que explora atividade econômica, na forma do artigo 173 da Constituição Federal, 
organizado sob a forma de banco múltiplo, está sujeito ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários, 
sendo regido por este Estatuto, pelas Leis n2  4.595/64, n2  6.404/76, n2  13.303/16 e seu respectivo 
Decreto regulamentador, e demais normas aplicáveis. 

§12  0 prazo de duração da Sociedade 6 indeterminado. 

§22  0 Banco tem domicilio e sede em  Brasilia,  podendo criar e suprimir sucursais, filiais ou 
agências, escritórios, dependências e outros pontos de atendimento nas demais praças do Pais e 
no exterior. 

§32  Com a admissão do Banco do Brasil no segmento especial de listagem denominado Novo 
Mercado, da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (B3), o Banco, seus acionistas, administradores e 
membros do Conselho Fiscal sujeitam-se As disposições do Regulamento do Novo Mercado da 
B3. 

§42  As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições 
estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas 
nos artigos 57 e 58 deste Estatuto. 

CAPÍTULO II— OBJETO SOCIAL 

Seção I - Objeto social e vedações 

Objeto social  

Art.  22  0 Banco tem por objeto a prática de todas as operações bancárias ativas, passivas e acessórias, 
a prestação de serviços bancários, de intermediação e suprimento financeiro sob suas múltiplas 
formas e o exercício de quaisquer atividades facultadas As instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional. 

§12  0 Banco poderá, também, atuar na comercialização de produtos agropecuários e promover a 
circulação de bens. 

§22  Compete-lhe, ainda, como instrumento de execução da política crediticia e financeira do 
Governo Federal, exercer as funções que lhe são atribuidas em lei, especialmente aquelas 
previstas no artigo 19 da Lei n2  4.595, de 31 de dezembro de 1964, observado o disposto nos 
artigos 52  e 62  deste Estatuto.  

Art.  32  A administração de recursos de terceiros será realizada mediante a contratação de sociedade 
subsidiária, controlada ou coligada do Banco. 
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Vedações  

Art.  49  Ao Banco é vedado, além das proibições fixadas em lei: 

I — realizar operações com garantia exclusiva de ações de outras instituições financeiras; 

II — comprar ou vender bens de qualquer natureza a membros do Conselho de Administração e 
dos comitês a ele vinculados, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. 

Ill - realizar transferências de recursos, serviços ou outras obrigações entre o Banco e suas Partes 
Relacionadas em desconformidade com sua Política de Transações com Partes Relacionadas. 

IV — emitir ações preferenciais ou de fruição, debêntures e partes beneficiárias. 

V — participar do capital de outras sociedades, salvo em: 

a) sociedades das quais o Banco participe na data da aprovação do presente Estatuto; 

b) instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil; 

c) entidades de previdência privada, sociedades de capitalização, de seguros ou de 
corretagem, financeiras, promotoras de vendas, sociedades de processamento de serviços de 
suporte operacional e de processamento de cartões, desde que conexas As atividades 
bancárias. 

d) câmaras de compensação e liquidação e demais sociedades ou associações que integram 
o sistema de pagamentos; 

e) sociedades ou associações de prestação de serviços de cobrança e reestruturação de 
ativos, ou de apoio administrativo ou operacional ao próprio Banco; 

f) associações ou sociedades sem fins lucrativos; 

g) sociedades em que a participação decorra de dispositivo legal ou de operações de 
renegociação ou recuperação de créditos, tais como dação em pagamento, arrematação ou 
adjudicação judicial e conversão de debêntures em ações; e 

h) outras sociedades, mediante aprovação do Conselho de Administração. 

§1Q As participações de que trata a alínea "g", do inciso V, deste artigo, decorrentes de operações 
de renegociação ou recuperação de créditos, deverão ser alienadas no prazo fixado pelo Conselho 
de Administração. 

§2Q É permitido ao Banco constituir controladas, inclusive na modalidade de subsidiárias integrais 
ou sociedades de propósito especifico, que tenham por objeto social participar, direta ou 
indiretamente, inclusive minoritariamente e por meio de outras empresas de participação, dos 
entes listados no inciso V. 

Seção II — Relações com a União  

Art.  5. 0 Banco contratará, na forma da lei ou regulamento, diretamente com a União ou com a sua 
interveniência: 
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I — a execução dos encargos e serviços pertinentes A função de agente financeiro do Tesouro 
Nacional e As demais funções que lhe forem atribuidas por lei; 

II — a realização de financiamentos de interesse governamental e a execução de programas 
oficiais mediante aplicação de recursos da Unido ou de fundos de qualquer natureza; e 

Ill — a concessão de garantia em favor da União. 

Parágrafo único. A contratação de que trata este artigo fica condicionada, conforme o caso: 

I — à colocação dos recursos correspondentes A disposição do Banco e ao estabelecimento da 
devida remuneração; 

II — A prévia e formal definição dos prazos e da adequada remuneração dos recursos a serem 
aplicados em caso de equalização de encargos financeiros; 

Ill — à prévia e formal definição dos prazos e da assunção dos riscos e da remuneração, nunca 
inferior aos custos dos serviços a serem prestados; e 

IV — à prévia e formal definição do prazo para o adimplemento das obrigações e das penalidades 
por seu descumprimento. 

Seção Ill — Relações com o Banco Central do Brasil  

Art.  6° 0 Banco poderá contratar a execução de encargos, serviços e operações de competência do 
Banco Central do Brasil, desde que observado o disposto no parágrafo único do artigo 5° deste 
Estatuto. 

CAPÍTULO Ill — CAPITAL E AÇÕES 

Capital social e ações ordinárias 

Art.7° 0 Capital Social 6 de R$ 67.000.000.000,00 (sessenta e sete bilhões de reais), dividido em 
2.865.417.020 (dois bilhões, oitocentos e sessenta e cinco milhões, quatrocentos e dezessete mil e 
vinte) ações ordinárias representadas na forma escritural e sem valor nominal. 

§1° Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral, salvo na hipótese de adoção do voto múltiplo para a eleição de Conselheiros de 
Administração. 

§2° As ações escriturais permanecerão em depósito neste Banco, em nome dos seus titulares, sem 
emissão de certificados, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração prevista em lei. 

§3° 0 Banco poderá adquirir as próprias ações, mediante autorização do Conselho de 
Administração, a fim de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação. 
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§4g. 0 capital social poderá ser alterado nas hipóteses previstas em lei, vedada a capitalização 
direta do lucro sem tramite pela conta de reservas. 

Capital autorizado  

Art.  82. 0 Banco poderá, independentemente de reforma estatutária, por deliberação da Assembleia Geral 
e nas condições determinadas por aquele orgão, aumentar o capital social ate o limite de R$ 
120.000.000.000,00 (cento e vinte bilhões de reais), mediante a emissão de ações ordinárias, 
concedendo-se aos acionistas preferência para a subscrição do aumento de capital, na proporção 
do número de ações que possuírem. 

Parágrafo único. A emissão de ações, ate o limite do capital autorizado, para venda em Bolsas de 
Valores ou subscrição pública, ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, 
poderá ser efetuada sem a observância do direito de preferência aos antigos acionistas, ou com 
redução do prazo para o exercício desse direito, observado o disposto no inciso I do artigo 10 
deste Estatuto. 

CAPITULO IV — ASSEMBLEIA GERAL 

Convocação e funcionamento  

Art.  9Q A Assembleia Geral de Acionistas será convocada com, no mínimo, 30 dias de antecedência, por 
deliberação do Conselho de Administração, ou, nas hipóteses admitidas em lei, pelo Conselho 
Diretor, pelo Conselho Fiscal, por grupo de acionistas ou por acionista isoladamente. 

§1Q Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos pelo Presidente do Banco, por seu substituto 
ou, na ausência ou impedimento de ambos, por um dos acionistas ou administradores do Banco 
presentes, escolhido pelos acionistas. 0 presidente da mesa convidará dois acionistas ou 
administradores do Banco para atuarem como secretários da Assembleia Geral. 

§29  Nas Assembleias Gerais Extraordinárias, tratar-se-d, exclusivamente, do objeto declarado nos 
editais de convocação, não se admitindo a inclusão, na pauta da Assembleia, de assuntos gerais. 

§3Q As atas das Assembleias Gerais serão lavradas de forma sumária no que se refere aos fatos 
ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conterão a transcrição apenas das deliberações 
tomadas, observadas as disposições legais. 

Competência  

Art.  10. Compete à Assembleia Geral, dentre outras atribuições previstas na Lei 6.404/76 e demais 
normas aplicáveis, deliberar sobre: 

I — alienação, no todo ou em parte, de ações do capital social do Banco ou de suas controladas, 
abertura do capital, aumento do capital social por subscrição de novas ações, renúncia a direitos 
de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações de empresas controladas, venda de 
debêntures conversíveis em ações de titularidade do Banco de emissão de empresas controladas, 
ou, ainda, emissão de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no Pais ou no exterior; 

II — transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa; 
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Ill — permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

IV — práticas diferenciadas de governança corporativa e celebração de contrato para essa 
finalidade com bolsa de valores. 

Parágrafo único. A escolha da instituição ou empresa especializada para apuração do preço 
justo do Banco, nas hipóteses previstas nos artigos 57 e 58 deste Estatuto, é de competência 
privativa da Assembleia Geral, mediante apresentação de lista tríplice pelo Conselho de 
Administração, e deverá ser deliberada pela maioria dos votos dos acionistas representantes 
das ações em circulação, presentes na respectiva Assembleia Geral, não computados os 
votos em branco. Se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total das ações em 
circulação ou, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de 
qualquer número de acionistas representantes dessas ações. 

CAPÍTULO V — ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO BANCO 

Seção 1— Normas Comuns aos Orgdos de Administração 

Requisitos  

Art.  11 São órgdos de administração do Banco: 

I — o Conselho de Administração; e 

II — a Diretoria Executiva, composta pelo Conselho Diretor e pelos demais Diretores, na forma 
estabelecida no artigo 24 deste Estatuto. 

§-I° 0 Conselho de Administração tem, na forma prevista em lei e neste Estatuto, atribuições 
estratégicas, orientadoras, eletivas e fiscalizadoras, não abrangendo funções operacionais ou 
executivas. 

§2° A representação do Banco é privativa da Diretoria Executiva, na estrita conformidade das 
competências administrativas estabelecidas neste Estatuto. 

§3° Os cargos de Presidente e de Vice-Presidente do Conselho de Administração não poderão ser 
acumulados com o de Presidente do Banco, ainda que interinamente. 

§4° Os órgãos de administração do Banco serão integrados por brasileiros, todos residentes no 
país, dotados de notórios conhecimentos, inclusive sobre as melhores práticas de governança 
corporativa,  compliance,  integridade e responsabilização corporativas, experiência, idoneidade 
moral, reputação ilibada e capacidade técnica compatível com o cargo, observados os requisitos 
impostos pela Lei n° 6.404/76, Lei n° 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais 
normas aplicáveis, e pela Política de Indicação e Sucessão do Banco. 

§52  Sempre que a Política de Indicação pretender impor requisitos adicionais àqueles constantes 
da legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e para os Conselheiros Fiscais, tais 
requisitos deverão ser encaminhados para deliberação dos acionistas, em Assembleia Geral. 

Investidura  

Art.  12. Os membros dos órgdos de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
de termos de posse, no livro de atas do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva ou do 
Conselho Diretor, conforme o caso, no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir da eleição 
ou nomeação. 
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§1g Os eleitos para os órgãos de Administração tomarão posse independentemente da prestação 
de caução. 

§2g 0 termo de posse mencionado no caput contemplará sujeição à cláusula arbitral referida 
no artigo 54 deste Estatuto, em conformidade com o Regulamento do Novo Mercado da B3. 

Impedimentos e vedações  

Art.  13. Não podem ingressar ou permanecer nos órgdos de Administração, os impedidos ou vedados pela 
Lei  rig  6.404/76, Lei ng 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas 
aplicáveis, pela Política de Indicação e Sucessão do Banco e, também: 

I — os que estiverem inadimplentes com o Banco ou que lhe tenham causado prejuízo ainda não 
ressarcido; 

II — os que detenham controle ou participação relevante no capital social de pessoa jurídica 
inadimplente com o Banco ou que lhe tenha causado prejuízo ainda não ressarcido, estendendo-se 
esse impedimento aos que tenham ocupado cargo de administração em pessoa jurídica nessa 
situação, no exercício social imediatamente anterior A data da eleição ou nomeação; 

Ill — os que houverem sido condenados, por crime de sonegação fiscal, corrupção, lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra a administração 
pública ou contra a licitação, bem como por atos de improbidade administrativa; 

IV — os que sejam ou tenham sido sócios ou acionistas controladores ou participantes do controle 
ou com influência significativa no controle, administradores ou representantes de pessoa jurídica 
condenada, cível ou administrativamente, por atos lesivos A administração pública, nacional ou 
estrangeira, referente aos fatos ocorridos no período de sua participação e sujeitos ao seu âmbito 
de atuação; 

V — os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil ou em outras instituições sujeitas A autorização, controle e 
fiscalização de órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta, incluídas as 
entidades de previdência privada, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e as 
companhias abertas; 

VI — os que estiverem respondendo pessoalmente, como controlador ou administrador de pessoa 
jurídica, por pendências relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques 
sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstancias análogas; 

VII — os declarados falidos ou insolventes; 

VIII — os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica em 
recuperação judicial ou extrajudicial, falida ou insolvente, no período de cinco anos anteriores A 
data da eleição ou nomeação, salvo na condição de síndico, comissário ou administrador judicial; 

IX — sócio, ascendente, descendente ou parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou 
companheiro de membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva; 

X — os que ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no 
mercado, em especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, ou em comitês 
vinculados ao Conselho de Administração, e os que tiverem interesse conflitante com o Banco. 

Parágrafo único. E incompatível com a participação nos órgãos de administração do Banco a 
candidatura a mandato público eletivo, devendo o interessado requerer seu afastamento, sob pena 
de perda do cargo, a partir do momento em que tornar pública sua pretensão A candidatura. 
Durante o período de afastamento não será devida qualquer remuneração ao membro do órgão de 
administração, o qual perderá o cargo a partir da data do registro da candidatura. 
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Art.  14. Aos integrantes dos órgãos de administração é vedado intervir no estudo, deferimento, controle ou 
liquidação de qualquer operação em que: 

I — sejam interessadas, direta ou indiretamente, sociedades de que detenham, ou que seus 
cônjuges ou parentes consanguineos ou afins até terceiro grau detenham, o controle ou 
participação igual ou superior a 10% (dez por cento) do capital social; 

II — tenham interesse conflitante com o do Banco. 

Parágrafo único. 0 impedimento de que trata o inciso I deste artigo se aplica, ainda, quando se 
tratar de empresa em que ocupem, ou tenham ocupado, cargo de administração nos seis meses 
anteriores à investidura no Banco. 

O 
Perda do cargo  

Art. 15.  Perdera  o cargo: 

I — salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do Conselho de Administração que 
deixar de comparecer, com ou sem justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a 
quatro reuniões ordinárias alternadas durante o prazo de gestão; e 

II — o membro da Diretoria Executiva que se afastar, sem autorização, por mais de trinta dias. 

Remuneração  

Art.  16. A remuneração dos integrantes dos órgãos de Administração  sera  fixada anualmente pela 
Assembleia Geral, observadas as disposições da legislação e das demais normas aplicáveis. 

§1g A Assembleia Geral, nos exercícios em que forem pagos o dividendo obrigatório aos acionistas 
e a participação de lucros aos empregados, poderá atribuir participação nos lucros do Banco aos 
membros da Diretoria Executiva, desde que o total não ultrapasse a remuneração anual dos 
membros da Diretoria Executiva e nem um décimo dos lucros (artigo 152, §1v, da Lei nQ 6.404/76), 
prevalecendo o limite que for menor. 

§2Q A proposta de remuneração dos integrantes dos órgãos de administração seguirá os princípios 
estabelecidos pela Política de Remuneração de Administradores do Banco do Brasil e atenderá 
aos interesses da companhia. 

Dever de informar e outras obrigações  

Art.  17. Sem prejuízo das vedações e dos procedimentos de autorregulação previstos nas normas e 
regulamentos aplicáveis, bem como na política especifica do Banco sobre negociação dos valores 
mobiliários de sua emissão, os membros do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva do 
Banco e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição 
estatutária deverão: 

I — comunicar ao Banco e à Comissão de Valores Mobiliários - CVM: 
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a) até o primeiro dia  OW  após a investidura no cargo, a quantidade e as características dos 
valores mobiliários ou derivativos de que sejam titulares, direta ou indiretamente, de 
emissão do Banco e de suas controladas, além daqueles de titularidade de seus 
respectivos cônjuges do qual não estejam separados judicial ou extrajudicialmente, de 
companheiros e de quaisquer dependentes incluidos na declaração anual do imposto de 
renda; 

b) b) as negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" deste inciso, ate o 
quinto dia após a negociação. 

II - restringir suas negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" do inciso I 
deste artigo de acordo com Plano de Negociação elaborado com seis meses de antecedência da 
negociação. 

Seção II — Conselho de Administração 

Composição e prazo de gestão  

Art.  18. 0 Conselho de Administração, órgão independente de decisão colegiada, será composto por 
pessoas naturais, eleitas pela Assembleia Geral e por ela destituiveis, e terá oito membros, com 
prazo de gestão unificado de dois anos, dentre os quais um Presidente e um Vice-Presidente, 
sendo permitidas ate três reconduções consecutivas. 0 prazo de gestão estender-se-á até a 
investidura dos novos membros. 

§19  E assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger ao menos dois conselheiros de 
administração, se maior número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo. 

§29  A União indicará, à deliberação da Assembleia Geral, para o preenchimento de seis vagas no 
Conselho de Administração: 

I — o Presidente do Banco; 

II — quatro representantes indicados pelo Ministro de Estado da Economia; 

Ill — um representante eleito pelos empregados do Banco do Brasil S.A., na forma do §49  deste 
artigo; 

§39  0 Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão escolhidos pelo 
próprio Conselho, na forma da legislação vigente, observado o previsto no §39  do artigo 11 deste 
Estatuto. 

§49  0 representante dos empregados será escolhido pelo voto direto de seus pares, dentre os 
empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pelo Banco, em 
conjunto com as entidades sindicais que os representam, observadas as exigências e 
procedimentos previstos na legislação e o disposto nos parágrafos 59  e 69  deste artigo. 

§59  Para o exercício do cargo, o conselheiro representante dos empregados está sujeito a 
todos os critérios, exigências, requisitos, impedimentos e vedações previstas em lei, 
regulamento e neste Estatuto. 

§69  Sem prejuízo dos impedimentos e vedações previstos nos artigos 13 e 14 deste Estatuto, 
o conselheiro representante dos empregados não participará das discussões e deliberações 
sobre assuntos que envolvam relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, 
inclusive matérias de previdência complementar e assistenciais, bem como nas demais 
hipóteses em que ficar configurado o conflito de interesse. 
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§72  Na composição do Conselho de Administração, observar-se-ao, ainda, as seguintes 
regras: 

I - no mínimo 30% (trinta por cento) dos membros do Conselho de Administração deverão 
ser Conselheiros Independentes, assim definidos na legislação, no Regulamento do Novo 
Mercado da B3 e no Programa Destaque em Governança de Estatais da B3, estando nessa 
condição os conselheiros eleitos nos termos do §19  deste artigo: 

II - a condição de Conselheiro Independente será deliberada na Assembleia Geral que o 
eleger, observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado da B3; e  

III  - quando, em decorrência da observância do percentual referido no inciso I deste 
parágrafo, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento, 
conforme a seguir: 

a) para o número inteiro imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 
0,5 (cinco décimos); 

b) para o número inteiro imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco 
décimos). 

IV — 0 Ministro de Estado da Economia deverá indicar os membros independentes do 
Conselho de Administração, caso os demais acionistas não o façam, de forma a garantir o 
atingimento do percentual de que trata o inciso I deste parágrafo. 

§82  Na hipótese de adoção do processo de voto múltiplo previsto no §12  deste artigo, não 
será considerada a vaga destinada ao representante dos empregados. 

Voto múltiplo  

Art.  19. É facultado aos acionistas, observado o percentual mínimo estabelecido pela Comissão de 
Valores Mobiliários — CVM, solicitar, em até 48 horas antes da Assembleia Geral, mediante 
requerimento escrito dirigido ao Presidente do Banco, a adoção do processo de voto múltiplo para 
a eleição dos membros do Conselho de Administração, de acordo com o disposto neste artigo. 

§19  Caberá A mesa que dirigir os trabalhos da Assembleia Geral informar previamente aos 
acionistas, à vista do "Livro de Presença", o número de votos necessários para a eleição de cada 
membro do Conselho. 

§22  Adotado o voto múltiplo, em substituição As prerrogativas previstas no §12  do artigo 18 deste 
Estatuto, os acionistas que representem, pelo menos, 15% (quinze por cento) do total das ações 
com direito a voto, terão direito de eleger e destituir um membro do Conselho de Administração, 
em votação em separado na Assembleia Geral, excluído o acionista controlador. 

§32  Somente poderão exercer o direito previsto no §22  acima os acionistas que comprovarem a 
titularidade ininterrupta da participação acionária ali exigida durante o período de três meses, no 
mínimo, imediatamente anterior A realização da Assembleia Geral. 

§42  Será mantido registro com a identificação dos acionistas que exercerem a prerrogativa a que 
se refere o §22  deste artigo. 

Vacância e substituições 
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Art.  20. Excetuada a hipótese de destituição de membro do Conselho de Administração eleito pelo 
processo de voto múltiplo, no caso de vacância do cargo de conselheiro, os membros 
remanescentes no Colegiado nomearão substituto para servir até a próxima Assembleia Geral, 
observados os requisitos, impedimentos, vedações e composição previstos nos artigos 11, 13 e 18 
deste Estatuto. Se houver a vacância da maioria dos cargos, estejam ou não ocupados por 
substitutos nomeados, a Assembleia Geral  sera  convocada para proceder a uma nova eleição. 

Parágrafo único. 0 Presidente do Conselho  sera  substituído pelo Vice-Presidente e, nas ausências 
deste, por outro conselheiro indicado pelo Presidente. No caso de vacância, a substituição dar-se-á 
até a escolha do novo titular do Conselho, o que deverá ocorrer na primeira reunião do Conselho 
de Administração subsequente. 

Atribuições  

Art.  21. Compete ao Conselho de Administração, dentre outras atribuições previstas na Lei n2  6.404/76, na 
Lei n2  13.303/16 e seu Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e no seu Regimento 
Interno: 

I — aprovar as Políticas, o Código de Ética, as Normas de Conduta, o Código de Governança 
Corporativa, a Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, o Informe sobre o 
Código Brasileiro de Governança Corporativa, o Regulamento de Licitações, a Estratégia 
Corporativa, o Plano de Investimentos, o Plano Diretor e o Orçamento Geral do Banco; 

II — deliberar sobre: 

a) distribuição de dividendos intermediários, inclusive à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral; 

b) pagamento de juros sobre o capital próprio; 

c) aquisição das próprias ações, em caráter não permanente; 

d) participações do Banco em sociedades, no Pais e no exterior; 

e) captações por meio de instrumentos elegíveis ao capital principal; e 

f) alteração dos valores estabelecidos nos incisos I e II do artigo 29 da Lei n2  13.303/16.  

III  - analisar, ao menos trimestralmente, as demonstrações contábeis e demais demonstrações 
financeiras, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal; 

IV - manifestar-se sobre as propostas a serem submetidas à deliberação dos acionistas em 
Assembleia; 

V - supervisionar os sistemas de gerenciamento de riscos e de controles internos; 

VI. definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e dos membros da Diretoria Executiva, 
por proposta cio Conselho Diretor; 

VII - identificar a existência de ativos não de uso próprio do Banco e avaliar a necessidade de 
mantê-los, de acordo com as informações prestadas pelo Conselho Diretor; 

VIII — definir as atribuições da Auditoria Interna, regulamentar o seu funcionamento, bem como 
nomear e dispensar o seu titular; 

IX — escolher e destituir os auditores independentes, cujos nomes poderão ser objeto de veto, 
devidamente fundamentado, pelo Conselheiro eleito na forma do §22  do artigo 19 deste Estatuto, 
se houver; 
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X — fixar o número, eleger os membros da Diretoria Executiva, definir suas atribuições e fiscalizar 
sua gestão, observado o artigo 24 deste Estatuto e o disposto no artigo 21 da Lei  rig  4.595, de 31 
de dezembro de 1964; 

XI — aprovar o seu regimento interno e decidir sobre a criação, a extinção e o funcionamento de 
comitês de assessoramento não estatutários no âmbito do próprio Conselho de Administração; 

XII — aprovar os Regimentos Internos dos comitês de assessoramento a ele vinculados, bem como 
os Regimentos Internos da Diretoria Executiva e do Conselho Diretor; 

XIII — decidir sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados do Banco; 

XIV — apresentar ã Assembleia Geral lista tríplice de empresas especializadas para 
determinação do preço justo da companhia, para as finalidades previstas no parágrafo único do 
artigo 10; 

XV — estabelecer meta de rentabilidade que assegure a adequada remuneração do capital 
próprio; 

XVI — eleger e destituir os membros dos comitês constituídos no âmbito do próprio Conselho; 

XVII — avaliar formalmente, ao término de cada ano, o seu próprio desempenho, o da Diretoria 
Executiva, da Secretaria Executiva, dos comitês a ele vinculados e do Auditor Geral e, ao final 
de cada semestre, o desempenho do Presidente do Banco; 

XVIII — manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas de aquisição de 
ações de emissão do Banco; e 

XIX — deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto Social, limitado a questões de natureza 
estratégica de sua competência. 

§1° A Estratégia Corporativa do Banco será fixada para um período de cinco anos, devendo ser 
revista anualmente. 0 Plano de Investimentos será fixado para o exercício anual seguinte. 

§2g Para assessorar a deliberação do Conselho de Administração, as propostas de fixação das 
atribuições e de regulamentação do funcionamento da Auditoria Interna, referidas no inciso VIII, 
deverão conter parecer prévio das  Areas  técnicas envolvidas e do Comitê de Auditoria. 

§3g A fiscalização da gestão dos membros da Diretoria Executiva, de que trata o inciso X deste 
artigo, poderá ser exercida isoladamente por qualquer conselheiro, o qual terá acesso aos livros 
e papéis do Banco e As informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração e 
quaisquer outros atos que considere necessários ao desempenho de suas funções, podendo 
requisitá-los, diretamente, a qualquer membro da Diretoria Executiva. As providências dai 
decorrentes, inclusive propostas para contratação de profissionais externos, serão submetidas A 
deliberação do Conselho de Administração. 

§4g A manifestação formal, favorável ou contrária, de que trata o inciso XVIII realizar-se-á 
mediante parecer prévio fundamentado, que tenha por objeto as ações de emissão do Banco, 
divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de ações, 
abordando, pelo menos: 

I — a conveniência e a oportunidade da oferta pública de ações quanto ao interesse do Banco e 
do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao prego e aos potenciais impactos para a 
liquidez das ações; 

II — as repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses do Banco;  

III  — os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação ao Banco; 

IV — as alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no 
mercado; 

V — outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as 
informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; 
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Estatuto Social 

VI — alerta aos acionista de que são responsáveis pela decisão final sobre a aceitação da oferta 
pública de aquisição de ações. 

§52  0 processo de avaliação de desempenho citado no inciso XVII deste artigo, no caso de 
administradores e dos membros de comitês, será realizado de forma individual e coletiva, 
conforme procedimentos previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração, 
devendo ser avaliados na forma prevista na legislação. 

Funcionamento  

Art.  22. 0 Conselho de Administração reunir-se-á com a presença de, no mínimo, a maioria dos seus 
membros: 

I — ordinariamente, pelo menos uma vez por mês; e 

II — extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, ou a pedido de, no mínimo, 
dois conselheiros. 

§1Q As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente. 

§29  A reunido extraordinária solicitada pelos conselheiros, na forma do inciso II deste artigo, deverá 
ser convocada pelo Presidente nos sete dias que se seguirem ao pedido. Esgotado esse prazo 
sem que o Presidente a tenha convocado, qualquer conselheiro poderá fazê-lo. 

§32  0 Conselho de Administração delibera por maioria de votos, sendo necessário: 

I — o voto favorável de cinco conselheiros para a aprovação das matérias de que tratam os incisos 
I, VIU, IX e XI do artigo 21; ou 

II — o voto favorável da maioria dos conselheiros presentes para a aprovação das demais matérias, 
prevalecendo, em caso de empate, o voto do Presidente do Conselho, ou do seu substituto no 
exercício das funções. 

§42  Fica facultada eventual participação dos conselheiros na reunião, por telefone, 
videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a 
autenticidade do seu voto, que  sera  considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado 5 
ata da referida reunido. 

Avaliação  

Art.  23. 0 Conselho de Administração realizará anualmente uma avaliação formal do seu desempenho. 

§12  0 processo de avaliação citado no caput deste artigo será realizado conforme procedimentos 
previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração e que deverão estar descritos em 
seu regimento interno. 

§29  Caberá ao Presidente do Conselho conduzir o processo de avaliação. 

Seção  III  — Diretoria Executiva 

Composição e prazo de gestão 
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Art.  24. A administração do Banco competira à Diretoria Executiva, que terá entre dez e trinta e sete 
membros, sendo: 

I - o Presidente, nomeado e demissivel  "ad  nutum" pelo Presidente da República, na forma da 
lei; 

II - até nove Vice-Presidentes, eleitos na forma da lei; e 

Ill — até vinte e sete Diretores, eleitos na forma da lei. 

§1Q No âmbito da Diretoria Executiva, o Presidente e os Vice-Presidentes formarão o 
Conselho Diretor. 

§29  0 cargo de Diretor 6 privativo de empregados da ativa do Banco. 

§32  Os eleitos para a Diretoria Executiva terão prazo de gestão unificado de dois anos, sendo 
permitidas até três reconduções consecutivas, observado, além do disposto na legislação e 
nas demais normas aplicáveis, que: 

I - não é considerada recondução a eleição de membro para atuar em outra  area  da Diretoria 
Executiva; 

II - uma vez realizada a eleição, o prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos 
membros; 

§42  Além dos requisitos previstos nos artigos 11 e 13 deste Estatuto, é condição para o 
exercício de cargos na Diretoria Executiva do Banco ser graduado em curso superior e ter 
exercido nos últimos cinco anos, por pelo menos dois anos, cargo de direção ou gestão 
superior em: 

I — sociedade empresária integrante do Sistema Financeiro Nacional; ou 

II — sociedade empresária cujas atividades sejam reguladas ou fiscalizadas pelo Banco 
Central do Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários ou pela Superintendência de Seguros 
Privados; ou 

Ill — entidades ligadas ao Banco do Brasil S.A., compreendendo suas controladas e coligadas, 
direta ou indiretamente, administradas, patrocinadas e fundações; ou 

IV — sociedade empresaria, em atividades que guardem afinidade com as atribuições do cargo 
para o qual se deu a indicação; ou 

V — órgão ou entidade da administração pública cujas atividades guardem afinidade com as 
atribuições do cargo para o qual se deu a indicação. 

§52  Para as hipóteses objeto dos incisos I, II e IV do §42  deste artigo, a sociedade empresaria 
deverá apresentar capital social igual ou superior a 1% do capital social do Banco do Brasil 
S.A. 

§6Q Ressalvam-se em relação as condições previstas nos incisos I a V do §42  deste artigo os: 

I — membros da Diretoria Executiva em exercício no Banco; ou 

II —  ex-administradores que tenham exercido por mais de cinco anos cargo de diretor 
estatutário ou de sócio-gerente em outras instituições do Sistema Financeiro Nacional, 
observado o que dispõe o §5Q deste artigo. 

§79  Após o término da gestão, os  ex-membros da Diretoria Executiva ficam impedidos, por um 
período de seis meses, contados do término da gestão, se maior prazo não for fixado nas 
normas regulamentares, de: 

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes das 
sociedades integrantes do Conglomerado Banco do Brasil; 
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II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vinculo profissional com 
pessoa física ou jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante 
nos seis meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares; e 

Ill — patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamento oficial direto 
e relevante nos seis meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas 
normas regulamentares. 

§£3g Durante o período de impedimento de que trata o §79  deste artigo, os  ex-membros da 
Diretoria Executiva fazem jus A remuneração compensatória equivalente A da função que 
ocupavam nesse órgão, observado o disposto no §99  deste artigo. 

§99  Não terão direito A remuneração compensatória de que trata o §8Q deste artigo os  ex-
membros do Conselho Diretor não oriundos do quadro de empregados do Banco que, respeitado 
o §7Q, deste artigo, optarem pelo retorno, antes do término do período de impedimento, ao 
desempenho da função ou cargo, efetivo ou superior, que, anteriormente A sua investidura, 
ocupavam na administração pública ou privada. 

§10 Finda a gestão, os  ex-membros da Diretoria Executiva oriundos do quadro de funcionários do 
Banco sujeitam-se As normas internas aplicáveis a todos os empregados, observado o disposto 
no §8Q deste artigo. 

§11 Salvo dispensa do Conselho de Administração, na forma do §13, o descumprimento da 
obrigação de que trata o §72  implica, além da perda da remuneração compensatória prevista no 
§8Q, a devolução do valor já recebido a esse titulo e o pagamento de multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o total da remuneração compensatória que seria devida no período, sem prejuízo do 
ressarcimento das perdas e danos a que eventualmente der causa. 

§12 A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação da Comissão 
de Ética Pública da Presidência da República. 

§13 0 Conselho de Administração pode, a requerimento do  ex-membro da Diretoria Executiva, 
dispensá-lo do cumprimento da obrigação prevista no §7Q, sem prejuízo das demais obrigações 
legais a que esteja sujeito. Nessa hipótese, não 6 devido o pagamento da remuneração 
compensatória a que alude o §89, a partir da data em que o requerimento for recebido. 

Vedações  

Art.  25. A investidura em cargo da Diretoria Executiva requer dedicação integral, sendo vedado a qualquer 
de seus membros, sob pena de perda do cargo, o exercício de atividades em outras sociedades 
com fim lucrativo, salvo: 

I — em sociedades subsidiárias ou controladas do Banco, ou em sociedades das quais este 
participe, direta ou indiretamente, observado o §19  deste artigo; ou 

II — em outras sociedades, por designação do Presidente da República, ou por autorização prévia 
e expressa do Conselho de Administração. 

§1Q L vedado, ainda, a qualquer membro da Diretoria Executiva o exercício de atividade em 
instituição ou empresa ligada ao Banco que tenha por objeto a administração de recursos de 
terceiros, exceto na qualidade de membro de Conselho de Administração. 

§2Q Para efeito do disposto no parágrafo anterior, consideram-se ligadas ao Banco as instituições 
ou empresas assim definidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Vacância e substituições  

Art.  26. Serão concedidos (as): 
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I — afastamentos de até 30 dias, exceto licenças, aos Vice-Presidentes e Diretores, pelo 
Presidente, e ao Presidente, pelo Conselho de Administração; e 

II — licenças ao Presidente do Banco, pelo Ministro de Estado da Economia; aos demais membros 
da Diretoria Executiva, pelo Conselho de Administração. 

§12  As atribuições individuais do Presidente do Banco serão exercidas, durante seus 
afastamentos e demais licenças: 

I — de até trinta dias consecutivos, por um dos Vice-Presidentes por ele designado; e 

II — superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na forma da lei, for nomeado interinamente 
pelo Presidente da República. 

§22  No caso de vacância, o cargo de Presidente será ocupado, até a posse do seu sucessor, pelo 
Vice-Presidente mais antigo; se de igual antiguidade, pelo mais idoso. 

§32  As atribuições individuais dos Vice-Presidentes e dos Diretores serão exercidas por outro 
Vice-Presidente ou Diretor, respectivamente, nos casos de afastamentos e demais licenças, bem 
como no caso de vacância, sendo: 

I — até trinta dias consecutivos, mediante designação do Presidente; 

II — superior a trinta dias consecutivos, ou em caso de vacância, até a posse do substituto eleito, 
mediante designação do Presidente e homologação, dentro do período em que exercer as 
funções do cargo, pelo Conselho de Administração. 

§42  Nas hipóteses previstas nos §§12  a 32  deste artigo, o Vice-Presidente ou Diretor acumulará 
suas funções com as do Presidente, do Vice-Presidente ou do Diretor, conforme for designado, 
sem acréscimo de remuneração. 

Representação e constituição de mandatários  

Art.  27. A representação judicial e extrajudicial e a constituição de mandatários do Banco competem, 
isoladamente, ao Presidente ou a qualquer dos Vice-Presidentes e, nos limites de suas atribuições 
e poderes, aos Diretores. A outorga de mandato judicial compete ao Presidente, aos Vice-
Presidentes e ao Diretor Jurídico. 

§12  Os instrumentos de mandato devem especificar os atos ou as operações que poderão ser 
praticados e a duração do mandato, podendo ser outorgados, isoladamente, por qualquer 
membro da Diretoria Executiva, observada a hipótese do §22  do  art.  29 deste Estatuto. 0 
mandato judicial poderá ser por prazo indeterminado. 

§22  Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signatário deixe de integrar a 
Diretoria Executiva do Banco, salvo se o mandato for expressamente revogado. 

Atribuições da Diretoria Executiva  

Art.  28. Cabe à Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia 
Geral de Acionistas e do Conselho de Administração e exercer as atribuições que  the  forem 
definidas por esse Conselho, observando os princípios de boa técnica bancária e de boas práticas 
de governança corporativa, e, também, o disposto na Lei n2  6.404/76, Lei n2  13.303/16 e seu 
respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e em seu Regimento Interno. 

Competências do Conselho Diretor  

Art.  29.  Sao  competências do Conselho Diretor: 
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I — submeter ao Conselho de Administração, por intermédio do Presidente do Banco, ou pelo 
Coordenador por este designado, propostas A sua deliberação, em especial sobre as matérias 
relacionadas nos incisos I, II, XII e XIII do artigo 21 deste Estatuto; 

II — fazer executar as Políticas, a Estratégia Corporativa, o Plano de Investimentos, o Plano Diretor 
e o Orçamento Geral do Banco; 

Ill — aprovar e fazer executar o Plano de Negócios dos Mercados e o Acordo de Trabalho; 

IV — aprovar e fazer executar a alocação de recursos para atividades operacionais e para 
investimentos; 

V — autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais, a prestação 
de garantias a obrigações de terceiros, a renúncia de direitos, a transação e o abatimento negocial, 
facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; 

VI — decidir sobre os planos de cargos, salários, vantagens e benefícios e aprovar o Regulamento 
de Pessoal do Banco, observada a legislação vigente; 

VII — distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação da Assembleia Geral de 
Acionistas ou do Conselho de Administração, observada a legislação vigente; 

VIII — decidir sobre a criação, instalação e supressão de sucursais, filiais ou agencies, escritórios, 
dependências e outros pontos de atendimento no Pais e no exterior, facultada a outorga desses 
poderes com limitação expressa; 

IX — decidir sobre a organização interna do Banco, a estrutura administrativa das diretorias e das 
demais unidades e a criação, extinção e funcionamento de comitês no âmbito da Diretoria 
Executiva; 

X — fixar as atribuições e alçadas dos comitês e das unidades administrativas, dos órgãos 
regionais, das redes de distribuição e dos demais órgãos da estrutura interna, bem como dos 
empregados do Banco, facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; 

XI — autorizar, verificada previamente a segurança e a adequada remuneração em cada caso, a 
concessão de créditos a entidades assistenciais e a empresas de comunicação, bem como o 
financiamento de obras de utilidade pública, facultada a outorga desses poderes com limitação 
expressa; 

XII — decidir sobre a concessão, a fundações criadas pelo Banco, de contribuições para a 
consecução de seus objetivos sociais, limitadas, em cada exercício, a 5% (cinco por cento) do 
resultado operacional; 

XIII — aprovar os critérios de seleção e a indicação de conselheiros e diretores, observadas as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, para integrarem os conselhos e as diretorias de 
empresas e instituições das quais o Banco, suas subsidiárias, controladas ou coligadas participem 
ou tenham direito de indicar representante; e 

XIV - decidir sobre situações não compreendidas nas atribuições de outro órgão de administração 
e sobre casos extraordinários, no âmbito de sua competência. 

§19  As decisões do Conselho Diretor obrigam toda a Diretoria Executiva. 

§29  As outorgas de poderes previstas nos incisos V, VIII, X e XI deste artigo, quando destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros, serão formalizadas por meio de instrumento de mandato 
assinado pelo Presidente e um Vice-Presidente ou por dois Vice-Presidentes. 

410 

Atribuições individuais dos membros da Diretoria Executiva 
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Art.  30. Cabe a cada um dos membros da Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as 
deliberações da Assembleia Geral de Acionistas e do Conselho de Administração e as decisões 
colegiadas do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, observando os princípios de boa técnica 
bancária e de boas práticas de governança  corporative,  e, também, o disposto na Lei ng 6.404/76, 
Lei n° 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e em seu 
Regimento Interno. Além disso, são atribuições: 

I — do Presidente: 

a) presidir a Assembleia Geral de Acionistas, convocar e presidir as reuniões do Conselho 
Diretor e da Diretoria Executiva e supervisionar a sua atuação; 

b) propor, ao Conselho de Administração, o número de membros da Diretoria Executiva, 
indicando-lhe, para eleição, os nomes dos Vice-Presidentes e dos Diretores; 

c) propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Vice-Presidentes e dos Diretores, 
bem como eventual remanejamento; 

d) supervisionar e coordenar a atuação dos Vice-Presidentes, dos Diretores e titulares de 
unidades que estiverem sob sua supervisão direta; 

e) nomear, remover, ceder, promover, comissionar, punir e demitir empregados, podendo 
outorgar esses poderes com limitação expressa; 

f) indicar, dentre os Vice-Presidentes, coordenador com a finalidade de convocar e presidir, 
em suas ausências ou impedimentos, as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria 
Executiva. 

II — de cada Vice-Presidente: 

a) administrar, supervisionar e coordenar as  Areas  que lhe forem atribuidas e a atuação dos 
Diretores e dos titulares das unidades que estiverem sob sua supervisão direta; 

b) coordenar as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, quando designado 
pelo Presidente. 

Ill — de cada Diretor: 

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da diretoria e unidades sob sua 
responsabilidade; 

b) prestar assessoria aos trabalhos do Conselho Diretor no âmbito das respectivas atribuições; 
e 

c) executar outras tarefas que lhe forem atribuidas pelo membro do Conselho Diretor ao qual 
estiver vinculado. 

§1Q 0 Coordenador designado pelo Presidente para convocar e presidir as reuniões do Conselho 
Diretor e da Diretoria Executiva não proferirá voto de qualidade no exercício dessa função. 

§2° As atribuições individuais do Presidente, dos Vice-Presidentes e dos Diretores serão 
exercidas, nas suas ausências ou impedimentos, na forma do artigo 26, observado o que 
dispuserem os Regimentos Internos da Diretoria Executiva e do Conselho Diretor, as normas 
sobre  competencies,  as alçadas decisórias e demais procedimentos fixados pelo Conselho 
Diretor. 

Funcionamento  

Art.  31. 0 funcionamento da Diretoria Executiva e do Conselho Diretor será disciplinado por meio dos seus 
Regimentos Internos, observado o disposto neste artigo. 

§1Q A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada três meses e, 
extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente do Banco ou pelo Coordenador por 
este designado. 

18 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 1603197 em 19/08/2020 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., Nire 53300000638 e protocolo DFE2000146391 

..,"'19/08/2020. Autenticação: DO3F409EB5F33CAC66327CA8D3A8BBCAF3C54B9. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretario-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jucis.df.gov.br  e informe n° do protocolo 20/274.945-2 e o código de segurança VoLL Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 26/08/2020 por Maxmiliam Patriota Carneiro — Secretario-Geral. 



a BANCO DO BRASIL 
Estatuto Social 

§2° 0 Conselho Diretor: 

I — é órgão de deliberação colegiada, devendo reunir-se, ordinariamente, pelo menos uma vez 
por semana e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pelo Coordenador 
por este designado, sendo necessária, em qualquer caso, a presença de, no mínimo, a maioria de 
seus membros; 

II — as deliberações exigem, no mínimo, aprovação da maioria dos membros presentes; em caso 
de empate, prevalecerá o voto do Presidente; e 

Ill — uma vez tomada a decisão, cabe aos membros do Conselho Diretor a adoção das 
providências para sua implementação. 

§3° 0 Conselho Diretor será assessorado por uma Secretaria Executiva, cabendo ao Presidente 
designar o seu titular. 

Seção IV — Segregação de funções  

Art.  32. Os órgãos de Administração devem, no âmbito das respectivas atribuições, observar as seguintes 
regras de segregação de funções: 

I — as diretorias ou unidades responsáveis por funções relativas à gestão de riscos e controles 
internos não podem ficar sob a supervisão direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas 
diretorias ou unidades responsáveis por atividades negociais. 

II — as diretorias ou unidades responsáveis pelas atividades de análise de risco de crédito não 
podem ficar sob a supervisão direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas diretorias ou 
unidades responsáveis por atividades de concessão de créditos ou de garantias, exceto nos casos 
de recuperação de créditos; e 

Ill — os Vice-Presidentes, Diretores ou quaisquer responsáveis pela administração de recursos 
próprios do Banco não podem administrar recursos de terceiros. 

14.3 

Seção V — Comitês vinculados ao Conselho de Administração 

Comitê de Auditoria  

Art.  33. 0 Comitê de Auditoria, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos na Lei n° 13.303/16 
e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e no seu Regimento Interno, 
será composto por no mínimo três e no máximo cinco membros efetivos, em sua maioria 
independentes, e mandato de três anos não coincidente para cada membro. 

§1° E permitida uma única reeleição, observadas as seguintes condições: 

I - até 1/3 (um terço) dos membros do Comitê de Auditoria poderá ser reeleito para o mandato de 
três anos; 

II — os demais membros do Comitê de Auditoria poderão ser reeleitos para o mandato de dois 
anos. 

§2° Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos pelo Conselho de Administração e 
obedecerão as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da função 
dispostas na Política de Indicação e Sucessão do Banco e nas normas aplicáveis, bem como ao 
disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno, e, adicionalmente, aos seguintes critérios: 

I — ao menos um membro será escolhido dentre os indicados pelos Conselheiros de Administração 
eleitos pelos acionistas minoritários; 

II — os demais membros serão escolhidos pelos Conselheiros de Administração indicados pela 
Unido. 
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Ill - pelo menos um membro deverá possuir comprovados conhecimentos nas áreas de 
contabilidade societária e auditoria. 

IV — pelo menos um membro será um Conselheiro de Administração Independente, assim definido 
no artigo 18, §72, inc. I deste Estatuto. 

§32  0 mesmo membro pode acumular as características referidas nos incisos Ill e IV do §22  deste 
artigo. 

§42  0 membro do Comitê de Auditoria somente poderá voltar a integrar tal 6rgdo após decorridos, 
no mínimo, três anos do final de seu mandato anterior, observado o disposto no §12  deste artigo. 

§52  E indelegável a função de membro do Comitê de Auditoria. 

§62  Perderá o cargo o membro do Comitê de Auditoria que deixar de comparecer, com ou sem 
justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões alternadas durante o 
período de doze meses, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, e, a qualquer tempo, por 
decisão do Conselho de Administração. 

§72  0 Comitê de Auditoria 6 um órgão de caráter permanente, ao qual compete assessorar o 
Conselho de Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e 
fiscalização. 

§82  Cabe ao Comitê de Auditoria supervisionar permanentemente as atividades e avaliar os 
trabalhos da auditoria independente, bem como exercer suas atribuições e responsabilidades junto 
as sociedades controladas que adotarem o regime de Comitê de Auditoria único. 

§92  Cabe, ainda, ao Comitê de Auditoria acompanhar e avaliar as atividades de auditoria interna, 
avaliar e monitorar exposições de risco do Banco, acompanhar as práticas contábeis e de 
transparência das informações, bem como assessorar o Conselho de Administração nas 
deliberações sobre as matérias de sua competência, notadamente aquelas relacionadas com a 
fiscalização da gestão do Banco e a rigorosa observância dos princípios e regras de conformidade, 
responsabilização corporativa e governança. 

§10 0 funcionamento do Comitê de Auditoria será regulado por meio do seu Regimento Interno, 
observado que: 

I - reunir-se-d, no mínimo, mensalmente com o Conselho de Administração; trimestralmente com o 
Conselho Diretor, com a Auditoria Interna e com a Auditoria Independente, em conjunto ou 
separadamente, a seu critério; e com o Conselho de Administração ou Conselho Fiscal, sempre 
que por estes solicitado, de modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes 
de sua divulgação. 

II — o Comitê de Auditoria deverá realizar, no mínimo, quatro reuniões mensais, podendo convidar 
para participar, sem direito a voto: 

a) membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Riscos e de Capital; 

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna; e 

C) quaisquer membros da Diretoria Executiva ou empregados do Banco. 

§11 A remuneração dos membros do Comité de Auditoria, a ser definida pela Assembleia Geral, 
será compatível com o plano de trabalho aprovado pelo Conselho de Administração, observado 
que: 

I — a remuneração dos membros do Comitê não  sera  superior ao honorário médio percebido pelos 
Diretores; 

II — no caso de servidores públicos, a sua remuneração pela participação no Comitê de Auditoria 
ficará sujeita às disposições estabelecidas na legislação e regulamento pertinentes; 

Ill — o integrante do Comitê de Auditoria que for, também, membro do Conselho de Administração, 
deverá receber remuneração apenas do Comitê de Auditoria. 
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§12 Ao término do mandato, os  ex-membros do Comitê de Auditoria sujeitam-se ao impedimento 
previsto no §7g do artigo 24 deste Estatuto, observados os §§82  a 13 do mesmo artigo. 

§13 0 Comitê de Auditoria disporá de meios para receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e 
externas ao Banco, em matérias relacionadas ao escopo de suas atividades, conforme vier a ser 
estabelecido em instrumento adequado. 

§14 Os membros do Comitê de Auditoria serão investidos em seus cargos independentemente da 
assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade  

Art.  34. 0 Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade com as prerrogativas, atribuições e encargos 
previstos na Lei  rig  13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e 
regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por cinco membros efetivos, 
com mandato de dois anos, sendo permitidas no máximo três reconduções, nos termos das 
normas vigentes. 

§12  Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão eleitos pelo Conselho 
de Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o 
exercício da função dispostas na Política de Indicação e Sucessão do Banco e nas normas 
aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§2Q Pelo menos um dos integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade não 
deverá ser membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva. 

§3Q Os integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade deverão possuir a 
qualificação e a experiência necessárias para avaliar de forma independente as políticas de: 
gestão de pessoas; remuneração de administradores; e indicação e sucessão. 

§4Q Perderá o cargo o membro do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que deixar de 
comparecer, com ou sem justificativa, a três reuniões consecutivas, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, e, a qualquer tempo, por decisão do Conselho de Administração. 

§5Q  Sao  atribuições do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade, além de outras previstas 
na legislação própria: 

I — avaliar políticas e praticas de gestão de pessoas do Banco; 

II — assessorar o Conselho de Administração no estabelecimento da política de gestão de pessoas, 
da política de remuneração de administradores e da política de indicação e sucessão do Banco do 
Brasil; 

Ill — exercer suas atribuições e responsabilidades relacionadas A remuneração de administradores 
junto As sociedades controladas pelo Banco do Brasil que adotarem o regime de Comitê de 
Remuneração único. 

IV — opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores, dos membros dos 
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e Conselheiros Fiscais, sobre o 
preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições; 

V — verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores, dos membros dos 
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e dos Conselheiros Fiscais. 

§6Q 0 funcionamento do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade será regulado por meio 
de regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração, observado que o Comitê reunir-
se-á: 

I — no mínimo semestralmente para avaliar e propor ao Conselho de Administração a remuneração 
fixa e variável dos administradores do Banco e de suas controladas que adotarem o regime de 
comitê único; 

II — nos três primeiros meses do ano para avaliar e propor o montante global anual de remuneração 
a ser fixado para os membros dos órgãos de administração, a ser submetido As Assembleias 
Gerais do Banco e das sociedades que adotarem o regime de Comitê de Remuneração único; 
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Ill — por convocação do coordenador, para opinar sobre o preenchimento dos requisitos e a 
ausência de vedações dos indicados para cargos nos órgãos de administração, no Conselho Fiscal 
e nos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração; 

IV — por convocação do coordenador, sempre que julgado necessário por qualquer um de seus 
membros ou por solicitação da administração do Banco. 

§72  Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que forem também 
integrantes de outros comitês de assessoramento ao CA, empregados do Banco ou membros da 
Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração, não receberão remuneração adicional. 

§82  Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão investidos em seus 
cargos independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

Comitê de Riscos e de Capital  

Art.  35. 0 Comitê de Riscos e de Capital, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos nas 
normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por quatro membros 
efetivos, com mandato de dois anos, admitidas até três reconduções consecutivas, nos termos das 
normas vigentes. 

§12  Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão eleitos e destituídos pelo Conselho de 
Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício 
da função dispostas na Política de Indicação e Sucessão do Banco e nas normas aplicáveis, bem 
como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§22  São atribuições do Comitê de Riscos e de Capital, além de outras previstas na legislação 
aplicável e no seu Regimento Interno: 

I - assessorar o Conselho de Administração na gestão de riscos e de capital; e 

II - avaliar e reportar ao Conselho de Administração relatórios que tratem de processos de gestão 
de riscos e de capital. 

§ 3Q Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão investidos em seus cargos 
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

Comitê de Tecnologia, Estratégia e Inovação  

Art.  36. 0 Comitê de Tecnologia, Estratégia e Inovação com as prerrogativas, atribuições e encargos 
previstos nas normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por até 
quatro membros efetivos, não remunerados, com mandato de dois anos, admitidas até três 
reconduções consecutivas, nos termos das normas vigentes.  

§la  Os membros do Comitê de Tecnologia, Estratégia e Inovação serão eleitos e destituídos pelo 
Conselho de Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações 
para o exercício da função dispostas na Política de Indicação e Sucessão do Banco e nas normas 
aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§22  São atribuições do Comitê de Tecnologia, Estratégia e Inovação, além de outras previstas na 
legislação aplicável e no seu Regimento Interno: 

I — avaliar cenários, tendências tecnolágicas e novos modelos de negócios, bem como seus 
impactos sobre o comportamento do consumidor e sobre os negócios do Banco do Brasil; 

II — apoiar o Conselho de Administração nas discussões sobre as estratégias de tecnologia e 
inovação e emitir pareceres e recomendações para subsidiar as decisões do CA; 

Ill — avaliar projetos, iniciativas e propostas de investimentos em tecnologia e inovação, emitindo 
recomendações ao Conselho de Administração; e 

22 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
41, Certifico registro sob o n° 1603197 em 19/08/2020 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., Nire 53300000638 e protocolo DFE2000146391 - I) 

' '--'..-:-.' 19/08/2020. Autenticação: DO3F409EB5F33CAC66327CA8D3A8BBCAF3C54B9. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jucis.df.gov.br  e informe n° do protocolo 20/274.945-2 e o código de segurança VoLL Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 26/08/2020 por Maxmiliam Patriota Carneiro — Secretário-Geral. 



a BANCO DO BRASIL 
Estatuto Social 

IV — acompanhar a execução da Estratégia Corporativa e monitorar a performance de indicadores 
e ações estratégicas, em especial os relacionados a iniciativas de tecnologia e inovação. 

§39  Os membros do Comitê de Tecnologia, Estratégia e Inovação serão investidos em seus cargos 
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

Seção VI — Auditoria Interna  

Art.  37. 0 Banco disporá de uma Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de Administração e responsável 
por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos 
processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuragdo, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo das 
demonstrações financeiras, observadas, ainda, demais competências impostas pela Lei n9  
13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador e demais normas aplicáveis. 

§19  0 titular da Auditoria Interna será escolhido dentre empregados da ativa do Banco e nomeado 
e dispensado pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do artigo 22, §39, I, 
deste Estatuto. 

§29  0 titular da Auditoria Interna terá mandato de três anos, prorrogável por igual período. Finda a 
prorrogação, o Conselho de Administração poderá, mediante decisão fundamentada, estendê-la 
por mais 365 dias. 

Seção VII — Ouvidoria  

Art.  38. 0 Banco disporá de uma Ouvidoria que terá a finalidade de atuar como canal de comunicação 
com clientes e usuários de produtos e serviços, permitindo-lhes buscar a solução de problemas no 
seu relacionamento com o Banco do Brasil mediante registro de demandas. 

§19  Além de outras previstas na legislação, constituem atribuições da Ouvidoria: 

I — atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado As demandas dos 
clientes e usuários de produtos e serviços; 

II - prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o 
prazo previsto para resposta;  

III  - encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; 

IV — propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento dos 
procedimentos e rotinas da instituição e mantê-lo informado sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos 
administradores da instituição para solucioná-los. 

V - elaborar e encaminhar A Auditoria Interna, ao Comitê de Auditoria e ao Conselho de 
Administração, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades 
desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. 

§29  A atuação da Ouvidoria  sera  pautada pela transparência, independência, imparcialidade e 
isenção, sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento. 

§39  A Ouvidoria terá assegurado o acesso  ãs  informações necessárias para sua atuação, podendo, 
para tanto, requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a 
legislação relativa ao sigilo bancário. 

§49  0 Ouvidor será empregado da ativa do Banco, detentor de função compatível com as 
atribuições da Ouvidoria e terá mandato de três anos, prorrogável por igual período, sendo 
nomeado e destituído, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração. 

§5° Finda a prorrogação referida no §49  deste artigo, o Conselho de Administração poderá, 
mediante decisão fundamentada, estendê-la por mais 365 dias. 
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§ 6° 0 empregado nomeado para o exercício das funções de ouvidor deverá ter aptidão em temas 
relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos. 

§ 79  Constituem motivos para a destituição do Ouvidor: 

I - perda do vinculo funcional com a instituição ou alteração do regime de trabalho previsto no §49  
deste artigo; 

II - prática de atos que extrapolem sua competência, nos termos estabelecidos por este artigo;  

III  - conduta ética incompatível com a dignidade da função; 

IV - outras praticas e condutas desabonadoras que justifiquem a destituição. 

§ 8° No procedimento de destituição a que se referem as alíneas II,  III  e IV do parágrafo anterior  
sera  assegurado o contraditório e o direito A ampla defesa. 

§9° 0 empregado nomeado para o exercício das atribuições de Ouvidor não perceberá outra 
remuneração além daquela prevista para a comissão que originalmente ocupa. 

Seção VIII - Gestão de Riscos e Controles Internos  

Art.  39. 0 Banco disporá de  Areas  dedicadas à gestão de riscos e aos controles internos, com liderança de 
Vice-Presidente estatutário e independência de atuação, segundo mecanismos estabelecidos no 
artigo 32 deste Estatuto, e vinculação ao Presidente do Banco. 

§1°  sac,  atribuições da  Area  responsável pela gestão de riscos, além de outras previstas na 
legislação própria e nas instruções normativas do Banco, a identificação, avaliação, controle, 
mitigação e monitoramento de riscos a que estão sujeitos os negócios e processos do Banco. 

§2° São atribuições da área responsável pelos controles internos, além de outras previstas na 
legislação própria e nas instruções normativas do Banco, a avaliação e o monitoramento da 
eficácia dos controles internos e do estado de conformidade corporativo. 

§39  A  Area  responsável pelo processo de controles internos deverá se reportar diretamente ao 
Conselho de Administração em situações em que se suspeite do envolvimento de integrante da 
Diretoria Executiva em irregularidades ou quando um membro se furtar 6. obrigação de adotar 
medidas necessárias em relação à situação de irregularidade a ele relatada. 

CAPÍTULO VI— CONSELHO FISCAL 

Composição  

L
e
)
, 
 Art  40. 0 Conselho Fiscal, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos na Lei n° 6.404/76, Lei 

n° 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e regulamentos aplicáveis 
e no seu Regimento Interno, funcionará de modo permanente e  sera  constituído por cinco 
membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um prazo 
de atuação de dois anos, sendo permitidas até duas reconduções consecutivas. Fica assegurada 
aos acionistas minoritários a eleição de dois membros. 

§1° Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no Pais, com formação 
acadêmica compatível com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo mínimo de três 
anos, cargo de direção ou assessoramento na administração pública, de conselheiro fiscal ou de 
administrador de empresa, observando-se, ainda, o disposto na Lei n° 6.404/76, na Lei n° 
13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e na Política de 
Indicação e Sucessão do Banco. 

§2° Os representantes da União no Conselho Fiscal serão indicados pelo Ministro de Estado da 
Economia, dentre os quais um representante do Tesouro Nacional, que deverá ser servidor público 
com vinculo permanente com a Administração Pública. 
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§32  A remuneração dos conselheiros fiscais será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. 

§49  Além das pessoas a que se refere o artigo 13 deste Estatuto, não podem ser eleitos para o 
Conselho Fiscal membros dos órgãos de Administração e empregados do Banco, ou de sociedade 
por este controlada, e o cônjuge ou parente, até o terceiro grau, de administrador do Banco. 

§52  Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante assinatura de 
termo de posse na data da eleição pela Assembleia Geral. 

§69  0 termo de posse mencionado no §52  deste artigo contemplará sujeição à cláusula arbitral 
referida no artigo 54 deste Estatuto, em conformidade com o Regulamento do Novo Mercado da 
B3. 

Funcionamento  

Art.  41. Observadas as disposições deste Estatuto, o Conselho Fiscal, por voto favorável de, no mínimo, 
quatro de seus membros, elegerá o seu Presidente e aprovará o seu regimento interno. 

§12  0 Conselho Fiscal reunir-se-á em sessão ordinária, uma vez por mês, e, extraordinariamente, 
sempre que julgado necessário por qualquer de seus membros ou pela Administração do Banco. 

§2Q Perderá o cargo, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do Conselho Fiscal 
que deixar de comparecer, sem justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro 
reuniões ordinárias alternadas durante o prazo de atuação. 

§32  Exceto nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a aprovação das matérias submetidas ã 
deliberação do Conselho Fiscal exige voto favorável de, no mínimo, três de seus membros.  

Art.  42. Os Conselheiros Fiscais assistirão às reuniões do Conselho de Administração em que se 
deliberar sobre os assuntos em que devam opinar. 

Parágrafo único. 0 Conselho Fiscal far-se-á representar por, pelo menos, um de seus membros 
As reuniões da Assembleia Geral e responderá aos pedidos de informação formulados pelos 
acionistas. 

Dever de informar e outras obrigações  

Art.  43. Os membros do Conselho Fiscal acionistas do Banco devem observar, também, os deveres 
previstos no  art.  17 deste Estatuto. 

CAPÍTULO VII— EXERCÍCIO SOCIAL, LUCRO, RESERVAS E DIVIDENDOS 

Exercício social  

Art.  44. 0 exercício social coincidirá com o ano civil, com término no dia 31 de dezembro de cada ano. 

Demonstrações financeiras  

Art.  45. Serão levantadas demonstrações financeiras ao final de cada semestre e, facultativamente, 
balanços intermediários em qualquer data, inclusive para pagamento de dividendos, observadas as 
prescrições legais. 

§19  As demonstrações financeiras trimestrais, semestrais e anuais, além dos requisitos legais e 
regulamentares, devem conter: 

I — balanço patrimonial consolidado, demonstrações do resultado consolidado e dos fluxos de 
caixa; 

II — demonstração do valor adicionado; 
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Ill — comentários acerca do desempenho consolidado; 

IV — posição acionaria de todo aquele que detiver, direta ou indiretamente, mais de 5% (cinco por 
cento) do capital social do Banco; 

V — quantidade e características dos valores mobiliários de emissão do Banco de que o acionista 
controlador, os administradores e os membros do Conselho Fiscal sejam titulares, direta ou 
indiretamente; 

VI — evolução da participação das pessoas referidas no inciso anterior, em relação aos respectivos 
valores mobiliários, nos doze meses imediatamente anteriores; e 

VII — quantidade de ações em circulação e o seu percentual em relação ao total emitido. 

§2Q Nas demonstrações financeiras do exercício, serão apresentados, também, indicadores e 
informações sobre o desempenho socioambiental do Banco.  

Art.  46. As demonstrações financeiras trimestrais, semestrais e anuais serão também elaboradas em 
inglês, sendo que pelo menos as demonstrações financeiras anuais serão também elaboradas de 
acordo com os padrões internacionais de contabilidade. 

Destinagão do lucro 
tiLV  

Art.  47. Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão para pagamento do 
imposto de renda, do resultado de cada semestre serão apartadas verbas que, observados os 
limites e condições exigidos na legislação e demais normas aplicáveis, terão, pela ordem, a 
seguinte destinagão: 

I — constituição de Reserva Legal; 

II — constituição, se for o caso, de Reserva de Contingência e de Reservas de Lucros a Realizar;  

III  — pagamento de dividendos, observado o disposto nos artigos 48 e 49 deste Estatuto; 

IV — do saldo apurado após as destinagões anteriores: 

a) constituição das seguintes Reservas Estatutárias: 

1 - Reserva para Margem Operacional, com a finalidade de garantir margem operacional 
compatível com o desenvolvimento das operações da sociedade, constituída pela parcela 
de até 100% (cem por cento) do saldo do lucro liquido, até o limite de 80% (oitenta por 
cento) do capital social; 

2 - Reserva para Equalização de Dividendos, com a finalidade de assegurar recursos para 
o pagamento de dividendos, constituída pela parcela de até 50% (cinquenta por cento) do 
saldo do lucro liquido, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; 

b) demais reservas e retenção de lucros previstas na legislação. 

Parágrafo único. Na constituição de reservas serão observadas, ainda, as seguintes normas: 

I — as reservas e retenção de lucros de que trata o inciso IV não poderão ser aprovadas em 
prejuízo da distribuição do dividendo mínimo obrigatório; 

II — o saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências e de lucros a realizar, não poderá 
ultrapassar o capital social; 

Ill — as destinagries do resultado, no curso do exercício, serão realizadas por proposta do Conselho 
Diretor, aprovada pelo Conselho de Administração e deliberada pela Assembleia Geral Ordinária 
de que trata o §12  do artigo 92  deste Estatuto, ocasião em que serão apresentadas as justificativas 
dos percentuais aplicados na constituição das reservas estatutárias de que trata a alínea "a" do 
inciso IV do caput deste artigo. 

26 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 1603197 em 19/08/2020 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., Nire 53300000638 e protocolo DFE2000146391 - 

.-^ 19/08/2020. Autenticação: DO3F409EB5F33CAC66327CA8D3A8BBCAF3C54B9. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretario-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jucis.df.gov.br  e informe n° do protocolo 20/274.945-2 e o código de segurança VoLL Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 26/08/2020 por Maxmiliam Patriota Carneiro — Secretario-Geral. 



a BANCO DO BRASIL 
Estatuto Social 

     

        

Dividendo obrigatório  

Art.  48. Aos acionistas é assegurado o recebimento semestral de dividendo mínimo e obrigatório 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido ajustado, como definido em lei e 
neste Estatuto. 

§1Q 0 dividendo correspondente aos semestres de cada exercício social será declarado por ato 
do Conselho Diretor, aprovado pelo Conselho de Administração. 

§2Q Os valores dos dividendos devidos aos acionistas sofrerão incidência de encargos financeiros 
na forma da legislação aplicável, a partir do encerramento do semestre ou do exercício social em 
que forem apurados até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência 
de juros morat6rios quando esse recolhimento não se verificar na data fixada em lei, pela 
Assembleia Geral ou por deliberação do Conselho Diretor. 

§3Q E admitida a distribuição de dividendos intermediários em períodos inferiores ao previsto no 
caput deste artigo, observado o disposto nos artigos 21, II, "a", 29, I e VII, e 48, §1Q, deste 
Estatuto. 

Juros sobre o capital próprio  

Art.  49. Observada a legislação vigente e na forma da deliberação do Conselho de Administração, o 
Conselho Diretor poderá autorizar o pagamento ou credito aos acionistas de juros, a titulo de 
remuneração do capital próprio, bem como a imputação do seu valor ao dividendo mínimo 
obrigatório. 

§1Q Caberá ao Conselho Diretor fixar o valor e a data do pagamento ou crédito de cada parcela 
dos juros, autorizado na forma do caput deste artigo. 

§2Q Os valores dos juros devidos aos acionistas, a titulo de remuneração sobre o capital próprio, 
sofrerão incidência de encargos financeiros, na forma do artigo 48, §2Q, deste Estatuto. 

CAPÍTULO VIII — RELAÇÕES COM 0 MERCADO  

Art. 50. 0 Banco: 

I — realizará, pelo menos uma vez por ano, reunido pública com analistas de mercado, 
investidores e outros interessados, para divulgar informações quanto à sua situação econômico-
financeira, bem como no tocante a projetos e perspectivas; 

II — realizará, em até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação dos resultados trimestrais, 
apresentação pública sobre as informações divulgadas, a ser realizada presencialmente ou por 
meio de teleconferência, videoconferência ou qualquer outro meio que permita a participação a 
distancia dos interessados; 

Ill — enviará ã. bolsa de valores em que suas ações forem mais negociadas, além de outros 
documentos a que esteja obrigado por força de lei: 

a) o calendário anual de eventos corporativos; 

b) programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos de emissão do Banco, 
destinados aos seus empregados e administradores, se houver; e 

c) os documentos colocados à disposição dos acionistas para deliberação na Assembleia 
Geral; 

IV — divulgará, em sua página na  Internet,  além de outras, as informações: 

a) referidas nos artigos 45 e 46 deste Estatuto; 

b) divulgadas nas reuniões públicas referidas nos incisos I e II deste artigo; e 
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c) prestadas A bolsa de valores na forma do inciso Ill deste artigo; 

V — adotará medidas com vistas A dispersão acionária na distribuição de novas ações, tais como: 

a) garantia de acesso a todos os investidores interessados; ou 

b) distribuição, a pessoas físicas ou a investidores não institucionais, de, no mínimo, 10% 
(dez por cento) das ações emitidas. 

Parágrafo único. 0 disposto no inciso V não se aplica As ofertas públicas de distribuição de ações 
com esforços restritos. 

CAPITULO IX — DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

Ingresso nos quadros do Banco  

• 
Art.  51. Só a brasileiros será permitido ingressar no quadro de empregados do Banco no Pais. 

Parágrafo único. Os portugueses residentes no Pais poderão também ingressar nos serviços e 
quadros do Banco, desde que amparados por igualdade de direitos e obrigações civis e estejam 
no gozo de direitos  politicos  legalmente reconhecidos.  

Art.  52. 0 ingresso no quadro de empregados do Banco dar-se-á mediante aprovação em concurso 
público. 

§1Q Os empregados do Banco estão sujeitos A legislação do trabalho e aos regulamentos internos 
da Companhia. 

§2g Poderão ser contratados, a termo e demissiveis  "ad  nutum", profissionais para exercerem as 
funções de assessoramento especial ao Presidente, observada a dotação máxima de três 
Assessores Especiais do Presidente e um Secretário Particular do Presidente. 

Publicações oficiais  

Art.  53. 0 Conselho Diretor fará publicar, no sitio eletrônico da empresa na internet, o Regulamento de 
Licitações do Banco do Brasil, observadas as disposições legais e as melhores práticas 
empresarias de contratação preferencial de empresas de que participa. 

Arbitragem  

Art.  54. 0 Banco, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a  Camara  de Arbitragem do Mercado, na 
forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do 
Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei 6.385/76, na Lei 
6.404/76, no Estatuto Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do contrato de 
participação no Novo Mercado. 

§-I° 0 disposto no caput não se aplica As disputas ou controvérsias que se refiram As atividades 
próprias do Banco, como instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, e As atividades 
previstas no artigo 19 da Lei  rig  4.595, de 31 de dezembro de 1964, e demais leis que  [he  
atribuam funções de agente financeiro, administrador ou gestor de recursos públicos. 

§22  Excluem-se, ainda, do disposto no caput, as disputas ou controvérsias que envolvam direitos 
indisponíveis. 

Defesa e contratação de seguro 
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Art.  55. 0 Banco, assegurará aos integrantes e  ex-integrantes do Conselho de Administração, do Conselho 
Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de assessoramento técnicos ou consultivos 
criados por este Estatuto, bem como aos seus empregados, a defesa em processos judiciais, 
administrativos e arbitrais contra eles instaurados pela prática de atos no exercício de cargo ou 
função, desde que, na forma definida pelo Conselho de Administração, não haja incompatibilidade 
com os interesses do Banco, de suas subsidiárias integrais, controladas ou coligadas. 

Parágrafo único. 0 Banco contratará seguro de responsabilidade civil em favor de integrantes e  
ex-integrantes dos Órgãos estatutários identificados no caput, obedecidos a legislação e os 
normativos aplicáveis. 

CAPÍTULO X — OBRIGAÇÕES DO ACIONISTA CONTROLADOR 

Alienação de controle  

Art.  56. A alienação do controle acionário do Banco, direta ou indireta, tanto por meio de uma única 
operação, quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob a 
condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a, observando as condições e 
prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado da B3, fazer oferta 
pública de aquisição das ações tendo por objeto as ações de emissão do Banco de titularidade dos 
demais acionistas, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário Aquele dado ao acionista 
controlador alienante. 

Parágrafo único. No caso de alienação indireta de controle, o adquirente deve divulgar o valor 
atribuído ao Banco para os efeitos de definição do preço da oferta pública de aquisição das ações 
bem como divulgar a demonstração justificada desse valor. 

Fechamento de capital  

Art.  57. Na hipótese de fechamento de capital do Banco e consequente cancelamento do registro de 
companhia aberta, deverá ser ofertado um preço mínimo As ações, correspondente ao prego justo 
apurado por empresa especializada escolhida pela Assembleia Geral, na forma da legislação 
aplicável e conforme previsto no Parágrafo único do artigo 10 deste Estatuto. 

§1Q Os custos com a contratação da empresa especializada de que trata o caput deste artigo serão 
suportados pelo acionista controlador. 

§2Q 0 laudo de avaliação destinado a apurar o preço justo do Banco será elaborado por instituição 
ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de 
decisão do Banco, de seus administradores e/ou do(s) acionista(s) controlador(es), além de 
satisfazer os requisitos do §1Q do artigo 8Q da Lei ri9  6.404/76, e conter a responsabilidade prevista 
no Parágrafo 6Q desse mesmo artigo.  

Saida do Novo Mercado 

Art.  58. Observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado, na legislação e na regulamentação em 
vigor, a saída do Banco do Novo Mercado pode ocorrer: 

I — de forma voluntária, em decorrência da decisão do Banco; 

II — de forma compulsória, em decorrência do descumprimento de obrigações do Regulamento do 
Novo Mercado; ou 

Ill — em decorrência do cancelamento de registro de companhia aberta do Banco ou da 
conversão de categoria do registro na Comissão de Valores Mobiliários — CVM. 
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§1Q A saída do Banco do Novo Mercado, somente será deferida pela B3 caso seja precedida de 
oferta pública de aquisição das ações que observe os procedimentos previstos na 
regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários — CVM e as disposições do 
Regulamento do Novo Mercado. 

§29  A saída voluntária do Banco do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da 
realização da oferta pública de aquisição das ações mencionada no §1Q deste artigo, na hipótese 
de dispensa aprovada pela Assembleia Geral. 

Reorganização Societária  

Art.  59. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária do Banco, 
as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento e vinte) 
dias da data da Assembleia Geral que deliberou a referida reorganização. 

Parágrafo único. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam 
pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em circulação da 
companhia presentes na Assembleia Geral deve dar anuência a essa estrutura. 

Ações em circulação  

Art.  60. 0 acionista controlador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, no mínimo, 25% 
(vinte e cinco por cento) das ações de emissão do Banco.  

Brasilia  (DF), 27 de novembro de 2019. 
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g BANCO DO BRASIL 

SUBSTABELECIMENTO 

0 Sr. NILVO DEGGERONE  JUNIOR,  Gerente de Agência do BANCO DO BRASIL S.A., em Chopinzinho (PR), 
brasileiro, solteiro, bancário, residente e domiciliado em Chopinzinho (PR), matricula n° 7.571.329-2, portador 
do documento de identidade n° 2792741 SSP SC, inscrito no CPF/MF, sob n° 829.048.989-72, 
SUBSTABELECE com reservas de iguais poderes para si, ao Sr. AMILFON CRISTI CASTILHO, brasileiro, união 
estável, bancário, matrícula n° 0.712.358-2, portador da cédula de identidade n° 8.851.257-0 SESP PR, 
inscrito no CPF/MF, sob o n° 050.266.949-77, residente e domiciliado no município de Chopinzinho (PR), na 
qualidade de Gerente de Relacionamento; à Sra. ANA CRISTINA CAVALLI, brasileira, união estável, bancária, 
matricula n° 0.720.981-9, portadora da cédula de identidade n° 6.335.530-5 SSP PR, inscrita no CPF/MF, sob 

o n° 026.982.739-09, residente e domiciliada no município de São João (PR), na qualidade de Gerente de 
Relacionamento; à Sra. GIOVANA BUSANELLO  LEONARD!,  brasileira, casada, bancária, matricula n° 
3.799.220-1, portadora da cédula de identidade n° 7.403.599-0 SESP PR, inscrita no CPF/MF, sob o n° 
034.157.639-51, residente e domiciliada em Coronel Vivida (PR), na qualidade de Gerente de Modulo; ao Sr. 
VANDERLEI FABIO PASQUALI, brasileiro, casado, bancário, matricula n° 9.456.011-0, portador da carteira de 
identidade n°6.937.109-4 SESP PR, inscrito no CPF/MF, sob o n° 021.180.749-48, residente e domiciliado no 
município de Saudade do Iguaçu (PR), na qualidade de Gerente de Relacionamento, ao Sr. WAGNER LUIZ 
LISS, brasileiro, união estável, bancário, matricula n° 9.572.831-7, portador da carteira de habilitação n° 
03668148106 DETRAN PR, inscrito no CPF/MF, sob o n° 059.742.579-52, residente e domiciliado no 
município de Chopinzinho (PR), na qualidade de Gerente de Relacionamento, os poderes que  !he  foram 
outorgados pelo BANCO DO BRASIL S.A. pelo Sr. FELIPE TAWERNEY FAVERO ZANELLA, Superintendente da 
Superintendência de Varejo do  Parana  do BANCO DO BRASIL S.A., brasileiro, casado, bancário, matricula 
3.191.580-9, portador do RG n° 761053 SSP SC, inscrito no CPF/MF sob n° 597.710.549-53, com exceção 
daqueles descritos na alínea "14.a", observadas as alíneas "9", "13" e "14.b", "14.c" e "14.d", conforme 

procuração lavrada no 5° Oficio de Notas de Taguatinga - DF, b(s) folha(s) 189 a 192, livro 3329 e pelas  

Subsidiaries,  BB ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S.A. e BB ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE 
CREDITO S/A., conforme as procurações lavradas no cartório do 3° Oficio de Notas e Protesto de Títulos de  

Brasilia,  às folhas 151 e 152 do livro 3079 e Cartório do 5° Oficio de Notes de Taguatinga - DF, às folhas 188 
à 189 do livro 3189 e folha 146 do livro 3336, respectivamente, para isoladamente administrar os negócios 
dessas empresas. Poderá, ainda, o Outorgado substabelecer os poderes, com reservas, a quem for 
designado para esse fim pelo outorgante, observando as instruções e normas do Banco. E me foi dito, ainda, 
que o substabelecimento acima previsto será exercido pelo OUTORGADO, nas seguintes condições: 

a) isoladamente, observado o limite de R$ 30.000,00 por contrato; 
b) na ausência do OUTORGANTE e dos demais Procuradores vinculados à agência, isoladamente, 

observado o limite de RS 120.000,00 por contrato; 
c) na ausência do OUTORGANTE, em conjunto com outro Gerente vinculado à mesma agência e que 

também esteja investido de poderes iguais aos recebidos pelo OUTORGADO neste instrumento, 
desconsiderados os limites de valores em moeda nacional fixados nas condições "a" e "b" 

anteriores; 
d) em conjunto com o Gerente Geral vinculado à mesma agência e que também esteja investido dos 

poderes outorgados na alínea "28.b" e "28-c" do mandato concedido pelo Banco do Brasil S.A . para 
o Superintendente, prestar aval em  CPR,  fiança bancária - observado o limite de R$ 50.000,00, 
garantia internacional e assinar confirmação de garantia internacional. 

O presente SUBSTABELECIMENTO terá validade até  finder  o prazo das procurações substabelecidas ou suas 
renovações, ficando ratificados por este instrumento todos os atos porventura já praticados pelo procurador 
acima nomeado, no limite de suas atribuições. spensadas as testemunhas por vontade das partes. 

Chopinzinho (PR), 19 de agosto de 2021. 

Nilvo Deggerone  Junior  
Gerente Geral 
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Curitiba PR, 19 de agosto de 2021 

Felipe Tawerney Favero ZaneIla 
8yperintendente  

SUPERINTENDÊNCIA DE VAREJO DO PARANÁ 
R. Comendador Araújo, 499, 9° andar, Centro, Curitiba — PR 
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SUBSTABELECIMENTO 

0 Sr. Felipe Tawerney Favero ZaneIla, na qualidade de Superintendente da 
Superintendência de Varejo do Paraná do BANCO DO BRASIL S.A., brasileiro, casado, 
bancário, matricula 3.191.580-9, portador da cédula de identidade RG n°. 761053 SSP 
SC, inscrito no CPF/MF sob n°. 597.710.549-53, residente e domiciliados nesta Capital, 
SUBSTABELECE com reservas de iguais poderes para si, ao Sr (a). NILVO 
DEGGERONE  JUNIOR,  brasileiro(a), SOLTEIRO(A), bancário(a), matricula n° F7571329, 
portador do documento de identidade n° 2792741 - SSP - SC, inscrito(a) no CPF sob n°. 
829.048.989-72, residente e domiciliado(a) em CHOPINZINHO - PR, na qualidade de 
Gerente Geral, os poderes que  !he  foram outorgados pelo BANCO DO BRASIL S.A., 
com exceção daqueles descritos na alínea "14.a" e observadas as alíneas "9", "13", 
"14.b", "14.c" e "14.d", conforme procuração lavrada no Cartório do 5° Oficio de Notas 
de Taguatinga - DF, ás folhas n° 189 a 192, livro n° 3329, e pelas Subsidiárias, BB 
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A e BB ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE 
CRÉDITO S/A, conforme as procurações lavradas no Cartório do 3° Oficio de Notas e 
Protesto de Títulos de  Brasilia,  As folhas 151 e 152, livro n° 3079 e Cartório do 5° Oficio 
de Notas de Taguatinga às folhas 188 à 189 do livro 3189 e folha 146 do livro 3336, 
respectivamente, para isoladamente administrar os negócios dessas empresas. Poderá, 
ainda, o outorgado substabelecer os poderes, com reservas, a quem for designado para 
esse fim pelo outorgante, observando as instruções e normas do Banco. E me foi dito, 
ainda, que o substabelecimento acima previsto será exercido pelo outorgado, para 
prestação de fiança bancaria, em conjunto com um representante do Comitê de Crédito 
vinculado A mesma agência, observado o limite de R$ 50.000,00 por fiança. 

0 presente SUBSTABELECIMENTO terá validade até findar o prazo das procurações 
substabelecidas ou suas renovações, ficando ratificados por este instrumento todos os 
atos porventura já praticados pelo procurador acima nomeado, no limite de suas 
atribuições. Dispensadas as testemunhas por vontade das partes. 
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aos sete  dins  do mês de janeiro do ano de doi tnil e vinte e 

um 07/011202 esta eidade de Taguatinga. Distrito Federal. em Cartório, lavro este instrumento 

público. em que. comparece(m) como outorgante(s) BANCO DO BRASIL S.A.. com sede em  

Brasilia.  no Distrito Federal, iw Setor  dc  Autarquias Norte, Quadra 05, Lote 13. Torre I. Edifício BB. 

15° andar.  Brasilia-DE inscrito no CNIWMF sob o n° 00.000.000/0001-91.  corn  seu estatuto Social 

Consolidado registrado na JCDF sob n° 5330000063-8, neste ato representado nos termos do Artigo 

27. Parágrafo primeiro. do Estatuto Social. por seu Vice-Presidente de Controles Infernos e 

Gestão de Riscos CARLOk RENATO BONETTL  brasileiro, casado, bancário, portador da cedula 

de identidade n° 18.845.436 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 092.198.248-84, investido na 

função conforme Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 

01/07/2019 e registrada na JCIS sob n° 1307660. em 10/09/2019 e por seu Vice-Presidente de  

Distribuirão de Vareio CARLOS MOTI'A DOS SANTOS,  brasileiro, casado, bancário. portador 

da Carteira de Identidade n' 082099037 1FPIRJ e inscrito no CPF/MF sob o n* 933876287-49. 

investido na função conforme Ma da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 

realizada em 01/07/2019 c registrada na JCIS sob  if  1307660, em 10/09/2019, ambos com endereço 

comercial sito na sede da outorgante no Setor de Autarquias Norte (SAUN), Quadra 05. Lote B. "forre 

Sul, Edificio BB, 15° andar, Edifício Banco do Brasil S.A., Asa Norte,  Brasilia-DF: reeonbecidotaits 

como o(a)(s) próprio(a)(s) em lace dos documentos que me foram exibidos e de cuja capacidade 

jurídica dou  re.  E por ele(a)(s) me foi dito que. por este público instrumento e na melhor fOmm 

de direito, nomeava(m) e constituia(m) seu(ua)(s) proeuradoroXesXas). FELIPE TAWERNEN 

FAVERO ZANELLA, brasileiro, casado, baneario, portador da cédula de identidade a" 7610.5'; - 

SSP - SC. inscrito no CPF/MF sob  if  597.710.549-53, com endereço comercial na Rua Comendador 

Araujo, 499 9167 Andar, Centro, Curitiba (PR), (DADOS FORNECIDOS POR DECLARACÃO).a 

quem confere poderes para, na qualidade de Superintendente da SUPER VAREJO PR. com os 

deveres declarados no seu Regulamento  Interim,  administrar os negocios de suas agéneias  coin  

poderes da cláusula  ad  negotia e também com os seguintes: I) REPRESENTAÇÃO DO 

OUTORGANTE EXTRAJUDICIALMENTE: 1) Firmar contratos: firmar contratos de abertura de 

crédito, de adesão a produtos e serviços, de empréstimo. de Iinanciamento e de eessilo de crédito. de 
câmbio, de renegociação, de novação, de assunção de dividas e assemelhados, por instrumento 

público ou particular, sempre  corn  obediência as normas do Conselho Monetatio Nacional e do 

Banco Central do Brasil; 2) Garantias: receber garantias reais e fidejussorias e, hem assim.  *star  
alienação fiduciária em garantia, em segurança de quaisquer dos créditos do OUTORGAN  IF.  alem  

dc  autorizar o cancelamento de quaisquer garantias constantes de Registros Públicos: 3) Recibo e 

quitação: dar recibos ou, quando for o caso, quitação de quantias, %,alores, títulos ou documentos que 

receber; 4) Cobrança: proceder ti cobrança de quaisquer quantias que  the  sejam devidas. ou  sew,  

comitentes ou mandantes, por força de procuração que estes  the  houverem outorgado, podendo, para 

tanto, representar o OUTORGANTE perante quaisquer pessoas lisicas ou juridicas, de direito público  

ou privado, inclusive órgãos c repartições da administração públiea federal, estadual ou municipal. 

se façam necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, podendo. ainda, assinar 

requerimentos, propostas e outros  pugs,  endossar e receber titulos, documentos • xalores e  

direta ou indireta, bancos, companhias, associações de qualquer naturez; espécie. sociedades 

simples ou empresárias, entidades sindicais. esportivas ou beneficentes. e pralicai todos os  .Its  que 

quantias. 

  passar recibos e dar quitação das impornincias que receber: 5) Direitos próprios e de terceiros 

 

cobrar  

e receber capitais, juros, dividendos, frutos. rateios. prestações. valores e objetos que pertençam n ao 

111— ,,aL -7NPOISILA 
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iv°.  sejam-lhe eniregues. inclusive o que tiver de receber. cm  
virtude de  pro  tirtu; m1Ples. irrevogaveis, ou em causa própria. de seus constituintes: 6) 
Títulos de c  'ciao  e os documentos: assinar docutnentos c títulos de divida que envolvam 
responsabil arte do a:TORGANTE. notadamente a emissão. o aceite e o endosso de letras de 
câmbio. tas pron ssórias. cheques ou outros títulos á ordem, por competência delegada do  
Consent  Diretor. laidosso-mandato: assinar endosso-mandato de titulos pare cobrança: 
Aeoisie o de valores Inobiliários e titillos da divide pública: a) adquirir c subscrever apólices da 
divide p  tea  federal. estadual ou municipal. açks.  debentures  e outros valores mobiliários. cm  

virtude de  man s conferidos por clientes do OU IORGANTE: b) exercer os atos necessários para 
participação do Banco nas  awns  públicas e privadas de títulos c valores mobiliários,  ben)  como 

representar o Banco perante assembleias ou instâncias deliberativas relativas aos papéis da carteira 

comercial; 9) Alienação de valores promover a venda e a transferência de ações. títulos 

ou obrigações em custódia ou entregues ao OUTORGANTE para negociação. podendo o mandatário 

substabelecer estes poderes de venda ou transferencia ás entidades e órgãos perante os quais se deva 

processar a alienação: 10) Custodia: retirar lingotes/barras de ouro custodiadas em depositários 

credenciados pela B3 S.A. - Bnisil_  Boise.  Balcão de propriedade do OUTORGANTE ou de seus 

clientes. em virtude de mandato a ele outorgado. podendo firmar recibos, dar quitação e praticar todos 

os atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato: I) Bens moveis não de uso: 

alienar bens móveis não de uso, inclusive veículos e linhas telefônicas, vinculados em operações de 

créditos, retomados por meio de ação judicial ou  (ley  olv idos amigavelmente pelos mutuários. 
podendo, também, transmitir direito. ação. domínio e posse. assinar recibos c dar quitação das 

referidas vendas; 12) Outros negócios c atos juridicos: assinar declarações, contratos ou outros 
documentos por escrituras públicas ou particulares. aceitando e estipulando cláusulas ou condições, 

13) Participação em assembleias ou em reuniões entre credores: representar o OUTORGANTE em 
reuniões entre credores e participar de toda e qualquer assembleia geral. ordinária ou extraordinária. 

realizada por sociedade anemima de que o OUTORGANTE seja acionista, e ante a qual se deva 

apresentar, especialmente para, investido dos necessários poderes e cumpridos os deveres legais e 

estatutarios, propor, requerer, discutir e  voter, so  podendo substabelecer com autorização expressa do 

OUTORGANTE; 14) Aval, Prestação de Garantia e Confirmação de Garantia Internacional ate o 

valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais ); a) avalizar títulos de crédito.  ern  nome do 
OUTORGANTE. vedado o substabelecimento. exceto nos casos de aval cm Cédulas de Produto 

Rural -  CPR,  prestação de nano bancaria, garantia e confirmação de garantia internacional: b) 
avalizar, em nome do OUTORGANTE. Cédulas de Produto Rural - ('PR. nas agências de  sun  
jurisdição, podendo tal ato ser substabelecido, nos termos do item "29", alínea "b". abaixo; c) prestar 
garantia internacional. em nome do OUTORGANTE. nas agências de sua jurisdição, podendo tal ato 

ser substabelecido, nos termos do item "29".  Alien  "b". abaixo; d) assinar as Confirmações de 

Garantias Internacionais emitidas pela GECEX de sua jurisdiçao, podendo tal ato ser substabelecido. 

nos termos do item "29", alínea "b", abaixo; 15) Fiança bancária até o valor de RS 3.000.000.00 

(cinco milhões de reais): prestar  flange  bancária. em nome do OUTORGANTE. nas agências de sua 

jurisdição, sempre em conjunto com o Gerente Geral  du  agência proponente do negOcio. podendo tal 

ato ser substabelecido nos termos do item "29". alinea "c"; II) REPRESENTAÇÃO DO 

OUTORGANTE EM JUÍZO E ADMINISTRATIVAMENTE: 16) Representação geral em  Ram  
inclusive em falências, recuperações judiciais, recuperações extrajudiciais, insolvências civis: 

representar o OUTORGANTE em juizo. podendo receber citação, confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, desistir, receber, dar quitação. llrmai compromissos, celebrar acordos. 
nomear prepostos c representantes com poderes exigidos em lei, e, especialmente. em nome do 

OUTORGANTE. requerer falencias de setis devedores; formular e assinar declarações e habilitações  

dc  crédito;  impugner  créditos; oferecer objeçaes ao piano de recuperação judicial e extrajudicial: 

discutir, deliberar e  voter  sobre quaisquer assuntos do interesse geral da massa ou particular do 
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esses encargos 

recuperação  

necessaries  

medidas  pre  % ntivas e assecuratorias de direitos e interesses, como protestos. sequestras. arrestos ou 

embargos: 18) .icação de bens à penhora e fiel depositário: indicar bens à penhora e limiar 

compromissos de fiel depositário. em processos de execução face ao OUTORGANTE: 19) 

Oferecimento de bens em caução: oferecer em caução bens de propriedade do OUTORGANTE em 

processos de conhecimento, cautclar e execução. em face (leste: 20) Licitação em pragas ou leilões, a) 

oferecer lance, em praças ou leilões, e arrematar quaisquer bens imóveis, moveis ou semoventes. 

inclusive os que tenham sido penhorados ou, de qualquer forma, gravados cm favor do 

OUTORGANTE. bem como locar espaços para instalação de  pantos  de atendimentos. podendo, para 

tanto, oferecer e pagar preço, dar sinais e assinar termos ou autos de arrematação: h) oferecer lance. 

cm  praças ou leiEões/pregões,  corn  finalidade de prestação de serviços concernentes a arrecadação de 

tributos e/ou outras rendas  eta  órgãos públicos. e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome do OUTORGANTE: 21) Adjudicação de bens: pedir adjudicação de  hens:  22) 

Intervenções e liquidações judiciais c extrajudiciais: especialmente. em nome do O(TTORGANTE. e 

nos termos de lei, formular c assinar declarações de credito, impugnar créditos, discutir, deliberar e 

votar sobre quaisquer assuntos; exercer diretamente esses encargos e praticar todos os atos que forem 

necessfirios ate o definitivo encerramento da intervenção ou liquidação judicial e extrajudicial. 111) 

REPRESENTAÇÃO DO OUTORGANTE PERANTE ORGÃOS Pf*IILICOS: 23) Requerimentos  zit  

solicitar ou requerer, perante autoridades ou repartições'públicas tederais. estaduais ou municipais. o 

que preciso for, inclusive nas hipóteses de arrendamento mercantil e alienação fiduciária de veiculos 

cm garantias, ainda que em processos administrativos, e usar dos recursos legais; autorizar 

arrendatário ou devedor fiduciante a solicitar isenção de imposto sobre a Propriedade de Veiculos 

Automotores — IPVA nos estados  don  Distrito Federal que possuam legislação prevendo lal isenção. 

ainda que em processos administrativos; 24) Firmar contratos e connios: firmar contratos e 

convenios, sempre com obediencia as normas do Conselho Monettirio Nacional e do Banco Central 

do Brasil. 25) Regulamento Aduaneiro: representar o OUTORGANTE perante a Inspetoria da 

Receita Federal ou outras autoridades alfandegarias. com  a finalidade de executar as atividades 

constantes do  art.  808 e 809 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n" 6759. de 

05.02.2009 e modificações posteriores; 26) Atuar perante a ICP Brasil: conferir poderes especilicos 

para atuar perante 1CP Brasil, pelo Outorgado, aos seus substabelecidos: IV) REPRESENTAÇÃO DO 

OUTORGANTE COMO OPERADOR E REPRESENTANTE DE FUNDOS: 27) FISEF: representar o 

OUTORGANTE, na qualidade de operador e representante legal do Fundo de  in  estimemos Setonais 

(FISET), como previsto no Decreto-lei no 1.376. de 12.12.1974, e também na qualidade de 

representante legal das pessoas físicas ou juridicas a que pertençam  us  quotas expedidas em 

certificados, destinados à subscrição de ações, com deveres declarados no Regulamento Interno do 

OUTORGANTE, em todas e quaisquer assembleias gerais, ordinárias e extraordinárias. de todas e 

quaisquer sociedades anônimas, ante as quais se apresentar c das quais seja acionista o Fundo de 

investimentos Setoriais  (MET),  especialmente para. investido de todos e quaisquer poderes tal 

inerentes, e cumpridos os deveres legais e estatutários, propor, discutir ow:  28) I ondos e 

Programas: representar o OUTORGANTE no desempenho de atividades relativas a Fundos e 

Programas, de interesse da União, nos termos de lei elou regulamento, podendo praticar todos os atos 

ali autorizados; V) SUBSTABELECIMENTO: 29) Condições para o substabelecimento: a)  corn  

exceção do item "14", "a", e observados os itens "9". "13". e "14", alineas "b" ,"c" e "d". o 

OUTORGADO poderá substabelecer os dentais poderes, com ou sem reserva, a quem for designado 

para esse fim pelo OUTORGANTE. b) Os poderes de avalizar Cdulas de Produto Rural —  CPR.  

--11F7:8:7N1106Wg0i.'  
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nos de comissario. de administrador e de sindico: representar 

leia Gera! de Credores e em Comitil de Credores; exercer diretamente 

s demais atos que neeessarios forem até o definitivo encerramento da 

extrajudicial e da falenc  la;  praticar quaisquer outros ato• judiciais 

dos direitos do OU FOR(JANTE; 17) Medidas Preventivas: promover 
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prestar garantia internacional e assinar confirmaçáo de garantia internacional previstos no item "14. 

alíneas "h". -c-  e "d". poderilo ser substabelecidos para os Gerentes vinculados à Superintendência 

ou  pant  o Gerente Geral da agência proponente do negócio, que prestara o aval sempre em conjunto 

com o Gerente ou Gerente de Relacionamento: caso a Agência não possua Gerente ou Gerente de 

Relacionamento, o aval  sera  prestado sempre em conjunto com outro Gerente Geral de agência 

vinculado à mesma Superintendência. e) o poder de prestar liança bancaria previsto no item "15-

poderd ser substabelecido, para o Gerente Geral da Agência proponente no negócio que. em conjunto  

corn  o Gerente ou Gerente de Relacionamento vinculado à mesma Agência. assinara Carta de Fiança 

ate o valor de RS 50.000.00 (cinquenta mil reais). d) O poder de designar preposto para representar o 

OUTORGANTE em audiências judiciais. previsto no item "16-, poderá ser substabelecido ao 

Gerente de Administração vinculado à mesma Superintendência. O substabelecido. por sua vez. 

poderá substabelecer os poderes recebidos, com reservas, observada a hierarquia ou por designação 

do OUTORGANTE. a quem for designado para esse fim pelo OUTORGANTE. e assim 

sucessivamente. observando todos, porCm. para a pratica dos atos correspondentes aos poderes 

outorgados, as normas e as instruções do OUTORGANTE. O nresente mandato é instituído pelo  

prazo de 5 (cinco) anos, a contar desta data, ficando ratificados, por este instrumento. todos os atos 

porventura já praticados pelo procurador acima nomeado, no limite de suas respectivas 

atribuições(LAVRADO SOB MINUTA). Esclareci ao(s) outorgante(s) quanto ao significado deste 
ato  ape's  o que lhe(s) li em voz alta e pausada o presente instrumento que aceitou(aram) e 

assinott(aram). DISPENSADAS AS TESTEMUNHAS DE ACORDO COM A LEI. DOU FÉ. Eu. 

ELIENE GOMES LIMA SAMPAIO SILVA, Escrevente Autorizada, a lavrei, conferi, li e encerro o presente 
ato colhendo as assinaturas. E  ea,  Tnbelião Substituto, dou fé, assino e subscrevo. (aa.)MARCELO 
ROBERTO DE LIRA, Tabelião Substituto, CARLOS morrA DOS SANTOS, CARLOS RENATO 
BONETT1,  audit  mais. Trasladada em seguida. E eu,   subscrevo, dou rd. e assino em pUblico e 
raso. Guia de recolhimento n° 00367022. no valor de RS 43.00. referente aos emolumentos cartorários. Sinai 

Público disponível para consulta no  site:  "lutp://wmv.censec.org.br" (acesso restrito aos cartOrios). Selo 
Digital n° TJ DFT20210100007002 EV V F. disponível  pa  ra consulta no  site:  " ‘mw.tjdft.jus.br". 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.000.000/0001-91 

Razão SOCial:BANCO DO BRASIL  SA  

Endereço: SET  SBS QUADRA 1 SN / ASA SUL /  BRASILIA  / DF / 70070-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:02/09/2021 a 01/10/2021  

Certificação Número: 2021090216072591261267 

Informação obtida em 14/09/2021 15:24:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E ik DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BANCO DO BRASIL  SA  
CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida es 07:32:21 do dia 29/04/2021 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 26/10/2021. 
Código de controle da certidão: 11A3.5B2B.65CC.FEDO 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: BANCO DO BRASIL  SA  (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 00.000.000/0001-91 
Certidão n°: 28287207/2021 
Expedição: 14/09/2021, às 15:25:58 
Validade: 12/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento 
estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito 
exigibilidade suspensa: 
0049300-18.1987.5.01.0006 TRT ol. Regido 
0135900-19.1999.5.01.0007 TRT °la Região 

0063000-68.2009.5.01.0013 TRT ola Regido 
0144300-17.2007.5.01.0015 TRT °la Região 
0047200-44.1993.5.01.0018 TRT ola Regido 
0007600-54.2009.5.01.0018 TRT ola Regido 
0011247-47.2015.5.01.0018 TRT °la Região 
0055600-26.2002.5.01.0020 TRT ola Regido 
0106300-93.2008.5.01.0020 TRT ola Regido 
0001308-42.2012.5.01.0020 TRT Regido 
0011174-69.2015.5.01.0020 TRT ola Regido 
0065200-25.1989.5.01.0021 TRT ola Região 
0183300-94.1993.5.01.0021 TRT ola Regido 
0194200-68.1995.5.01.0021 TRT 018 Regido 
0084300-72.2003.5.01.0021 TRT ola Regido 
0169300-91.1990.5.01.0022 TRT Regido 
0003100-04.1984.5.01.0023 TRT 018  Região 
0010076-65.2014.5.01.0026 TRT Ola Regido 
0010902-91.2014.5.01.0026 TRT 01' Regido 
0011698-82.2014.5.01.0026 TRT 01' Região 
0011660-36.2015.5.01.0026 TRT 01' Regido 
0101190-17.2016.5.01.0026 TRT 01' Regido 
0133500-05.1995.5.01.0029 TRT 01' Região 
0120300-52.2000.5.01.0029 TRT 01' Região 
0135000-46.2008.5.01.0031 TRT 01' Regido * 
0109800-35.1988.5.01.0032 TRT 018  Região 
0114600-56.2000.5.01.0042 TRT Ola  Região 

Certifica-se que BANCO DO BRASIL  SA  (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n° 00.000.000/0001-91, CONSTA do Banco Nacional de 

de obrigações 
garantido ou 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.r)r 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0085600-64.2007.5.01.0042 

0144800-02.2007.5.01.0042 

0134700-51.2008.5.01.0042 

0000656-81.2011.5.01.0045 

0035900-30.2009.5.01.0049 

0011208-18.2015.5.01.0061 

0011301-78.2015.5.01.0061 

0096100-71.2008.5.01.0070 

0140200-16.2005.5.01.0071 

0088600-72.1998.5.01.0241 

41 0195000-10.1998.5.01.0242 

0263400-50.1997.5.01.0262 

0000420-32.2014.5.01.0302 

0000887-45.2013.5.01.0302 

0001669-52.2013.5.01.0302 

0054700-02.2004.5.01.0302 

0127300-16.2007.5.01.0302 

0010314-69.2015.5.01.0343 

0010733-89.2015.5.01.0343 

0011088-02.2015.5.01.0343 

0011185-02.2015.5.01.0343 

0011238-80.2015.5.01.0343 

0011251-79.2015.5.01.0343 

0011382-54.2015.5.01.0343 

0011551-41.2015.5.01.0343 

0100385-83.2016.5.01.0343 

0166000-05.1990.5.01.0481 

0000156-67.2014.5.01.0511 

0111000-56.1992.5.01.0511 

0029900-33.2003.5.01.0531 

0058500-12.1993.5.02.0006 

0195600-78.2008.5.02.0007 

0025100-15.2009.5.02.0016 

0000536-64.2012.5.02.0016 

0156800-84.2004.5.02.0018 

0199200-31.1986.5.02.0023 

0132500-02.1988.5.02.0024 

0007200-63.2007.5.02.0024 

0119500-34.1985.5.02.0025 

0397800-15.1979.5.02.0032 

0303400-86.1991.5.02.0032 

0194600-85.1996.5.02.0032 

TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01 Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Região * * 

TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Região 
TRT 01' Região 
TRT 01' Região 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 01' Regido 
TRT 02' Região 
TRT 02' Região 
TRT 02' Regido 
TRT 02' Regido 
TRT 02' Regido 
TRT 02' Região 
TRT 02' Regido 
TRT 02' Regido 
TRT 02' Região * * 

TRT 02' Região 
TRT 02' Região 
TRT 02' Região 

• 

Dúvidas e sugeste5es: endt@tst.jus.br  



116 
Certidão n' 28287207/2021. Página 3 de 17  f) 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0270500-64.2002.5.02.0032 TRT 02' Regido ** 

0063600-33.2008.5.02.0034 TRT 02' Regido ** 

0197900-29.2008.5.02.0034 TRT 02' Região 

0120400-79.2007.5.02.0046 TRT 02' Regido 

0001489-35.2012.5.02.0046 TRT 02' Região 

0139000-27.1993.5.02.0051 TRT 02' Regido 

0167200-58.2004.5.02.0051 TRT 02a Regido 

0224100-22.2008.5.02.0051 TRT 02' Regido 

0044000-84.1999.5.02.0052 TRT 02' Regido 

0191400-52.2006.5.02.0054 TRT 02' Regido 

0252700-60.1993.5.02.0057 TRT 02' Regido * * 

0055800-25.1998.5.02.0059 TRT 02' Regido * 

0175500-92.1998.5.02.0059 TRT 02a Regido * 

0176800-89.1998.5.02.0059 TRT 02' Regido 

0288600-20.2001.5.02.0059 TRT 02' Regido 

0236500-71.2004.5.02.0063 TRT 02' Regido * * 

0000726-17.2011.5.02.0063 TRT 02' Região * * 

0197400-33.2009.5.02.0064 TRT 02' Regido * * 

0090500-02.1995.5.02.0069 TRT 02' Regido 

0205300-43.2009.5.02.0072 TRT 02' Região * * 

0308000-28.1999.5.02.0079 TRT 02a Regido 

0106200-70.2004.5.02.0079 TRT 02' Regido 

0538000-74.2006.5.02.0081 TRT 02' Regido 

0030900-48.2008.5.02.0084 TRT 02' Regido 

0001918-10.2011.5.02.0087 TRT 02' Região * * 

0208200-19.2007.5.02.0088 TRT 02' Regido * * 

0011800-61.2009.5.02.0088 TRT 02' Região * * 

0001011-65.2014.5.02.0431 TRT 02' Regido * * 

0076100-05.1988.5.02.0432 TRT 02' Regido ** 

0088100-82.2003.5.02.0441 TRT 02' Regido ** 

0027900-86.2006.5.02.0447 TRT 02' Regido 

1000552-04.2013.5.02.0521 TRT 2'  Regido 
0000700-77.2005.5.03.0135 TRT 3'  Regido 

0116400-67.2006.5.03.0135 TRT 03' Regido 

0004800-30.2003.5.04.0002 TRT 04' Regido 

0021801-26.1997.5.04.0006 TRT 04a Regido 

0128400-07.2002.5.04.0008 TRT 04' Regido 

0047200-95.2004.5.04.0011 TRT 04' Regido 

0040700-71.2008.5.04.0011 TRT 04' Regido 

0112700-35.2009.5.04.0011 TRT 04' Regido 

0001188-76.2011.5.04.0011 TRT 04' Região 

0001027-32.2012.5.04.0011 TRT 04'  Regido 

Duvidas e suestóes: cndLOtst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0034500-21.2008.5.04.0020 TRT 044  Regido 

0154900-64.2008.5.04.0020 TRT 048 Regido 

0064300-60.2009.5.04.0020 TRT 04a Regido 

0000748-87.2010.5.04.0020 TRT 04a Regido 

0115300-34.2002.5.04.0024 TRT 04a Regido 

0077300-15.2009.5.04.0025 TRT 04a Regido 

0016900-57.2008.5.04.0029 TRT 04a Regido 

0000310-34.2010.5.04.0029 TRT 04a Regido 

0000802-26.2010.5.04.0029 TRT 048  Regido 

0000193-18.2010.5.04.0102 TRT 04' Regido 

0000740-58.2010.5.04.0102 TRT 04a Região 

0139100-77.2004.5.04.0103 TRT 04a Regido 

0001100-29.2006.5.04.0103 TRT 04' Regido 

0121900-15.2008.5.04.0104 TRT 04' Regido 

0062600-88.2009.5.04.0104 TRT 04' Regido 

0097700-07.2009.5.04.0104 TRT 04' Regido 

0000975-77.2014.5.04.0104 TRT 04' Regido 

0020198-93.2013.5.04.0122 TRT 04' Regido * * 

0010142-75.2012.5.04.0141 TRT 04' Regido 

0013700-26.1999.5.04.0201 TRT 04a Regido 

0153001-15.2005.5.04.0221 TRT 04' Regido * * 

0011571-41.2013.5.04.0271 TRT 04' Regido 

0133900-54.2004.5.04.0341 TRT 04' Regido 

0000338-06.2010.5.04.0351 TRT 04' Regido 

0074100-89.2009.5.04.0351 TRT 04' Regido 

0001584-38.2011.5.04.0404 TRT 04' Regido 

0020833-04.2013.5.04.0404 TRT 04' Regido 

0154500-62.2008.5.04.0404 TRT 04' Regido 

0164500-58.2007.5.04.0404 TRT 04' Regido 

0000428-34.2012.5.04.0451 TRT 04' Regido 

0010100-08.2008.5.04.0451 TRT 04' Regido 

0101600-24.2009.5.04.0451 TRT 04' Regido 

0000260-06.2011.5.04.0471 TRT 04' Regido 

0000350-14.2011.5.04.0471 TRT 04' Regido 

0000378-79.2011.5.04.0471 TRT 04' Região 

0000399-21.2012.5.04.0471 TRT 04a Regido 

0173200-16.2007.5.04.0471 TRT 04' Regido 

0010135-06.2013.5.04.0511 TRT 04' Regido 

0084900-31.2002.5.04.0511 TRT 04' Regido 
0099900-81.1996.5.04.0511 TRT 04' Regido 

0149600-66.2009.5.04.0512 TRT 04' Regido 

0083500-78.2004.5.04.0521  TRT 04'  Regido 

Dúvidas e sugestões: cndt@Lst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0015000-20.2005.5.04.0522 TRT 04a Regido 

0123300-48.2007.5.04.0541 TRT 04a Região 

0103800-96.2008.5.04.0561 TRT 04a Regido 

0000070-55.2011.5.04.0661 TRT 04a Regido 
0000692-37.2011.5.04.0661 TRT 04a Regido 

0109500-83.2004.5.04.0661 TRT 04a Regido 

0000140-69.2011.5.04.0662 TRT 04a Regido 

0000783-61.2010.5.04.0662 TRT 04a Regido 

0001949-31.2010.5.04.0662 TRT 04a Região 

0015600-09.2005.5.04.0662 TRT 04a Regido 
0031100-13.2008.5.04.0662 TRT 048  Região 
0037500-43.2008.5.04.0662 TRT 04a Regido 
0037900-57.2008.5.04.0662 TRT 04a Regido 
0067400-42.2006.5.04.0662 TRT 04a Regido 
0101300-45.2008.5.04.0662 TRT 04a Regido 

0153200-33.2009.5.04.0662 TRT 04a Regido 

0000468-22.2013.5.04.0664 TRT 04a Região 
0000529-29.2014.5.04.0701 TRT 04a Regido 

0001411-93.2011.5.04.0701 TRT 04a Regido 
0083600-02.2009.5.04.0701 TRT 04a Regido 
0086600-15.2006.5.04.0701 TRT 04a Regido 
0094300-13.2004.5.04.0701 TRT 04a Regido 
0028700-57.2008.5.04.0781 TRT 048 Regido 
0031100-44.2008.5.04.0781 TRT 04a Regido 
0201800-19.2009.5.04.0781 TRT 048 Regido 

0020663-28.2014.5.04.0782 TRT 04a Regido 
0001300-77.2005.5.04.0812 TRT 04a Regido 
0257600-75.2005.5.04.0812 TRT 04a Regido 
0000069-75.2011.5.04.0821 TRT 04a Regido * * 

0000338-51.2010.5.04.0821 TRT 04a Regido ** 

0027600-03.1998.5.04.0851 TRT 048  Regido 
0134000-24.2007.5.05.0002 TRT 05a  Regido 
0001344-98.2010.5.05.0002 TRT 05' Regido 
0091600-89.2007.5.05.0003 TRT 05' Região 
0094100-28.2007.5.05.0004 TRT 05' Regido 
0124300-18.2007.5.05.0004 TRT 05' Regido 
0131101-66.1992.5.05.0006 TRT 05' Regido 
0139400-75.2005.5.05.0006 TRT 05' Regido 
0044000-63.2007.5.05.0006 TRT 05' Regido 
0091700-35.2007.5.05.0006 TRT 05' Região 
0135200-54.2007.5.05.0006 TRT 05' Regido 
0000905-07.2012.5.05.0006  TRT 05'  Regido 

Dúvicias e :=,.-gestbe:;: ,ridt@tst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0044400-05.2006.5.05.0009 TRT 05 Regido 

0064400-86.2007.5.05.0010 TRT 05' Região 
0128400-17.1992.5.05.0012 TRT 05' Regido 
0000363-23.2016.5.05.0014 TRT 05' Regido 
0041100-13.1989.5.05.0015 TRT 05' Região 
0031400-77.2007.5.05.0016 TRT 05' Regido 

0060500-43.2008.5.05.0016 TRT 05' Regido 
0000423-58.2014.5.05.0016 TRT 05' Regido 
0000652-12.2014.5.05.0018 TRT 05a Região 
0055600-42.2007.5.05.0019 TRT 05' Região 
0064000-11.2008.5.05.0019 TRT 05' Região 
0000176-34.2015.5.05.0019 TRT 05' Regido 
0161200-98.1997.5.05.0020 TRT 05' Regido 
0107400-09.2007.5.05.0020 TRT 05' Regido 
0001400-14.2009.5.05.0020 TRT 05' Regido 
0074500-30.2008.5.05.0022 TRT 05' Regido 

0110000-35.2000.5.05.0024 TRT 05' Regido 
0032700-44.2007.5.05.0026 TRT 05' Regido 
0149000-86.2007.5.05.0027 TRT 05' Regido 
0009500-62.2008.5.05.0029 TRT 05' Regido 
0008200-56.2008.5.05.0032 TRT 05' Regido 
0000176-87.2018.5.05.0032 TRT 05' Regido 
0000057-70.2011.5.05.0033 TRT 05' Regido 
0021900-90.2008.5.05.0035 TRT 05' Regido 
0098200-56.2009.5.05.0036 TRT 05' Regido 
0000732-58.2010.5.05.0036 TRT 05' Regido 
0000900-83.2012.5.05.0038 TRT 05' Região 
0001517-72.2014.5.05.0038 TRT 05' Região 
0010600-22.2008.5.05.0039 TRT 05' Região 
0060900-85.2008.5.05.0039 TRT 05' Regido 
0158200-63.2006.5.05.0121 TRT 05' Regido 
0045900-56.2009.5.05.0121 TRT 05' Regido 
0245000-11.1988.5.05.0191 TRT 05' Regido 
0147900-25.2009.5.05.0222 TRT 05' Região 
0006400-49.2007.5.05.0251 TRT 05' Regido 
0001317-40.2017.5.05.0271 TRT 05' Região 
0027200-13.2004.5.05.0281 TRT 05' Regido 
0000338-91.2012.5.05.0291 TRT 05' Regido ** 

0000374-36.2012.5.05.0291 TRT 05' Regido 
0000633-65.2011.5.05.0291 TRT 05a Regido 
0023500-52.2007.5.05.0401 TRT 05' Regido 
0045400-23.2009.5.05.0401  TRT 05' Região 

Dúvidas e sugstâes: cr:dr.@t6t.jús.r 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

0051600-17.2007.5.05.0401 TRT 05a Regido 

0000089-65.2017.5.05.0421 TRT 058  Regido 

0000090-50.2017.5.05.0421 TRT 05a Região 
0001109-33.2013.5.05.0421 TRT 05a Regido 
0001765-53.2014.5.05.0421 TRT 05a Regido 

0111600-94.2007.5.05.0461 TRT 05a Regido 

0001002-65.2010.5.05.0462 TRT 05a Região 

0159500-80.2001.5.05.0462 TRT 05a Regido 
0000625-18.2015.5.05.0463 TRT 058 Região 
0000773-92.2016.5.05.0463 TRT 058  Regido 
0000949-71.2016.5.05.0463 TRT 058  Regido 
0001037-46.2015.5.05.0463 TRT 05a Regido 

0001231-80.2014.5.05.0463 TRT 058  Regido 

0046100-56.1999.5.05.0463 TRT 05a Região 
0060600-35.1996.5.05.0463 TRT 058 Regido 
0064700-23.2002.5.05.0463 TRT 05a Regido 

0108900-47.2004.5.05.0463 TRT 05a Regido 
0174900-92.2005.5.05.0463 TRT 05a Regido 
0083100-93.2005.5.05.0491 TRT 05a Regido 
0106800-64.2006.5.05.0491 TRT 058  Regido 
0041000-62.2001.5.05.0492 TRT 058  Regido 
0000775-54.2012.5.05.0511 TRT 058  Regido 
0000777-24.2012.5.05.0511 TRT 058  Regido 
0001111-58.2012.5.05.0511 TRT 05a Regido 
0005700-11.2003.5.05.0511 TRT 058 Regido 
0018300-54.2009.5.05.0511 TRT 05a Regido 
0038200-04.2001.5.05.0511 TRT 058  Regido 
0052500-68.2001.5.05.0511 TRT 05a Região 
0104600-68.1999.5.05.0511 TRT 058  Região 
0144000-84.2002.5.05.0511 TRT 058  Regido 
0174701-38.1996.5.05.0511 TRT 058  Região 
0208800-92.2000.5.05.0511 TRT 058  Regido 
0241200-33.1998.5.05.0511 TRT 05a Região 
0056400-63.2000.5.05.0521 TRT 058  Regido 
0105900-29.2004.5.05.0531 TRT 05a Regido 
0279300-45.2008.5.05.0531 TRT 05a Regido 
0000180-27.2015.5.05.0551 TRT 05a Regido 
0000296-33.2015.5.05.0551 TRT 05a Regido 
0000298-03.2015.5.05.0551 TRT 05a Regido 
0001435-54.2014.5.05.0551 TRT 05a Região 
0001524-14.2013.5.05.0551 TRT 058  Região 
0002018-73.2013.5.05.0551  TRT 05a  Regido 

Dúvidas e sugestões: crldt@ist..jus.br  
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0121900-39.2007.5.05.0551 TRT 05' Regido 

0126400-56.2004.5.05.0551 TRT 05' Regido 

0000137-26.2016.5.05.0561 TRT 05' Regido 

0000154-62.2016.5.05.0561 TRT 05' Regido 

0000278-45.2016.5.05.0561 TRT 05' Regido 

0198900-51.2008.5.05.0561 TRT 05' Regido 

0000136-15.2015.5.05.0581 TRT 05' Regido 

0001147-16.2014.5.05.0581 TRT 05' Regido 

0058700-07.2003.5.05.0581 TRT 05' Região 

0059700-47.2000.5.05.0581 TRT 05' Região 

0091200-92.2004.5.05.0581 TRT 05' Regido 

0113100-96.2008.5.05.0612 TRT 05' Regido 

0080800-35.2000.5.05.0621 TRT 05' Regido 

0000452-14.2011.5.05.0631 TRT 05' Regido 

0045900-93.2000.5.05.0631 TRT 5'  Regido 

0099100-93.2004.5.06.0001 TRT 6'  Regido 

0150000-06.2006.5.06.0003 TRT 06' Regido ** 

0051400-13.2007.5.06.0003 TRT 06' Regido 

0095100-68.2009.5.06.0003 TRT 06' Regido 

0000224-87.2010.5.06.0003 TRT 06' Regido 

0001634-83.2010.5.06.0003 TRT 06' Regido 

0000386-48.2011.5.06.0003 TRT 06' Regido 

0000818-33.2012.5.06.0003 TRT 06' Regido 

0001181-20.2012.5.06.0003 TRT 06' Região 

0057200-05.1996.5.06.0004 TRT 06' Região 

9401200-45.2002.5.06.0005 TRT 06' Regido 

0108000-54.1998.5.06.0008 TRT 06' Regido 

0001313-27.2010.5.06.0010 TRT 06' Região 

0001526-96.2011.5.06.0010 TRT 06' Regido 

0001493-72.2012.5.06.0010 TRT 06' Regido 

0079800-42.2009.5.06.0011 TRT 06' Regido 

9372100-24.2002.5.06.0012 TRT 06' Regido 

0155100-48.2002.5.06.0013 TRT 06' Regido 

9515900-07.2002.5.06.0014 TRT 06' Regido 

0001615-41.2010.5.06.0015 TRT 06' Regido 

0001859-96.2012.5.06.0015 TRT 06' Região 

0000061-66.2013.5.06.0015 TRT 06' Regido 

0000665-27.2013.5.06.0015 TRT 06' Regido 

0000216-68.2010.5.06.0017 TRT 06' Regido 

0001586-06.2015.5.06.0018 TRT 06' Região 

0000389-52.2011.5.06.0019 TRT 06' Regido 

0098900-49.2006.5.06.0023  TRT 06'  Região 

Dúvidas e su4estóes: cr,utOtst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0088600-57.2008.5.06.0023 TRT 06' Região 

0000624-82.2011.5.06.0192 TRT 06' Regido 

0000102-23.2014.5.06.0201 TRT 06' Região 

0009100-80.1997.5.06.0231 TRT 06' Regido 
9717600-62.2002.5.06.0231 TRT 6'  Regido * * 

0035500-87.2008.5.06.0412 TRT 06 Regido 

0140400-27.1989.5.07.0003 TRT 7'  Regido 
2166500-95.2007.5.09.0003 TRT 09' Regido 
0801800-08.2004.5.09.0004 TRT 09' Regido 
1565000-40.2007.5.09.0004 TRT 09' Regido 
2051100-61.2006.5.09.0005 TRT 09' Regido 
1247000-06.2000.5.09.0006 TRT 09a Regido * * 

2222600-37.2002.5.09.0006 TRT 09' Regido 
1571600-76.2004.5.09.0006 TRT 09a Regido 
1429700-68.2005.5.09.0007 TRT 09' Regido 
0002157-35.2006.5.09.0009 TRT 09' Regido 

9951000-41.2006.5.09.0011 TRT 09' Regido 
3855600-68.2007.5.09.0011 TRT 09a Regido 
0002204-32.2008.5.09.0011 TRT 09a Regido 
1875300-93.2009.5.09.0011 TRT 09' Regido 
0000965-22.2010.5.09.0011 TRT 09' Regido 
0001533-04.2011.5.09.0011 TRT 09' Regido 
0379300-17.2003.5.09.0014 TRT 09' Regido 
0574700-95.2005.5.09.0014 TRT 09a Regido 
0000044-54.2010.5.09.0014 TRT 09' Regido 
0000178-81.2010.5.09.0014 TRT 09' Regido 
0001633-81.2010.5.09.0014 TRT 09' Regido 
0001571-36.2013.5.09.0014 TRT 09' Regido 
0584900-24.2006.5.09.0016 TRT 09' Regido 
0588900-67.2006.5.09.0016 TRT 09' Regido 
0000641-14.2010.5.09.0017 TRT 09' Regido 
0000754-60.2013.5.09.0017 TRT 09' Regido 
0296400-91.2005.5.09.0018 TRT 09' Regido 
0000424-65.2010.5.09.0018 TRT 09' Regido 
0000780-57.2010.5.09.0019 TRT 09' Regido 
0271900-83.2004.5.09.0021 TRT 09' Região 
0165200-53.1999.5.09.0023 TRT 09' Região 
0016300-21.2005.5.09.0023 TRT 09a Regido 
0025400-92.2008.5.09.0023 TRT 09' Regido 
0161000-51.2009.5.09.0023 TRT 09' Região 
0256200-85.2009.5.09.0023 TRT 09' Região 
0001252-12.2011.5.09.0023 TRT 09' Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000794-58.2012.5.09.0023 TRT 09' Regido 

0001300-34.2012.5.09.0023 TRT 09' Regido 

0000323-03.2016.5.09.0023 TRT 09' Regido 

0098100-41.2000.5.09.0025 TRT 09' Regido 

0000979-87.2012.5.09.0026 TRT 09' Regido 

1022600-27.2006.5.09.0029 TRT 09' Região * * 

2100100-84.2008.5.09.0029 TRT 09' Regido 

0068800-26.2005.5.09.0068 TRT 09' Regido ** 

0094200-25.2008.5.09.0072 TRT 09' Regido 

0000026-82.2012.5.09.0072 TRT 09' Regido 

0069100-46.2000.5.09.0073 TRT 09' Regido ** 

0012700-41.1989.5.09.0091 TRT 09' Regido 

0050800-26.1993.5.09.0091 TRT 09' Regido 

0014200-25.2001.5.09.0091 TRT 09' Regido 

0041600-33.2009.5.09.0091 TRT 09' Regido 

0002034-72.2012.5.09.0091 TRT 09' Regido 

0092800-72.1992.5.09.0092 TRT 09' Regido 

0203000-24.2007.5.09.0092 TRT 09' Regido 

0029300-09.2004.5.09.0093 TRT 09' Regido 

0038200-10.2006.5.09.0093 TRT 09' Regido 

0147600-51.2009.5.09.0093 TRT 09' Regido 

0002203-24.2010.5.09.0093 TRT 09' Regido 

0001834-59.2012.5.09.0093 TRT 09' Regido 

0016700-73.2006.5.09.0096 TRT 09' Regido 

0000251-30.2012.5.09.0096 TRT 09' Regido 

0000673-68.2013.5.09.0096 TRT 09' Regido 

0000085-26.2011.5.09.0195 TRT 09' Região 

0001630-32.2011.5.09.0325 TRT 09' Regido 

0001865-28.2013.5.09.0325 TRT 09' Regido 

0000537-13.2015.5.09.0513 TRT 09' Regido * 

0032600-09.2006.5.09.0513 TRT 09' Regido * 

2720600-33.2007.5.09.0652 TRT 09' Regido * 

0123500-98.2009.5.09.0653 TRT 09' Regido * 

0145800-66.2000.5.09.0654 TRT 09' Regido * 

0172700-86.2005.5.09.0662 TRT 09' Regido * 

0209000-08.2009.5.09.0662 TRT 09' Regido 

0283000-47.2007.5.09.0662 TRT 09' Regido 

0439800-06.2007.5.09.0662 TRT 09' Regido 

0001862-39.2007.5.09.0663 TRT 09' Regido 

0424500-66.2005.5.09.0664 TRT 09' Região 

0001150-33.2013.5.09.0665 TRT 09' Regido * 
0026100-24.2004.5.09.0665  TRT 09'  Regido * 
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0037900-06.2005.5.09.0668 
0046400-61.2005.5.09.0668 
0000433-14.2010.5.09.0669 

0000143-88.2013.5.09.0670 
0159600-32.2008.5.09.0671 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRT 09 Regido 
TRT 09' Regido 
TRT 09' Região 
TRT 09' Regido 
TRT 09a  Regido 

9950400-74.2006.5.09.0672 TRT 09' Região 
0429400-53.2006.5.09.0892 TRT 9'  Regido 
0001509-18.2012.5.10.0009 TRT 10'  Regido 
0097200-55.2009.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0101000-91.2009.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0111700-29.2009.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0122500-19.2009.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001616-24.2010.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001407-21.2011.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001410-73.2011.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001709-16.2012.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001725-67.2012.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0002064-26.2012.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001167-27.2014.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001205-39.2014.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0001750-12.2014.5.10.0012 TRT 10' Regido 
0000568-66.2011.5.10.0021 TRT 10' Regido 
0000060-86.2012.5.10.0021 TRT 10' Região 
0052900-17.2005.5.12.0004 TRT 12' Regido ** 

0265000-83.2006.5.12.0004 TRT 12' Regido 
0192900-41.2008.5.12.0011 TRT 12' Regido 
0410300-12.2007.5.12.0014 TRT 12' Regido 
0494500-76.2003.5.12.0018 TRT 12' Regido 
0329000-84.2005.5.12.0018 TRT 12' Regido 
0043300-80.2003.5.12.0023 TRT 12' Região 
0087500-61.2006.5.12.0026 TRT 12' Regido 
0208700-57.2005.5.12.0030 TRT 12' Regido 
0605300-62.2008.5.12.0030 TRT 12' Regido 
0588900-36.2009.5.12.0030 TRT 12' Regido 
0636600-08.2009.5.12.0030 TRT 12' Regido 
0233400-65.2003.5.12.0031 TRT 12' Regido 
0035300-93.2005.5.12.0032 TRT 12' Regido 
0393400-26.2009.5.12.0032 TRT 12' Região 
0000982-37.2012.5.12.0033 TRT 12' Região 
0855400-30.2005.5.12.0034 TRT 12' Região 
0005661-14.2011.5.12.0034 TRT 12' Regido 
0374100-69.2009.5.12.0035 TRT 12' Região 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000089-63.2014.5.12.0037 TRT 12' Regido 

0060600-92.2003.5.12.0043 TRT 12' Região 

0002400-20.2007.5.12.0054 TRT 12'  Regido 

0000061-90.2017.5.13.0028 TRT 13'  Regido 

0000460-19.2017.5.13.0029 TRT 13' Regido 

0001557-54.2017.5.13.0029 TRT 13' Regido 

0149700-63.2004.5.15.0003 TRT 15' Regido 

0083100-57.2004.5.15.0004 TRT 15' Regido ** 

0120400-53.2004.5.15.0004 TRT 15' Regido 

0069400-40.2006.5.15.0005 TRT 15' Regido 

0208400-86.2005.5.15.0006 TRT 15' Regido 

0131900-92.1990.5.15.0009 TRT 15' Regido 

0026600-29.1999.5.15.0009 TRT 15' Regido 

0146100-13.2004.5.15.0010 TRT 15' Regido 

0151100-54.2005.5.15.0011 TRT 15' Regido 

0184000-90.2005.5.15.0011 TRT 15' Regido 

0194200-59.2005.5.15.0011 TRT 15' Regido 

0235000-27.2008.5.15.0011 TRT 15' Regido 

0299200-43.2008.5.15.0011 TRT 15' Regido 

0001981-09.2011.5.15.0011 TRT 15' Regido 

0165900-06.1990.5.15.0014 TRT 15' Regido * * 

0198400-18.1996.5.15.0014 TRT 15' Regido * * 

0156500-16.2000.5.15.0014 TRT 15' Regido * * 

0181800-38.2004.5.15.0014 TRT 15' Regido ** 

0133100-28.2004.5.15.0015 TRT 15' Regido 

0089600-75.1982.5.15.0016 TRT 15' Regido 

0070600-45.1989.5.15.0016 TRT 15' Regido 

0118300-75.1993.5.15.0016 TRT 15' Regido 

0001616-37.2011.5.15.0016 TRT 15' Regido 

0175800-13.2004.5.15.0017 TRT 15' Regido 

0115600-35.2007.5.15.0017 TRT 15' Regido 

0185800-33.2008.5.15.0017 TRT 15' Regido 

0001725-02.2012.5.15.0021 TRT 15' Regido 

0023400-56.2005.5.15.0024 TRT 15' Regido 

0150300-79.2008.5.15.0024 TRT 15' Regido 

0111000-76.2009.5.15.0024 TRT 15' Regido 

0000299-77.2011.5.15.0024 TRT 15' Regido * * 

0000595-31.2013.5.15.0024 TRT 15' Regido ** 

0000800-88.2012.5.15.0026 TRT 15' Regido 

0000716-55.2010.5.15.0027 TRT 15' Região 

0155700-56.2008.5.15.0030 TRT 15' Regido 

0099800-79.2008.5.15.0033 TRT 15'  Regido 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0121000-45.2008.5.15.0033 TRT 15 Regido 

0124900-36.2008.5.15.0033 TRT 15a  Regido 

0048800-06.2009.5.15.0033 TRT 15a Regido ** 

0044200-66.1991.5.15.0034 TRT 15a Regido 

0142200-89.2005.5.15.0041 TRT 15a  Regido 
0001300-80.2010.5.15.0041 TRT 15a Regido 

0163300-97.2005.5.15.0042 TRT 15a  Regido 

0170000-89.2005.5.15.0042 TRT 15' Região 

0088000-25.1988.5.15.0043 TRT 15' Regido 
0129200-79.2006.5.15.0043 TRT 15' Região 

0000002-73.2012.5.15.0044 TRT 15' Região 

0000397-65.2012.5.15.0044 TRT 15' Regido 

0231800-53.1998.5.15.0046 TRT 15' Regido 

0187400-79.1997.5.15.0048 TRT 15' Regido * * 

0124000-25.1996.5.15.0049 TRT 15a Regido 
0158400-94.1998.5.15.0049 TRT 15' Regido 
0277100-20.1998.5.15.0052 TRT 15' Região * * 

0131400-66.2005.5.15.0052 TRT 15a Regido 
0000549-60.2010.5.15.0052 TRT 15a Região 
0070800-69.2002.5.15.0057 TRT 15' Região 
0072100-66.2002.5.15.0057 TRT 15' Regido 
0072200-21.2002.5.15.0057 TRT 15a  Regido 
0075800-50.2002.5.15.0057 TRT 15a  Regido 
0106800-26.2006.5.15.0058 TRT 15a Regido 
0023300-57.2009.5.15.0058 TRT 15' Região 
0000341-24.2011.5.15.0058 TRT 15' Regido 
0011140-87.2015.5.15.0058 TRT 15' Região 
0022000-51.2009.5.15.0061 TRT 15' Região 
0256600-34.1997.5.15.0062 TRT 15' Região 
0077300-31.2005.5.15.0063 TRT 15' Região 
0029200-67.1990.5.15.0064 TRT 15' Regido 
0108400-89.2005.5.15.0067 TRT 15' Regido * * 

0000627-35.2012.5.15.0068 TRT 15' Regido 
0000824-43.2010.5.15.0073 TRT 15' Regido 
0117200-45.2006.5.15.0076 TRT 15' Regido 
0001108-33.2010.5.15.0079 TRT 15a Região 
0000217-75.2011.5.15.0079 TRT 15a Regido 
0000792-15.2013.5.15.0079 TRT 15' Regido 
0000139-76.2014.5.15.0079 TRT 15' Regido 
0011677-20.2015.5.15.0079 TRT 15a Região 
0011765-24.2016.5.15.0079 TRT 15a  Regido 
0000626-82.2010.5.15.0080 TRT 15a Região 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0002179-27.2011.5.15.0082 TRT 15' Regido 

0001934-45.2013.5.15.0082 TRT 15' Região 

0069100-38.2006.5.15.0083 TRT 15' Regido 

0078500-23.2004.5.15.0091 TRT 15' Regido 

0087300-69.2006.5.15.0091 TRT 15' Regido 

0157300-60.2007.5.15.0091 TRT 15' Regido 

0081800-51.2008.5.15.0091 TRT 15' Regido 

0165800-74.2005.5.15.0095 TRT 15a Regido 

0160600-75.2008.5.15.0097 TRT 15' Regido 

0010544-17.2014.5.15.0098 TRT 15' Regido 

0146500-42.2004.5.15.0102 TRT 15' Regido 

0067300-77.2004.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0054300-73.2005.5.15.0104 TRT 15' Região 

0063700-14.2005.5.15.0104 TRT 15a  Regido 

0006000-46.2006.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0012400-42.2007.5.15.0104 TRT 15a  Regido ** 

0112200-09.2008.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0077200-11.2009.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0125500-04.2009.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0127900-88.2009.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0001313-84.2010.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0000317-18.2012.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0001769-29.2013.5.15.0104 TRT 15' Regido 

0080700-50.2007.5.15.0106 TRT 15' Regido 

0001473-98.2013.5.15.0106 TRT 15' Regido 

0210800-16.2009.5.15.0109 TRT 15' Regido 

0079700-32.2009.5.15.0110 TRT 15' Regido 

0112200-54.2009.5.15.0110 TRT 15' Regido 

0087700-28.2003.5.15.0111 TRT 15' Regido 

0095300-95.2006.5.15.0111 TRT 15' Regido 

0010200-41.2007.5.15.0111 TRT 15' Região 

0089400-94.2007.5.15.0112 TRT 15' Regido 
0093500-54.2005.5.15.0115 TRT 15' Regido 

0000957-56.2010.5.15.0115 TRT 15' Regido 

0225800-66.2008.5.15.0117 TRT 15' Regido 

0000125-80.2011.5.15.0117 TRT 15' Regido 

0079700-91.1998.5.15.0118 TRT 15' Regido ** 

0124100-04.2009.5.15.0120 TRT 15' Região ** 

0166700-84.2007.5.15.0128 TRT 15' Regido 

0027500-25.2008.5.15.0129 TRT 15' Regido 

0054300-95.2005.5.15.0129 TRT 15' Regido 

0131900-49.2006.5.15.0133  TRT 15'  Regido 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0345000-24.2005.5.15.0133 TRT 15 Região 
0213200-64.2005.5.15.0134 TRT 15' Regido ** 

0870500-11.2005.5.15.0141 TRT 15' Regido 
0164900-70.2007.5.15.0144 TRT 15' Região 
0000753-19.2010.5.15.0145 TRT 15' Regido 

0012173-45.2015.5.15.0145 TRT 15' Regido 
0012245-32.2015.5.15.0145 TRT 15' Região 
0033300-20.2007.5.15.0145 TRT 15' Região 
0097200-06.2009.5.15.0145 TRT 15' Regido 
0103100-04.2008.5.15.0145 TRT 15' Regido 
0113700-84.2008.5.15.0145 TRT 15' Região 
0135000-05.2008.5.15.0145 TRT 15' Regido 
0001423-20.2011.5.15.0146 TRT 15' Regido 
0256400-93.2007.5.15.0153 TRT 15' Regido 
0526300-19.2006.5.15.0153 TRT 15' Regido * * 

0012400-17.2009.5.17.0007 TRT 17' Regido 
0011432-69.2013.5.18.0281 TRT 18' Regido * * 

0058900-23.2000.5.19.0001 TRT 19' Regido 
0147100-19.2008.5.19.0003 TRT 19' Regido 
0121700-66.2009.5.19.0003 TRT 19' Regido 
0122500-94.2009.5.19.0003 TRT 19' Regido 
0161000-36.2003.5.19.0006 TRT 19' Regido 
0071600-72.2005.5.19.0060 TRT 19' Regido 
0057400-45.2007.5.20.0001 TRT 20' Regido 
0032200-04.2005.5.20.0002 TRT 20' Regido 
0035700-78.2005.5.20.0002 TRT 20' Região 
0038300-72.2005.5.20.0002 TRT 20' Regido 
0190700-03.2007.5.20.0002 TRT 20' Região 
0131500-14.1997.5.20.0003 TRT 20' Regido 
0033600-50.2005.5.20.0003 TRT 20' Região 
0034000-64.2005.5.20.0003 TRT 20' Regido 
0037700-48.2005.5.20.0003 TRT 20' Regido 
0150400-30.2006.5.20.0003 TRT 20' Regido 
0130085-46.2004.5.20.0004 TRT 20' Regido 
0006700-24.2005.5.20.0005 TRT 20' Região 
0038200-11.2005.5.20.0005 TRT 20' Região 
0042000-47.2005.5.20.0005 TRT 20' Regido 
0023900-10.2006.5.20.0005 TRT 20' Regido 
0107700-96.2007.5.20.0005 TRT 20' Regido 
0001786-33.2013.5.20.0005 TRT 20' Região 
0001787-18.2013.5.20.0005 TRT 20' Regido 
0001788-03.2013.5.20.0005  TRT 20' Regido 
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0001804-54.2013.5.20.0005 
0001805-39.2013.5.20.0005 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRT 20a Regido 
TRT 20a Regido 

0001806-24.2013.5.20.0005 TRT 20a Região 

0001807-09.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0001808-91.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido * 
0001810-61.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0001816-68.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0001818-38.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0001828-82.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0001829-67.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0001868-64.2013.5.20.0005 TRT 20a Região 
0002040-06.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0002054-87.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0002063-49.2013.5.20.0005 TRT 20a Região 

0002080-85.2013.5.20.0005 TRT 20a Regido 
0000588-24.2014.5.20.0005 TRT 20a Região 
0051100-52.2007.5.20.0006 TRT 20' Região 
0098400-73.2008.5.20.0006 TRT 20a Regido * * 

0177900-73.2008.5.21.0003 TRT 21a Região 
0101200-73.2006.5.21.0020 TRT 21a Região 
0024200-09.1997.5.21.0021 TRT 21a Região 
0001081-55.2011.5.22.0003 TRT 22a Região 
0017000-75.2007.5.24.0001 TRT 24a Regido * 
0016700-10.2007.5.24.0003 TRT 24a Regido * * 

0000639-66.2010.5.24.0004 TRT 24a Regido 
0001552-45.2010.5.24.0005 TRT 24a Regido 
0000301-84.2013.5.24.0005 TRT 24a Regido 
0001393-97.2013.5.24.0005 TRT 24a  Regido 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 

** Débito com exigibilidade suspensa.  
Total de processos: 643. 
Certidão emitida com base no art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa  (art.  642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 

Dúvidas e sugestOes: cndt@tst.jus.br  
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE 

NEGATIVA 
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CERTIDÃO N°: 218091399802021 

NOME: BANCO DO BRASIL S.A. 

ENDEREÇO: Q SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II E  III  ANDAR 1 A 16 

CIDADE: ASA NORTE 

CNPJ: 00.000.000/0001-91 

FINALIDADE: LICITACAO 

CERTIFICAMOS QUE  

HA DEBITOS VINCENDOS DE ITBI . 

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU . 

HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP . 

HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 0000648180 / 2021 / 7237 

CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no  art.  130 da Lei 5172/66 - 

CTN 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no  art.  151 combinado com o  art.  206 da Lei 

5.172/66 - CTN. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débito. 

que venham a ser apurados. 

efsta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Divida Ativa. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/ 07 / 2003, gratuitamente. 

Válida até 13 de outubro de 2021.* 
* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do novo coronavírus, de que trata o 

Decreto n° 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade imitada ao prazo em que perdurar tal situação. 

Certidão emitida via internet em 15/07/2021 às 12:10:34 e deve ser validada no endereço 

https://wyvvy  receita fazenda df,Nyda-  r 

https://ww1.receita.fazenda.df.gov.bacidadao/certidoes/emitir/00000000000191 1/1 

• 
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Certidão - SEEC/SEF/SUREC 

CERTIDÃO 

Certificamos, para fins de direito, que o estabelecimento matriz do BANCO DO BRASIL, 

CNPJ n2  00.000.000/0001-91, está dispensado de inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal — 

CF/DF, por não efetuar operações tributáveis pelo ISS ou pelo ICMS, conforme  art.  72  c/c  art.  12 do 

Decreto n2  25.508/2005 — Regulamento do 155, e  art.  12 c/c  art.  20 do Decreto n2  18.955/1997 — 

RICMS. 

Esta certidão não abrange e não se refere a regularidade quanto a débitos junto 

Fazenda Pública Distrital. 

(certidão válida por 90 dias contados da data de emissão)  

Brasilia,  24 de maio de 2021. 

ÉSIO VIEIRA DE ARAÚJO 

Subsecretário da Receita 

Documento assinado eletronicamente por ESIO VIEIRA DE ARAUJO - Matr.0036762-1, 
Subsecretário(a) da Receita do Distrito Federal, em 25/05/2021, às 18:16, conforme  art.  62  do 
Decreto n°  36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal 
n2  180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 

A a utenti ci da de do documento pode ser conferida no  site:  

http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

a ca o=documento_conferi r&id_orgao_a cesso_externo=0 
verificador= 62496144 código  CRC=  DE730E9A.  

I
SO  l• 
assinatura 
eletrônica 

11  

"Brasilia  - Patrimônio Cultural da Humanidade"  

Ed.  Vale do Rio Doce, 72  andar, Salas 701/703 - Bairro Asa Norte - CEP 70040-909 - DF 

3312-8491/8474/8475/8301 

00040-00017223/2019-85 Doc. SEI/GDF 62496144 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 00000000000191 

LIMPAR 

Data da consulta: 14/09/2021 15:04:10 
Data da última atualização: 14/09/2021 12:00:05 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 00000000000191 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (14/09/2021 às 15:36) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°00.000.000/0001-91. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6140.EBB3.0F30.2595 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 14/09/2021 as 15:36:35 CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA Pnina 1/1 
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DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA 

INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

0 BANCO DO BRASIL  SA,  inscrito no CNPJ sob n° 00.000.000/0001-91, com sede .à Q 
SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II E Ill, s/n,  Brasilia,  DF, neste ato representada pelo Sr 
AMILTON CRISTI CASTILHO, portador(a) da carteira de identidade RG n° 8851257-0/SESP-PR e 
inscrito(a) no CPF sob n° 050.266.949-77, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 
parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral 
ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela 
veracidade das infOrmações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão 
n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Mel e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaf-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade  n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 
servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme 
disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 15 de Setembro de 2021. 

Amilto'n Cfiti Cast;(ho 
Gerente Geral U.N.L. 

F0712358-2- Banco do 6r,Isil 

AGÊNCIA CHOPINZINHO PARANÁ 
Endereço: Av. XV de Novembro, 4044 — Centro - CEP 85.560-000 

CNPJ 00.000.000/1093-63 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando n° 

4.238/2021, objeto da presente, autorizo firmar Contrato de Serviços, através de Processo de 

inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

• Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 16 de setembro de 2021. 

Edson  Luiz  Cenci  
Prefeito 
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 151/2021 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será 
baseada no Artigo 25, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Finanças em sua Solicitação protocolada sob o Memorando n° 4.238/2021 
requer a Contratação de Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central 
do Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, conforme Lei n° 14.113/2020 
(FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamento para utilização pela 
Administração Direta do Município de Chopinzinho, conforme modelo descrito no Anexo I — 
Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: BANCO DO BRASIL  SA  
Endereço: Q SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II Ill, Bairro: Asa Norte 
Cidade:  Brasilia CEP: 70.040-912 U.F.: DF 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 
Representante Legal: Nilvo Deggerone  Junior  
CPF: 829.048.989-72 RG: 2792741 SESP SC  

III — DA  HABILITAÇÃO  

3.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

1 
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3.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual. 

3.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 — Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

3.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 

(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°,  III,  da lei 8666/93). 

3.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

IV — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 — Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, da Lei 

Federal 8.666/1993, devido a necessidade apresentada pela Secretaria de Finanças, bem como 

justificativa apresentada pela Secretaria: 

"Considerando que, a nova Lei do FUNDEB, n°14.113, de 25 de dezembro de 2020, em 
seu  art.  21 dispõe que os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e especificas 
dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo 
Fundo, instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para 
outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata o  art  20 desta Lei. 0  

art.  20 da Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, diz que os recursos dos Fundos 
serão disponibilizados pelas unidades transferidoras ã Caixa Econiimica Federal ou ao 
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Banco do Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios. 
Considerando o Oficio-Circular n° 135/2021/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE, de 30 de 
julho de 2021, direcionado a todos os Secretários de Educação dos Estados e 
Municípios, notificando as referidas Secretarias de Educação, nos seguintes termos: não 
há, no momento, permissão legal que autorize o processamento de folha de pagamento 
por bancos distintos daqueles previstos no  art.  21 da Lei n° 14.113/2020. 
Considerando que no Município de Chopinzinho há 269 servidores que recebem salários 
com recursos advindos do Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. 
Considerando a publicação do Decreto Municipal n° 354/2021, de 03 de setembro de 
2021, o qual regulamenta a Lei Municipal n° 2.639/2010, de 21 de maio de 2010, que 
dispõe sobre o regime de adiantamento e da outras providências. 
Considerando que, através do referido Decreto foi implantado o cartão pagamento, que 
poderá ser instituído pela Administração Municipal para facilitar os meios de pagamento 
de valores de adiantamento. 
Considerando que, para emissão e administração de cartão de pagamento para 
utilização pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA do Município de CHOPINZINHO, em saques 
e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, é necessário 
contratar uma instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
Considerando que não há 6nus para o Município em nenhum dos itens, essa Secretaria 
entender ser viável, tendo em vista a vantajosidade da referida contratação." 

V — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 — A execução do objeto se dará mensalmente, conforme a necessidade da Secretaria de 

Finanças; 

5.2 — A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado se houver conveniência Administrativa, de acordo com o Artigo 57, 

inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.3 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 

estabelecimento próprio que deverá estar localizado no perimetro urbano de Chopinzinho. 

5.4 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução 

dos serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, 

sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as 

despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 

encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

5.5 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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5.6 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

5.7 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema. 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

5.8 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

5.9 — Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

5.10 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VI — DO OBJETO 

0 presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços relativos á emissão e 
administração de cartão de pagamento para utilização pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E • AUTÁRQUICA do Município de CHOPINZINHO, em saques e como meio de pagamento nas 
suas aquisições de bens e serviços. 

Parágrafo Único - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais condições 
expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no Pais e no exterior ou em locais 
legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

VII — DAS DEFINIÇÕES 

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 

I - "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da rede a que 
estiver associado o CONTRATADO, onde o PORTADOR poderá fazer uso do cartão. 

II - "ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o TITULAR adquire, via telefoneou 
outros meio, bens e serviços de AFILIADOS, sem assinar o correspondente comprovante de 
venda.  

III  - "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o PORTADOR impostaem 
terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar operações. 

4 



14 2  

Município de Chopinzinho' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

IV - "BANCO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua rede de 
Unidades, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização do cartão. 

V - "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com LIMITE DE 
UTILIZAÇÃO preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VI - "CARTÃO DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO" - programa que utiliza 
cartão de pagamento e aquisições da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, e  sera  processado por intermédio de sistema de cartão com 
a característica do produto e operacionalizado na forma estabelecida entre a CONTRATANTE 
e o CONTRATADO. 

VII - "CENTRO DE CUSTO" - departamento, unidade gestora, diretoria regional, unidade de 
gestão, divisão ou qualquer outro termo que identifique vinculação com a ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA! MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

VIII - "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo PORTADOR para 
efetivar transações após a apresentação do CARTÃO DE PAGAMENTO aos AFILIADOS ou 
Instituição Financeira. IX - "FATURA" - documento de faturamento contendo a informação 
sobre os valores devidos, pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA/ MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, ao CONTRATADO. 

X - "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente para 
relacionamento com o CARTÃO DE PAGAMENTO DO ESTADO/MUNÍCIP10. 0 saldo desta 
conta poderá ser mantido em qualquer modalidade de aplicação financeira, que possua 
resgate automático, pertencente ao portfólio do BANCO. 

XI - "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, contendo a 
relação das TRANSAÇÕES efetuadas pelos PORTADORES da respectiva ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, lançadas na FATURA, para 
efeito de conferência e atesto. 

XII - "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE 

XIII CHOPINZINHO, junto ao CONTRATADO, para utilização no cartão DE PAGAMENTO. 

XIV- "ORDENADOR DE DESPESA" - responsável legal pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

XV - "PREPOSTO" - representante da CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor 
Público, com poderes constituídos através de contrato especifico. 

XVI- "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pelo 
Estado/Município com poderes definidos no Diário Oficial do Estado ou decreto estadual, para 
fazer a adesão da Secretaria e/ou autarquia a este contrato firmado pelo Estado/Município de 
Chopinzinho. 

XVII - "REPRESENTANTE AUTORIZADO" pessoa indicada pela ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO através do CADASTRO DO 
CENTRO DE CUSTO para: 

a) Incluir ou excluir os portadores vinculados a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e a UNIDADE DE FATURAMENTO: 
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b) Retirar os cartões junto ao BANCO, mediante assinatura em termo especifico, contendo 
os números dos cartões e nome dos referidos portadores; 

c) Entregar os cartões retirados junto ao BANCO aos respectivos portadores, colhendo 
assinatura em TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO 
CARTÃO; 

d) Assinar todo e qualquer documento dirigido ao CONTRATADO em nome da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO; 

e) Receber os relatórios de controle do CONTRATADO: 

f) Receber as FATURAS para pagamento; 

g) Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 

h) Para os portadores: 
1°) Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 

2°) Atribuir limites apropriados ás transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 

somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 

CONTRATADO; e 

3°) Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada tipo de 

gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 

i) Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao Banco, até a 
entrega dos mesmos aos portadores. 

XVIII - "ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA" - órgão do Governo Municipal com 
autonomia contábil e financeira, que irá aderir a este contrato para utilização do cartão DE 
PAGAMENTO, e titular da conta cartão. 

XIX - "PORTADOR" - ORDENADOR DE DESPESA ou outro servidor por ele autorizado a 
portar cartão de pagamento emitido em nome da respectiva ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA. 

XX - "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos PORTADORES junto aos 
AFILIADOS, com utilização do cartão de pagamento. 

XXI - "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível hierárquico, vinculado ao CENTRO DE CUSTO, 
escolhido pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA para apresentação da FATURA. 
Parágrafo único. A não definição do tipo de gasto permitido ao PORTADOR, nos termos do 

item  lo,  alínea "h", inciso XVI, desta Cláusula, implica na impossibilidade de utilização do 
cartão. 

VIII— DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO 

O cartão de pagamento será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do 

CONTRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança internacionais. 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA solicitará ao 

CONTRATADO a emissão dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por elaindicados. 
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Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios pelos 

padrões internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e do 

PORTADOR, na forma que vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA. 

IX — DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 

A adesão pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e pelo 

PORTADOR será efetivada por intermédio de: 

I. Assinatura de PROPOSTA DE ADESÃO a este contrato pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

II. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO; e 

Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 
PELA UTILIZAÇÃO DO  CAR-FAO, seguido do desbloqueio do CARTÃO. 
Parágrafo Primeiro - O  CAR-FAO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no 
TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO: 

I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE 

II. DERELACIONAMENTO da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; ou  

III. Na ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO, pelo 
REPRESENTANTE AUTORIZADO. 
Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá ser 
feito através das agências do Banco ou na empresa, através de transação especifica no 

sistema AUTOATENDIMENTO SETOR PÚBLICO e mediante identificação e validação pelo 

PREPOSTO. 

Parágrafo Terceiro -. 0 desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de 

Autoatendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo 

PORTADOR especialmente para uso do CARTÃO. 

Parágrafo Quarto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA encaminhará os TERMOS 
DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO 

relativo aos CARTÕES por ela entregues, à agência de relacionamento do Banco do Brasil. 

Parágrafo Quinto - Em caso de divergência de dados, rasuras,  etc.,  no conteúdo do envelope 

lacrado por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA deverá devolvê-lo incontinenti à agência do Banco do Brasil de relacionamento. 

X — DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO 
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Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do CONTRATADO, 

sua única proprietária, destinando-se á realização de saques e compras de bens e serviços 
junto aos AFILIADOS. 

Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e 

intransferível do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 

Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica sujeita, 
também, ás normas especificas editadas pelo Poder Público. 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão sujeitos, 

além dos limites de utilização, ás normas estabelecidas para utilização de cartão nessa 

espécie de equipamentos. 

Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível á ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA E AUTÁRQUICA, o CARTÃO destina-se a: 

I. Pagamento referente á aquisição de bens e serviços, á vista, inclusive via  INTERNET,  em 
estabelecimentos comerciais afiliados à rede da bandeira internacional em que for processada, 
no Brasil e no exterior, denominados AFILIADOS; 

II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes à rede da bandeira 
internacional em que for processada no Brasil e exterior;  

III. Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas á rede da bandeira 
internacional em que for processada no exterior; 

IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 

V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados à rede 
da bandeira internacional em que for processada. 
Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, 

através de seu ORDENADOR DE DESPESAS: 

I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao 
cadastramento e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a emissão, 
desbloqueio e uso dos CARTÕES; 

II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião em 
que ser-lhe-6 fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, que 
constitui confirmação e prova do pedido de bloqueio;  

III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico especifico do BANCO, as exclusões ou 
inclusões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluídos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES; 

VI. Definir a data de vencimento da FATURA; 

VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das 
FATURAS; 
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VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 

IX. Atribuir limites apropriados ás transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO: 

X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cadacategoria 
de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 

XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para o 
estabelecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos dasdespesas a 
serem pagas mediante o uso do cartão. 
Parágrafo Sexto - 0 total de saques em dinheiro realizados pelos PORTADORES não poderá 
ultrapassar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando o limite for atingido, todos os 

saques subsequentes não serão autorizados, independentes de comunicação do 

CONTRATADO á ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO. 

XI — DAS TRANSAÇÕES 

As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em 

qualquer estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o cartão 
e, conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO emitido em 

duas vias. 

Parágrafo Primeiro - 0 CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual 
restrição imposta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo preço, qualidade e quantidade 

dos bens deles adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 

Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão 

mediante: 

I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 

II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou  

III. ASSINATURA EM ARQUIVO. 
Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no 
comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(ões) Financeira(s) sendo certo 

que, a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTÃO ou a aposição da 
assinatura no documento, significará integral responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

E AUTÁRQUICA e do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 

Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do 

CONTRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for 
processada, deverão ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na mesma, 

a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA se compromete a efetuar a imediata 

transferência de recursos a referida conta corrente de relacionamento. 
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XII — DO USO NO EXTERIOR 

0 uso no exterior destina-se apenas a realização de gastos com viagens, assim entendido, 

aquisição de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, no que couber, 
a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto de renda e demais 

aspectos fiscais. 

Parágrafo Primeiro - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 

condições baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em locais 

legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar 

investimento no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem como 
TRANSAÇÕES subordinadas a registro no Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente definidos 
como tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará na adoção, pelo Banco Central do 

Brasil, das medidas cabíveis, no âmbito de sua competência. 

Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo das 

sanções legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato cancelamento do CARTÃO 

pelo prazo minimo de 1 (um) ano. 

Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior serão 

objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, através do Banco Central do 

Brasil. 

Parágrafo Sexto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA declara-se ciente de que o 

CONTRATADO é obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do Brasil, a 

Receita Federal, se for o caso, ao Tribunal de Contas do Estado ou ao Ministério Público, 

cabendo à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA a justificativa perante o Poder Público 

quando notificada. 

Parágrafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA ficara sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre saques no Exterior", divulgada 
pelo CONTRATADO através das agências do Banco do Brasil, que incidirá sobre o valor das 

TRANSAÇÕES. 

XIII — DA FATURA E DO PAGAMENTO 

0 CONTRATADO disponibilizara mensalmente à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 

os DEMONSTRATIVOS DE FATURA contendo os lançamentos que configurem 

movimentação financeira decorrente da utilização do CARTÃO. 
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Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA, através deste 

instrumento, autoriza o CONTRATADO a debitar diariamente em sua CONTA CORRENTE DE 

RELACIONAMENTO o valor das transações processadas no dia. 

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, 

poderá ser contestada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou pelo PORTADOR 

qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10 (dez) dias seguintes ao 
vencimento do respectivo débito. 0 não exercício dessa faculdade implica o reconhecimento 

da exatidão da conta. 

Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juizo, admitir que acontestação 

ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos estipulados no 

regulamento da bandeira internacional em que for processada, não constituindo tal 

procedimento, no entanto, novação. 

Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal 

procedimento constitua assunção de nova divida, admitir que os pagamentos diários e as 
FATURAS sejam pagos deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelas 

contestadas indevidamente, após o encerramento do processo de contestação, serão exigidos 

os encargos previstos na Cláusula Nona, desde o vencimento da FATURA onde constou o 

lançamento original das transações contestadas. 

Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior  sera  registrada na FATURA, na 

moeda estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos 

Estados Unidos, pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de seu 

processamento. 

Parágrafo Sexto - 0 valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira  sera  pago em moeda 

nacional, sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar turismo do dia 

do efetivo pagamento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. 

Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão 

lançados na FATURA imediatamente subsequente. 

Parágrafo Oitavo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA deverá pagar, diariamente, 
o valor total das compras processadas no dia, relativo as TRANSAÇÕES em dólares dos 

Estados Unidos. 

Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE, originário de pagamento 

superior ao valor devido em dólares,  sera  convertido a taxa de venda do dólarturismo utilizada 

no pagamento; caso o saldo credor seja originário de  "vouchers"  ou qualquer outro acerto,  

sera  convertido a taxa de venda do dólar turismo do dia datransagão, divulgado pelo Banco do 
Brasil para cartões de crédito. Eventuais acertos cambiais serão lançados, em Reais, na 

FATURA imediatamente subsequente. 
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Parágrafo Décimo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA desde já aceita e 

reconhece, para todos os efeitos legais, como válidos e verdadeiros, fac-símiles, cópias 

microfilmadas ou fotocópias dos comprovantes de vendas/saques, bem como os dados 

registrados nos computadores do CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem 

processadas diretamente em terminais ou outros equipamentos eletrônicos credenciados pelo 

CONTRATADO. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no ato 

da contestação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao 

reclamante o número do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de glosa 

de valor faturado. 

Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafo 
nono, para as hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devidoem 

dólares. 

XIV— DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os 

valores das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidadedela, 

sendo vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, anuidades ou 

quaisquer outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual, relativo a 

obtenção e uso do cartão de pagamento objeto deste contrato. 

Parágrafo Primeiro - Não estão incluidas na vedação de que trata o "caput", eventuais 

despesas decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de 

comprovantes de venda, por solicitação da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 

Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar comprovado 

que a TRANSAÇÃO não pertence realmente a ADMINISTRAÇÃO DIRETA EAUTARQUICA, 

não será cobradas as despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

XV — DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

0 CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO 
(OES) quando a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA não efetuar o pagamento de 

quaisquer valores devidos, ou quando incorrer alguma das situações previstas na Cláusula 

Nona 

Parágrafo Único - Cancelado o CARTÃO, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA o 

devolverá incontinente ao CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A 

utilização, a partir do cancelamento, tornar-se-á fraudulenta e, assim, sujeita às sanções 

penais cabíveis. 
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XVI— DAS RESPONSABILIDADES 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA será responsável pelas despesas e 

obrigações decorrentes da utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, 
inclusive quando for processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, perante o 

CONTRATADO: 

I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones são de 
conhecimento da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, disponíveis 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de CARTÃO em vigor: 
e/ou 

II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de 
CARTÃO cancelado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 
Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou 

extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que necessitem do 

uso de código pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo 

exclusivos do PORTADOR. 

Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso Ido 

caput desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de Ocorrência 
de Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do pedido de 

bloqueio. Parágrafo Terceiro — A ADMINISTRAÇÃO DERETA E AUTÁRQUICA é responsável 

pela legalização do Cartão como meio de pagamento. 

XVII— DO CADASTRO 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA obriga-se a informar a mudança de seu 

endereço e dos CENTROS DE CUSTOS, UNIDADES DE FATURAMENTO E 

PORTADORES ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, com as consequências diretas ou 

indiretas dessa omissão. 

Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e de 
consumo da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO e do 
PORTADOR passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do CONTRATADO que, 

desde já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as disposições legais em vigor. 

XVIII— DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, a titulo de 
ressarcimento de despesas. os gastos em que esta vier a incorrer para o fornecimento de 

originais ou cópias de comprovantes de operações ou saques. 
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XIX — DA VIGÊNCIA 

0 prazo deste contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura podendo ser 

prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações. 

XX — DAS MODIFICAÇÕES 

0 CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe outros 

serviços, e introduzir modificações no presente Contrato, desde que, compatíveis com a 

legislação local, sejam aceitas pelo Município de CHOPINZINHO, mediante Termo Aditivo que 

deverá ser assinado por ambas as partes. 

XXI — DA ACEITAÇÃO TACITA 

A prática de qualquer ato consequente da adesão ao SISTEMA implica em ciência e aceitação 

pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de cada um e de todos os termos deste 

Contrato, que será levado para registro em Cartório de Títulos e Documentos. 

XXII — DO ACESSO AS INFORMAÇÕES 

As Secretarias de Estado da Administração e da Fazenda terão acesso a todas asinformações 
sobre cartões, objeto deste contrato, referente a todas as demais entidades da 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de Estado/Município. 

Parágrafo Único - 0 CONTRATADO poderá, sempre que entender necessário, procedera 

monitorização e a gravação das ligações telefônicas através da Central de Atendimento. 

XXIII — DA RESILIÇÃO 

A qualquer tempo poderão as partes rescindir o presente Contrato, comunicando por escrito a 
sua resolução, devendo as entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 

devolver, através do(s) PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE AUTORIZADO, o(s) 
CARTAO(OES) sob sua responsabilidade, devidamente inutilizado(s), permanecendo 

responsável pelos débitos remanescentes e derivados, a qualquer titulo, do presente ajuste, 
que lhe serão apresentados pelo CONTRATADO logo que apurados, para pagamento 

imediato de uma só vez. 

Parágrafo Primeiro - Quando a iniciativa partir da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 

DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, deve ser providenciada a imediata liquidação do saldo de 

utilização que até então se verifique. 

Parágrafo Segundo - Também constituirá causa de rescisão do Contrato: I Descumprimento 

das cláusulas contratuais; 
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II. Constatação Constatação pelo CONTRATADO de serem inveridicas e/ou insuficientes asinformagões 
prestadas pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA;  

III. Pratica dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, visando a 
obtenção das vantagens deste Contrato ou e quaisquer outras oferecidas pelo SISTEMA em 
hipóteses de utilização diversas das previstas neste Contrato. 

XXIV- DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão decididos 

pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

XXV - DOS  ONUS  E ENCARGOS 

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados 
inclusive impostos, contribuições previdenciarias, encargos trabalhistas e quaisquer outros 

que forem devidos relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, única e 

exclusiva responsabilidade do CONTRATADO. 

XXVI- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Diário Oficial do 

Estado  sera  providenciada pela Contratante, no prazo a que alude o parágrafo único, do  art.  

61 da Lei no 8.666/93. 

XXVII - DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se 
fizerem necessários a este contrato, o BANCO coloca a disposição do Representante 

Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA e dos PORTADORES, os telefones da Central 
de Atendimento do Banco do Brasil — CABB 0800 979 0909, Suporte Técnico Pessoa Jurídica 

3003 0600 (capitais e regiões metropolitanas), 0800 729 0600 (demais localidades),  SAC  

Serviço de Atendimento ao Consumidor 0800 729 0722 e para deficientes auditivos ou de fala 
o telefone 0800 729 0088. Caso o Representante Autorizado do Centro de Custos da 
EMPRESA ou o PORTADOR considere(m) que a solução dada a ocorrência registrada 

anteriormente mereça revisão, deve entrar emcontato com a Ouvidoria BB pelo 0800 729 5678. 

XXVIII - DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidia-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

Destarte, terá como Gestor, a Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  Cenci.  

0 fiscal titular do contrato  sera  a Senhora Joseane de Souza e fiscal suplente a Senhora 

Adrianes Perera. 

XXIX — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

29.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

29.2 — Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dal-, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

29.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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29.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 6 licitação e à execução do 
Contrato. 

XXX — DO PROSSEGUIMENTO 

30.1 — A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo I — Descrição do Objeto 

ITEM DESCRI  ÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

 TOTAL R$ 

01 
Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil para prestação de serviços 
de pagamento de salários, conforme Lei n° 
14.113/2020 (FUNDEB) - TERMO DE ADESÃO 

Sem ônus Sem ônus 

02 

Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil para prestação de serviços 
de emissão e administração de cartão de pagamento 
para utilização pela Administração Direta do 
Município de Chopinzinho, em saques e como meio 
de pagamento nas suas aquisições de bens e 
serviços. - CONTRATO 

Sem ônus Sem ônus 

Total R$ Sem ônus 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO e o BANCO DO BRASIL S.A. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ 76.995.414/0001-60, com sede 
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Centro, Chopinzinho  Parana,  neste ato representado 
por seu Prefeito Sr. EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Carteira de 
Identidade n° 3.533.593-5 SSP/PR e CPF N° 518.894.719-68, residente e domiciliado -em 
Chopinzinho, PR, daqui por diante designado CONTRATANTE e o BANCO DO BRASIL 
S.A., inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 00.000.000/0001-91, com sede no SBS - Quadra 4, 
Bloco A, lote 25,  Ed.  Sede I, 9° andar, Brasilia/DF, neste ato representado pelo Sra NILVO 
DEGGERONE  JUNIOR,  brasileiro, casado, bancário, portador da Carteira de Identidade 
n.° 2792741, Expedida por SESP/SC e do CPF n.° 829.048.989-72, residente e 
domiciliado em Chopinzinho, PR, doravante denominado CONTRATADO, têm como justo 
e contratados, com dispensa de licitação fulcrada no  art.  24, inciso VIII, da Lei n.° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações, introduzidas pelas Leis nos 8.883, de 08 de junho 
de 1994, 9.648, de 27 de maio de 1998 e 9.854, de 27 de outubro de 1999 e objeto do 
contido no processo protocolado sob nr , os serviços descritos neste instrumento, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços relativos à emissão e 
administração de cartão de pagamento para utilização pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA do Município de CHOPINZINHO, em saques e como meio de pagamento 
nas suas aquisições de bens e serviços. 

Parágrafo Único - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 
condições expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no Pais e no exterior 
ou em locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

CLAUSULA SEGUNDA- DAS DEFINIÇÕES 

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 

I - "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da rede a 
que estiver associado o CONTRATADO, onde o PORTADOR poderá fazer uso do cartão. 

II - "ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o TITULAR adquire, via telefone 
ou outros meio, bens e serviços de AFILIADOS, sem assinar o correspondente 
comprovante de venda. 

Ill - "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o PORTADOR imposta 
em terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar operações. 

IV - "BANCO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua rede de 
Unidades, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização do cartão. 

✓ - "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com LIMITE DE 
UTILIZAÇÃO preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VI - "CARTÃO DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO" - programa que 
utiliza cartão de pagamento e aquisições da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, e  sera  processado por intermédio de sistema de cartão 
com a característica do produto e operacionalizado na forma estabelecida entre a 
CONTRATANTE e o CONTRATADO. 

VII - "CENTRO DE CUSTO" - departamento, unidade gestora, diretoria regional, unidade 
de gestão, divisão ou qualquer outro termo que identifique vinculação com a 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA! MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

VIII - "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo PORTADOR para 
efetivar transações após a apresentação do CARTÃO DE PAGAMENTO aos AFILIADOS 
ou Instituição Financeira. IX - "FATURA" - documento de faturamento contendo a 
informação sobre os valores devidos, pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA! 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ao CONTRATADO. 

X - "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente para 
relacionamento com o CARTÃO DE PAGAMENTO DO ESTADO/MUNiCIP10. 0 saldo 
desta conta poderá ser mantido em qualquer modalidade de aplicação financeira, que 
possua resgate automático, pertencente ao portfólio do BANCO. 

XI - "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, contendo a 
relação das TRANSAÇÕES efetuadas pelos PORTADORES da respectiva 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
lançadas na FATURA, para efeito de conferência e atesto. 

XII - "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, junto ao CONTRATADO, para utilização no cartão DE PAGAMENTO. 

XIII - "ORDENADOR DE DESPESA" - responsável legal pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

XIV - "PREPOSTO" - representante da CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor 
Público, com poderes constituídos através de contrato especifico. 

XV - "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pelo 
Estado/Município com poderes definidos no Diário Oficial do Estado ou decreto estadual, 
para fazer a adesão da Secretaria e/ou autarquia a este contrato firmado pelo 
Estado/Município  

XVI - "REPRESENTANTE AUTORIZADO" pessoa indicada pela ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO através do CADASTRO DO 
CENTRO DE CUSTO para: 

a) Incluir ou excluir os portadores vinculados à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e à UNIDADE DE FATURAMENTO; 

b) Retirar os cartões junto ao BANCO, mediante assinatura em termo especifico, 
contendo os números dos cartões e nome dos referidos portadores; 

c) Entregar os cartões retirados junto ao BANCO aos respectivos portadores, colhendo 
assinatura em TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO 
DO CARTA(); 

d) Assinar todo e qualquer documento dirigido ao CONTRATADO em nome da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO; 

e) Receber os relatórios de controle do CONTRATADO; 

f) Receber as FATURAS para pagamento; 

g) Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 
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h) Para os portadores: 

1°) Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 

2°) Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO; e 

3°) Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada tipo 
de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 

i) Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao Banco, até a 
entrega dos mesmos aos portadores. 

XVII - "ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA" - órgão do Governo Municipal com 
autonomia contábil e financeira, que irá aderir a este contrato para utilização do cartão DE 
PAGAMENTO, e titular da conta cartão. 

XVIII - "PORTADOR" - ORDENADOR DE DESPESA ou outro servidor por ele autorizado 
a portar cartão de pagamento emitido em nome da respectiva ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA. 

XIX - "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos PORTADORES junto aos 
AFILIADOS, com utilização do cartão de pagamento. 

XX - "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível hierárquico, vinculado ao CENTRO DE 
CUSTO, escolhido pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA para apresentação 
da FATURA. 

Parágrafo único. A não definição do tipo de gasto permitido ao PORTADOR, nos termos 
do item  lo,  alínea "h", inciso XVI, desta Clausula, implica na impossibilidade de utilização 
do cartão. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO. 

O cartão de pagamento  sera  confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do 
CONTRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança 
internacionais. 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA solicitará ao 
CONTRATADO a emissão dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por ela 
indicados. 

Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios 
pelos padrões internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e 
do PORTADOR, na forma que vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA. 

CLAUSULA QUARTA- DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 

A adesão pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e pelo 
PORTADOR  sera  efetivada por intermédio de: 

I. Assinatura de PROPOSTA DE ADESÃO a este contrato pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

II. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO; e  

III. Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 
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PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO, seguido do desbloqueio do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - O CARTÃO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no 
TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTAO: 

I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE DE 
RELACIONAMENTO da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQU ICA; ou 

II. Na ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO, pelo 
REPRESENTANTE AUTORIZADO. 

Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá 
ser feito através das agências do Banco ou na empresa, através de transação especifica 
no sistema AUTOATENDIMENTO SETOR PÚBLICO e mediante identificação e validação 
pelo PREPOSTO. 

Parágrafo Terceiro -. 0 desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de 
Autoatendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo 
PORTADOR especialmente para uso do CARTÃO. 

Parágrafo Quarto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA encaminhará os 
TERMOS DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO 
relativo aos CARTÕES por ela entregues, à agência de relacionamento do Banco do 
Brasil. 

Parágrafo Quinto - Em caso de divergência de dados, rasuras,  etc.,  no conteúdo do 
envelope lacrado por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA deverá devolvê-lo incontinenti à agência do 
Banco do Brasil de relacionamento. 

CLAUSULA QUINTA - DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO. 

Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do 
CONTRATADO, sua (mica proprietária, destinando-se à realização de saques e compras 
de bens e serviços junto aos AFILIADOS. 

Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e 
intransferível do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 

Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica 
sujeita, também, às normas especificas editadas pelo Poder Público. 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão 
sujeitos, além dos limites de utilização, as normas estabelecidas para utilização de cartão 
nessa espécie de equipamentos. 

Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível à ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA, o CARTÃO destina-se a: 

I. Pagamento referente à aquisição de bens e serviços, à vista, inclusive via  INTERNET,  
em estabelecimentos comerciais afiliados à rede da bandeira internacional em que for 
processada, no Brasil e no exterior, denominados AFILIADOS; 

II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes à rede da bandeira 
internacional em que for processada no Brasil e exterior; 

Ill. Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas a rede da bandeira 
internacional em que for processada no exterior; 



IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 

V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados a 
rede da bandeira internacional em que for processada. 

Parágrafo Quinto - E de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, através de seu ORDENADOR DE DESPESAS: 

I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao 
cadastramento e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a 
emissão, desbloqueio e uso dos CARTbES; 

II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião 
em que ser-lhe-á fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, 
que constitui confirmação e prova do pedido de bloqueio; 

Ill. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico especifico do BANCO, as exclusões ou 
inclusões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluídos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES; 

VI. Definir a data de vencimento da FATURA; 

VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das 
FATURAS; 

VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 

IX. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO; 

X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada 
categoria de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 

XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para 
o estabelecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos das 
despesas a serem pagas mediante o uso do cartão. 

Parágrafo Sexto - 0 total de saques em dinheiro realizados pelos PORTADORES não 
(,) poderá ultrapassar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando o limite for 

atingido, todos os saques subsequentes não serão autorizados, independentes de 
comunicação do CONTRATADO à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou 
CENTRO DE CUSTO. 

CLAUSULA SEXTA - DAS TRANSAÇÕES 

As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em 
qualquer estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o 
cartão e, conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO 
emitido em duas vias. 

Parágrafo Primeiro - 0 CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual 
restrição imposta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo prego, qualidade e 
quantidade dos bens deles adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 

Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão 
mediante: 

44,) 
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I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 

II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou 

Ill. ASSINATURA EM ARQUIVO. 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no 
comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(bes) Financeira(s) sendo 
certo que, a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTÃO ou a aposição 
da assinatura no documento, significará integral responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA e do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 

Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do 
CONTRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for 
processada, deverão ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na 
mesma, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA se compromete a efetuar a 
imediata transferência de recursos a referida conta corrente de relacionamento. 

4-6 CLÁUSULA SÉTIMA - DO USO NO EXTERIOR 

0 uso no exterior destina-se apenas à realização de gastos com viagens, assim 
entendido, aquisição de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, 
no que couber, a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto 
de renda e demais aspectos fiscais. 

Parágrafo Primeiro - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 
condições baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em 
locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar 
investimento no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem como 
TRANSAÇÕES subordinadas a registro no Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente 
definidos como tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará na adoção, pelo Banco 
Central do Brasil, das medidas cabíveis, no âmbito de sua competência. 

Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato cancelamento do 
CARTA0 pelo prazo mínimo de 1 (um) ano. 

Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior 
serão objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, através do Banco 
Central do Brasil. 

Parágrafo Sexto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA declara-se ciente de 
que o CONTRATADO é obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do 
Brasil, a Receita Federal, se for o caso, ao Tribunal de Contas do Estado ou ao Ministério 
Público, cabendo à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA a justificativa perante o 
Poder Público quando notificada. 

Parágrafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA ficará sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre saques no Exterior", 
divulgada pelo CONTRATADO através das agências do Banco do Brasil, que incidirá 
sobre o valor das TRANSAÇÕES. 
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CLAUSULA OITAVA - DA FATURA E DO PAGAMENTO 

0 CONTRATADO disponibilizard mensalmente à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA os DEMONSTRATIVOS DE FATURA contendo os lançamentos que 
configurem movimentação financeira decorrente da utilização do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, através deste 
instrumento, autoriza o CONTRATADO a debitar diariamente em sua CONTA CORRENTE 
DE RELACIONAMENTO o valor das transações processadas no dia. 

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, 
poderá ser contestada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou pelo 
PORTADOR qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10 (dez) dias 
seguintes ao vencimento do respectivo débito. 0 não exercício dessa faculdade implica o 
reconhecimento da exatidão da conta. 

Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juizo, admitir que a 
contestação ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos 
estipulados no regulamento da bandeira internacional em que for processada, não 
constituindo tal procedimento, no entanto, novação. 

Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal 
procedimento constitua assunção de nova divida, admitir que os pagamentos diários e as 
FATURAS sejam pagos deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelas 
contestadas indevidamente, após o encerramento do processo de contestação, serão 
exigidos os encargos previstos na Clausula Nona, desde o vencimento da FATURA onde 
constou o lançamento original das transações contestadas. 

Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior  sera  registrada na FATURA, na 
moeda estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos 
Estados Unidos, pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de 
seu processamento. 

Parágrafo Sexto - 0 valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em 
moeda nacional, sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar 
turismo do dia do efetivo pagamento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de 
crédito. 

Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão 
lançados na FATURA imediatamente subsequente. 

Parágrafo Oitavo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA deverá pagar, 
diariamente, o valor total das compras processadas no dia, relativo as TRANSAÇÕES em 
dólares dos Estados Unidos. 

Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE, originário de 
pagamento superior ao valor devido em dólares,  sera  convertido à taxa de venda do dólar 
turismo utilizada no pagamento; caso o saldo credor seja originário de  "vouchers"  ou 
qualquer outro acerto,  sera  convertido à taxa de venda do dólar turismo do dia da 
transação, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. Eventuais acertos 
cambiais serão lançados, em Reais, na FATURA imediatamente subsequente. 

Parágrafo Décimo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA desde já aceita e 
reconhece, para todos os efeitos legais, como válidos e verdadeiros, fac-símiles, copias 
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microfilmadas ou fotocópias dos comprovantes de vendas/saques, bem como os dados 
registrados nos computadores do CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem 
processadas diretamente em terminais ou outros equipamentos eletrônicos credenciados 
pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no 
ato da contestação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao 
reclamante o número do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de 
glosa de valor faturado. 

Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafo 
nono, para as hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devido 
em dólares. 

CLAUSULA DONA - DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os 
valores das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidade 
dela, sendo vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, 
anuidades ou quaisquer outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual, 
relativo a obtenção e uso do cartão de pagamento objeto deste contrato. 

Parágrafo Primeiro - Não estão incluídas na vedação de que trata o "caput", eventuais 
despesas decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de 
comprovantes de venda, por solicitação da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 

Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar 
comprovado que a TRANSAÇÃO não pertence realmente a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, não  sera  cobradas as despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta 
Cláusula. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

0 CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO 
(C)ES) quando a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA não efetuar o pagamento de 
quaisquer valores devidos, ou quando incorrer alguma das situações previstas na 
Clausula Nona. 

Parágrafo Único-Cancelado o CARTÃO, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA o 
devolverá incontinente ao CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A 
utilização, a partir do cancelamento, tornar-se-á fraudulenta e, assim, sujeita às sanções 
penais cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA  sera  responsável pelas despesas e 
obrigações decorrentes da utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, 



inclusive quando for processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, perante 
o CONTRATADO: 

I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones são de 
conhecimento da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA, disponíveis 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de 
CARTÃO em vigor; e/ou 

II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de 
CARTÃO cancelado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 

Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou 
extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que 
necessitem do uso de código pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, 
conhecimento e sigilo exclusivos do PORTADOR. 

Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso I 
do caput desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de 
Ocorrência de Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do 
pedido de bloqueio. 

Parágrafo Terceiro — A ADMINISTRAÇÃO DERETA E AUTÁRQUICA é responsável pela 
legalização do Cartão como meio de pagamento. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CADASTRO 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA obriga-se a informar a mudança de seu 
endereço e dos CENTROS DE CUSTOS, UNIDADES DE FATURAMENTO e 
PORTADORES ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, com as consequências diretas 
ou indiretas dessa omissão. 

Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e 
de consumo da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO e 
do PORTADOR passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do CONTRATADO 
que, desde já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as disposições legais em 
vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, a titulo de 
ressarcimento de despesas, os gastos em que esta vier a incorrer para o fornecimento de 
originais ou cópias de comprovantes de operações ou saques. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

0 prazo deste contrato  sera  de 12(doze) meses, contados de sua assinatura podendo ser 
prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações. 



CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS MODIFICAÇÕES 

0 CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe 
outros serviços, e introduzir modificações no presente Contrato, desde que, compatíveis 
com a legislação local, sejam aceitas pelo Município de CHOPINZINHO, mediante Termo 
Aditivo que deverá ser assinado por ambas as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 

A prática de qualquer ato consequente da adesão ao SISTEMA implica em ciência e 
aceitação pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de cada um e de todos os 
termos deste Contrato, que  sera  levado para registro em Cartório de Títulos e 
Documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACESSO AS INFORMAÇÕES 

As Secretarias de Estado da Administração e da Fazenda terão acesso a todas as 
informações sobre cartões, objeto deste contrato, referente a todas as demais entidades 
da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de Estado/Município. 

Parágrafo Único - 0 CONTRATADO poderá, sempre que entender necessário, proceder 
a monitorização e a gravação das ligações telefônicas através da Central de Atendimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESILIÇÃO 

A qualquer tempo poderão as partes rescindir o presente Contrato, comunicando por 
escrito a sua resolução, devendo as entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA devolver, através do(s) PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE 
AUTORIZADO, o(s) CARTÃO(C)ES) sob sua responsabilidade, devidamente inutilizado(s), 
permanecendo responsável pelos débitos remanescentes e derivados, a qualquer titulo, 
do presente ajuste, que lhe serão apresentados pelo CONTRATADO logo que apurados, 
para pagamento imediato de uma s6 vez. 

Parágrafo Primeiro - Quando a iniciativa partir da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, deve ser providenciada a imediata 
liquidação do saldo de utilização que até então se verifique. 

Parágrafo Segundo - Também constituirá causa de rescisão do Contrato: I. 
Descumprimento das cláusulas contratuais; 

II. Constatação pelo CONTRATADO de serem inveridicas e/ou insuficientes as 
informações prestadas pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA;  

III. Pratica dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, 
visando a obtenção das vantagens deste Contrato ou e quaisquer outras oferecidas pelo 
SISTEMA em hipóteses de utilização diversas das previstas neste Contrato. 
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CLAUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão 
decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS  ONUS  E ENCARGOS 

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados 
inclusive impostos, contribuições previdencidrias, encargos trabalhistas e quaisquer 
outros que forem devidos relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, 
única e exclusiva responsabilidade do CONTRATADO. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Diário Oficial do 
Estado  sera  providenciada pela Contratante, no prazo a que alude o parágrafo único, do  
art.  61 da Lei no 8.666/93. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA— DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se 
fizerem necessários a este contrato, o BANCO coloca à disposição do Representante 
Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA e dos PORTADORES, os telefones da 
Central de Atendimento do Banco do Brasil — CABB 0800 979 0909, Suporte Técnico 
Pessoa Jurídica 3003 0600 (capitais e regiões metropolitanas), 0800 729 0600 (demais 
localidades),  SAC  Serviço de Atendimento ao Consumidor 0800 729 0722 e para 
deficientes auditivos ou de fala o telefone 0800 729 0088. Caso o Representante 
Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA ou o PORTADOR considere(m) que a 
solução dada à ocorrência registrada anteriormente mereça revisão, deve entrar em 
contato com a Ouvidoria BB pelo 0800 729 5678. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DO FORO 

Fica eleito o foro de CHOPINZINHO (PR), com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, não 
decididas pelas partes na forma prevista na Clausula Vigésima Primeira deste 
Instrumento. 

E assim, por estarem ajustadas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes, a 
seguir, firmam o presente Contrato, em 3(vias) vias, de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença de 2(duas) testemunhas abaixo assinadas. 



CHOPINZINHO(PR), 08 de Setembro 2021. 

MUNICIPIO BANCO 

Testemunha 1: 

Nome: 

PG. n°:  

Testemunha 2: 

Nome: 

RG. n°: 

o 
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TERMO DE ADESÃO As CLAUSULAS GERAIS DO 

CONTRATO ÚNICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

INTRODUÇÃO: 
BANCO DO BRASIL S.A. 
Nome da Dependência: CHOPINZINHO — PR 
Prefixo da Agência: 0842-7 CNPJ: 00.000.000/0001-91 
Endereço: Setor de Autarquias Norte, quadra 5, Lote B, Torre norte 
Cidade:  Brasilia UF: DF CEP: 70.040-912 

CONVENENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO CULTURA E 
ESPORTES 
CNPJ: 30.957.319/0001-70 MCI:  517267387 
Endereço: RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 
Cidade: Chopinzinho UF: PR CEP: 85.560-000 

0 Banco do Brasil S.A., por sua agência supra doravante denominado apenas 
BANCO, neste ato representado pelos Senhores no final assinados, pactua com 
o CONVENENTE acima identificado, representado pelos senhores no final 
assinados, as condições adiante estabelecidas neste TERMO DE ADESÃO e nas 
CLÁUSULAS GERAIS DO CONTRATO ONICO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, registradas no Cartório do Primeiro Oficio de Registro de Títulos e 
Documentos da cidade de  Brasilia-DF, às quais o CONVENENTE adere e 
declara, ao assinar este Termo, dele ter pleno conhecimento, estar de acordo 
com seu teor, ter recebido cópia das referidas CLAUSULAS GERAIS, bem como 
das informações técnicas referentes A sistemática de transmissão e recepção de 
dados. 

Data inicio de vigência: 01109/2021 Data fim de vigência: 01/09/2022 

PARÂMETROS PARA PAGAMENTO DE SALÁRIOS: 
Número do Convênio: 195486 

Conta para débito do pagamento e 
crédito por devolução de pagamento 
recusado: 

Agência 
0842-7 

Conta corrente: 
24.815-0 

Conta para débito da tarifa: Agência 
0842-7 

Conta corrente: 
24.815-0 

Conta para débito de ressarcimento de 
prejuízos e multa: 

Agência 
0842-7 

Conta corrente: 
24.815-0 

Tarifa inicial 
por evento*: 

Tarifa Valor 
Pagamento Salário — Crédito Conta Sem 
Aviso R$ 0,00 



Periodicidade para débito de tarifa: ( x ) diário  
Float:  01 dia Percentual de retenção de: 100 % 
Valor máximo para o arquivo-remessa: 
R$ , ( ) 
Valor máximo individual de cada pagamento: 
R$ , ( ) 
Prazo para devolução A CONVENENTE dos recursos relativos a pagamento 
não efetivado na modalidade contra-recibo on-line (serviço em desativação). 

dias 
Responsabilidade pela liberação e confirmação de arquivos é da Empresa. 

A despesa com a execução dos serviços previstos neste Termo de Adesão, para 
o exercício de 2021, está previsto na dotação orçamentária do Município de 
Chopinzinho da rubrica orçamentária 03.01.04122003.2.007.3.1.90.11. 

A vigência deste Termo de Adesão será de 12 (doze) meses a contar da data da 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 
de 60 meses, conforme disposto no artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93, medi-
ante Termo Aditivo. 

Este Termo de Adesão poderá ser rescindido a qualquer tempo por qualquer das 
partes, sem quaisquer indenizações ou compensações, mediante denúncia escri-
ta com 30 (trinta) dias de antecedência, ficando assegurada a conclusão das ta-
refas iniciadas anteriormente à comunicação. 

Para fins de validade e eficácia do presente Instrumento, o CONVENENTE 
obriga-se a apresentar a publicação deste Termo de Adesão, bem como do pro-
cesso de dispensa de licitação, na imprensa oficial ou em outro veiculo de comu-
nicação usualmente utilizado para esta finalidade, conforme exige o  art.  61, pa-
rágrafo único da Lei 8.666/93. 

Chopinzinho (PR), 24 de Agosto de 2021. 

BANCO DO BRASIL S/A 

NILVO DEGGERONE  JUNIOR  
estado civil: Casado 
Residente em Chopinzinho - PR 
portador da cédula de identidade 
n° 2792741 SESP SC 
e CPF 829.048.989-72 



CONVEN ENTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO CULTURA E ESPORTES 
CNPJ: 30.957.319/0001-70 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
residente em Chopinzinho -PR 
portador da cédula de identidade 
35335935/PR e CPF 
n° 518.894.719-68  

MARI  LUCIA  LAZAROTTO 
Secretária Mun Educação 
residente em Chopinzinho -PR 
portador da cédula de identidade 
49587767/PR e CPF 
n° 759.111.409-34 

TESTEMUNHAS: 

Nome 
CPF:  

Nome: 
CPF: 

" Para realizar suas transações bancárias o BANCO coloca á. disposição os 
telefones de sua Central de Atendimento - CABB 4004 0001(capitais e regiões 
metropolitanas) ou 0800 729 0001(demais localidades). Para eventual elogio, 
sugestão, dúvida, informação, reclamação, denúncia, cancelamento, o BANCO 
coloca A disposição do CONVENENTE o Serviço de Atendimento ao 
Consumidor -  SAC  0800 729 0722. Para situações não solucionadas no 
atendimento normal, mediante protocolo do atendimento anterior, ligue para 
Ouvidoria BB 0800 729 5678. Para Deficientes Auditivos ligue 0800 729 0088. 0  
SAC  funciona 24 horas, 7 dias por semana, ou acesse o portal www.bb.com.br." 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
4111•11111.111111111111.  

 

Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Banco do Brasil  SA.  CNPJ: 00.000.000/0001-91. Objeto: Contratação de 
Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de 
pagamento de salários, conforme Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e 
administração de cartão de pagamento para utilização pela Administração Direta do 
Município de Chopinzinho. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° /2021. Fundamento 
Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Data da assinatura:   /2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Nilvo Deggerone  Junior,  pelo Banco. 



Setores envolvidos: t

o 

 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

1Doc 
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Memorando 6-4.238/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação -  NC  Marcio S. 

Data: 17/09/2021 às 13:21:50 

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal cio_S_tri do que lavro o presente termo. 

  

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



03,m  
VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: OAC5-1A6F-E32E-470A 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 17/09/2021 13:22:00 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/OAC5-1A6F-E32E-47CA  

1)  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
Nottoroio  

 

PROCESSO N.° 151/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 4.238/2021 

JUSTIFICATIVA COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERENCIA 

Justifica-se a contratação do Banco do Brasil para recebimentos dos recursos do FUNDEB e 

pagamento dos profissionais do referido fundo, tendo em vista que o Município tem conta nessa 

instituição há muito tempo para poder receber os recursos do mesmo. Ressalta-se ainda que o 

Fundo tem CNPJ próprio e a conta do Banco do Brasil é vinculada ao CNPJ do fundo. 

0 objetivo do FNDE é rastrear a utilização do recurso, não permitindo que se utilize o 

numerário de outras formas que não as especificas do FUNDEB. 

Em anexo, extrato do ano de 2018 e atual, para comprovação de que a conta está aberta a 

algum tempo, porém em 2018, o fundo passou a ter CNPJ e conta vinculada. 

Diante do exposto, esclarecemos que não é possivel abrir uma conta na Caixa Econômica 

Federal e transferir os recursos do FUNDEB que estão no Banco do Brasil, em virtude de que não há 

permissão do FNDE para tal procedimento. 

Chopinzinho PR, 21 de setembro de 2021. 

Lucia i Mo te ro  Cenci 

Secret Municipal de  Finanças  



  

ç,/ 

GOVERNO 

G3362115093997261 
21/09/2021 15:12:42  

Cliente - Conta atual 

Agência 842-7 
Conta corrente 24815-0SME CHOPINZINHO - FEB 
Periodo do extrato 09 / 2018 

Lançamentos 

Dt. balancete Dt. movimento 
Ag 

origem 
Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo 

27/07/2018 0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 C 

05/09/2018 05/09/2018 0000 14011 638 ITCMD 350 3.642,74 C 

05/09/2018 05/09/2018 0000 14011 639 IPVA 350 4.627,14 C 

05/09/2018 05/09/2018 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 
73024, 350 24.754,85 C 33.0 

10/09/2018 10/09/2018 0000 14011 683 ITR 350 381,39C 

10/09/2018 10/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 33.102,71 C 

10/09/2018 10/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 1.631,31 C 

10/09/2018 10/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 805,17 C 

10/09/2018 10/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 14.488,03 C 

10/09/2018 10/09/2018 0000 14011 953 IPI/EXPORTACAO 
43035, 

350 5.602,09 C 
89.0 

11/09/2018 11/09/2018 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 13.187,21 C 

11/09/2018 11/09/2018 0000 13049 345 BB CP Admin Supremo 1.200.070 
102

.
222

'
64 

0,00 C D 

12/09/2018 12/09/2018 0000 14011 638 ITCMD 350 1.253,16C 

12/09/2018 12/09/2018 0000 14011 639 IPVA 350 4.385,88 C 

12/09/2018 12/09/2018 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 99.069,18 C 

12/09/2018 12/09/2018 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 
22708, 

70 
104. 

0,00 C D 

18/09/2018 18/09/2018 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 75.598,65 C 

18/09/2018 18/09/2018 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 7075.598,65 D 0,00 C 

19/09/2018 19/09/2018 0000 14011 638 ITCMD 350 1.573,44 C 

19/09/2018 19/09/2018 0000 14011 639 IPVA 350 4.502,84C 

19/09/2018 19/09/2018 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 
183.649,24 

350 
C 

19/09/2018 19/09/2018 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 70 
189.725,52

0,00 C D 

20/09/2018 20/09/2018 0000 14011 683 ITR 350 440,73C 

20/09/2018 20/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 8.021,40 C 

20/09/2018 20/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 395,30 C 

20/09/2018 20/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 195,11 C 

20/09/2018 20/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 3.510,72 C 

20/09/2018 20/09/2018 0000 14011 953 IPI/EXPORTACAO 350 1.701,69 C 

20/09/2018 20/09/2018 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 70 14.264,95 D 0,00 C 

25/09/2018 25/09/2018 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE  ¡CMS  350 18.223,16 C 
25/09/2018 25/09/2018 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 70 18.223,16 D 0,00 C 
26/09/2018 26/09/2018 0000 14011 638 ITCMD 350 1.954,52 C 
26/09/2018 26/09/2018 0000 14011 639 IPVA 350 4.062,35C 

26/09/2018 26/09/2018 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 62.410,92 C 
26/09/2018 26/09/2018 0000 00000 345 BB CP Admin Supremo 70 68.427,79 D 0,00 C 

27/09/2018 27/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.701 
185

.
480

'
98 
D 

27/09/2018 27/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.702 65.154,73 D 

27/09/2018 27/09/2018 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 70 
250 .635 '71 0,00 C 

C 
28/09/2018 28/09/2018 0000 14011 683 ITR 350 2.324,89 C 
28/09/2018 28/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 33.929,18 C 

28/09/2018 28/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 1.672,04 C 
28/09/2018 28/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 825,27 C 
28/09/2018 28/09/2018 0000 14011 952 FPE/FPM 350 14.579,53 C 



28/09/2018 28/09/2018 0000 14011 953 IPI/EXPORTACAO 350 1.959,86 C 

28/09/2018 28/09/2018 0000 
954 

14011 ICMS-DESONER.EXPORTACO 
350 3.45490 C 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferência enviada 550.842.000.006.001 994,41 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferencia enviada 550.842.000.006.001 203,58 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferencia enviada 550.842.000.006.001 50,22 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferencia enviada 550.842.000.006.001 14.283,33 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferencia enviada 550.842.000.006.001 12.245,51 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferência enviada 550.842.000.023.913 89.116,28 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferência enviada 550.842.000.023.913 5.538,58 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferência enviada 550.842.000.023.914 37,92 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 99015 470 Transferência enviada 550.842.000.023.914 341,00 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.801 24.771,36D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.802 4.444,24 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.803 24.280,90 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.804 4.518,89 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.805 8.974,24 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.806 1.955,30 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.807 1.493,10 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 13105 393  TED  Transf.Eletr.Disponiv 92.808 910,98 D 

28/09/2018 28/09/2018 0000 00000 855 BB CP Admin Supremo 
135.414,17 

70 
C  

0,00 C 

30/09/2018 0000 00000 855 SALDO 0,00 C 

Transação efetuada com sucesso por: J2803002 LUCIAN! MONTEIRO CENCI. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor -  SAC  0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



            

GOVERN°  

      

G3312114151962441 
21/09/2021 14:17:15 

Cliente - Conta atual 

        

Agência 842-7 
Conta corrente 24815-0SME CHOPINZINHO - FEB 
Período do extrato Mês atual 

       

Lançamentos 

Dt. balancete Dt. movimento Ag. origem Lote Histórico Documento Valor R$ Saldo 
31/08/2021 0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 C 
01/09/2021 0000 14011 638 ITCMD 350 5.530,15C 
01/09/2021 0000 14011 639 IPVA 350 5.569,26C 
01/09/2021 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 58.410,44 C 
01/09/2021 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 69.509.85 D 0,00 C 
06/09/2021 0000 14011 638 ITCMD 350 3.001,31 C 
06/09/2021 0000 14011 639 IPVA 350 3.917,61 C 
06/09/2021 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 25.280,38 C 
06/09/2021 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 10.309,07 C 
06/09/2021 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 42.508.37 D 0,00 C 
10/09/2021 0000 14011 683 ITR 350 733,07 C 
10/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 58.647,94 C 
10/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 2.867,94 C 
10/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 1.692,84 C 
10/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 24.739,25 C 
10/09/2021 0000 14011 953 IPI/EXPORTACAO 350 6.075,55 C 
10/09/2021 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 94.756.59 D 0,00 C 
14/09/2021 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 54.871,39 C 
14/09/2021 0842 99015 470 Transferencia enviada 550.842.000.027.950 6.500,25 D 

14/09 0842 27950-1 ASSOCIACAO E C 
14/09/2021 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 48.371,14 D 0,00 C 
15/09/2021 0000 14011 638 ITCMD 350 5.435,28 C 
15/09/2021 0000 14011 639 IPVA 350 6.858,32C 
15/09/2021 0000 14011 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 269.685,35 C 
15/09/2021 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 281.978,95 D 0,00 C 
20/09/2021 0000 14011 683 ITR 350 912,22 C 
20/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 13.993,04 C 
20/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 684,27 C 
20/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 403,90 C 
20/09/2021 0000 14011 952 FPE/FPM 350 6.124,32 C 
20/09/2021 0000 14011 953 IPI/EXPORTACAO 350 2.284,81 C 
20/09/2021 0000 00000 345 BB CP Automatico S P 70 24.402.56 D 0,00 C 
21/09/2021 21/09/2021 9001 12130 831 RECEBIMENTO DE ICMS 350 73.767,75 C 
21/09/2021 0000 00000999 SALDO 73.767,75C 

Invest.com  Resgate Autom. 1 874.290,49C 
Saldo 1.948 058,24C 
Juros * 0,00 
Data de Debito de Juros 30/09/2021 
10F * 0,00 
Data de Debito de 10F 01/10/2021 

Saldo de fundos de investimento 
S.Público Automático 1.874.290,49 



Transação efetuada com sucesso por: J2803002 LUCIAN! MONTEIRO CENCI. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor -  SAC  0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 
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• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ..; - ---.„-- ,Ç__„ 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

30.957.319/0001-70 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

Egfk
i 
 DE /

0

1E

7

RTURA 

NOME EMPRESARIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

cOolco E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

103-1 - Órgão Público do Poder Executivo Municipal 

LOGRADOURO 

10 R RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL 
NUMERO 

3811 
COMPLEMENTO 

EDIF PREFEITURA MUNICIPAL 

CEP 

85.560-000  
BAIRRO/DISTRITO 

SAO  MIGUEL 
MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTABILIDADE2@CHOPINZINHO.PR.GOV.BR  
TELEFONE 

(46) 3242-8600/ (46) 3242-8627 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

22/12/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

&k) 

O 

*Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
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Memorando 7- 4.238/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMF - Secretaria de Finanças 

Data: 22/09/2021 As 16:58:27 

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°4.238/2021, e processo licitatório n°151/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 151/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 4.238/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 179/2021/PGIVUMS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE FINANÇAS 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA SERVIÇOS DE 
PAGAMENTOS DE SALÁRIOS, CONFORME A LEI 14.113/2020 (FUNDEB) 
E SERVIÇOS DE EMISSÃO E ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE PAGA-
MENTO 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE INSTI-
TUIÇÃO FINANCEIRA PARA SERVIÇOS DE PAGAMEN-
TOS DE SALÁRIOS, CONFORME A LEI 14.113/2020 
(FUNDEB) E SERVIÇOS DE EMISSÃO E ADMINISTRA-
ÇÃO DE CARTÃO DE PAGAMENTO. INEXIGIBILIDA-
DE. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACÕFS. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se de Processo Licitatório n.° 151/2021 (Memorando n.° 4.238/2021), pelo 
qual a Secretaria de Finanças pretende a contratação de instituição financeira para serviços 
de pagamentos de salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão 
e administração de cartão de pagamento, sem ônus ao Município. 

Os autos, contendo 179 (cento e setenta e nove) páginas, foram regularmente forma-
lizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
b) Solicitação e Termo de Referência (fls. 05/18); 
c) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

19); 
d) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 20); 
e) Oficio Circular n.° 135/2021/ Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE (fls.21/25); 
I') Lei n.° 14.113/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o  
art.  212 — A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei n.° 11.494/2007 e cld outras 
providências (fls. 26/48); 
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g) Decreto n.° 354/2021, que regulamenta a Lei Municipal n.° 2.639/2010, que dis-
põe sobre o Regime de Adiantamento e dá outras providências (fls. 49/56); 

h) Extrato conta corrente (fls. 57/58); 
i) Banco do Brasil S.A: Atos Constitutivos, Procuração e Substabelecimento, Com-

provante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil, Certidão de Regu-
laridade do FGTS, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tribu-
tos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito 
de Negativa, Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa do Governo do Distrito 
Federal, Consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal, Consulta aos Impedidos de 
Licitar do TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ e Declaração de Não Parentesco, conforme Prejulgado n.° 09 do TCE-PR, e que não está 
incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  9°, da Lei n.° 8.666/93 (fls. 59/136); 

j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-
mento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 137); 

k) Minutas do edital e anexos, elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos (fls. 
138/171); 

I) Justificativa Complementar (fls. 174/179). 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 17/09/2021 (fls. 172/173).  
It  o relatório. 

-5 
o 

8 
2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

8 
2 Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único 

8. desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". -c 

2 Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricio- 
nários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autoridades 
competentes. 0. 

c7 '45  a 8 2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES c.9 
z 

=  
co co  Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar o 

S obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a  re  
g exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  
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2 71.2  '"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos S. V 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se- .- 63 
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados :8, :g 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que o .. -0 0  co  > .s e  
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 
0, (-)  co  

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
ccc ' pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. co  

Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é 
'c7) exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo as- 

sim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de 1... 
1'Z dispensa da licitação."2 o .0 
:§ Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 0 
1 .2 .. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO ° 75 
8 
8 A Secretaria de Finanças pretende a contratação de instituição financeira para ser- 

viços de pagamentos de salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de ....> 25 
emissão e administração de cartão de pagamento, sem ônus ao Município. 

8. 
2.3.1 DA MODALIDADE -§ — 

6 .€ 
Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare- oN •-• ... 

cer favorável A. contratação, na modalidade Inexigibilidade (fls. 20). .§ 
, Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para justificar Vx = 

a contratação direta, via inexigibilidade, do Banco do Brasil S.A, com base no  art.  25, caput, 
da Lei n.° 8.666/1993,  in  verbis: R 2  .x 8 

z • u5  
"Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição  em R e 1.- =  co  especial: (...) (g.n.) ,,, 

o .c 
r.5 g ce 0,  

No  art.  25, caput, é prevista a inexigibilidade de licitação, tendo como principal ca- § r° -0 
racteristica a inviabilidade de competição, o que torna inviável a realização de certame licita- 6 -8 O RI 

22  
a T,'  

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti- —  co  
ri as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações;" 'g. ! 
2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. T o • 

3  co  
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tório. Em complemento A regra prevista no caput do artigo, a norma apresenta em seus incisos 
três hipóteses exemplificativas em que se caracterizaria a inexigibilidade. 

Afinal, não há supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório, posto 
que a Lei Federal n.° 14.113/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi- 
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que 
trata o  art.  212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei n° 11.494, de 20 de ju-
nho de 2007; e dá outras providências, dispõe em seu  art.  20 que os recursos dos Fundos serão 
disponibilizados pelas unidades transferidoras A Caixa Econômica Federal ou ao Banco do 
Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios. 

Já os  arts.  21 e 47 do mesmo diploma legal estabelecem que os recursos dos Fundos 
provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal, serão repassados automaticamente 
para contas únicas e especificas dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, 
vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e  sera()  nelas executados, vedada 
a transferência para outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata 
o  art.  20, conforme se observa:  

Art.  21. Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Dis-
trito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e especifi-
cas dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao res-
pectivo Fundo, instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a 
transferência para outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de 
que trata o  art.  20 desta Lei. 
§ 10 Os repasses aos Fundos provenientes das participações a que se refere o inciso 
II do caput do  art.  158 e as alíneas a e b do inciso I e o inciso H do caput do  art.  159 
da Constituição Federal constarão dos orçamentos da União, dos Estados e do Distri-
to Federal e  sera()  creditados pela União em favor dos governos estaduais, do Distri-
to Federal e municipais nas contas especificas a  clue  se refere este artigo, respei-
tados os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, observados os mesmos 
prazos, procedimentos e forma de divulgação adotados  pars  o repasse do res-
tante dessas transferências constitucionais em favor desses governos.  
§ 2° Os repasses aos Fundos provenientes dos impostos previstos nos incisos I, II e  
III  do caput do  art.  155 combinados com os incisos  III  e IV do caput do  art.  158 da 
Constituição Federal constarão dos orçamentos dos governos estaduais e do Distrito 
Federal e  seed()  depositados pelo estabelecimento oficial de crédito previsto 
no  art.  4° da Lei Complementar n° 63, de 11 de janeiro de 1990, no momento 
em  clue  a arrecadação estiver sendo realizada nas contas do Fundo abertas na 
instituição financeira de  one  trata o  milt  deste artigo. 
§ 30  A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, no que se refere aos 
recursos dos impostos e participações mencionados no § 2° deste artigo, creditará 
imediatamente as parcelas devidas aos governos estaduais, do Distrito Federal e mu-
nicipais nas contas especificas referidas neste artigo, observados os critérios e as fi-
nalidades estabelecidos nesta Lei, e procederá à divulgação dos valores creditados 
de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos Estados em relação ao 
restante da transferência do referido imposto. 
§ Os recursos dos Fundos provenientes da parcela do IPI, de que trata o inciso II 
do caput do  art.  159 da Constituição Federal, serão creditados pela União em favor 
dos governos estaduais e do Distrito Federal nas contas especificas, segundo os cri-
térios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, observados os mesmos prazos, proce- 
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dimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar n° 61, de 26 de de-
zembro de 1989. 
§ 50  Do montante dos recursos do IPI de que trata o inciso II do caput do  art.  159 
da Constituição Federal, a parcela devida aos Municípios, na forma do disposto 
no  art.  5° da Lei Complementar n° 61, de 26 de dezembro de 1989,  sell  repassada 
pelo governo estadual ao respectivo Fundo e os recursos serão creditados na conta 
especifica a que se refere este artigo, observados os mesmos prazos, procedimentos 
e forma de divulgação do restante dessa transferência aos Municípios. (g.n.).  

Art.  47. Os repasses e a movimentação dos recursos dos Fundos de que trata esta 
Lei deverão ocorrer por meio das contas  'Micas  e especificas mantidas em uma das 
instituickies financeiras de  one  trata o  art.  20 desta Lei. 
§ 1° Os saldos dos recursos dos Fundos instituídos pela Lei n° 11.494, de 20 de ju-
nho de 2007, existentes em contas-correntes mantidas em instituição financeira di-
versa daquelas de que trata o  art.  20 desta Lei, deverão ser integralmente transferi-
dos, até 31 de janeiro de 2021, para as contas de que trata o caput deste artigo. 
§ 2° Os ajustes de que trata o § 2° do  art.  6° da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 
2007, realizados a partir de 1° de janeiro de 2021, serão processados nas contas de 
que trata o caput deste artigo, e os valores processados a crédito deverão ser utiliza-
dos nos termos desta Lei. (g.n.). 

No mais, extrai-se do Oficio Circular n.° 135/2021/ Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE 
a seguinte orientação expedida pelo Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação — FNDE: "notificamos esta Secretaria de Educação, nos seguintes termos: não 
no momento, permissão legal que autorize o processamento de folha de pagamento por ban-
cos distintos daqueles previstos no  art.  21 da Lei n.° 14.113/2020" (fls. 24). 

Além disso, a Secretaria Solicitante apresentou Justificativa para a razão da escolha 
do Banco do Brasil S.A, nos seguintes termos: "Justifica-se a contratação do Banco do Brasil 
para recebimentos dos recursos do FUNDEB e pagamento dos profissionais do referido fun-
do, tendo em vista que o Município tem conta nessa instituição há muito tempo para poder 
receber os recursos do mesmo. Ressalta-se ainda que o Fundo tem CNPJ próprio e a conta 
do Banco do Brasil é vinculada ao CNPJ do fundo. 0 objetivo do FNDE é rastrear a utiliza-
cão do recurso, não permitindo que se utilize o numerário de outras formas que não as espe-
cificas do FUNDEB. Em anexo, extrato do ano de 2018 e atual, para comprovação de que a 
conta está aberta a algum tempo, porém em 2018, o fundo passou a ter CNPJ e conta vincu-
lada. Diante do exposto, esclarecemos que não é possível abrir uma conta na Caixa Econô-
mica Federal e transferir os recursos do FUNDEB que estão no Banco do Brasil, em virtude 
de que não há permissão do FNDE para tal). procedimento". (fls. 174). 

Logo, a inviabilidade de competição de que trata o caput do  art.  25 da Lei 8.666/93 
está configurada, na medida em que a conta especifica do FUNDEB do Município de  Chopin-
zinho foi criada junto ao Banco do Brasil S.A e, consoante os  arts.  20, 21 e 47 da Lei Federal 
n.° 14.113/2020, os recursos são repassados automaticamente para contas  'Micas  e especifi-
cas dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, 
instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras 
contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata o  art.  20. 
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Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam comprovados nos 
autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  25, I c/c o  art.  26, ambos da Lei n.° 8.666/93, para que a contra-
cão seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da 
contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.1.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N." 8.666/93 

2.3.1.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER-
VIC() 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Finanças 
pretende contratar o Banco do Brasil S.A para a prestação de serviços de pagamentos de 
salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de 
cartão de pagamento, sem  Onus  ao Município. 

2.3.1.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é 
a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 
jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao ad-
ministrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder 
Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem 
a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contrata-

ção é necessária para a prestação de serviços de pagamentos de salários, conforme a Lei n.° 
14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamento; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? HA um perfeito aco-
plamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, nos termos da 
Justificativa apresentada pela Secretaria (fls. 07/09; 174), considerando, ainda, o teor dos  arts.  
20 e 21 da Lei Federal n.° 14.113/2020, eis que dispõem que os recursos dos Fundos serão 
disponibilizados pelas unidades transferidoras à Caixa Econômica Federal ou ao Banco do 
Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, sendo que os recursos dos Fundos serão repassados automaticamente para 
contas únicas e especificas dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vincula- 
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das ao respectivo Fundo, instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transfe-
rência para outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata o  art.  20 e, no 
caso do Município, a conta especifica do Fundeb foi criada junto ao Banco do Brasil S.A; 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que os serviços de pagamentos de salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 
(FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamento serão prestados 
pelo Banco do Brasil S.A sem ônus ao Município. 

23.1.13 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Dispensada, na medida em que os serviços de pagamentos de salários, conforme a 
Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamen-
to serão prestados pelo Banco do Brasil S.A, sem ônus ao Município.  

co  cs, 

C7) 
• - 

contratação através do processo de inexigibilidade (fls. 19 e 137). 
0 

citante contempla motivos legftimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 07/09 e 174). 

rÉ.  

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
o 

As especificações mínimas dos serviços que a Administração pretende contratar são 0 
claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 0 
direcionamento (fls. 07/18). 

No entanto, necessário que a Secretaria: a) inclua a Secretaria de Educação, a 

Cultura e Esporte como Secretaria Solicitante no Termo de Referência, tendo em vista 
os recursos oriundos do FUNDEB (Item 01); b) justifique a inviabilidade de competição 
para o Item 02 (cartão de pagamento oficial da Administração Municipal), juntando aos 
autos os documentos pertinentes; c) inclua no Item 04 do Termo de Referência o objeto §9 o z pertinente ao Item 01; e d) inclua no Termo de Referência as condições especificas de e 

M execução e as obrigações relativas ao Item 01, ou, justifique a impossibilidade de fazê-lo. co co  
o 
(7) g ec 
• -• 0 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a> - C, 

o 
> .s (5 

s! 
ICP 
Brasil  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

233 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria  Soli- 
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Dispensada, na medida em que os serviços de pagamentos de salários, conforme a 
Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamen-
to serão prestados pelo Banco do Brasil S.A, sem  emus  ao Município. 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per-
manente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR 0 BANCO DO BRASIL S.A 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos, Procuração e Substabelecimento e 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil (fls. 59/111); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A. Divida Ativa 
da Unido, Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, Certidão Positi-
va de Débitos com Efeito de Negativa do Governo do Distrito Federal e Consulta ao Portal da 
Transparência do Governo Federal (fls. 112/132); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta aos 
Impedidos de Licitar do TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inele-
gibilidade do CNJ e Declaração de Não Parentesco, conforme Prejulgado n.° 09 do TCE-PR e 
que não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  90, da Lei n.° 8.666/93 (fls. 133/136). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO 

As minutas do Edital e Anexos, além do Extrato de Publicação (fls. 138/171) aten-
dem As exigências previstas no  art.  25, I c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão, prazo de 
vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

Além disso, o Item XXVIII do Edital prevê que a gestão da avença ficará a cargo da 
Secretária de Finanças, Sra. Luciani Monteiro  Cenci,  e a fiscalização a cargo dos servidores 
Joseane de Souza (titular) e Adrianes Perera (substituta). 

Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar as minutas do 
Contrato ao Termo de Referência a ser reformulado, ou, justificar a impossibilidade de 
fazê-lo e; b) incluir na minuta do Edital (razão da escolha), a Justificativa Complemen-
tar de fls. 174, o fundamento legal  (art.  25,  Caput,  da Lei 8.666/93 e  arts.  20, 21 e 47 da 
Lei Federal n.° 14.113/2020), além da Justificativa de inviabilidade de competição a ser 
apresentada pela Secretaria para o Item 02 (cartão de pagamento oficial da Administra-
ção Municipal). 
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2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice ao prosseguimento 
do Processo Licitatório n.° 151/2021 (Memorando n.° 4.238/2021), instaurado pela Secreta-
ria de Finanças, com o objetivo de contratar o  BANCO DO BRASIL S.A., mediante inexigibili-
dade, nos termos do  art.  25,  Caput,  da Lei 8.666/93 e  arts.  20, 21 e 47 da Lei Federal n.° 
14.113/2020, para a prestação de serviços de pagamentos de salários, conforme a Lei n.° 
14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamento,  sem 
anus ao Município, desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Finanças 

Recomendação 1: incluir a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 
como Secretaria Solicitante no Termo de Referencia, tendo em vista 
os recursos oriundos do FUNDEB (Item 01);  OK  

Recomendação 2:  justificar a inviabilidade de competição para o 
Item 02 (cartão de pagamento oficial da Administração Municipal), 
juntando aos autos os documentos pertinentes; 

Recomendação 3: incluir no Item 04 do Termo de Referência o obje-
to pertinente ao Item 01;  0\4--- 

Recomendação 4: incluir no Termo de Referencia as condições espe-
cificas de execução e as obrigações relativas ao Item 01, ou, justificar 
a impossibilidade de fazê-lo; 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Contrato ao Termo de Refe-
rência a ser reformulado; 

Recomendação 2:  incluir na minuta do Edital (razão da escolha), a 
Justificativa Complementar de fls. 174, o fundamento legal  (art.  25,  
Caput,  da Lei 8.666/93 e  arts.  20, 21 e 47 da Lei Federal n.° 
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14.113/2020), além da Justificativa de inviabilidade de competição a 
ser apresentada pela Secretaria para o Item 02 (cartão de pagamento 
oficial da Administração Municipal); 

Recomendação 3: publicações, como de praxe. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídi-
cas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou or-
çamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com-
petente. 

eo 

eo N. 

7:7) 

o parecer, salvo melhor juizo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI -a 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
8 
8 

Página 10 de 10 



23) 
-fsr:J 

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 7175-0910-732B-2332 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 22/09/2021 16:58:54 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7175-0910-732B-2332  



CHOPINZINHO 

Memorando 8-4.238/2021 

Maria S. - PGM 

Para: SMA - Secretario de Administração - A/C Neide C. 

Data: 23/09/2021 às 08:58:19 

li

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

1Doc 
ias 

fCJ 

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento 

Faço remessa dos presentes autos a Secretaria de Administração, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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PROCESSO N.° 151/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 4.238/2021 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

Trata-se do Memorando Eletrônico 1Doc n.° 4.238/2021, Inexigibilidade de Licitação, 

instaurado pela Secretaria de Finanças, que tem por objeto a Contratação de instituição financeira 

para serviços de pagamentos de salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de 

emissão e administração de cartão de pagamento, sem ônus ao Município. 

Em atenção ao Parecer Jurídico n.° 179/2021/PGM/MS, a Secretaria de Finanças tem a 

informar: 

Recomendação 1: incluir a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte como Secretaria Solicitante 

no Termo de Referência, tendo em vista os recursos oriundos do FUNDEB (Item 01); 

R. Anexo ao termo de referência. 

Recomendação 2: justificar a inviabilidade de competição para o Item 02 (cartão de pagamento 

oficial da Administração Municipal), juntando aos autos os documentos pertinentes; 

R. Justifica-se a inviabilidade de competição para o item 02, em razão de que o Banco do Brasil é o 

único banco público que presta esse tipo de serviço. Existem empresas privadas que fazem esse 

trabalho, porém essas tem como objetivo o lucro e não fariam o referido serviço sem ônus ao 

Município. 

Conforme, pesquisa realizada na internet, em 23 de setembro de 2021, não foi localizado nenhum 

documento que ateste que a caixa Econômica Federal, também pública, preste esse tipo de serviço. 
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Foi constatado ainda, que o cartão de pagamentos do governo federal também é no Banco do 

Brasil, conforme decreto anexo. 

StroitPilsuco 
ATENDIMENTO  ACES SO is.  INFORMAÇÃO BU SCAR Q  

Gestão >  Gestão de Recursos Pagamento de ordens bancárias, salários e benefícios > Cartão de pagame 

(,) Cartão de Pagamento do 
Governo Federal 
Acompanhe as despesas realizadas com os recursos do governo, facilite a 
prestação de contas e ofereça maior segurança às operações. 

Uma solução fundamental para a Administração Pública! 

O Cartão de Pagamento do Governo Federal foi desenhando para facilitar o dia-a-
dia dos Órgãos da Administração Federal direta, autárquica e fundacionar no 
pagamento de bens, serviços e despesas autorizadas. 

Ele permite total acompanhamento das despesas realizadas com os recursos do 
governo, facilita a prestação de contas e oferece maior segurança ás operações. 

Recomendação 3: incluir no Item 04 do Termo de Referência o objeto pertinente ao Item 01; 

R. Anexo ao termo de referência. 

Recomendação 4: incluir no Termo de Referência as condições especificas de execução e as 

obrigações relativas ao Item 01, ou, justificar a impossibilidade de fazê-lo; 

R. Anexo ao termo de referência. 

Chopinzinho PR, 23 de setembro de 2021. 

• • 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.355 DE 25 DE JANEIRO DE 2005. 

Texto compilado 

Dispõe sobre a utilização do Cartão de Pagamento do 
Governo Federal - CPGF, pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, para pagamento de despesas realizadas nos 
termos da legislação vigente, e da outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no  art.  15, inciso Ill, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA:  

Art.  1° A utilização do Cartão de Pagamento do Governo rederal - cPcr, pelos órgãos e entidades da 
attnialistraviier pitbliea-federai-diretarautárquica e fundacional, para pagamento das despesas realizadas com compra 

411P ete-meterit*-Pfesteeite-Ile--9ervfee2--e-ehéfi8-de--v+e9etwit-serviele17-"e9--estrit°8-lermel- 
da 

'f"6°--vigertte7-fteet 
regutada-per-este-Beerete 
Parágrafo único. O CPGI é instrumento de pagamento, emitido em nome da unidade gestora, eenrearaeteristieas-de 
cartão corporativo, operacionalizado por instituição financeira autorizada, titilitede-exelesivemente-pete-perteder-nele 
identificado, no casos indicados em ato próprio da autoridade competente, reveitsdes-es-limites-eleste-Beerete7  

Art.  1° A utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social, para pagamento das despesas 
realizadas com compra de material e prestação de serviços, nos estritos termos da legislação vigente, fica regulada 
por este Decreto. (Redação dada  pelo Decreto n° 6.370,  de 2008) 

Parágrafo único. O CPGF é instrumento de pagamento, emitido em nome da unidade gestora e 
operacionalizado por instituição financeira autorizada, utilizado exclusivamente pelo portador nele identificado, nos 
casos indicados em ato próprio da autoridade competente, respeitados os limites deste Decreto. (Redação dada  pelo 
Decreto n° 6.370,  de 2008) 

Art-.--2Q-Sent-preftrfze-dos-dentais-instramentes-de-pagemeate-previstos-na-fegisinite7-a-ertiFizaçao-do-C-P&F 
pera-pagarnente-de-despesas-pedere-eeeprer-nes-seguintes-easest 

-aquisição de materiais e contratação de serviços de pronto pagamento e de entrega imediata enquadrados 
eeme-suprimeftte-de-fertdesr  abservades-as-dispesições-eofttidas-nes-efts45746-e-4-7--ele-Beerete-mg-9378-7-2-de,--23 
ele-elieterner-o-de-1-9867-e-regatarytenta0e-eentplementer; 

qp I - aquisição de materiais e contratação de serviços enquadrados como suprimento de fundos, observadas as 
disposições contidas no3  arts.  45, 46 e 47  do Dccrcto n° 9-3.872,  de 23 de dezembro de 108G, c regulemcntaçAo 
eempfernentar:-(-Redaqiier datia-peie-Beerete-rt°-57635-,-de-20436) 

II - pagamento às empresas prestadoras de serviço de cotação de preços, reserves e emissão de bilhetes de 
passagens, desde que previamente contratadas, vedado o saque em moeda corrente pare pagamento da despesa; e 

Ill - pagamento de diána de viagem a servidor, destinada às despesas extraordinárias com pousada, 
alimentação e locomoção urbana, bem como de adicional para cobrir as despesas de deslocamento até o local de 
embarque e do desembarque ao local de trabalho ou de hospedagem e vice-versa. 

§ 1° Ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e da razende poderá 
autorizar a utilização do CPGF, como forma de pagamento de outras despesas, Isem-eeme-estabeleeer-es-eases-ern 
que os pagamentos deverão ser efetuados obrigatoriamente mediante o uso do Cartão de que trata este Decreto. 

§-2°-+Sttrandoem-eartiter-exeepeionalr-e-stspride-debrar-ele-atititar-o-C-PerF-para-pagamento-de-despesa 
enquadrada como suprimento de fundos, o eventual seque realizado deverá ser justificado na correspondente  
pr S fIÇ 

Art.  2° Sem prejuízo dos demais instrumentos de pagamento previstos na legislação, a utilização do CPGF 
para pagamento de despesas poderá ocorrer na aquisição de materiais e contratação de serviços enquadrados 
como suprimento de fundos, observadas as disposições contidas nos  arts.  45, 46 e 47 do Decreto n° 93.872, de 23 
de dezembro de 1986, e regulamentação complementar. (Redação dada  pelo Decreto n° 6.370,  de 2008) 

Parágrafo único. Ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda 
poderá autorizar a utilização do CPGF, como forma de pagamento de outras despesas. (Redação dada  pelo Decreto 
n° 6.370,  de 2008) 



Art.  3° Além de outras responsabilidades estabelecidas na legislação e na regulamentação especifica, para 
efeitos dia utilização do CPGF, ao ordenador de despesa caberá: 

I - definir o limite de utilização e o valor para cada portador de cartão; 

II - alterar o limite de utilização e de valor; e 

Ill - expedir a ordem para disponibilização dos limites, eletronicamente, junto ao estabelecimento bancário. 

Parágrafo único. 0 portador do CPGF é responsável pela sua guarda e uso.  

Art.  4° É vedada a aceitação de qualquer acréscimo no valor da despesa decorrente da utilização do CPGF.  

Art.  5° Não será admitida a cobrança de taxas de adesão, de manutenção, de anuidades ou de quaisquTi 
outras despesas decorrentes da obtenção ou do uso do CPGF. 

Parágrafo único. 0 disposto no caput não se aplica às taxas de utilização do CPGF no exterior e aos encargos 
por atraso de pagamento.  

Art.  6° As entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridede 3ocial, não inclu idas no  art.  1°, poderão 
trefeter-e-C-Flerr—eemo forma  dc  pagamento, respeitado o disposter-rtcstc Decrcto.  (Revogado pelo Decreto n° 6.370, 
de 2008)  

Art.  7° 0 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá expedir normas complementares para 
cumprimento do disposto neste Decreto.  

Art.  8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  9° Revogam-se os Decretos n° s 3.892,  de 20 de agosto de 2001, e 4.002 de 7 de novembro de 2001.   

Brasilia,  25 de janeiro de 2005; 184° da Independência e 117° da Republica. 

LUIZ INACIO LULA DA SILVA 
Antonio Palocci Filho 
Nelson Machado 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26.1.200 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

As Secretarias Municipais de Finanças e de Educação, Cultura e Esportes, tendo em 

vista a necessidade de Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do 

Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, conforme Lei n° 14.113/2020 

(FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamento para utilização pela 

Administração Direta do Município de Chopinzinho, em saques e como meio de pagamento nas 

suas aquisições de bens e serviços, através de Inexigibilidade de Licitação, conforme descrição no 

termo de referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo das 

Secretarias solicitantes. 

A Gestão do Contrato fica a cargo da Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  

Cenci  e da Secretária de Educação, Cultura e Esportes, Sra.  Mari  Lucia Lazorotto. Os fiscais 

titulares do contrato serão a Senhora Joseane de Souza e Roseli Aparecida Scolari Lorenzi e fiscais 

suplentes a Senhora Adrianes Perera e Fabiane Riedi  Rossi.  

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 23 de setembro de 2021. 

Secretária de Educação, Cultura e Esportes 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, conforme 
Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamen-
to para utilização pela Administração Direta do Município de Chopinzinho, em saques e como 
meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, conforme descrição: 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR  UNIT.  R$ T VALOR OTAL  R$ 

01 
Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de ser-
viços de pagamento de salários, conforme Lei n° 
14.113/2020 (FUNDEB) — TERMO DE ADESÃO 

Sem ônus Sem ônus 

02 

Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de ser-
viços de emissão e administração de cartão de pa-
gamento para utilização pela Administração Direta 
do Município de Chopinzinho, em saques e como 
meio de pagamento nas suas aquisições de bens e 
serviços - CONTRATO 

Sem ônus Sem ônus 

Total R$ Sem ônus 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando que, a nova Lei do FUNDEB, n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, em seu  
art.  21 dispõe que os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e especificas dos governos 
estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, instituidas para 
esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas, sendo manti-
das na instituição financeira de que trata o  art.  20 desta Lei. 0  art.  20 da Lei n° 14.113, de 25 
de dezembro de 2020, diz que os recursos dos Fundos serão disponibilizados pelas unidades 
transferidoras à Caixa Econômica Federal ou ao Banco do Brasil S.A., que realizará a distri-
buição dos valores devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Considerando o Oficio-Circular n° 135/2021/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE, de 30 de julho 
de 2021, direcionado a todos os Secretários de Educação dos Estados e Municípios, no-
tificando as referidas Secretarias de Educação, nos seguintes termos: não há, no momento, 
permissão legal que autorize o processamento de folha de pagamento por bancos distintos 
daqueles previstos no  art.  21 da Lei n°14.113/2020. 

Considerando que no Município de Chopinzinho há 269 servidores que recebem salários com 
recursos advindos do Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização dos Profissionais da Educação. 

Considerando a publicação do Decreto Municipal n°354/2021, de 03 de setembro de 2021, o 
qual regulamenta a Lei Municipal n° 2.639/2010, de 21 de maio de 2010, que dispõe sobre o 
regime de adiantamento e dá outras providências. 
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Considerando que, através do referido Decreto foi implantado o cartão pagamento, que pode-
rá ser instituído pela Administração Municipal para facilitar os meios de pagamento de valores 
de adiantamento. 

Considerando que, para emissão e administração de cartão de pagamento para utilização 
pela ADMINISTRAÇA0 DIRETA do Município de CHOPINZINHO, em saques e como meio de 
pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, é necessário contratar uma instituição 
financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Considerando que não há ônus para o Município em nenhum dos itens, essa Secretaria en-
tender ser viável, tendo em vista a vantajosidade da referida contratação. 

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO • 
3.1. Os serviços, objeto do item 01, uma vez solicitados deverão ser executados pela 

contratada, em estabelecimento próprio que deverá estar localizado no períme-
tro urbano de Chopinzinho. 

3.2. Os serviços, objeto do item 02, se dará mensalmente, conforme a necessidade 
da Secretaria de Finanças; 

3.3. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebi-
mento e execução dos serviços, sujeitará a contratada As sanções pre-
vistas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não acei-
tação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais 
custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como 
os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil de-
correntes, correrão por conta da empresa contratada. 

3.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na exe- 
cução dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata 
correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 

3.5. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verifica-
rem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços execu-
tados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 

3.6. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a so- 
lução do problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Che-
fe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de 
Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

2 
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3.7. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar 
o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 

3.8. Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 
11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o forne-
cimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especifica-
das não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou 
outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Nor-
matização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

3.9. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste 
Edital. 

3.10. RECURSOS DO FUNDEB: 

3.11. Considerando que parte da folha de pagamento é realizada com recur-
sos do FUNDEB. 

3.12. Considerando que, a nova Lei do FUNDEB, n° 14.113, de 25 de dezem-
bro de 2020, em seu  art.  21 dispõe que os recursos dos Fundos, prove-
nientes da União, dos Estados e do Distrito Federal, serão repassados 
automaticamente para contas únicas e especificas dos governos esta-
duais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, 
instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transfe-
rência para outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de 
que trata o  art.  20 desta Lei. 0  art.  20 da Lei n° 14.113, de 25 de dezem-
bro de 2020, diz que os recursos dos Fundos serão disponibilizados pe-
las unidades transferidoras à Caixa Econômica Federal ou ao Banco do 
Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios. 

3.13. Considerando que, do total de 759 servidores, entre ativos e inativos, 
269 são pagos com recursos do FUNDEB e que a guarda e a gestão das 
disponibilidades de caixa do FUNDEB caberão á instituição financeira 
oficial, em estrita obediência ao  art.  21, da Lei n° 14.113, de 25 de de-
zembro de 2020. 

3.14. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assi-
natura, podendo ser prorrogado se houver conveniência Administrativa, de 
acordo com o Artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3.15. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4. DO OBJETO 

0 presente Contrato tem por objeto a Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, conforme Lei 
n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamento 
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para utilização pela Administração Direta do Município de Chopinzinho, em saques e como 
meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços. 

Parágrafo Único - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais condi-
ções expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no Pais e no exterior ou em 
locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

5. DAS DEFINIÇÕES 

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 
I - "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da rede a 
que estiver associado o CONTRATADO, onde o PORTADOR poderá fazer uso do cartão. 

II - "ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o TITULAR adquire, via telefoneou 
outros meio, bens e serviços de AFILIADOS, sem assinar o correspondente comprovante de 
venda. 

Ill - "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o PORTADOR imposta 
em terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar operações. 

IV - "BANCO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua rede de Unida-
des, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização do cartão. 

V - "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com LIMITE DE UTILIZA-
ÇÃO preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VI - "CARTA() DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO" - programa que utili-
za cartão de pagamento e aquisições da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA MUNI-
CÍPIO DE CHOPINZINHO, e será processado por intermédio de sistema de cartão com a ca-
racterística do produto e operacionalizado na forma estabelecida entre a CONTRATANTE e o 
CONTRATADO. 

VII - "CENTRO DE CUSTO" - departamento, unidade gestora, diretoria regional, unidade de 
gestão, divisão ou qualquer outro termo que identifique vinculação com aADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA / MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 

VIII - "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo PORTADOR para 
efetivar transações após a apresentação do CARTÃO DE PAGAMENTO aos AFILIADOS ou 
Instituição Financeira. IX - "FATURA" - documento de faturamento contendo a informação 
sobre os valores devidos, pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA/ MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, ao CONTRATADO. 

X - "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente para 
relacionamento com o CARTÃO DE PAGAMENTO DO ESTADO/MUNICIP10. 0 saldo desta 
conta poderá ser mantido em qualquer modalidade de aplicação financeira, que possua res- 
gate automático, pertencente ao portfólio do BANCO. 

XI - "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, contendo a 
relação das TRANSAÇÕES efetuadas pelos PORTADORES da respectiva ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, lançadas na FATURA, para 
efeito de conferência e atesto. 

XII - "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ORDENADOR DE DESPE-
SAS da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE 

XIII CHOPINZINHO, junto ao CONTRATADO, para utilização no cartão DE PAG4MENTO. 
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XIV- "ORDENADOR DE DESPESA" - responsável legal pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
XV - "PREPOSTO" - representante da CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor Pú-
blico, com poderes constituídos através de contrato especifico. 
XVI- "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pelo Esta-
do/Município com poderes definidos no Diário Oficial do Estado ou decreto estadual, para fa- 
zer a adesão da Secretaria e/ou autarquia a este contrato firmado pelo Estado/Município de 
Chopinzinho. 
XVII - "REPRESENTANTE AUTORIZADO" pessoa indicada pela ADMINISTRAÇÃO DIRE-
TA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO através do CADASTRO DO CEN-
TRO DE CUSTO para: 
a) Incluir ou excluir os portadores vinculados à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUI-
CA, CENTRO DE CUSTO e á UNIDADE DE FATURAMENTO; 
b) Retirar os cartões junto ao BANCO, mediante assinatura em termo especifico, contendo 
os números dos cartões e nome dos referidos portadores; 
c) Entregar os cartões retirados junto ao BANCO aos respectivos portadores, colhendo as-
sinatura em TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO 
CARTÃO; 
d) Assinar todo e qualquer documento dirigido ao CONTRATADO em nome da ADMINIS-
TRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO; 
e) Receber os relatórios de controle do CONTRATADO; 
f) Receber as FATURAS para pagamento; 
g) Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 
h) Para os portadores: 

1°) Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 
2°) Atribuir limites apropriados as transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo soma-
tório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo CONTRATA-
DO; e 
3°) Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada tipode 
gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 
i) Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao Banco, até a en-
trega dos mesmos aos portadores. 
XVIII - "ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA" - órgão do Governo Municipal com 
autonomia contábil e financeira, que irá aderir a este contrato para utilização do cartão DE 
PAGAMENTO, e titular da conta cartão. 
XIX - "PORTADOR" - ORDENADOR DE DESPESA ou outro servidor por ele autorizado a 
portar cartão de pagamento emitido em nome da respectiva ADMINISTRAÇÃO DIRETAE AU-
TÁRQUICA. 
XX - "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos PORTADORES junto aos AFI-
LIADOS, com utilização do cartão de pagamento. 
XXI - "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível hierárquico, vinculado ao CENTRO DE  GUS-
TO,  escolhido pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA para apresentação da FA-
TURA. 
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Parágrafo único. A não definição do tipo de gasto permitido ao PORTADOR, nos termos do 
item  lo,  alínea "h", inciso XVI, desta Cláusula, implica na impossibilidade de utilização do car-
tão. 

6. DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO 

O cartão de pagamento será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do CON-
TRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança internacionais. 
Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA solicitará ao CONTRA-
TADO a emissão dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por elaindicados. 

Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios pelos 
padrões internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e do POR-
TADOR, na forma que vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA. 
CLÁUSULA QUARTA- DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 

A adesão pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA, CENTRO DE CUSTO e pelo 
PORTADOR será efetivada por intermédio de: 
I. Assinatura de PROPOSTA DE ADESÃO a este contrato pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

II. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA e pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO; e  

III. Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 
PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO, seguido do desbloqueio do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - O CARTÃO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no 
TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO: 
I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE 

II. DERELACIONAMENTO da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA; ou  

III. Na ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA ou CENTRO DE CUSTO, pelo RE-
PRESENTANTE AUTORIZADO. 

Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá ser 
feito através das agências do Banco ou na empresa, através de transação especifica no sis-
tema AUTOATENDIMENTO SETOR PUBLICO e mediante identificação e validação pelo 
PREPOSTO. 

Parágrafo Terceiro -. 0 desbloqueio do CARTA() deverá ser efetuado nos terminais de Autoa-
tendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo PORTADOR 
especialmente para uso do CARTA°. 
Parágrafo Quarto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA encaminhará os TERMOS 
DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTA0 
relativo aos CARTÕES por ela entregues, à agência de relacionamento do Banco do Brasil. 

Parágrafo Quinto - Em caso de divergência de dados, rasuras,  etc.,  no conteúdo do envelope 
lacrado por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTARQUICA deverá devolvê-lo incontinenti à agência do Banco do Brasil de relacionamen-
to. 

7. DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO. 
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Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do CONTRATA-
DO, sua única proprietária, destinando-se à realização de saques e compras de bens e servi-
ços junto aos AFILIADOS. 
Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e in-
transferível do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 
Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica sujeita, 
também, ás normas especificas editadas pelo Poder Público. 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão sujeitos, 
além dos limites de utilização, ás normas estabelecidas para utilização de cartão nessa espé-
cie de equipamentos. 
Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível à ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA, o CARTÃO destina-se a: 
I. Pagamento referente á aquisição de bens e serviços, á vista, inclusive via  INTERNET,  em 
estabelecimentos comerciais afiliados à rede da bandeira internacional em que for processa-
da, no Brasil e no exterior, denominados AFILIADOS; 

II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes à rede da bandeira inter-
nacional em que for processada no Brasil e exterior;  

III. Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas à rede da bandeira inter-
nacional em que for processada no exterior; 

IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 

V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados 
rede da bandeira internacional em que for processada. 

Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, 
através de seu ORDENADOR DE DESPESAS: 
I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao cadastra-
mento e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a emissão, desblo- 
queio e uso dos CARTÕES: 

II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião 
em que ser-lhe-6 fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, que 
constitui confirmação e prova do pedido de bloqueio;  

III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico especifico do BANCO, as exclusões ou 
inclusões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluídos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES; 

VI. Definir a data de vencimento da FATURA; 

VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das FATU-
RAS; 

VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 

IX. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo so-
matório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo CONTRA-
TADO; 

X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cadacategoria 
de gastos onde o CARTA- 0 poderá ser utilizado; 
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XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para o 
estabelecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos dasdespesas a 
serem pagas mediante o uso do cartão. 

Parágrafo Sexto - 0 total de saques em dinheiro realizados pelos PORTADORES não poderá 
ultrapassar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando o limite for atingido. todos 
os saques subsequentes não serão autorizados, independentes de comunicação do CON-
TRATADO â ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO. 

8. DAS TRANSAÇÕES 

As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em qual-
quer estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o cartão e, 
conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO emitido em duas 
vias. 
Parágrafo Primeiro - 0 CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual restri-
ção imposta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo preço, qualidade e quantidade dos 
bens deles adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 

Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão medi-
ante: 

I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 

II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou  

III. ASSINATURA EM ARQUIVO. 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no com-
provante de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(ties) Financeira(s) sendo certo 
que, a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTA0 ou a aposição da assi-
natura no documento, significará integral responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA e do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 
Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do CON-
TRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for proces-
sada, deverão ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na mesma, a 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA se compromete a efetuar a imediata transferên-
cia de recursos a referida conta corrente de relacionamento. 

9. DO USO NO EXTERIOR 

0 uso no exterior destina-se apenas à realização de gastos com viagens, assim entendido, 
aquisição de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, no que couber, 
a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto de renda e demais 
aspectos fiscais. 
Parágrafo Primeiro - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais con-
dições baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em locais le-
galmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 
Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar investi-
mento no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem comoTRANSAÇÕES 
subordinadas a registro no Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente definidos 
como tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará na adoção, pelo Banco Central do 
Brasil, das medidas cabíveis, no âmbito de sua competência. 
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Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato cancelamento do  CAR-
TAO  pelo prazo mínimo de 1 (um) ano. 

Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior serão 
objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, através do Banco Central do 
Brasil. 
Parágrafo Sexto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA declara-se ciente de que o 
CONTRATADO é obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do Brasil, á 
Receita Federal, se for o caso, ao Tribunal de Contas do Estado ou ao Ministério Público, ca-
bendo à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA a justificativa perante o Poder Público 
quando notificada. 

Parágrafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTARQUICA ficará sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre saques no Exterior", divulgada 
pelo CONTRATADO através das agências do Banco do Brasil, que incidirá sobre o valor das 
TRANSAÇÕES. 

10. DA FATURA E DO PAGAMENTO 

0 CONTRATADO disponibilizará mensalmente à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUI-
CA os DEMONSTRATIVOS DE FATURA contendo os lançamentos que configurem movimen-
tação financeira decorrente da utilização do CARTA°. 
Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, através deste instrumen-
to, autoriza o CONTRATADO a debitar diariamente em sua CONTA CORRENTE DE RELACI-
ONAMENTO o valor das transações processadas no dia. 
Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, po-
derá ser contestada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou pelo PORTADOR 
qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10 (dez) dias seguintes ao ven-
cimento do respectivo débito. O não exercício dessa faculdade implica o reconhecimento da 
exatidão da conta. 
Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juizo, admitir que a contesta-
cão ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos estipulados no 
regulamento da bandeira internacional em que for processada, não constituindo tal procedi-
mento, no entanto, novação. 
Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal procedi-
mento constitua assunção de nova divida, admitir que os pagamentos diários e as FATURAS 
sejam pagos deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelascontestadas indevi-
damente, após o encerramento do processo de contestação, serão exigidos os encargos pre-
vistos na Cláusula Nona, desde o vencimento da FATURA onde constou o lançamento origi-
nal das transações contestadas. 
Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior será registrada na FATURA, na mo-
eda estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos Esta-
dos Unidos, pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de seu pro-
cessamento. 
Parágrafo Sexto - 0 valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em moeda 
nacional, sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar turismo do 
dia do efetivo pagamento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. 
Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão  Ian-
gados na FATURA imediatamente subsequente. 
Parágrafo Oitavo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA deverá pagar, diariamente, 
o valor total das compras processadas no dia, relativo as TRANSAÇÕES emdálares dos Es-
tados Unidos. 
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Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE, originário depagamento 
superior ao valor devido em dólares, será convertido à taxa de venda do dólarturismo utilizada 
no pagamento; caso o saldo credor seja originário de  "vouchers"  ou qualquer outro acerto, 
será convertido à taxa de venda do dólar turismo do dia datransação, divulgado pelo Banco 
do Brasil para cartões de crédito. Eventuais acertos cambiais serão lançados, em Reais, na 
FATURA imediatamente subsequente. 
Parágrafo Décimo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA desde já aceita e reco-
nhece, para todos os efeitos legais, como válidos e verdadeiros, fac-símiles, cópias micro-
filmadas ou fotocópias dos comprovantes de vendas/saques, bem como os dados registrados 
nos computadores do CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem processadas direta-
mente em terminais ou outros equipamentos eletrônicos credenciados pelo CONTRATADO. 
Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no ato 
da contestação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao recla-
mante o número do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de glosa de 
valor faturado. 
Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafono-
no, para as hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devido em 
dólares. 

11. DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os 
valores das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidade 
dela, sendo vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, anuida-
des ou quaisquer outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual, relativo a 
obtenção e uso do cartão de pagamento objeto deste contrato. 
Parágrafo Primeiro - Não estão incluídas na vedação de que trata o "caput", eventuais despe-
sas decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de comprovan-
tes de venda, por solicitação da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 
Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar comprovado 
que a TRANSAÇÃO não pertence realmente a ADMINISTRAÇÃO DIRETA EAUTÁRQUICA, 
não será cobradas as despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

12. DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

0 CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO 
(OES) quando a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA não efetuar o pagamento de 
quaisquer valores devidos, ou quando incorrer alguma das situações previstas na Cláusula 
Nona. 
Parágrafo Onico - Cancelado o CARTA- 0, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA ode-
volverá incontinente ao CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A utilização, 
a partir do cancelamento, tornar-se-6 fraudulenta e, assim, sujeita ás sanções penais cabí-
veis. 

13. DAS RESPONSABILIDADES 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA será responsável pelas despesas e obriga-
ções decorrentes da utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, inclusive 
quando for processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, peranteo CONTRA-
TADO: 
I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo CON-
TRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones s'o de conhe- 
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cimento da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA, disponíveis 24 (vinte e quatro) ho-
ras por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de CARTÃO em vigor; 
e/ou 

II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo CON-
TRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de CARTÃO0 
cancelado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 

Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou extra-
vio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que necessitem do uso 
de código pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo exclusivos 
do PORTADOR. 
Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso Ido 
caput desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de Ocorrência 
de Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do pedido de blo-
queio. Parágrafo Terceiro — A ADMINISTRAÇÃO DERETA E AUTARQUICA é responsável 
pela legalização do Cartão como meio de pagamento. 

14. DO CADASTRO 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA obriga-se a informar a mudança de seu ende-
reço e dos CENTROS DE CUSTOS, UNIDADES DE FATURAMENTO E POR-
TADORES ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, com as consequências diretas ou indi-
retas dessa omissão. 

Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e de con-
sumo da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA ou CENTRO DE CUSTO e do PORTA-
DOR passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do CONTRATADO que, desde já, 
fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as disposições legais em vigor. 

15. DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA pagará ao CONTRATADO, a titulo de res-
sarcimento de despesas, os gastos em que esta vier a incorrer para o fornecimento de originais 
ou cópias de comprovantes de operações ou saques. 

16.DA VIGÊNCIA 

0 prazo deste contrato será de 12(doze) meses, contados de sua assinatura podendo ser 
prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações. 

17. DAS MODIFICAÇÕES 

0 CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe ou-
tros serviços, e introduzir modificações no presente Contrato, desde que, compatíveis com a 
legislação local, sejam aceitas pelo Município de CHOPINZINHO, mediante Termo Aditivo que 
deverá ser assinado por ambas as partes. 

18. DA ACEITAÇÃO TÁCITA 
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A prática de qualquer ato consequente da adesão ao SISTEMA implica em ciência e aceitação 
pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de cada um e de todos os termos deste Con-
trato, que será levado para registro em Cartório de Títulos e Documentos. 

19. DO ACESSO AS INFORMAÇÕES 

As Secretarias de Estado da Administração e da Fazenda terão acesso a todas as informa-
ções sobre cartões, objeto deste contrato, referente a todas as demais entidades da ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA de Estado/Município. 
Parágrafo Onico - 0 CONTRATADO poderá, sempre que entender necessário, procedera 
monitorização e a gravação das ligações telefônicas através da Central de Atendimento. 

20. DA RESILIÇÃO 

A qualquer tempo poderão as partes rescindir o presente Contrato, comunicando por escrito a 
sua resolução, devendo as entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA devol-
ver, através do(s) PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE AUTORIZADO, o(s) CAR-
TÃO(OES) sob sua responsabilidade, devidamente inutilizado(s), permanecendo responsável 
pelos débitos remanescentes e derivados, a qualquer titulo, do presente ajuste, que lhe serão 
apresentados pelo CONTRATADO logo que apurados, para pagamento imediato de uma só 
vez. 

Parágrafo Primeiro - Quando a iniciativa partir da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUI-
CA DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, deve ser providenciada a imediata liquidação do sal-
do de utilização que até então se verifique. 

Parágrafo Segundo - Também constituirá causa de rescisão do Contrato: I. Descumprimento 
das cláusulas contratuais; 
II. Constatação pelo CONTRATADO de serem inveridicas e/ou insuficientes ásinformações 
prestadas pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA;  

III. Prática dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, visando a 
obtenção das vantagens deste Contrato ou e quaisquer outras oferecidas pelo SISTEMA em 
hipóteses de utilização diversas das previstas neste Contrato. 

21. DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão decidi-
dos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

22.DOS ONUS E  ENCARGOS 

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados in-
clusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que 
forem devidos relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, única e exclusiva 
responsabilidade do CONTRATADO. 

23. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 
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A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Diário Oficial do Es-
tado será providenciada pela Contratante, no prazo a que alude o parágrafo único, do  art.  61 
da Lei no 8.666/93. 

24. DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se fize-
rem necessários a este contrato, o BANCO coloca á disposição do Representante Autorizado 
do Centro de Custos da EMPRESA e dos PORTADORES, os telefones da Central de Atendi-
mento do Banco do Brasil — CABB 0800 979 0909, Suporte Técnico Pessoa Jurídica 3003 
0600 (capitais e regiões metropolitanas), 0800 729 0600 (demais localidades),  SAC  Serviço 
de Atendimento ao Consumidor 0800 729 0722 e para deficientes auditivos ou de fala o tele-
fone 0800 729 0088. Caso o Representante Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA ou 
o PORTADOR considere(m) que a solução dada á ocorrência registrada anteriormente mere-
ça revisão, deve entrar emcontato com a Ouvidoria BB pelo 0800 729 5678. 

25. DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Ad-
ministração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
Destarte, terá como Gestor, a Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  Cenci  e a 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes, Sra.  Mari  Lucia Lazarotto. 
Os fiscais titulares do contrato serão a Senhora Joseane de Souza e Roseli Scolari Lorenzi e 
fiscais suplentes, a Senhora Adrianes Perera e Fabiane Riedi  Rossi.  

26. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

26.1. Compete à Contratante: 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

26.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re- 
cebimento definitivo; 

26.1.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veri- 
ficadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

26.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co- 
missão/servidor especialmente designado 

26.1.4. Receber o pagamento da Contratada no valor correspondente ao fornecimento do obje- 
to, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

26.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra- 
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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27. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

27.1. Compete 5 Contratada: 
27.1.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo co-

mo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu-
ção do objeto e, ainda: 

27.1.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos; 

27.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti- 
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

27.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe- 
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

27.1.5. Comunicar 5 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

27.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

27.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
27.2. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
27.3. Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização 

dos serviços, objeto do Contrato; 
27.4. Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nor-

tear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das ativida-
des previstas no contrato; 

27.5. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
27.6. Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vincu-

lo empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obriga-
toriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 

27.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores 
desta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pe-
lo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente 
aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o  Onus  decorrente; 

27.8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 

27.9. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comu-
nicar 5 Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato; 

Chopinzinho, 23 de setembro de 2021. 

1 
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Mari Lucia Lazarott 
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Lucifli Mnteiro Cenci 

S.cietáría de Finanças 

Secretária de Educação, Cultura e Esportes 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho, 28 de setembro de 2021. 

De: Divisão de Licitações e Contratos. 

Para: Procuradoria Geral do Município. 

Com referência ao Processo Licitatório n° 143/2021, para Contratação de Institui-
cão Financeira para Serviços de Pagamentos de Salários, Conforme Lei 14.113/020 
(FUNDEB) e Serviços de Emissão e Administração de Cartão de Pagamento, bem como, 
o Parecer Jurídico (fls. 181/192), que aprova a contratação desde que, fossem atendidas 
as seguintes recomendações: 

Secretaria de Finanças 

Recomendação 1: incluir a Secretaria de Educação, Cultura e Es-
porte como Secretaria Solicitante no Termo de Referência, tendo 
em vista os recursos oriundos do FUNDEB (Item 01); 

Recomendação 2: justificar a inviabilidade de competição para o 
Item 02 (cartão de pagamento oficial da Administração Municipal), 
juntando aos autos os documentos pertinentes; 

Recomendação 3: incluir no Item 04 do Termo de Referência o ob-
jeto pertinente ao Item 01; 

Recomendação 4: incluir no Termo de Referência as condições 
especificas de execução e as obrigações relativas ao Item 01, ou, 
justificar a impossibilidade de fazê-lo; 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar as minutas do Contrato ao Termo de 
Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2: incluir na minuta do Edital (razão da escolha), a 
Justificativa Complementar de fls. 174, o fundamento legal  (art.  
25,  Caput,  da Lei 8.666/93 e  arts.  20, 21 e 47 da Lei Federal n.° 
14.113/2020), além da Justificativa de inviabilidade de competição 
a ser apresentada pela Secretaria para o Item 02 (cartão de pa-
gamento oficial da Administração Municipal); Recomendação 3: 
publicações, como de praxe. 

Temos a esclarecer o seguinte: 

Quanto as recomendações 1 a 4 para a Secretaria de Finanças, a referida Secre-
taria encaminhou Documentos (fls. 195/215), contudo não restou comprovada a inviabili-
dade de competição para o item 02, nos termos da recomendação 4. 
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As Recomendações 1 a 3 para a Divisão de Licitações e Contratos, serão atendi-
das posteriormente. 

Desta forma, a Divisão de Licitações e Contratos encaminha os autos a Procura-
doria Geral do município a fim de obter orientações acerca do prosseguimento do pro-
cesso. 

Sendo o que tínhamos para o momento, desde já agradecemos. 

Atenciosamente,  

Chefe da  Div  
ambruzzi Filho 
e Licitações e Contratos 

410 
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Memorando 11- 4.238/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 29/09/2021 às 08:52:49 

Setores envolvidos:  

4110 SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento 

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal El I liftrMrann  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 12- 4.238/2021 

De: Marcio S. - PGM-L1C 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/10/2021 As 16:31:15 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB. SMF, PGM. SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento 

Segue anexo despacho referente ao memorando n°4.238/2021, e processo licitatório n°151/2021. Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITAT6R10 N.° 151/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 4.238/2021 

DESPACHO N.°  86/2021 /PGM/MS 

1. Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.° 
151/2021 (Memorando  Eletrônico n.° 4.238/2021) — Inexigibilidade de Licitação, pelo qual 
a Secretaria de Finanças pretende a contratação de instituição financeira para serviços de 
pagamento de salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e 
administração de cartão de pagamento, sem ônus ao Município. 

2. Através do Parecer Jurídico n.° 179/2021/PGM/MS, esta Procuradoria não 
encontrou óbice ao prosseguimento do processo licitatório, desde que atendidas as seguintes 
recomendações (fls. 182/192): 

Secretaria de Financas 

Recomendação 1: incluir a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte como 
Secretaria Solicitante no Termo de Referência, tendo em vista os recursos oriundos do 
FUNDEB (Item 01); 

Recomendação 2: justificar a inviabilidade de competição para o Item 02 (cartão de 
pagamento oficial da Administração Municipal), juntando aos autos os documentos 
pertinentes; 

Recomendação 3: incluir no Item 04 do Termo de Referência o objeto pertinente ao 
Item 01; 

Recomendação 4: incluir no Termo de Referência as condições especificas de 
execução e as obrigações relativas ao Item 01, ou, justificar a impossibilidade de faze-
lo; 

Divisão de Licitacões e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Contrato ao Termo de Referência a ser 
reformulado; 

Recomendação 2: incluir na minuta do Edital (razão da escolha), a Justificativa 
Complementar de fls. 174, o fundamento legal  (art.  25,  Caput,  da Lei 8.666/93 e  arts.  
20, 21 e 47 da Lei Federal n.° 14.113/2020), além da Justificativa de inviabilidade de 
competição a ser apresentada pela Secretaria para o Item 02  (carat:,  de pagamento 
oficial da Administração Municipal); 

Recomendação 3:  publicações, como de praxe. 

Nina I dc 2 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

3. Em resposta As recomendações do Parecer Jurídico, a Secretaria de Finanças se 
manifestou As fls. 195/197, informando, em síntese, que: a) as recomendações 1, 3 e 4 foram 
atendidas, conforme Termo de Referência em anexo e; b) justificou a inviabilidade de 
competição para o Item 02, em razão de que o Banco do Brasil é o único banco público que 
presta esse tipo de serviço, visto que existem empresas privadas que prestam o serviço, porém, 
com o objetivo de lucro. Acrescentou que em consulta na internet não foi localizado nenhum 
documento que ateste que a Caixa Econômica Federal presta esse tipo de serviço, sendo 
constatado que o cartão de pagamento do Governo Federal também é do Banco do Brasil. 
Juntou Termo de Referência reformulado (fls. 201/215). 

4. Através da Comunicação Interna de fls. 216/217, a Divisão de Licitações e 
Contratos encaminhou os autos para análise jurídica. 

5. Isto posto, esta Procuradoria entende que a Justificativa apresentada pela 
Secretaria não 6 suficiente para comprovar a inviabilidade de competição do Item 02, uma 
vez que não justificou a impossibilidade de o Município contratar os serviços de emissão e 
administração de cartão pagamento junto A outras instituições financeiras, considerando que a 
ausência de lucro, por si s6, não é justificativa plausível para tanto. 

6. Ademais, necessário que a Secretaria comprove que a Caixa Econômica Federal 
não presta os serviços relativos ao Item 02, podendo juntar aos autos manifestação da 
instituição financeira nesse sentido. 

7. Por fim, remetam-se os autos à Secretaria de Financas para que melhore a 
justificativa de inviabilidade de competição, bem como junte aos autos documentos que 
comprovem que a Caixa Econômica Federal não presta os serviços relativos ao Item 02. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

Página  2 dc 2 
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Memorando 13- 4.238/2021 

Maria S. - PGM 

SMF - Secretaria de Finanças 

14/10/2021 as 08:24:13 

Setores envolvidos: 

De: 

Para: 

1Doc 
42/5  

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento 

Faço remessa dos presentes autos a Secretaria de Finanças, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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PROCESSO N.° 151/2021 

MEMORANDO 1DOC N°4.238/2021 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

Trata-se do Memorando Eletrônico 1Doc n.° 4.238/2021, Inexigibilidade de Licitação, 
instaurado pela Secretaria de Finanças, que tem por objeto a Contratação de instituição financeira 
para serviços de pagamentos de salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de 
emissão e administração de cartão de pagamento, sem ônus ao Município. 

Em atenção ao Despacho n° 86/2021/PGM/MS, a Secretaria de Finanças tem a informar: 
Item 6. 
R. Anexo: Declaração da Caixa Econômica Federal 
Item 7. 
R. Justificativa da inviabilidade de competição: 
O Cartão de pagamento do Banco do Brasil para Governos Municipais e Estaduais excede 

o conceito de meio de pagamento. Ele foi criado para proporcionar agilidade, controle e 
modernidade para a administração pública. Seu desenvolvimento serve para facilitar as atividades 
rotineiras da administração pública e de seus servidores para pagamento de despesas autorizadas 
como adiantamentos. É emitido em nome da entidade e do suprido, sendo um cartão pessoal e 
intransferível. Desta forma, o Município de Chopinzinho busca planejar e buscar os melhores 
recursos para executar as ações previstas. 

Além disso, o cartão de pagamento permite total acompanhamento das despesas 
realizadas com os recursos municipais, facilita a prestação de contas e oferece maior segurança as 
operações. 

O Cartão pagamento é vinculado a uma conta corrente em nome do município e por essa 
conta é efetuado todo o mecanismo de controle e acompanhamento das despesas, que é definido 
de acordo com o orçamento destinado a unidade e seus centros de custos, previstos na Lei de 
Pronto Pagamento 0 Cartão pagamento será usado para sanar as despesas referentes ao Pronto 
Pagamento. 

Como regra devemos considerar nos termos do  Art.  164, § 3° da Constituição Federal que 
as disponibilidades de caixa do município, devem ser mantidas em instituições financeiras oficiais, o 
que por si só, já descaracteriza a viabilidade de contratação de instituições Privadas 

Diante do exposto, ante a singularidade da prestação de serviço pelo Banco do Brasil S.A, 
é que se justifica a inviabilidade de competição para o item 02, em razão de que atualmente 
somente o Banco do Brasil, como Instituição Financeira Pública, possui essa modalidade de: "Cartão 
de Pagamento — Governo Estadual e Municipal", conforme se extrai da Declaração apresentada pela 
Caixa Econômica Federal, que não presta os serviços relativos ao Cartão de Pagamento. 

Chopinzinho PR, 21 de outubro de 2021. 

Lucia Cenci  
Secretária M1ini9al de Finanças  

Mari L  cia  Lazarotto 
jrct)-tt  

Secretária de Educação, Cultura e Esportes 
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CA1XA CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

Oficio n° 025/2021 

Chopinzinho, 20 de outubro de 2021. 

A Sua Senhoria o Senhor 
EDSON LUIZ CENCI 
MD Prefeito do Município de Chopinzinho 

Assunto: Resposta oficio 1139/2021 —  Cando  Pagamento 

Excelentíssimo Prefeito, 

1. Em resposta a vosso pedido de informações sobre a viabilidade de disponibilização de 
Cartão de pagamento, informamos que a Caixa não dispõe de cartão de crédito corporativo para 
entes públicos. 

Atenciosamente, 

MARCO c1TOrilO JUSTINO 
Geren e Geral de Rede 

Agenci 'opinzinho/PR 

e  
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

De: Comissão Permanente de Licitações 

Para: Procuradoria do Município 

Trata-se do Memorando 4.238/2021 - Processo Licitat6rio n° 151/2021, que 
tem como objeto o contratação de instituição financeira para serviços de pagamentos de salários, 
conforme lei 14.113/020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de 
pagamento. 

Considerando o Despacho n. 86/2021/PGM/MS (fls 222 e 223). 

5. Isto posto, esta Procuradoria entende que a Justificativa 
apresentada pela Secretaria não é suficiente para comprovar a 
inviabilidade de competição do Item 02, uma vez que não justificou 
a impossibilidade de o Municipio contratar os serviços de emissão e 
administração de cartão pagamento junto à outras instituições 
financeiras, considerando que a ausência de lucro, por si só, não é 
justificativa plausível para tanto. 
6. Ademais, necessário que a Secretaria comprove que a Caixa 
Econômica Federal não presta os serviços relativos ao Item 02, 
podendo juntar aos autos manifestação da instituição financeira nesse 
sentido. 
7. Por fim, remetam-se os autos A Secretaria de Finanças para que 
melhore a justificativa de inviabilidade de competição, bem como 
junte aos autos documentos que comprovem que a Caixa 
Econômica Federal não presta os serviços relativos ao Item 02. 

Considerando a Correspondência Interna da Secretaria de Finanças e 

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, (fls 227). 

Considerando a declaração do Gerente da Caixa Econômica Federal, (fls 

228) 

A Comissão Permanente de Licitações, encaminha os autos a Procuradoria 

do Município, para conhecimento dos documentos acostados aos autos, a fim de obter orientações 

quanto ao prosseguimento do Processo Licitatório. 

Chopinzinho - PR, 22 de outubro de 2021. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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Memorando 18- 4.238/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 22/10/2021 às 11:20:24 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal IFTEMPINIMERMIR,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 19- 4.238/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/10/2021 As 15:22:26  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB. SMF, PGM. SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

1Dor 
2.eof 

-rc) 

Contratação Instituição Financeira salários FUNDEB e Cartão de Pagamento 

Segue anexo despacho referente ao memorando n° 4.238/2021, e processo licitatório n° 151/2021. Atenciosamente,  

Marcie Stringari  
Procurador  Municipal 
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PROCESSO LICITATORIO N.° 151/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 4.238/2021 

DESPACHO N.° 93/2021/PGM/MS 

1. Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.° 
151/2021 (Memorando Eletrônico n.° 4.238/2021) — Inexigibilidade de Licitação, pelo qual 
a Secretaria de Finanças pretende a contratação de instituição financeira para serviços de 
pagamento de salários, conforme a Lei n.° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e 
administração de cartão de pagamento, sem ônus ao Município. 

2. Através do Parecer Jurídico n.° 179/2021/PGM/MS, esta Procuradoria não 
encontrou óbice ao prosseguimento do processo licitatório, desde que atendidas as seguintes 
recomendações (fls. 182/192): 

Secretaria de Financas 

Recomendação 1: incluir a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte como 
Secretaria Solicitante no Termo de Referencia, tendo em vista os recursos oriundos do 
FUNDEB (Item 01); 

Recomendação 2: justificar a inviabilidade de competição para o Item 02 (cartão de 
pagamento oficial da Administração Municipal), juntando aos autos os documentos 
pertinentes; 

Recomendação 3: incluir no Item 04 do Termo de Referência o objeto pertinente ao 
Item 01; 

Recomendação 4: incluir no Termo de Referência as condições específicas de 
execução e as obrigações relativas ao Item 01, ou, justificar a impossibilidade de faze-
lo; 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Contrato ao Termo de Referência a ser 
reformulado; 

Recomendação 2: incluir na minuta do Edital (razão da escolha), a Justificativa 
Complementar de fls. 174, o fundamento legal  (art.  25,  Caput.  da Lei 8.666/93 e  arts.  
20, 21 e 47 da Lei Federal n.° 14.113/2020), além da Justificativa de inviabilidade de 
competição a ser apresentada pela Secretaria para o Item 02 (cartão de pagamento 
oficial da Administração Municipal); 

Recomendação 3: publicações, como de praxe. 

Pigina 1 dc 2 
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3. Em resposta As recomendações do Parecer Jurídico, a Secretaria de Finanças se 
manifestou As fls. 195/197, informando,  ern  síntese, que: a) as recomendações 1, 3 e 4 foram 
atendidas, conforme Termo de Referência em anexo e; b) justificou a inviabilidade de 
competição para o Item 02, em razão de que o Banco do Brasil é o único banco público que 
presta esse tipo de serviço, visto que existem empresas privadas que prestam o serviço, porém, 
com o objetivo de lucro. Acrescentou que em consulta na interne não foi localizado nenhum 
documento que ateste que a Caixa Econômica Federal presta esse tipo de serviço, sendo 
constatado que o cartão de pagamento do Governo Federal também é do Banco do Brasil. 
Juntou Termo de Referência reformulado (fls. 201/215). 

4. Através do Despacho n.° 86/2021/PGM/MS, esta Procuradoria entendeu que a 
Justificativa apresentada pela Secretaria não foi suficiente para comprovar a inviabilidade de 
competição do Item 02, encaminhando os autos A Secretaria de Finanças para que melhorasse a 
justificativa, bem como juntasse aos autos documentos que comprovassem que a Caixa 
Econômica Federal não presta os serviços relativos ao Item 02 (fls. 222/224). 

5. Em resposta, a Secretaria de Finanças apresentou Justificativa, informando que: 
"(..) O Carteio pagamento é vinculado a uma conta corrente em nome do município e por essa 
conta é efetuado todo o mecanismo de controle e acompanhamento das despesas, que é 
definido de acordo com o orçamento destinado a unidade e seus centros de custos, previstos na 
Lei de Pronto Pagamento 0 Cartão pagamento será usado para sanar as despesas referentes 
ao Pronto Pagamento. Como regra devemos considerar nos termos do  Art.  164, § 30  da 
Constituição Federal que as disponibilidades de caixa do município, devem ser mantidas em 
instituições financeiras oficiais, o que por si só,  jó  descaracteriza a viabilidade de 
contratação de instituições Privadas. Diante do exposto, ante a singularidade da prestação 
de serviço pelo Banco do Brasil S.A, é que se justifica a inviabilidade de competição para o 
item 02, em razão de que atualmente somente o Banco do Brasil, como Instituição 
Financeira Pública, possui essa modalidade de: "Cartão de Pagamento — Governo Estadual 
e Municipal", conforme se extrai da Declaração apresentada pela Caixa Econômica 
Federal, que não presta os serviços relativos ao  Caddo  de Pagamento" (fls. 227). (g.n.). 

6. 0 Oficio n.° 025/2021 atesta que a Caixa Econômica Federal não dispõe de 
cartão de crédito corporativo para entes públicos (fls. 228). 

7. Isto posto, esta Procuradoria entende que a Secretaria de Finanças atendeu As 
recomendações exaradas no Parecer Jurídico n.° 179/2021/PGM/MS. 

8. Remetam-se os autos A Divisão de Licitações e Contratos para que cumpra as 
recomendações do Parecer Jurídico n.° 179/2021/PGM/MS e dê os prosseguimentos cabíveis. 

`c 0 Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 
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2 PROCURADOR MUNICIPAL 
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GDF  

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 
23s  

CERTIDÃO N°: 333146788192021 
NOME: BANCO DO BRASIL S.A. 
ENDEREÇO: SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II E  III  ANDAR 1 A 16 SALA 101 A 1601 A 
CIDADE: ASA NORTE 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 
CF/DF: 
FINALIDADE: JUNTO AO GDF 

CERTIFICAMOS QUE  

CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE ISS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no  art.  130 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no  art.  151 combinado com o  art.  206 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Esta certidão abrange consulta aos débitos exclusivamente no âmbito da Divide Ativa, não constituindo prova de inexistência de débitos na esfera 

inistr a ti va. 
ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 23 de janeiro de 2022. 

• Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do 
novo coronavirus, de que trata o Decreto n°40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação. 

• 

Certidão emitida via internet em 25/10/2021 As 16:08:25 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 15/2021 

Processo n° 151/2021 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n°005 e alterado pelo Decreto n°046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação. A presente Inexigibilidade de licitação será 
baseada no Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93 e  arts.  20, 21, e 47 da Lei Federal 14.113/2020. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Finanças em sua Solicitação protocolada sob o Memorando n° 4.238/2021 
requer a Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para 
prestação de serviços de pagamento de salários. conforme Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e 
serviços de emissão e administração de cartão de pagamento para utilização pela 
Administração Direta do Município de Chopinzinho, conforme modelo descrito no Anexo I — 
Descrição dos Serviços e Pregos Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: BANCO DO BRASIL  SA  
Endereço: Q SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II Ill, Bairro: Asa Norte 
Cidade:  Brasilia CEP: 70.040-912 U.F.: DF 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 
Representante Legal: Nilvo Deggerone  Junior  
CPF: 829.048.989-72 RG: 2792741 SESP SC  

III — DA  HABILITAÇÃO  

3.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 
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3.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 — Prova de regularidade relativa ás Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

3.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°, Ill, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

3.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

IV — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 — Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, da Lei 

Federal n°8.666/1993 e  arts.  20, 21, e 47 da Lei Federal n°  14.113/2020, devido a necessidade 

apresentada pela Secretaria de Finanças e Secretaria de Educação. Cultura e Esporte, bem 

como justificativa apresentada pela Secretaria: 

"Considerando que, a nova Lei do FUNDEB, n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, em 
seu  art.  21 dispõe que os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e especificas 
dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo 
Fundo, instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para 
outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata o  art.  20 desta Lei. 0  

art.  20 da Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, diz que os recursos dos Fundos 
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serão disponibilizados pelas unidades transferidoras a Caixa Econômica Federal ou ao 
Banco do Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios. 
Considerando o Oficio-Circular n° 135/2021/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE, de 30 de 
julho de 2021, direcionado a todos os Secretários de Educação dos Estados e 
Municípios, notificando as referidas Secretarias de Educação, nos seguintes termos: não 
ha, no momento, permissão legal que autorize o processamento de folha de pagamento 
por bancos distintos daqueles previstos no  art.  21 da Lei n° 14.113/2020. 
Considerando que no Município de Chopinzinho ha 269 servidores que recebem salários 
com recursos advindos do Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. 
Considerando a publicação do Decreto Municipal n° 354/2021, de 03 de setembro de 
2021, o qual regulamenta a Lei Municipal n° 2.639/2010, de 21 de maio de 2010, que 
dispõe sobre o regime de adiantamento e da outras providências. 
Considerando que, através do referido Decreto foi implantado o cartão pagamento, que 
poderá ser instituído pela Administração Municipal para facilitar os meios de pagamento 
de valores de adiantamento. 
Considerando que, para emissão e administração de cartão de pagamento para 
utilização pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA do Município de CHOPINZINHO, em saques 
e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços, 6 necessário 
contratar uma instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
Considerando que não ha ônus para o Município em nenhum dos itens, essa Secretaria 
entender ser viável, tendo em vista a vantajosidade da referida contratação." 

"Justifica-se a contratação do Banco do Brasil para recebimentos dos recursos do 
FUNDEB e pagamento dos profissionais do referido fundo, tendo em vista que o 
Município tem conta nessa instituição ha muito tempo para poder receber os recursos do 
mesmo. Ressalta-se ainda que o Fundo tem CNPJ próprio e a conta do Banco do Brasil 
é vinculada ao CNPJ do fundo. 
0 objetivo do FNDE é rastrear a utilização do recurso, não permitindo que se utilize o 
numerário de outras formas que não as especificas do FUNDEB. 
Em anexo, extrato do ano de 2018 e atual, para comprovação de que a conta esta aberta 
a algum tempo, porém em 2018, o fundo passou a ter CNPJ e conta vinculada. 
Diante do exposto, esclarecemos que não é possível abrir uma conta na Caixa 
Econômica Federal e transferir os recursos do FUNDEB que estão no Banco do Brasil, 
em virtude de que não ha permissão do FNDE para tal procedimento." 

"Justifica-se a inviabilidade de competição para o item 02, em razão de que o Banco do 
Brasil é o único banco público que presta esse tipo de serviço. Existem empresas 
privadas que fazem esse trabalho, porém essas tem como objetivo o lucro e não fariam o 
referido serviço sem  Onus  ao Município. 
Conforme, pesquisa realizada na internet, em 23 de setembro de 2021, não foi localizado 
nenhum documento que ateste que a caixa Econômica Federal, também pública, preste 
esse tipo de serviço. 
Foi constatado ainda, que o cartão de pagamentos do governo federal também é no 
Banco do Brasil, conforme decreto anexo." 
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"0 Cartão de pagamento do Banco do Brasil para Governos Municipais e Estaduais 
excede o conceito de meio de pagamento. Ele foi criado para proporcionar agilidade, 
controle e modernidade para a administração pública. Seu desenvolvimento serve para 
facilitar as atividades rotineiras da administração pública e de seus servidores para 
pagamento de despesas autorizadas como adiantamentos. É emitido em nome da 
entidade e do suprido, sendo um cartão pessoal e intransferível. Desta forma, o 
Município de Chopinzinho busca planejar e buscar os melhores recursos para executar 
as ações previstas. 
Além disso, o cartão de pagamento permite total acompanhamento das despesas 
realizadas com os recursos municipais, facilita a prestação de contas e oferece maior 
segurança as operações. 
O Cartão pagamento 6 vinculado a uma conta corrente em nome do município e por 
essa conta 6 efetuado todo o mecanismo de controle e acompanhamento das despesas, 
que 6 definido de acordo com o orçamento destinado a unidade e seus centros de custos, 
previstos na Lei de Pronto Pagamento 0 Cartão pagamento será usado para sanar as 
despesas referentes ao Pronto Pagamento. 
Como regra devemos considerar nos termos do  Art.  164, § 3° da Constituição Federal 
que as disponibilidades de caixa do município, devem ser mantidas em instituições 
financeiras oficiais, o que por si só, j6 descaracteriza a viabilidade de contratação de 
instituições Privadas. 
Diante do exposto, ante a singularidade da prestação de serviço pelo Banco do Brasil 
S.A, 6 que se justifica a inviabilidade de competição para o item 02, em razão de que 
atualmente somente o Banco do Brasil, como Instituição Financeira Pública, possui essa 
modalidade de: "Cartão de Pagamento — Governo Estadual e Municipal", conforme se 
extrai da Declaração apresentada pela Caixa Econômica Federal, que não presta os 
serviços relativos ao Cartão de Pagamento." 

V — DA ExEcugÃo DOS SERVIÇOS 

5.1 — Os serviços, objeto do item 01, uma vez solicitados deverão ser executados pela 
contratada, em estabelecimento próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de 
Chopinzinho. 

5.2 — Os serviços, objeto do item 02, se dará mensalmente, conforme a necessidade da 
Secretaria de Finanças. 

5.3 — A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repti-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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5.4 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

5.5 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

5.6 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

5.7 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

5.8 — Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

5.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5.10— RECURSOS DO FUNDEB: 

5.10.1 — Considerando que parte da folha de pagamento é realizada com recursos do FUNDEB. 

5.10.2 — Considerando que, a nova Lei do FUNDEB, n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, 
em seu  art.  21 dispõe que os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e especificas dos 
governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, 
instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas, 
sendo mantidas na instituição financeira de que trata o  art.  20 desta Lei. 0  art.  20 da Lei n° 
14.113, de 25 de dezembro de 2020, diz que os recursos dos Fundos serão disponibilizados 
pelas unidades transferidoras á Caixa Econômica Federal ou ao Banco do Brasil S.A., que 
realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

5.10.3 — Considerando que, do total de 759 servidores, entre ativos e inativos. 269 são pagos 
com recursos do FUNDEB e que a guarda e a gestão das disponibilidades de caixa do 
FUNDEB caberão á instituição financeira oficial, em estrita obediência ao  art.  21, da Lei n° 
14.113, de 25 de dezembro de 2020. 
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5.10.4 — A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado se houver conveniência Administrativa, de acordo com o Artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.10.5 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VI — DO OBJETO 

0 presente Contrato tem por objeto a Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, conforme Lei n° 
14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de pagamento para 
utilização pela Administração Direta do Município de Chopinzinho, em saques e como meio de 
pagamento nas suas aquisições de bens e serviços. 

Parágrafo Único - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais condições 
expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no Pais e no exterior ou em locais 
legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

VII — DAS DEFINIÇÕES 

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 

I - "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da rede a que 
estiver associado o CONTRATADO, onde o PORTADOR poderá fazer uso do cartão. 

II - "ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o TITULAR adquire, via telefoneou 
outros meio, bens e serviços de AFILIADOS, sem assinar o correspondente comprovante de 
venda.  

III  - "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o PORTADOR impostaem 
terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar operações. 

IV - "BANCO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua rede de 
Unidades, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização do cartão. 

V - "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com LIMITE DE 
UTILIZAÇÃO preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VI - "CARTÃO DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO" - programa que utiliza 
cartão de pagamento e aquisições da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, e será processado por intermédio de sistema de cartão com 
a característica do produto e operacionalizado na forma estabelecida entre a CONTRATANTE 
e o CONTRATADO. 

VII - "CENTRO DE CUSTO" - departamento, unidade gestora, diretoria regional, unidade de 
gestão, divisão ou qualquer outro termo que identifique vinculação com a ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA / MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

VIII - "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo PORTADOR para 
efetivar transações após a apresentação do CARTÃO DE PAGAMENTO aos AFILIADOS ou 
Instituição Financeira. IX - "FATURA" - documento de faturamento contendo a informação 
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sobre os valores devidos, pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA! MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, ao CONTRATADO. 

X - "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente para 
relacionamento com o CARTÃO DE PAGAMENTO DO ESTADO/MUNiCIP10. 0 saldo desta 
conta poderá ser mantido em qualquer modalidade de aplicação financeira, que possua 
resgate automático, pertencente ao portfólio do BANCO. 

XI - "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, contendo a 
relação das TRANSAÇÕES efetuadas pelos PORTADORES da respectiva ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, lançadas na FATURA, para 
efeito de conferência e atesto. 

XII - "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE 

XIII CHOPINZINHO, junto ao CONTRATADO, para utilização no cartão DE PAGAMENTO. 

XIV- "ORDENADOR DE DESPESA" - responsável legal pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

XV - "PREPOSTO" - representante da CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor 
Público, com poderes constituídos através de contrato especifico. 

XVI- "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pelo 
Estado/Município com poderes definidos no Diário Oficial do Estado ou decreto estadual, para 
fazer a adesão da Secretaria e/ou autarquia a este contrato firmado pelo Estado/Município de 
Chopinzinho. 

XVII - "REPRESENTANTE AUTORIZADO" pessoa indicada pela ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO através do CADASTRO DO 
CENTRO DE CUSTO para: 

a) Incluir ou excluir os portadores vinculados à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
• AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e á UNIDADE DE FATURAMENTO; 

b) Retirar os cartões junto ao BANCO, mediante assinatura em termo especifico, contendo 
os números dos cartões e nome dos referidos portadores; 

c) Entregar os cartões retirados junto ao BANCO aos respectivos portadores, colhendo 
assinatura em TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO 
CARTÃO; 

d) Assinar todo e qualquer documento dirigido ao CONTRATADO em nome da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO; 

e) Receber os relatórios de controle do CONTRATADO; 

f) Receber as FATURAS para pagamento; 

g) Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 

h) Para os portadores: 
1°) Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 
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2°) Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 

somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 

CONTRATADO; e 

3°) Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada tipo de 

gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 

i) Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao Banco, até a 
entrega dos mesmos aos portadores. 

XVIII - "ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA" - órgão do Governo Municipal com 
autonomia contábil e financeira, que irá aderir a este contrato para utilização do cartão DE 
PAGAMENTO, e titular da conta cartão. 
XIX - "PORTADOR" - ORDENADOR DE DESPESA ou outro servidor por ele autorizado a 
portar cartão de pagamento emitido em nome da respectiva ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA. 

XX - "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos PORTADORES junto aos 
AFILIADOS, com utilização do cartão de pagamento. 

XXI - "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível hierárquico, vinculado ao CENTRO DE CUSTO, 
escolhido pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA para apresentação da FATURA. 
Parágrafo único. A não definição do tipo de gasto permitido ao PORTADOR, nos termos do 

item  lo,  alínea "h", inciso XVI, desta Cláusula, implica na impossibilidade de utilização do 

cartão. 

VIII— DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO 

O cartão de pagamento será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do 
CONTRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança internacionais. 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA solicitará ao 

CONTRATADO a emissão dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por elaindicados. 

Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios pelos 

padrões internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e do 

PORTADOR, na forma que vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA. 

IX — DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 

A adesão pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e pelo 

PORTADOR será efetivada por intermédio de: 

I. Assinatura de PROPOSTA DE ADESÃO a este contrato pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA: 

II. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO; e 
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III.  Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 
PELA UTILIZAÇÃO DO  CAR-FAO, seguido do desbloqueio do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - O CARTÃO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no 

TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO: 

I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE 

II. DERELACIONAMENTO da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; ou  

III. Na ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO, pelo 
REPRESENTANTE AUTORIZADO. 

Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá ser 

feito através das agências do Banco ou na empresa, através de transação especifica no 

sistema AUTOATENDIMENTO SETOR PÚBLICO e mediante identificação e validação pelo 

PREPOSTO. 

Parágrafo Terceiro -. 0 desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de 

Autoatendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo 

PORTADOR especialmente para uso do CARTÃO. 

Parágrafo Quarto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA encaminhará os TERMOS 
DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTA0 relativo aos 
CARTÕES por ela entregues, á agência de relacionamento do Banco do Brasil. 

Parágrafo Quinto - Em caso de divergência de dados, rasuras,  etc.,  no conteúdo do envelope 

lacrado por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA deverá devolvê-lo incontinenti à agência do Banco do Brasil de relacionamento. 

X — DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO 

Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do CONTRATADO, 

sua única proprietária, destinando-se á realização de saques e compras de bens e serviços 

junto aos AFILIADOS. 

Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e 

intransferível do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 

Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica sujeita, 
também, ás normas especificas editadas pelo Poder Público. 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão sujeitos, 

além dos limites de utilização, ás normas estabelecidas para utilização de cartão nessa 
espécie de equipamentos. 

Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível á ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA E AUTÁRQUICA, o CARTÃO destina-se a: 
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I. Pagamento referente á aquisição de bens e serviços, á vista, inclusive via  INTERNET,  em 
estabelecimentos comerciais afiliados á rede da bandeira internacional em que for processada, 
no Brasil e no exterior, denominados AFILIADOS; 

II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes á rede da bandeira 
internacional em que for processada no Brasil e exterior; 

Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas á rede da bandeira 
internacional em que for processada no exterior; 

IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 

V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados à rede 
da bandeira internacional em que for processada. 
Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, 

através de seu ORDENADOR DE DESPESAS: 

I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao 
cadastramento e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a emissão, 
desbloqueio e uso dos CARTÕES; 

II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião em 
que ser-lhe-6 fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, que 
constitui confirmação e prova do pedido de bloqueio;  

III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico especifico do BANCO, as exclusões ou 
inclusões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluídos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES; 

VI. Definir a data de vencimento da FATURA; 

VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das 
FATURAS; 

VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica: 

IX. Atribuir limites apropriados ás transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO; 

X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cadacategoria 
de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 

XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para o 
estabelecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos dasdespesas a 
serem pagas mediante o uso do cartão. 
Parágrafo Sexto - 0 total de saques em dinheiro realizados pelos PORTADORES não poderá 
ultrapassar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando o limite for atingido, todos os 

saques subsequentes não serão autorizados, independentes de comunicação do 
CONTRATADO à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO. 

XI — DAS TRANSAÇÕES 
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As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em 
qualquer estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o cartão 

e, conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO emitido em 

duas vias. 

Parágrafo Primeiro - 0 CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual 

restrição imposta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo prego, qualidade e quantidade 

dos bens deles adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 

Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão 

mediante: 

I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 

II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou  

III. ASSINATURA EM ARQUIVO. 
Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no 
comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(ões) Financeira(s) sendo certo 

que, a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTÃO ou a aposição da 

assinatura no documento, significará integral responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

E AUTÁRQUICA e do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 

Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do 

CONTRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for 

processada, deverão ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na mesma, 

a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA se compromete a efetuar a imediata 

transferência de recursos a referida conta corrente de relacionamento. 

XII — DO USO NO EXTERIOR 

0 uso no exterior destina-se apenas á realização de gastos com viagens, assim entendido, 

aquisição de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, no que couber, 

a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto de renda e demais 
aspectos fiscais. 

Parágrafo Primeiro - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 
condições baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em locais 

legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar 

investimento no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem como 

TRANSAÇÕES subordinadas a registro no Banco Central do Brasil. 
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Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente definidos 

como tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará na adoção, pelo Banco Central do 

Brasil, das medidas cabíveis, no âmbito de sua competência. 

Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo das 

sanções legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato cancelamento do CARTÃO 

pelo prazo minimo de 1 (um) ano. 

Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior serão 

objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, através do Banco Central do 

Brasil. 

Parágrafo Sexto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA declara-se ciente de que o 

CONTRATADO é obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do Brasil, 

Receita Federal, se for o caso, ao Tribunal de Contas do Estado ou ao Ministério Público, 

cabendo a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA a justificativa perante o Poder Público 

quando notificada. 

Parágrafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA ficará sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre saques no Exterior", divulgada 

pelo CONTRATADO através das agências do Banco do Brasil, que incidirá sobre o valor das 

TRANSAÇÕES. 

XIII — DA FATURA E DO PAGAMENTO 

0 CONTRATADO disponibilizara mensalmente à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 

os DEMONSTRATIVOS DE FATURA contendo os lançamentos que configurem 

movimentação financeira decorrente da utilização do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, através deste 

instrumento, autoriza o CONTRATADO a debitar diariamente em sua CONTA CORRENTE DE 

RELACIONAMENTO o valor das transações processadas no dia. 

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, 

poderá ser contestada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou pelo PORTADOR 
qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10 (dez) dias seguintes ao 
vencimento do respectivo débito. 0 não exercício dessa faculdade implica o reconhecimento 

da exatidão da conta. 

Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juizo, admitir que acontestação 

ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos estipulados no 
regulamento da bandeira internacional em que for processada, não constituindo tal 

procedimento, no entanto, novação. 
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Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal 

procedimento constitua assunção de nova divida, admitir que os pagamentos diários e as 

FATURAS sejam pagos deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelas 

contestadas indevidamente, após o encerramento do processo de contestação, serão exigidos 

os encargos previstos na Cláusula Nona, desde o vencimento da FATURA onde constou o 

lançamento original das transações contestadas. 

Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior será registrada na FATURA, na 

moeda estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos 

Estados Unidos, pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de seu 

processamento. 

Parágrafo Sexto - 0 valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em moeda 

nacional, sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar turismo do dia 
do efetivo pagamento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. 

Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão 

lançados na FATURA imediatamente subsequente. 

Parágrafo Oitavo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA deverá pagar, diariamente, 

o valor total das compras processadas no dia, relativo as TRANSAÇÕES em dólares dos 

Estados Unidos. 

Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE. originário depagamento 

superior ao valor devido em dólares, será convertido á taxa de venda do dólarturismo utilizada 

no pagamento; caso o saldo credor seja originário de  "vouchers"  ou qualquer outro acerto, 

será convertido à taxa de venda do dólar turismo do dia datransagão, divulgado pelo Banco do 
Brasil para cartões de crédito. Eventuais acertos cambiais serão lançados, em Reais, na 

FATURA imediatamente subsequente. 

Parágrafo Décimo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA desde já aceita e 
reconhece, para todos os efeitos legais, como válidos e verdadeiros, fac-símiles, cópias 

microfilmadas ou fotocópias dos comprovantes de vendas/saques, bem como os dados 

registrados nos computadores do CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem 

processadas diretamente em terminais ou outros equipamentos eletrônicos credenciados pelo 

CONTRATADO. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no ato 
da contestação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao 

reclamante o número do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de glosa 

de valor faturado. 
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Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafo 

nono, para as hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devidoem 

dólares. 

XIV— DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os 

valores das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidadedela, 

sendo vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, anuidades ou 

quaisquer outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual, relativo a 

obtenção e uso do cartão de pagamento objeto deste contrato. 

Parágrafo Primeiro - Não estão incluidas na vedação de que trata o "caput", eventuais 

despesas decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de 

comprovantes de venda, por solicitação da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 

Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar comprovado 

que a TRANSAÇÃO não pertence realmente a ADMINISTRAÇÃO DIRETA EAUTÁRQUICA, 

não será cobradas as despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

XV — DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

0 CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO0 

(OES) quando a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA não efetuar o pagamento de 

quaisquer valores devidos, ou quando incorrer alguma das situações previstas na Cláusula 
Nona. 

Parágrafo Único - Cancelado o CARTÃO, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA o 

devolverá incontinente ao CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A 
utilização, a partir do cancelamento, tornar-se-6 fraudulenta e, assim, sujeita ás sanções 
penais cabíveis. 

XVI — DAS RESPONSABILIDADES 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA será responsável pelas despesas e 
obrigações decorrentes da utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, 
inclusive quando for processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, perante o 
CONTRATADO: 

I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones são de 
conhecimento da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, disponíveis 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de CARTÃO em vigor; 
e/ou 
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II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de 
CARTÃO cancelado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 
Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou 

extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que necessitem do 
uso de código pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo 

exclusivos do PORTADOR. 

Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso Ido 

caput desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de Ocorrência 

de Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do pedido de 

bloqueio. Parágrafo Terceiro — A ADMINISTRAÇÃO DERETA E AUTÁRQUICA é responsável 

pela legalização do Cartão como meio de pagamento. 

XVII— DO CADASTRO 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA obriga-se a informar a mudança de seu 
endereço e dos CENTROS DE CUSTOS, UNIDADES DE FATURAM ENTO E 

PORTADORES ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, com as consequências diretas ou 
indiretas dessa omissão. 

Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e de 

consumo da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO e do 
PORTADOR passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do CONTRATADO que. 

desde já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as disposições legais em vigor. 

XVIII— DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, a titulo de 

ressarcimento de despesas, os gastos em que esta vier a incorrer para o fornecimento de 

originais ou cópias de comprovantes de operações ou saques. 

XIX — DA VIGÊNCIA 

0 prazo deste contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura podendo ser 
prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações. 

XX — DAS MODIFICAÇÕES 

0 CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe outros 
serviços, e introduzir modificações no presente Contrato, desde que, compatíveis com a 
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legislação local, sejam aceitas pelo Município de CHOPINZINHO, mediante Termo Aditivo que 

deverá ser assinado por ambas as partes. 

XXI — DA ACEITAÇÃO TACITA 

A pratica de qualquer ato consequente da adesão ao SISTEMA implica em ciência e aceitação 

pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de cada um e de todos os termos deste 

Contrato, que  sera  levado para registro em Cartório de Títulos e Documentos. 

XXII — DO ACESSO AS INFORMAÇÕES 

As Secretarias de Estado da Administração e da Fazenda terão acesso a todas asinformações 

sobre cartões, objeto deste contrato, referente a todas as demais entidades da 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de Estado/Município. 

Parágrafo Único - 0 CONTRATADO poderá. sempre que entender necessário, procedera 

monitorização e a gravação das ligações telefônicas através da Central de Atendimento. 

XXIII — DA RESILIÇÃO 

A qualquer tempo poderão as partes rescindir o presente Contrato, comunicando por escrito a 

sua resolução, devendo as entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 

devolver, através do(s) PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE AUTORIZADO. o(s) 

CARTÃO(OES) sob sua responsabilidade, devidamente inutilizado(s), permanecendo 

responsável pelos débitos remanescentes e derivados, a qualquer titulo, do presente ajuste, 
que lhe serão apresentados pelo CONTRATADO logo que apurados, para pagamento 
imediato de uma s6 vez. 

Parágrafo Primeiro - Quando a iniciativa partir da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 

DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, deve ser providenciada a imediata liquidação do saldo de 

utilização que até então se verifique. 

Parágrafo Segundo - Também constituirá causa de rescisão do Contrato: I. Descumprimento 
das clausulas contratuais; 

II. Constatação pelo CONTRATADO de serem inveridicas e/ou insuficientes asinformagc5es 
prestadas pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA:  

III. Pratica dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, visando a 
obtenção das vantagens deste Contrato ou e quaisquer outras oferecidas pelo SISTEMA em 
hipóteses de utilização diversas das previstas neste Contrato. 

XXIV — DOS CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão decididos 
pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

XXV - DOS  ONUS  E ENCARGOS 

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados 

inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros 

que forem devidos relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, única e 

exclusiva responsabilidade do CONTRATADO. 

XXVI- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Diário Oficial do 

Estado será providenciada pela Contratante, no prazo a que alude o parágrafo único, do  art.  

61 da Lei no 8.666/93. 

XXVII - DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se 

fizerem necessários a este contrato, o BANCO coloca à disposição do Representante 

Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA e dos PORTADORES, os telefones da Central 

de Atendimento do Banco do Brasil — CABB 0800 979 0909, Suporte Técnico Pessoa Jurídica 

3003 0600 (capitais e regiões metropolitanas), 0800 729 0600 (demais localidades),  SAC  

Serviço de Atendimento ao Consumidor 0800 729 0722 e para deficientes auditivos ou de fala 
o telefone 0800 729 0088. Caso o Representante Autorizado do Centro de Custos da 

EMPRESA ou o PORTADOR considere(m) que a solução dada á ocorrência registrada 

anteriormente mereça revisão, deve entrar emcontato com a Ouvidoria BB pelo 0800 729 5678. 

XXVIII - DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assistido e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

Destarte, terá como Gestor, a Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  Cenci  e a 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes, Sra.  Mari  Lucia Lazarotto. 

Os fiscais titulares do contrato serão a Senhora Joseane de Souza e Roseli Scolari Lorenzi e 
fiscais suplentes, a Senhora Adrianes Perera e Fabiane Riedi  Rossi.  

XXIX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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29.1 — Compete à Contratante: 

29.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

29.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

29.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

11, 29.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado 

29.1.5 — Receber o pagamento da Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

29.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

XXX — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

30.1 — Compete à Contratada: 

• 30.1.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

30.1.2 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos; 

30.1.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

30.1.4 — Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

30.1.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

30.1.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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30.1.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

30.1.8 — Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 

30.1.9 — Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização 
dos serviços, objeto do Contrato; 

30.1.10 — Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 
nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 
previstas no contrato; 

O  30.1.11 — Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 

30.1.12 — Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu 
vinculo empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e 
obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 

30.1.13 — Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores 
desta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou 
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

30.1.14 — Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

30.1.15 — Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
410 comunicar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 

Trabalho, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato; 

XXXI — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

31.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

31.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

31.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

31.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XXXII — DO PROSSEGUIMENTO 

32.1 — A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Juri 

inho - PR, 25 de outubro de 2021. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Anexo I — Descrição do Objeto 

ITEM DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 
Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil para prestação de serviços 
de pagamento de salários, conforme Lei n° 
14.113/2020 (FUNDEB) - TERMO DE ADESÃO 

Sem ônus Sem ônus 

02 

Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil para prestação de serviços 
de emissão e administração de cartão de pagamento 
para utilização pela Administração Direta do 
Município de Chopinzinho, em saques e como meio 
de pagamento nas suas aquisições de bens e 
serviços. - CONTRATO 

Sem ônus Sem ônus 

Total R$ Sem ônus 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF. INEXIGIBILIDADE DE  LICITAÇÃO  N° 15/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 15/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 
BANCO DO BRASIL S.A. 00.000.000/0001-91 Sem ônus 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de outubro de 2021. 

QIL 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Município de Chopinzinho" 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

Espécie: Extrato do Contrato n° 234/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Banco do Brasil  SA.  CNPJ: 00.000.000/0001-91. Objeto: Contratação de 
Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de 
pagamento de salários, conforme Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e 
administração de cartão de pagamento para utilização pela Administração Direta do 
Município de Chopinzinho. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 15/2021. Fundamento 
Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93 e  arts.  20, 21 e 47 da Lei Federal n° 14.113/2020. 
Data da assinatura: 25/10/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Nilvo 
Deggerone  Junior,  pelo Banco. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E 0 BANCO DO BRASIL S.A. 

CONTRATO 234/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ 76.995.414/0001-60, com sede 
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Centro, Chopinzinho Paraná, neste ato representado 
por seu Prefeito Sr. EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Carteira de 
Identidade n° 3.533.593-5 SSP/PR e CPF N° 518.894.719-68, residente e domiciliado -em 
Chopinzinho, PR, daqui por diante designado CONTRATANTE e o BANCO DO BRASIL 
S.A., inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 00.000.000/0001-91, com sede no SBS - Quadra 4, 
Bloco A, lote 25,  Ed.  Sede I, 90  andar, Brasilia/DF, neste ato representado pelo Sra NILVO 
DEGGERONE  JUNIOR,  brasileiro, casado, bancário, portador da Carteira de Identidade 
n.° 2792741, Expedida por SESP/SC e do CPF n.° 829.048.989-72, residente e 
domiciliado em Chopinzinho, PR, doravante denominado CONTRATADO, têm como justo 
e contratados, com dispensa de licitação fulcrada no  art.  24, inciso VIII, da Lei n.° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações, introduzidas pelas Leis nos 8.883, de 08 de junho 
de 1994, 9.648, de 27 de maio de 1998 e 9.854, de 27 de outubro de 1999 e objeto do 
contido no processo protocolado sob Processo Licitatório 151/2021 - Inexigibilidade de 
Licitação 15/2021, os serviços descritos neste instrumento, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 

Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de 
serviços de pagamento de salários, conforme Lei 
n° 14.113/2020 (FUNDEB) - TERMO DE 
ADESÃO 

Sem ônus Sem ônus 

02 

Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de 
serviços de emissão e administração de cartão 
de pagamento para utilização pela 
Administração Direta do Município de 
Chopinzinho, em saques e como meio de 
pagamento nas suas aquisições de bens e 
serviços. -  CONTRATO 

Sem ônus Sem ônus 

Total R$ Sem ônus 

0 presente Contrato tem por objeto a Contratação de Instituição Financeira autorizada 
pelo Banco Central do Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, 
conforme Lei n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão 
de pagamento para utilização pela Administração Direta do Município de Chopinzinho, em 
saques e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços. 

Parágrafo Único - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 
condições expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no Pais e  al  1:1* r 
ou em locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observe TA 
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Os serviços, objeto do item 01, uma vez solicitados deverão ser executados pela 
contratada, em estabelecimento próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano 
de Chopinzinho. 

Os serviços, objeto do item 02, se dará mensalmente, conforme a necessidade da 
Secretaria de Finanças. 

A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas 
as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos 
ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 

O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar 
a rescisão unilateral do contrato. 

Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura 
de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 
8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 

Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou 
serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se 
normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou 
outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 

É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

RECURSOS DO FUNDEB: 

Considerando que parte da folha de pagamento é realizada com recursos do FUNDEB. 

Considerando que, a nova Lei do FUNDEB, n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, em 
seu  art.  21 dispõe que os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e especificas dos 
governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, 
instituidas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a transferência para outras 
contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata o  art.  20 desta Lei. 0  art.  20 
da Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, diz que os recursos dos Fundos serão 
disponibilizados pelas unidades transferidoras A Caixa Econômica Federal ou ao Banco do 
Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios. 

IJi lE  
Considerando que, do total de 759 servidores, entre ativos e inativos, 269 são •-cf 
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recursos do FUNDEB e que a guarda e a gestão das disponibilidades de caixa do FUNDEB 
caberão ià instituição financeira oficial, em estrita obediência ao  art.  21, da Lei n° 14.113, 
de 25 de dezembro de 2020. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado se houver conveniência Administrativa, de acordo com o Artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA SEGUNDA- DAS DEFINIÇÕES 

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 

I - "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da rede a 
que estiver associado o CONTRATADO, onde o PORTADOR poderá fazer uso do cartão. 

L.) II - ''ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o TITULAR adquire, via telefone 
ou outros meio, bens e serviços de AFILIADOS, sem assinar o correspondente 
comprovante de venda. 

Ill - "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o PORTADOR imposta 
em terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar operações. 

IV - "BANCO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua rede de 
Unidades, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização do cartão. 

V - "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com LIMITE DE 
UTILIZAÇÃO preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VI - "CARTÃO DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO" - programa que 
utiliza cartão de pagamento e aquisições da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, e será processado por intermédio de sistema de cartão 
com a característica do produto e operacionalizado na forma estabelecida entre a 
CONTRATANTE e o CONTRATADO. 

VII - "CENTRO DE CUSTO" - departamento, unidade gestora, diretoria regional, unidade 
de gestão, divisão ou qualquer outro termo que identifique vinculação com a 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA! MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 

VIII - "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo PORTADOR para 
efetivar transações após a apresentação do CARTÃO DE PAGAMENTO aos AFILIADOS 
ou Instituição Financeira. IX - "FATURA" - documento de faturamento contendo a 
informação sobre os valores devidos, pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA/ 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ao CONTRATADO. 

X - "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente para 
relacionamento com o CARTÃO DE PAGAMENTO DO ESTADO/MUNICIP10. 0 saldo 
desta conta poderá ser mantido em qualquer modalidade de aplicação financeira, que 
possua resgate automático, pertencente ao portfólio do BANCO. 

XI - "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, contendo a 
relação das TRANSAÇÕES efetuadas pelos PORTADORES da respectiva 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
lançadas na FATURA, para efeito de conferência e atesto. 

XII - "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICiP11„.2  
CHOPINZINHO, junto ao CONTRATADO, para utilização no cartão DE PAGAMI 
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XIII - "ORDENADOR DE DESPESA" - responsável legal pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTÁRQUICA DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. 

XIV - "PREPOSTO" - representante da CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor 
Público, com poderes constituídos através de contrato especifico. 

XV - "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pelo 
Estado/Município com poderes definidos no Diário Oficial do Estado ou decreto estadual, 
para fazer a adesão da Secretaria e/ou autarquia a este contrato firmado pelo 
Estado/Município  

XVI - "REPRESENTANTE AUTORIZADO" pessoa indicada pela ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO através do CADASTRO DO 
CENTRO DE CUSTO para: 

a) Incluir ou excluir os portadores vinculados à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e a UNIDADE DE FATURAMENTO; 

b) Retirar os cartões junto ao BANCO, mediante assinatura em termo especifico, 
contendo os números dos cartões e nome dos referidos portadores; 

L...) c) Entregar os cartões retirados junto ao BANCO aos respectivos portadores, colhendo 
assinatura em TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO 
DO CARTÃO; 

d) Assinar todo e qualquer documento dirigido ao CONTRATADO em nome da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO; 

e) Receber os relatórios de controle do CONTRATADO; 

f) Receber as FATURAS para pagamento; 

g) Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 

h) Para os portadores: 

1°) Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 

2°) Atribuir limites apropriados as transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO; e 

3°) Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada tipo 
de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 

i) Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao Banco, até a 
entrega dos mesmos aos portadores. 

XVII - "ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA" - órgão do Governo Municipal com 
autonomia contábil e financeira, que irá aderir a este contrato para utilização do cartão DE 
PAGAMENTO, e titular da conta cartão. 

XVIII - "PORTADOR" - ORDENADOR DE DESPESA ou outro servidor por ele autorizado 
a portar cartão de pagamento emitido em nome da respectiva ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTARQUICA. 

XIX - "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos PORTADORES junto aos 
AFILIADOS, com utilização do cartão de pagamento. 

XX - "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível hierárquico, vinculado ao CENTRO DE 
CUSTO, escolhido pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA para apresentação 
da FATURA. 

Parágrafo único. A não definição do tipo de gasto permitido ao PORTADOR, nos termos 
do item  lo,  alínea "h", inciso XVI, desta Clausula, implica na impossibilidade de utilizacão 
do cartão. El j:.q-z1F;:1:1 
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Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros d 
CONTRATADO, sua única proprietária, destinando-se realização de saques  

or.  
41.7.. 

Rt ), 
Zta'r.'j 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO. 

O cartão de pagamento será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do 
CONTRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança 
internacionais. 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA solicitará ao 
CONTRATADO a emissão dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por ela 
indicados. 

Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios 
pelos padrões internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e 
do PORTADOR, na forma que vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA. 

CLAUSULA QUARTA- DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 

A adesão pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e pelo 
PORTADOR será efetivada por intermédio de: 

L.) I. Assinatura de PROPOSTA DE ADESÃO a este contrato pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

II. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais da 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO; e 

III.Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 
PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO, seguido do desbloqueio do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - 0 CARTÃO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no 
TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO: 

I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE DE 
RELACIONAMENTO da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; ou 

II. Na ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO, pelo 
REPRESENTANTE AUTORIZADO. 

Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá 
ser feito através das agências do Banco ou na empresa, através de transação especifica 
no sistema AUTOATENDIMENTO SETOR PÚBLICO e mediante identificação e validação 
pelo PREPOSTO. 

Parágrafo Terceiro -. 0 desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de 
Autoatendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo 
PORTADOR especialmente para uso do CARTÃO. 

Parágrafo Quarto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA encaminhará os 
TERMOS DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO 
relativo aos CARTÕES por ela entregues, à agência de relacionamento do Banco do 
Brasil. 

Parágrafo Quinto - Em caso de divergência de dados, rasuras,  etc.,  no conteúdo do 
envelope lacrado por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA deverá devolvê-lo incontinenti à agência do 
Banco do Brasil de relacionamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO. 



de bens e serviços junto aos AFILIADOS. 

Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e 
intransferível do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 

Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica 
sujeita, também, às normas especificas editadas pelo Poder Público. 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão 
sujeitos, além dos limites de utilização, às normas estabelecidas para utilização de cartão 
nessa espécie de equipamentos. 

Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível à ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTARQUICA, o CARTÃO destina-se a: 

I. Pagamento referente à aquisição de bens e serviços, à vista, inclusive via  INTERNET,  
em estabelecimentos comerciais afiliados à rede da bandeira internacional em que for 
processada, no Brasil e no exterior, denominados AFILIADOS; 

II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes à rede da bandeira 
internacional em que for processada no Brasil e exterior;  

III. Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas à rede da bandeira 
internacional em que for processada no exterior; 

IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 

V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados à 
rede da bandeira internacional em que for processada. 

Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, através de seu ORDENADOR DE DESPESAS: 

I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao 
cadastramento e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a 
emissão, desbloqueio e uso dos CARTOES; 

II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião 
em que ser-lhe-6 fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, 
que constitui confirmação e prova do pedido de bloqueio;  

III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico especifico do BANCO, as exclusões ou 
inclusões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluidos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES; 

VI. Definir a data de vencimento da FATURA; 

VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das 
FATURAS; 

VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especifica; 

IX. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo 
somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo 
CONTRATADO; 

X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada 
categoria de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 

XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para 
o estabelecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos das 
despesas a serem pagas mediante o uso do cartão. 

Parágrafo Sexto - 0 total de saques em dinheiro realizados pelos PORTAD  
poderá ultrapassar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando ( - 
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atingido, todos os saques subsequentes não serão autorizados, independentes de 
comunicação do CONTRATADO à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA ou 
CENTRO DE CUSTO. 

CLAUSULA SEXTA - DAS TRANSAÇÕES 

As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em 
qualquer estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o 
cartão e, conferidos os dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO 
emitido em duas vias. 

Parágrafo Primeiro - 0 CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual 
restrição imposta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo preço, qualidade e 
quantidade dos bens deles adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 

Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão 
mediante: 

• I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 

II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou 

Ill. ASSINATURA EM ARQUIVO. 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no 
comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(ties) Financeira(s) sendo 
certo que, a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTÃO ou a aposição 
da assinatura no documento, significará integral responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA e do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 

Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do 
CONTRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for 
processada, deverão ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na 
mesma, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA se compromete a efetuar a 
imediata transferência de recursos a referida conta corrente de relacionamento. 

CLAUSULA SÉTIMA- DO USO NO EXTERIOR 

0 uso no exterior destina-se apenas à realização de gastos com viagens, assim 
entendido, aquisição de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, 
no que couber, a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto 
de renda e demais aspectos fiscais. 

Parágrafo Primeiro - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais 
condições baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em 
locais legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar 
investimento no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem como 
TRANSAÇÕES subordinadas a registro no Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente 
definidos como tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará na adoção, pelo Banco 
Central do Brasil, das medidas cabíveis, no âmbito de sua competência. 

Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato  cancel ay ) 

CARTA0 pelo prazo mínimo de 1 (um) ano. 
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Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior 
serão objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, através do Banco 
Central do Brasil. 

Parágrafo Sexto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA declara-se ciente de 
que o CONTRATADO é obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do 
Brasil, à Receita Federal, se for o caso, ao Tribunal de Contas do Estado ou ao Ministério 
Público, cabendo à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA a justificativa perante o 
Poder Público quando notificada. 

Parágrafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E AUTARQUICA ficará sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre saques no Exterior", 
divulgada pelo CONTRATADO através das agências do Banco do Brasil, que incidirá 
sobre o valor das TRANSAÇÕES. 

CLAUSULA OITAVA - DA FATURA E DO PAGAMENTO 

0 CONTRATADO disponibilizará mensalmente à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTARQUICA os DEMONSTRATIVOS DE FATURA contendo os lançamentos que 
configurem movimentação financeira decorrente da utilização do CARTÃO. 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, através deste 
instrumento, autoriza o CONTRATADO a debitar diariamente em sua CONTA CORRENTE 
DE RELACIONAMENTO o valor das transações processadas no dia. 

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, 
poderá ser contestada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA ou pelo 
PORTADOR qualquer parcela do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10 (dez) dias 
seguintes ao vencimento do respectivo débito. 0 não exercício dessa faculdade implica o 
reconhecimento da exatidão da conta. 

Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juizo, admitir que a 
contestação ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos 
estipulados no regulamento da bandeira internacional em que for processada, não 
constituindo tal procedimento, no entanto, novação. 

Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal 
procedimento constitua assunção de nova divida, admitir que os pagamentos diários e as 
FATURAS sejam pagos deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelas 
contestadas indevidamente, após o encerramento do processo de contestação, serão 
exigidos os encargos previstos na Cláusula Nona, desde o vencimento da FATURA onde 
constou o lançamento original das transações contestadas. 

Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior será registrada na FATURA, na 
moeda estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos 
Estados Unidos, pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de 
seu processamento. 

Parágrafo Sexto - 0 valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em 
moeda nacional, sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar 
turismo do dia do efetivo pagamento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de 
crédito. 

Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão 
lançados na FATURA imediatamente subsequente. 

Parágrafo Oitavo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA dev( Eiw..44?•:,[3 , 
diariamente, o valor total das compras processadas no dia, relativo as  TRANS!  

r%tee.r.4 
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dólares dos Estados Unidos. 

Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE, originário de 
pagamento superior ao valor devido em dólares, será convertido à taxa de venda do dólar 
turismo utilizada no pagamento; caso o saldo credor seja originário de  "vouchers"  ou 
qualquer outro acerto, será convertido à taxa de venda do dólar turismo do dia da 
transação, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. Eventuais acertos 
cambiais serão lançados, em Reais, na FATURA imediatamente subsequente. 

Parágrafo Décimo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA desde já aceita e 
reconhece, para todos os efeitos legais, como válidos e verdadeiros, fac-similes, cópias 
microfilmadas ou fotocópias dos comprovantes de vendas/saques, bem como os dados 
registrados nos computadores do CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem 
processadas diretamente em terminais ou outros equipamentos eletrônicos credenciados 
pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no 
ato da contestação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao 
reclamante o número do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de 
glosa de valor faturado. 

Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafo 
nono, para as hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devido 
em dólares. 

CLÁUSULA DONA- DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os 
valores das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidade 
dela, sendo vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, 
anuidades ou quaisquer outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual, 
relativo a obtenção e uso do cartão de pagamento objeto deste contrato. 

Parágrafo Primeiro - Não estão incluídas na vedação de que trata o "caput", eventuais 
despesas decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de 
comprovantes de venda, por solicitação da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 

Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar 
comprovado que a TRANSAÇÃO não pertence realmente a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA, não será cobradas as despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta 
Cláusula. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

0 CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO 
(C)ES) quando a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA não efetuar o pagamento de 
quaisquer valores devidos, ou quando incorrer alguma das situações previstas na 
Cláusula Nona. 

Parágrafo Único - Cancelado o CARTÃO, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA o 
devolverá incontinente ao CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A 
utilização, a partir do cancelamento, tornar-se-6 fraudulenta e, assim, sujeita às sanções 
penais cabíveis.  

KO  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA  sera  responsável pelas despesas e 
obrigações decorrentes da utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, 
inclusive quando for processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, perante 
o CONTRATADO: 

I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones são de 
conhecimento da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA, disponíveis 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de 
CARTÃO em vigor; e/ou 

II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo 
CONTRATADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de 
CARTÃO cancelado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 

Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou 
extravio, a utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que 

L..) necessitem do uso de código pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, 
conhecimento e sigilo exclusivos do PORTADOR. 

Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso I 
do caput desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de 
Ocorrência de Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do 
pedido de bloqueio. 

Parágrafo Terceiro — A ADMINISTRAÇÃO DERETA E AUTARQUICA é responsável pela 
legalização do Cartão como meio de pagamento. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CADASTRO 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA obriga-se a informar a mudança de seu 
endereço e dos CENTROS DE CUSTOS, UNIDADES DE FATURAMENTO e 
PORTADORES ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, com as consequências diretas 
ou indiretas dessa omissão. 

Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e 
de consumo da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA ou CENTRO DE CUSTO e 
do PORTADOR passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do CONTRATADO 
que, desde já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as disposições legais em 
vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUICA pagará ao CONTRATADO, a titulo de 
ressarcimento de despesas, os gastos em que esta vier a incorrer para o fornecimento de 
originais ou cópias de comprovantes de operações ou saques.  

\i\ 

47,

11  
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DA VIGÊNCIA 

0 prazo deste contrato será de 12(doze) meses, contados de sua assinatura  pc .41:1 

• 

prorrogado nos nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n 8.666, de 21 de junho 
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A qualquer tempo poderão as partes rescindir o presente Contrato, comunicando por 
escrito a sua resolução, devendo as entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTARQUICA devolver, através do(s) PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE 
AUTORIZADO, o(s) CARTAO(ÕES) sob sua responsabilidade, devidamente inutilizado(s), 
permanecendo responsável pelos débitos remanescentes e derivados, a qualquer titulo, 
do presente ajuste, que lhe serão apresentados pelo CONTRATADO logo que apurados, 
para pagamento imediato de uma s6 vez. 

Parágrafo Primeiro - Quando a iniciativa partir da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, deve ser providenciada a imediata 
liquidação do saldo de utilização que até então se verifique. 

Parágrafo Segundo - Também constituirá causa de rescisão do Contrato: I. 
Descumprimento das cláusulas contratuais; 

II. Constatação pelo CONTRATADO de serem inveridicas e/ou insuficientes às 
informações prestadas pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

Ill. Prática dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, 
visando a obtenção das vantagens deste Contrato ou e quaisquer outras oferecidas pelo 
SISTEMA em hipóteses de utilização diversas das previstas neste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS o f:e44-e,..E1 
'7N 
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suas alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS MODIFICAÇÕES 

0 CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe 
outros serviços, e introduzir modificações no presente Contrato, desde que, compatíveis 
com a legislação local, sejam aceitas pelo Município de CHOPINZINHO, mediante Termo 
Aditivo que deverá ser assinado por ambas as partes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 

A prática de qualquer ato consequente da adesão ao SISTEMA implica em ciência e 
aceitação pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de cada um e de todos os 
termos deste Contrato, que será levado para registro em Cartório de Títulos e 
Documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACESSO AS INFORMAÇÕES 

As Secretarias de Estado da Administração e da Fazenda terão acesso a todas as 
informações sobre cartões, objeto deste contrato, referente a todas as demais entidades 
da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de Estado/Município. 

Parágrafo Único - 0 CONTRATADO poderá, sempre que entender necessário, proceder 
a monitorização e a gravação das ligações telefônicas através da Central de Atendimento. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESILIÇÃO 



Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão 
decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS  ONUS  E ENCARGOS 

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados 
inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer 
outros que forem devidos relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, 
única e exclusiva responsabilidade do CONTRATADO. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Diário Oficial do  
gip Estado será providenciada pela Contratante, no prazo a que alude o parágrafo único, do  

art.  61 da Lei no 8.666/93. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA— DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se 
fizerem necessários a este contrato, o BANCO coloca à disposição do Representante 
Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA e dos PORTADORES, os telefones da 
Central de Atendimento do Banco do Brasil — CABB 0800 979 0909, Suporte Técnico 
Pessoa Jurídica 3003 0600 (capitais e regiões metropolitanas), 0800 729 0600 (demais 
localidades),  SAC  Serviço de Atendimento ao Consumidor 0800 729 0722 e para 
deficientes auditivos ou de fala o telefone 0800 729 0088. Caso o Representante 
Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA ou o PORTADOR considere(m) que a 
solução dada à ocorrência registrada anteriormente mereça revisão, deve entrar em 
contato com a Ouvidoria BB pelo 0800 729 5678. 

• CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

Destarte, terá como Gestor, a Secretária de Finanças, Senhora Luciani Monteiro  Cenci  e 
a Secretária de Educação, Cultura e Esportes, Sra.  Mad  Lucia Lazarotto. 

Os fiscais titulares do contrato serão a Senhora Joseane de Souza e Roseli Scolari 
Lorenzi e fiscais suplentes, a Senhora Adrianes Perera e Fabiane Riedi  Rossi.  

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à Contratante: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços execL -  
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de ai  
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Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado 

Receber o pagamento da Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à Contratada: 

Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 

Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato; 

Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear 
as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 
previstas no contrato; 

Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 

Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregaticio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e 
obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A Contratante, aos servidores 
desta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do  co  cryip;q2  ) 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhai s  • ,, 7- 
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reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 

Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar à Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato; 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover 
inspeção ou auditoria. 

• Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão 
impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 
Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 
inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA- DO FORO 

Fica eleito o foro de CHOPINZINHO (PR), com exclusão de qualquer outro

Banco do 
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decididas pelas partes na forma prevista na Cláusula Vigésima Primeira deste 
Instrumento. 

E assim, por estarem ajustadas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes, a 
seguir, firmam o presente Contrato, em 3(vias) vias, de igual teor e forma, para um s6 
efeito, na presença de 2( testemunhas abaixo assinadas. 

 

Chopinzinho (PR), 25 de outubro de 2021. 

   

• 
MUNICIPIO BANCO 

 

temunha 1: 

RG. no:  5 .4._eoa izox) 

Testemunhff 2: 

Mmo, irir 

 

I I I  

 

Nome: 

RG. n°: cl‘ — 
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Assinado eletronicamente por: 
F7571329 - NILVO DEGGERONE  JUNIOR  - 01/11/2021 às 14:50 
Código Validação: 8492632224633IT 
https://www49.bb.com.br/assinatura-digital/#/17,506276,1,  



Número do Convênio: 195486 

Conta para débito do pagamento e crédito 
por devolução de pagamento recusado: 

Agência 0842-7 Conta corrente: 
24.815-0 

Conta para débito da tarifa: Agência 0842-7 Conta corrente: 
24.815-0 

Conta para débito de ressarcimento de 
prejuízos e multa: 

Agência 0842-7 Conta corrente: 
24.815-0 

Tarifa inicial por 
evento*: 

Tarifa Valor 
Pagamento Salário — Crédito Conta Sem Aviso 

R$ 0,00 

Periodicidade para débito de tarifa: ( x ) diário  
Float:  01 dia Percentual de retenção de: 100 % 

Banco do Brasil - Documento assinado eletronicamente 

• 
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TERMO DE ADESÃO As CLAUSULAS GERAIS DO 
CONTRATO ÚNICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

INTRODUÇÃO: 

BANCO DO BRASIL S.A. 
Nome da Dependência: CHOPINZINHO — PR 
Prefixo da Agência: 0842-7 CNPJ: 00.000.000/0001-91 
Endereço: Setor de Autarquias Norte, quadra 5, Lote B, Torre norte 
Cidade:  Brasilia UF: DF CEP: 70.040-912 

CONVENENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO CULTURA E 
ESPORTES 
CNPJ: 30.957.319/0001-70 MCI:  517267387 
Endereço: RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 
Cidade: Chopinzinho UF: PR CEP: 85.560-000 

0 Banco do Brasil S.A., por sua agência supra doravante denominado apenas BANCO, 
neste ato representado pelos Senhores no final assinados, pactua com o CONVENENTE 
acima identificado, representado pelos senhores no final assinados, as condições 
adiante estabelecidas neste TERMO DE ADESÃO e nas CLAUSULAS GERAIS DO 
CONTRATO ÚNICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, registradas no Cartório do 
Primeiro Oficio de Registro de Títulos e Documentos da cidade de  Brasilia-DF, ás quais 
o CONVENENTE adere e declara, ao assinar este Termo, dele ter pleno conhecimento, 
estar de acordo com seu teor, ter recebido cópia das referidas CLÁUSULAS GERAIS, 
bem como das informações técnicas referentes à sistemática de transmissão e recepção 
de dados. 

Data inicio de vigência: 25/10/2021 Data fim de vigência: 24/10/2022 

PARÂMETROS PARA PAGAMENTO DE SALÁRIOS: 

2 I I  



2 7 

Valor máximo para o arquivo-remessa: 
R$  
Valor máximo individual de cada pagamento: 
R$ , ( ) 
Prazo para devolução à CONVENENTE dos recursos relativos a pagamento não 
efetivado na modalidade contra-recibo on-line (serviço em desativação). dias 

Responsabilidade pela liberação e confirmação de arquivos é da Empresa. 

A despesa com a execução dos serviços previstos neste Termo de Adesão, para o 
exercício de 2021, está previsto na dotação orçamentária do Município de Chopinzinho 
da rubrica orçamentária 03.01.04122003.2.007.3.1.90.11. 

A vigência deste Termo de Adesão será de 12 (doze) meses a contar da data da 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 
meses, conforme disposto no artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93, mediante Termo 
Aditivo. 

Este Termo de Adesão poderá ser rescindido a qualquer tempo por qualquer das partes, 
sem quaisquer indenizações ou compensações, mediante denúncia escrita com 30 
(trinta) dias de antecedência, ficando assegurada a conclusão das tarefas iniciadas 
anteriormente 6 comunicação. 

Para fins de validade e eficácia do presente Instrumento, o CONVENENTE obriga-se a 
apresentar a publicação deste Termo de Adesão, bem como do processo de dispensa 
de licitação, na imprensa oficial ou em outro veiculo de comunicação usualmente 
utilizado para esta finalidade, conforme exige o  art.  61, parágrafo único da Lei 8.666/93. 

Chopinzinho (PR), 25 de outubro de 2021. 

BANCO DO BRASIL S/A 

NILVO DEGGERONE  JUNIOR  
estado civil: Casado 
Residente em Chopinzinho - PR 
portador da cédula de identidade n° 
2792741 SESP SC e CPF 
829.048.989-72 

Banco do Brasil - Documento assinado eletronicamente 
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MARI  LUCIA  LAZAROTT 
Secretária Mun Educação 
residente em Chopinzinho -PR 
portador da cédula de identidade 
49587767/PR e CPF 
n° 759.111.409-34 

CONVENENTE 

SECRETARIA MUNICIPAL 
CNPJ: 30.957. /0001-70 

EDSO LUIZ CENCI  
Pre&  o Municipal 
resi ente em Chopinzinho -PR 
portador da cédula de identidade 
35335935/PR e CPF 
n°518.894.719-68 
TESTEMUNHAS: 

ACAO CULTURA E ESPORTES 

  

 

Nome 
CPF: • CPF: % Se).3 .-1-G9- 014  

"Para realizar suas transações bancárias o BANCO coloca à disposição os telefones de 
sua Central de Atendimento - CABB 4004 0001(capitais e regiões metropolitanas) ou 
0800 729 0001(demais localidades). Para eventual elogio, sugestão, dúvida, informação, 
reclamação, denúncia, cancelamento, o BANCO coloca à disposição do CONVENENTE 
o Serviço de Atendimento ao Consumidor -  SAC  0800 729 0722. Para situações não 
solucionadas no atendimento normal, mediante protocolo do atendimento anterior, ligue 
para Ouvidoria BB 0800 729 5678. Para Deficientes Auditivos ligue 0800 729 0088. 0  
SAC  funciona 24 horas, 7 dias por semana, ou acesse o portal www.131:i.com.br."  

• 

Assinado eletronicamente por: 
F7571329 - NILVO DEGGERONE  JUNIOR  - 01/11/2021 as 14:51 
código Validação: 8492662224633WL 

https://www49.bb.com.br/assinatura-digital/#/17,506276,1,  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

2 0;  

Segunda-Feira, 08 de Novembro de 2021 Ano X — Edição Na 2481 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 234/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Banco do Brasil  SA.  CNPJ: 
00.000.000/0001-91. Objeto: Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil para prestação de serviços de pagamento de salários, conforme 
Lei n°  14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e administração de cartão de 
pagamento para utilização pela Administração Direta do Municfpio de Chopinzinho. 
Origem: Inexigibilidade de Licitação n' 15/2021. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei 
Federal 8.666/93 e  arts.  20. 21 e 47 da Lei Federal n° 14.113/2020. Data da assinatura: 
25/10/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Nilvo Deggerone  Junior.  pelo Banco. 

Matdria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o Código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana 

Segunda-Feira. 08 de Novembro de 2021 Ano X - Ediçao N9  2481 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W 15/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação ne 15/2021. eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS  

BANCO 00 BRASIL  SA.  00.000.000/0001-91 Sern Onus  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 25 de outubro 
de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 234-2021 - INEX 15-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 234/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Banco do Brasil  SA.  
CNPJ: 00.000.000/0001-91. Objeto: Contratação de Instituição 
Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil para 
prestação de serviços de pagamento de salários, conforme Lei 
n° 14.113/2020 (FUNDEB) e serviços de emissão e 
administração de cartão de pagamento para utilização pela 
Administração Direta do Município de Chopinzinho. Origem: 
Inexigibilidade de Licitação n° 15/2021. Fundamento Legal: 
Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93 e  arts.  20, 21 e 47 da Lei 
Federal IV 14.113/2020. Data da assinatura: 25/10/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Nilvo 
Deggerone  Junior,  pelo Banco. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:1D93B836 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 08/11/2021. Edição 2385 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO - INEX 15-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇAOREF. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N"15/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n°15/2021, eu, EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA  CNN Valor total RE  

00.000.000/0001-91  San Nan  BANCO DO BRASIL S.A. 

Conforme proposta.E adecisio. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de outubro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:2D72BA4A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 08/11/2021. Edição 2385 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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